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SPANISH 


EXPLICAÇÕES  NECESSÁRIAS 


A  Faculdade  de  Filosofia  Ciências  e  Letras  da  Universidade 
de  S.  Paulo  é  a  mais  antiga  do  Brasil,  fundada  a  25  de  janeiro 
de  1934.  Na  disposição  das  suas  cadeiras  foi  mantida  a  pri- 
meira designação  de  Filologia  e  Língua  Portuguesa  enquanto 
as  outras  Faculdades,  ajustando-se  à  Faculdade  Nacional  da 
Universidade  do  Rio  de  Janeiro,  possuem  apenas  a  denomi- 
nação de  Língua  Portuguêsa.  Decorre  desta  pequena  diferença 
de  titulo  grave  e  muito  séria  consequência:  entendem  muitos 
que  se  deve  ensinar  apenas  a  lingua,  recaindo-se  nos  velhos 
domínios  da  gramática,  não  só  histórica,  mas  também  da  sim- 
ples normativa.  O  resultado  tem  sido  o  rebaixamento  do  nível 
universitário,  voltando-se  outra  vez  às  esferas  do  ginásio. 

Cada  qual  dispõe  da  sua  cátedra  como  melhor  lhe  indica 
a  consciência,porém,  achamos  que  tal  interpretação  é  errada 
e  condenável,  merecendo  as  vistas  do  Ministério  da  Educação. 
Numa  Faculdade  de  Letras,  embora  o  título  seja  de  língua  por- 
tuguêsa, não  se  pode  entender  que  não  seja  exclusivamente  de 
Filologia  ajudada  pela  Linguística.  O  ciclo  das  gramáticas  está 
encerrado  com  o  exame  vestibular  às  Escolas  Superiores. 

Na  regência  da  cadeira  de  Filologia  Portuguêsa  da  nossa 
Faculdade  assentou-se,  como  seu  iniciador,  o  Prof.  Dr.  Fran- 
cisco Rebelo  Gonçalves,  hoje,  catedrático  da  Universidade  de 
Coimbra,  que  foi,  assim,  o  nexo  histórico  entre  a  Universidade 
de  S.  Paulo  e  a  famosa  das  "claras  águas  do  Mondego".  Ao 
seu  ensino  devemos  os  primeiros  frutos,  o  entusiasmo  que  sou- 
be incutir  em  seus  discípulos,  os  primeiros  professores  de  lín- 
gua portuguêsa  que  hoje  continuam  a  sua  obra  nas  várias  ca- 
deiras dos  ginásios  oficiais  de  S.  Paulo.    Sucedeu-o  o  Revd. 
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Othoniel  Motta,  nome  de  sobejo  conhecido  em  nossa  pátria  e 
em  Portugal,  sem  dúvida  alguma,  um  dos  nossos  acatados  fi- 
lólogos, cuja  obra  atesta  o  valor  de  seus  estudos  e  da  sua  pers- 
picácia intelectual.  A  estes  dois  laureados  professores  sucede- 
mos nós,  em  1940,  após  as  provas  do  concurso  aberto,  no  ano 
anterior,  pelà  Reitoria  da  Universidade  de  S.  Paulo.  Depois 
de  seis  anos  de  contacto  com  as  necessidades  intelectuais  dos 
alunos,  resolvemos  publicar  o  esquema  das  aulas  que  lhes  fo- 
ram ministradas. 

O  preparo  ginasial  dos  nossos  candidatos  é  deficiente. 
Chegam  os  estudantes  ao  sólio  das  Faculdades  Superiores  sem 
base  para  a  prossecução  dos  ciclos  universitários.  E*  indis- 
pensável, então,  no  primeiro  ano,  dar-lhes  noções  gerais,  que 
lhes  possibilitem  o  entendimento  de  outros  assuntos  mais  espe- 
cializados. A  isto  atende  ou  pretende  atender  êste  primeiro  vo- 
lume dos  "Estudos  de  Filologia  Portuguesa".  Decorre  destas 
circunstâncias  reais  e  prementes  o  carácter  geral  destas  aulas, 
caráter  informativo  e  de  preenchimento  das  lacunas  deixadas 
pelo  ensino  colegial,  O  momento  histórico  ainda  veio  compli- 
car e  dificultar  tudo,  pois,  todos  êstes  anos  foram  aquêles  do- 
lorosos e  mais  sangrentos  da  humanidade.  Ficamos  separados 
do  mundo,  separados  das  fontes  de  informação,  sem  livros, 
sem  bibliotecas,  sem  revistas.  As  dificuldades  bibliográficas,  a 
nenhuma  existência  de  obras  especializadas,  colocaram  os  es- 
tudantes na  contigência  de  não  terem  o  que  consultar.  O  único 
recurso  foi  posto  à  disposição  dêles:  a  livraria  particular  que 
possuímos.  O  resumo,  o  esquema  de  tais  estudos  forma  êstJ 
volume. 

Destinando-se  estas  aulas  aos  alunos  do  primeiro  ano,  cer- 
tamente, quase  nada  de  novo  apresentarão  aos  que  são  mes- 
tres no  assunto.  Pedimos  a  tais  mestres  que  percorram  estas 
páginas  com  o  mesmo  intuito  com  que  as  escrevemos:  para 
estudantes  em  seu  primeiro  encontro  com  a  ciência  filológica 
e  linguística.  Tudo  o  que  aí  vai  afirmado  está  documentado 
nas  maiores  autoridades  européias  e  americanas  e  nas  mais 
novas  e  modernas  obras  que  de  tais  matérias  tratam.    O  que 
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nos  pertence,  como  cousa  nossa,  aparece  também  documen- 
tado e  discutido,  não  nos  despertando  receio  algum  a  opinião 
dos  qne  tais  páginas  lerem.  Acatamos  tôda  opinião  que  nos 
vier  documentada  e  amparada  em  argumentos  reais.  Não  leva- 
remos em  conta  a  maledicência,  a  inveja  e  a  mesquinhez  dos 
que,  não  entendendo  do  assunto,  na  filologia  e  na  linguística 
Penetram  de  contrabando.  E'  costume  anitgo  da  presunção  bra- 
sileira entender  de  tudo  e  de  tudo  ter  opinião.  Mas)  para  an- 
tídoto foi  que  Deus  nos  premiou  com  dois  ouvidos:  um  para 
escutar,  outro  para  esquecer.  Tais  maledicentes  que  se  poupem 
ao  trabalho  inglório  dessas  vilanias:  nunca  lhes  daremos  nem 
sequer  atenção  quanto  mais  resposta.  Dirigem-se  estas  aulas 
aos  alunos  do  primeiro  ano  e  da  opinião  deles,  se  foram  ou 
não  úteis,  se  lhes  deram  ou  não  conhecimentos  até  então  igno- 
rados, ê  que  fazemos  caso  especial.  Como  nem  todos  podem  ma- 
tricular-se  em  nossa  Faculdade  e  há  muitos  que  se  encontram 
nos  mesmos  desejos  de  estudar  estes  assuntos,  da  apreciação 
deles  também  nos  prezamos,  esperando  que  não  lhes  sejam  to- 
talmente inúteis  êstes  "Estudos  de  Filojogia  Portuguêsa". 

Encerra  este  volume  a  parte  teórica  dasj  aulas.  A  parte 
prática:  exercícios  de  refacção  fonética,  comentários  a  textos 
arcaicos,  pesquisas  dialectais  e  contribuições  dos  próprios  alu- 
nos, trabalho  que  está  a  cargo  do  Primeiro  Assistente,  como  é 
fácil  de  compreender,  não  foi  incluída,  pertencendo  à  vida  co- 
tidiana  da  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras.  Se  aos 
alunos  parecer  útil  o  acréscimo  de  alguns  dêsses  trabalhos,  ao 
menos  como  amostras  das  atividades  escolares,  fá-lo-emos  em 
futura  edição.  A  êsse  volume  seguir-se-ão,  em  momento  opor- 
tuno, mais  dois:  o  II  conterá  a  matéria  arcaica  desde  os  Can- 
cioneiros até  Sá  de  Miranda;  o  III,  a  clássica,  de  Camões  a 
Vieira. 

S.  Paulo,  fevereiro  de  1946. 


Prof.  Dr.  Silveira  Bueno 


O  CONCEITO  DE  FILOLOGIA 


Eruditas.    Grar^maticus.    Criticas.  Philologas. 


O  MODERNO  CONCEITO  DE  FILOLOQIA 

O  conhecimento  da  civilização  de  um  povo,  num 
dado  momento  da  sua  história,  através  dos  seus  monu- 
mentos literários  não  nos  veio  da  antiguidade  clássica  de 
maneira  ciara  e  deternlinada,  mas,  como  todos  os  concei- 
tos científicos,  passou  por  várias  formas,  sofreu  altera- 
ções múltiplas  até  o  estado  mais  ou  menos  fixo  em  que 
hoje  se  encontra. 

Empregava  Platão  o  termo  filologia  em  oposição  a 
braquiologia,  designando  com  ele  o  gosto  da  conversa- 
ção elegante,  embora  prolixa,  tão  do  agrado  dos  atenien- 
ses, em  contradita  aos  espartanos,  que,  por  amor  à  con- 
cisão, se  tornavam  obscuros  e  confusos.  Não  entendia  o 
grande  filósofo  por  filologia  tão  somente  a  loquacidade 
proverbial  dos  gregos,  mas,  a  conversação  fluente,  artís- 
tica, sobretudo,  erudita  com  que  os  entendidos  em  lite- 
ratura, em  filosofia,  em  mitologia  helénica  davam  a  co- 
nhecer aos  seus  interlocutores  a  largueza  de  seus  conhe- 
cimentos. Filologia,  portanto,  era  para  Platão  o  mesmo 
que  erudição,  conceito  que  vamos  depois  encontrar  em 
outros  autores,  não  só  gregos,  mas  também  romanos,  en- 
tre os  quais  podemos  citar  Cícero. 

No  século  III  antes  de  Cristo,  Eratóstenes  de  Cirene, 
ao  empossar-se  na  direção  da  famosa  biblioteca  de  Ale- 
xandria, explicitamente  adjudicou  ao  seu  nome  o  título 
de  filólogo,  gesto  imitado  depois,  em  Roma,  por  Ateius 
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Pretextatus.  Ambos,  porém,  entendiam,  por  êste  novo 
título  de  filólogo,  dar  a  conhecer  a  todos  a  extensão  de 
seus  conhecimentos,  da  sua  erudição  variada  c  multifor- 
me, E'  o  que  nos  diz  Suetônio:  M  (/>.  Atkeius  PraetextcLz 
tus)  philologi  appellationem  assuiiipsisse  bidetur,  quia 
sic  ut  Eratosthenes,  qai  primus  hoc  cognomen  sibi  vindi- 
cavit,  multiplici  variaque  doctrina  censebatur.  (De  llls. 
Grammts.  10). 

Antes  de  Eratóstenes  de  Cirene,  na  Grécia,  e  de 
Ateio  Pretesíato,  em  Roma,  filólogo  era  o  mesmo  que 
grammaticus.  Mas,  lauto  os  grammatici  quanto  os  gram- 
maticoi  eram  todos  eruditos,  sendo  o  conceito  o  mesmo 
ainda  que  a  denominação  variasse.  Varrão  prova-nos  que 
grammaticus  era  o  mesmo  que  erudito,  dando-nos  as 
partes  de  que  se  compunha  a  ciência  da  gramática: 
grammatica  officia  constant  in  partibus  quattuor,  lectio- 
ne,  enarralione,  emendatione,  indicio  —  e,  em  outro 
lugar,  afirma:  Grammatica  scientia  est  eorum  quae  a 
poetis  historieis  oratoribusqiie  dicuntur  —  (Wilmanns 

—  De  M.  Terentii  Varronis  librís  grammaticis    -  Berlim 

—  1864  —  págs.  210-218). 

Com  todas  estas  citações  queremos  provar  que  o 
conceito  de  filologia  era  idêntico,  na  antiguidade  clássi- 
ca, ao  de  erudição,  não  existindo  diferença  entre  erudi- 
tus>  grammaticus  e  philologus.  A  estas  denominações 
podemos  acrescentar  ainda  outra:  a  de  criticas.  Ao  cri- 
tico competia  o  ofício  de  corrigir  e  de  interpretar  os  tex- 
tos antigos.  Mas,  para  a  cabal  execução  de  tal  ofício  se 
requeria  erudição,  pleno  conhecimento  da  língua  e  da 
literatura,  da  história  e  da  mitologia,  vindo,  portanto, 
mais  uma  vez,  confirmar  que  todas  essas  denominações, 
por  mais  variadas  que  fossem,  se  reduziam  todas  ao 
conceito  único  de  erudição.  Eis  porque  Inania  (Filologia 
Clássica  —  5)  pôde  escrever:  grammatici,  critici  e  filologi 
si  distingueuano  tra  loro  piuttosto  per  gradazioni  diverse 
o  per  diversi  indirizzi  che  non  per  diverso  campo  di  stu- 
dii.   I  tre  nomi  si  scambiavano  spesso  Viuxo  per  1'altro, 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa 


13 


in  quanto  che  tutti  e  ire  designavano  siudiosi  che  in  vario 
modo  miravano  alia  illustrazione  di  scrittori  e  di  cose  di 
tempi  già  passali,  di  quei  tempi  che  rispettauamente  ad 
esse  potevano,  ormai  dirsi  antichi. 

Afirmam  alguns  autores  menos  avisados  nestas  coi- 
sas que  o  moderno  filólogo  tinha  como  seu  correspon- 
dente, na  antiguidade,  o  grammaticus.  Se  tomarmos  o 
têrmo  grammaticus  no  sentido  em  que  já  ficou  esclare- 
cido, isto  é,  de  erudito,  será  verdadeira  a  afirmação  de 
tais  autores  e  assim  o  fez  Galindo  Romeo  no  prólogo  es- 
crito para  a  tradução  espanhola  da  "História  de  la  Filo- 
logia Clássica"  de  Wilhelm  Kroll,  quando  disse:  Sin 
embargo  el  nombre  verdaderamente  técnico,  correspon- 
diente  al  actual  Filólogo  fué  en  la  Antiguedad  el  de 
Grammaticus .  .  .  desde  que  la  palabra  Filólogos  se  limito 
a  designar,  ga  en  sentido  propio  y  casi  exclusivo,  el  lite- 
rato, el  erudito,  el  conocedor  profundo  de  la  lengua  y  de 
la  literatura.  Assim  também  se  expressou  Max  Bonnet, 
nas  suas  admiráveis  páginas  de  "La  Philologie  Classi- 
que'' \  "Déja  Vétude  de  la  langue,  qui  est  la  premiére 
condition  de  Vintelligence  des  texles,  sétaií  développée 
au  point  de  forme r  une  sciencie  à  par t,  la  grammaire, 
dans  le  sens  moderne  du  mot.  De  même,  la  mythologie, 
les  antiquités,  Vhistoire  de  la  litierature  et  dyautres  dis- 
ciplines étaient  devenues  en  Grèce  des  sciences  spécia- 
les,  qui  traitèrent  aussi  les  premiers  grammatici  latins. 
(Opus  cit.  42). 

Não  será  verdadeiro  o  juízo  daqueles  que,  afirmando 
a  identidade  do  filólogo  e  do  grammaticus,  entenderam 
por  êsle  último  o  que  hoje  costumamos  pensar  do  gra- 
mático, quer  dizer,  daqueles  que  ensinam  as  regras  co- 
muns da  expressão  voral  e  escrita  de  uma  língua.  Èste 
nosso  gramático  tinha  na  antiguidade  clássica  o  seu  cor- 
respondente no  Grammatista,  ao  qual  nunca  se  deu  a  im- 
portância de  que  gozava  o  grammaticus.  Max  Bonnet 
explica-nos  claramente  a  questão: 
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"On  faisait  une  différence,  nous  dit  Suétone,  entre 
le  Litteratus  el  le  Litterator,  comme  en  grec  entre  le 
Grammaticus  et  le  Grammatista,  Vun  étant  daprès  hii, 
absolute,  Pautre,  mediocriter  doctus  (Sueton.  —  De 
Grammaticis,  4)  —  Primitivem ent,  Litteratus,  comme 
grammatikós,  marque  une  qualité;  litteratus,  comme 
grammatIstés,  un  métier;  et  dans  la  suite  ce  dernier  titre 
étant  laissé  à  Pinstituteur  primaire,  qui  n'enseignait  qu'à 
lire,  écrire  et  chiffrer,  c'est  au  dessus  de  lui  que  s'éleva 
le  grammaticus,  le  professeur  de  1'enseignement  secon- 
daire,  qui  était  chargé  de  1'étude  de  la  langue  et  de  Tex- 
plication  les  auteurs.  Mais  ce  même  mot  de  grammaticus 
s'appliquait  en  outre  un  troisième  personnage,  qui  dans 
la  pratique,  pouvait  se  confondre  avec  le  second,  mais 
qui  sans  doute  aussi,  quelques  f ois,  se  consacrait  entière- 
ment  à  cette  fonction  attribuée  chez  nous  à  un  troisième 
degré  de  Fenseignement,  appellé  superieur;  je  veux 
dire  le  savant  qui  se  livrait  aux  recherches  et  écrivait 
des  livres,  qui  produisait  la  science  nécessaire  du  pro- 
fesseur  du  degré  secondaire  et  Finstruisait".  (Opus  cit. 
43-44). 

Na  Alemanha  até  o  tempo  de  Wolff  ainda  se  fazia 
esta  mesma  confusão  entre  estudos  filológicos  e  mera- 
mente gramaticais.  Só  depois  das  publicações  não  só 
deste  iniciador,  mas  sobretudo  de  Schleicher,  de  Boeckh 
e  de  Muller  foi  que  se  esclareceu  e  se  acentuou  o  mo- 
derno conceito  que  hoje  se  faz  da  filologia.  A  Inglaterra, 
que  nestes  estudos,  foi  sempre  discipula  da  Alemanha, 
laborava  na  mesma  confusão,  vindo-se  a  esclarecer  o 
conceito  depois  dos  trabalhos  de  Giles,  de  Skeat.  de  Lind- 
say  e  de  outros  mestres  tanto  de  Oxford  como  de  Cam- 
bridge. Na  França,  Littré  foi  dos  que  mais  claramente 
entenderam  o  conceito  de  filologia,  definindo-o  como 
sendo  "1'étude. et  connaissance  d'une  langue  et  tant  qiFel- 
le  est  Pinstrument  ou  le  moyen  d'une  litterature"  (Dic- 
tionnaire  de  la  langue  française).  Rollin  esclareceu  ain- 
da mais  o  conceito,  descrevendo  as  atividades  dos  filó- 
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logos:  "Les  philologues  sont  ceux  qui  ont  travaillé  sur  les 
anciens  auteurs  pour  les  examiner,  les  corriger,  les  ex- 
pliquer  et  les  mettre  au  jour".  (Apud  "Linguistique"  de 
Hovelocque,  Paris  —  1887  —  pág  2).  A  filologia  não  es- 
tuda, portanto,  a  língua  em  si  mesma,  tratando  de  eo- 
nhecer-lhe  todas  as  regras  para  bem  falar  ou  escrever, 
nem  tão  pouco  vai  pesquisar-lhe  a  origem,  acompanhan- 
do-lhe  a  evolução  através  de  todas  as  suas  fases  histó- 
ricas, mas,  unicamente  como  instrumento  que  serviu  de 
expressão  ao  pensamento,  às  emoções  artísticas  de  um 
povo,  em  tal  e  tal  época,  pensamentos  e  emoções  que  nos 
deixaram  em  seus  documentos  literários.  Dirige-se  a 
filologia  à  interpretação  do  pensamento  literário  do  pas- 
sado e  como  tal  pensamento  se  encontra  em  documentos 
escritos,  êstes  são  o  campo  especial  do  trabalho  filológi- 
co. Onde  não  houver  documentos  literários,  escritos, 
não  haverá  filologia.  As  imperfeitas  relíquias  de  certos 
povos,  deixadas  em  pedra,  em  tabletes  ou  muros  de  tem- 
plos, colunas  de  monumentos,  não  pertencem  ao  domí- 
nio filológico,  propriamente  dito,  mas  à  epigrafia,  à  lin- 
guística. Preocupa-se  o  filólogo,  exclusivamente,  com  os 
documentos  literários,  produtos  de  civilização  e  onde  ter- 
mina esta,  termina  aquele  o  seu  trabalho;  onde  não  exis- 
te nem  documento  escrito,  nem  civilização,  não  existe 
tão  pouco  filologia.  Desta  forma,  jamais  haverá  filolo- 
gia tupi-guarani  porque  não  nos  deixaram  documentos 
de  civilização,  pois,  nem  escrever  souberam.  Desta  ma- 
neira não  podemos  falar  de  filologia  portuguêsa  anterior 
aos  Cancioneiros  porque  estes  reúnem  os  mais  antigos 
escritos  literários  da  ííngua  e  no  Brasil,  se  quisesse  al- 
guém criar  a  filologia  nacional,  deveria  iniciar  o  seu 
trabalho  pelas  cartas  de  Anchieta,  pelos  trabalhos  dos 
missionários  jesuítas,  pois,  foram  os  primeiros  documen- 
tos escritos  no  país. 

Se  os  documentos  são  o  campo  próprio  da  filologia 
I  e  o  principal  objetivo  do  filólogo  conhecer  o  pensamento 
artístico  de  um  povo,  toda  a  sua  produção  literária  em 
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determinada  época,  deve  tal  pesquisador  enconlrar-se 
tão  preparado  em  sua  ciência  que  possa  corrigir  os  erros 
dos  textos,  restaurá-los  em  toda  a  sua  possível  perfeição, 
criticá-los,  quanto  à  autenticidade,  colòcandó-os  em  sua 
época  devida,  atribuindo-ihes  a  autoria  certa,  explican- 
do-os  em  todos  os  seus  pontos  obscuros,  completando-os 
em  suas  falhas,  restituindo-os,  enfim,  ao  seu  verdadeiro 
estado  de  perfeição,  tal  qual  os  deixou,  em  épocas  pas- 
sadas, o  seu  autor.  Em  1572  foi  publicada  a  primeira 
edição  de  "Os  Lusíadas",  nas  oficinas  de  Antonio  Gon- 
calves. Com  a  mesma  data  e  formato,  trazendo  as  mes- 
mas gravuras,  apareceu  outra  edição  do  poema.  Qual 
das  duas  é  a  primeira?  Qual  a  genuína  e  qual  a  espú- 
ria, imitação  criminosa  da  legítima?  A  questão  preocu- 
pou a  numerosos  filólogos  desde  Pedro  Mariz,  em  1613, 
até  José  Maria  Rodrigues  em  1921.  O  campo  dos  estudos 
foi  naturalmente  o  texto  escrito  e  para  determinar  o  ver- 
dadeiro foi  necessário  todo  um  arsenal  de  erudição: 
linguagem,  estilo,  métrica,  ortografia,  mitologia,  refe- 
rências históricas,  exames  dos  tipos,  do  papel,  das  gra- 
vuras, para  chegar-se  à  conclusão,  hoje,  aceita  por  to- 
dos de  que  a  genuína  edição  é  a  que  traz  o  pelicano  com 
o  colo  voltado  à  esquerda  do  leitor,  tendo  o  verso  nono 
da  l.a  estrofe  iniciado  pela  conjunção  E  (E  entre  gente 
remota  edificarão).  A  outra,  cujo  pelicano  traz  o  colo 
voltado  à  direita  do  leitor  e  o  verso  nono  sem  a  conjun- 
ção e  (Entre  gente  remota  edificaram)  não  é  do  mesmo 
ano  de  1572  e  sim  de  1586,  segundo  os  cálculos  de  José 
Maria  Rodrigues.  Todo  este  trabalho  não  foi  senão  uma 
pequena  parte  das  vastas  atribuições  da  filologia:  a  crí- 
tica do  texto  para  restabelecer-lhe  a  autenticidade.  Para 
os  nossos  dias  deve  o  filólogo  ainda  explicar  a  linguagem 
clássica  da  obra,  informar  os  alunos  das  várias  reminis- 
cências da  métrica  arcaica  ainda  vigentes  em  Camões 
para  que  os  menos  avisados  não  descubram  versos  erra- 
dos no  grande  poeta  quando  o  êrro  existe  apenas  em  a 
deficiente  formação  literária  do  crítico.  Nem  isto  basta: 
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e  a  mitologia?  e  as  referências  históricas?  os  usos  e  cos- 
tumes citados?  as  medidas,  os  conhecimentos  geográficos 
e  náuticos  expendidos?  as  superstições,  as  lendas,  a  re- 
ligião? Tudo  é  matéria  de  explicação  filológica  e  só  de- 
pois que  todos  os  pontos  obscuros  ficarem  esclarecidos 
é  que  se  conseguirá  o  objetivo  final  da  filologia:  o  co- 
nhecimento do  estado  de  civilização  portuguêsa  através 
do  poema  camoniano. 

Eis  por  que  Boeckh  define  a  filologia:  O  conheci- 
mento científico  de  toda  a  completa  atividade  e  da  vida 
de  um  determinado  povo,  em  um  dado  período  da  sua 
existência,  definição  que  depois  resumiu  de  maneira  pre- 
ciosa nestas  poucas  palavras :  O  conhecimento  do  que  foi 
conhecido  por  um  dado  povo.  (Ene.  U.  Me  th.  D.  Phil. 
Wissenchaften).  Eis  porque  Muller  também  disse  que 
a  filologia  era  apenas :  E'  o  estudo  do  mundo  clássico  no 
complexo  de  sua  vida  pública  e  particular,  científica  e 
artística.  (Grundriss  der  Philologie.  p.  1)  E  Gundmann 
ensina  que  Filologia,  em  seu  mais  amplo  sentido,  com- 
preende o  estudo  e  a  investigação  da  antiguidade  grega 
e  romana  em  seus  mais  variados  aspectos,  segundo  nos 
oferecem  os  diversos  documentos  literários  e  monumen- 
tos que  nos  foram  conservados.  E'  o  mesmo  pensamen- 
to, se  bem  que  resumido,  de  Reinach,  em  seu  "Manuel  de 
Philologie  Classique":  La  philologie  embrasse  Vétude  de 
toutes  les  manif  es  fatio  ns  de  Vésprit  humain  dans  V  espace 
et  dans  le  temps.  (I  -  1)  Para  o  admirável  Laurand  Le 
mot  philologie...  designe  actuellement  la  science  critique 
des  textes  anciens  et  de  tout  ce  qui  aide  à  les  faire  com- 
prendre.  (Manuel  des  Êtudes  Grecques  et  Latines  —  VII 
—  304).  Schleicher,  em  sua  clareza,  tão  rara  em  autores 
alemães,  há  muito  tempo  já  havia  dito:  "a  filologia  é 
ciência  histórica  e  esta  ciência  não  pode  ser  aplicada  se- 
não onde  se  está  em  presença  de  uma  história.  Lá,  onde 
faltam  os  monumentos,  onde  não  há  cultura  literária, 
nada  há  que  possa  fazer  o  filólogo;  a  filologia,  em  uma 
palavra,  não  pode  ser  exercida  senão  em  documentos 
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históricos".  (Die  deutsche  sprache.  —  Introdução)  — 
Hovelacque  (Linguistique),  no  século  passado,  claramen- 
te explicava  o  trabalho  do  filólogo,  dizendo  que  En  de- 
fenilive,  la  tache  du  philologue  est  Vétude  critique  des 
litteraíures  sous  le  rapport  de  1'archeologie,  de  fart,  de  la 
mythologie ;  cyest  la  recherche  de  Vhistoire  des  langues  et 
subsidiairement  de  leur  extension  geographique ;  c'est  la 
decouverte  des  emprunts  qu'elles  se  sont  faits  les  unes 
aux  austres  dans  le  cours^  des  temps  en  particulier  des 
emprunts  lexiques;  c'est,  enfin,  la  restitution  et  la  corret- 
tion  des  textes".  (pág.  3)  Todas  estas  atividades,  entre- 
tanto, visam  unicamente  a  um  fim:  o  conhecimento  do 
estado  de  civilização  de  um  povo,  em  determinada  época 
da  sua  história,  através  dos  documentos  literários  que 
nos  foram  conservados. 

FILOLOGIA  CLÁSSICA.  FILOLOGIA  ROMÂNICA. 
FILOLOGIA  PORTUGUÊSA 

Dirige-se  a  filologia  ao  conhecimento  de  uma  civili- 
zação, de  uma  cultura  através  de  documentos  escritos, 
tendo  como  instrumento  principal  o  estudo  da  língua 
em  que  foram  exarados  tais  documentos.  Tantas  quantas 
forem  as  civilizações  deixadas  em  certas  e  determina- 
das linguas,  tantas  e  quantas  serão  também  as  filolo- 
gias.  Assim,  a  filologia  latina  estudará  os  poetas  e  os 
prosadores  de  Roma  e  através  dos  seus  escritos  chegará 
a  desvendar,  em  todo  o  seu  esplendor,  o  estado  de 
adiantamento  a  que  haviam  chegado,  por  exemplo,  na 
época  de  Augusto.  A  filologia  grega  fará  o  mesmo  com 
os  autores  helenos,  v.  g.  do  tempo  de  Péricles.  Tal  estu- 
do filológico  pode  ser  feito  separadamente,  indepen- 
dentemente um  de  outro,  mas,  poderá  também  ser  com- 
parativo, estabelecendo-se  confronto  entre  fatos  seme- 
lhantes em  ambas  as  línguas,  em  ambas  as  literaturas. 
Será  então  filologia  comparada.    Começaram  tais  es- 
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tudos  filológicos  em  Alexandria  quando  já  o  texto  de 
Homero  se  havia  tornado  obscuro  e  ininteligível  à  maio- 
ria. Roma  seguiu  a  lição  e  todos  os  tempos,  do  Renasci- 
mento para  cá,  têm  produzido  grandes  pesquisadores 
destas  duas  civilizações,  criando-se,  desta  forma,  a  filo- 
logia clássica.  Quando  o  latim  se  dialetou  nas  várias 
línguas  modernas,  em  cada  uma  destas  expressões  se 
criou  uma  determinada  literatura  que  foi  o  indício  me- 
lhor da  sua  civilização.  Deu-se  a  êste  grupo  de  idiomas 
o  nome  geral  de  línguas  românicas.  Com  o  passar  dos 
séculos,  os  primeiros  documentos  de  tais  literaturas  se 
foram  tornando  incompreensíveis  aos  modernos,  neces- 
sitados de  interpretação,  de  esclarecimentos,  de  crítica, 
em  face  das  variantes  apresentadas  pelas  edições  anti- 
gas. Assim  como  se  fez,  outrora,  em  Alexandria,  com 
a  Ilíada  e  a  Odisséia,  em  Roma  com  a  Eneida  ou  com 
todo  o  teatro  de  Planto,  foi  necessário  fazer,  na  Itália, 
com  a  Divina  Comédia,  na  França  com  as  Canções  de 
Gesta,  na  Espanha  com  o  "Mio  Cid",  em  Portugal  com 
os  "Cancioneiros",  com  os  documentos  todos  em  prosa 
dos  conventos  medievais,  com  "Os  Lusíadas".  Surgiu 
então,  à  semelhança  da  filologia  clássica,  a  filologia  ro- 
mânica. Dentro  desta  denominação  geral  podemos  dis- 
tinguir tantas  filologias  especiais,  independentes,  quan- 
tas são  as  línguas  e  as  civilizações  em  apreço.  Existe, 
assim,  a  filologia  italiana,  a  provençal,  a  francesa,  a 
espanhola,  a  rumena  e  a  portuguesa. 

Realmente,  desde  os  albores  do  século  XII  já  nos  foi 
legando  o  povo  lusitano  as  suas  composições  literárias, 
sendo  ricos  os  séculos  XIII,  e  XV  em  verdadeira  flo- 
ração de  trovadores,  cronistas,  historiadores,  místicos, 
nem  sempre  claros  e  inteligíveis  à  leitura  de  todos,  re- 
querendo explicações,  esclarecimentos,  todo  o  conheci- 
mento da  língua  arcaica,  desse  maravilhoso  instrumen- 
to que  foi  o  galego-português  da  idade  média.  Através 
da  interpretação  de  tais  documentos  podemos  levantar, 
mais  ou  menos  perfeitamente,  o  quadro  geral  de  tão 
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remota  cultura,  de  tão  antiga  quão  curiosa  civilização 
portuguesa.  E  depois  do  século  XV  podemos  acompa- 
nhar nos  escritos  de  seus  grandes  inspirados  o  com- 
pleto esplendor  da  civilização  manuelina  e  joanina.  Há, 
pois,  vastíssimo  e  ainda  quase  inexplorado  material 
filológico,  fundamento  ubérrimo  de  muito  rica  filologia, 
a  filologia  portuguesa.  Nela  já  foram  grandes  nomes 
Francisco  Adolfo  Coelho,  Carolina  Michaelis  de  Vas- 
concelos, J.  J.  Nunes,  Epifânio  Dias  da  Silva,  José  Ma- 
ria Rodrigues  e  sobretudo  José  Leite  de  Vasconcelos,  o 
maior  de  todos.  Outros  nomes  se  distinguiram,  em  es- 
cala menor,  tais  como  Gonçalves  Viana,  mais  linguista 
que  filólogo,  Júlio  Moreira,  Gonçalves  Guimarães,  Ri- 
beiro de  Vasconcelos,  Mendes  dos  Remédios.  Entre  os 
nossos  tivemos  Caetano  de  Sousa  e  Varnhagen  que  se 
distinguiram  nos  estudos  dos  Cancioneiros,  e  moderna- 
mente João  Ribeiro,  o  mais  completo  filólogo  que  o 
Brasil  produziu,  a  par  sempre  dos  métodos  mais  mo- 
dernos da  Europa.  Os  estudos  de  filologia  portuguesa 
ainda  se  encontram  muito  atrasados  e,  no  Brasil,  em  ple- 
na infância.  A  falta  irreparável  de  uma  Universidade 
Brasileira  foi  a  causa  maior  dêste  estado  de  coisas  e  te- 
mos de  lamentar,  nos  dias  presentes,  o  grave  êrro  de 
ainda  não  existirem,  em  todos  os  Estados,  cursos  de 
letras  onde  se  ensine,  realmente,  filologia.  Só  na  Uni- 
versidade de  S.  Paulo,  em  sua  "Faculdade  de  Filosofia, 
Ciências  e  Letras"  existe  a  cátedra  de  filologia  portu- 
guesa ao  lado  da  sua  congénere  a  Filologia  Românica. 
Em  todas  as  demais  existentes  no  país,  há  apenas  a  ca- 
deira de  língua  portuguesa.  Os  professores  deveriam 
entender  por  esta  expressão:  língua  portuguesa  —  a 
verdadeira  filologia  porque  não  se  compreende  que, 
numa  escola  universitária,  ainda  se  continue  a  ensinar 
gramática.  Infelizmente  assim  não  vem  sendo  entendido. 
Não  devemos,  portanto,  esperar  grandes  progressos  em 
matéria,  realmente,  filológica  enquanto  este  mal  com- 
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preendido  modo  de  ensinar  não  for  esclarecido  e  posto 
em  seu  devido  alcance. 

FILOLOGIA  E  LINGUISTICA 

Se  houve,  no  comêço,  grande  confusão  entre  filolo- 
gia e  gramática,  não  menor  e  persistente  foi  também  a 
confusão  que  havia  entre  filologia  e  linguística.  Em  cer- 
tos países,  como  na  Inglaterra,  ainda  laboram  no  mesmo 
êrro  grandes  vultos  do  ensino  superior.  Giles,  que  en- 
sinou em  Cambridge,  diz  ainda  em  seu  já  antiquado  li- 
vro — -  "A  Short  Manual  of  Compara  tive  Philology"  — 
1901:  "Philology,  therefore,  if  we  may  use  this  term  to 
denote  the  Science  of  Language,  deals  with  ali  the  phe- 
nomen  of  speech  with  the  production  of  tlie  sound 
wich  compose  it,  with  their  combinatioii  into  syllables, 
with  the  union  of  these  syllables  in  words,  and  with 
the  putting  of  words  together  into  sentences.  In  its  wi- 
dest  sense  it  includes  also  the  important  but  abstruse 
question  of  the  origin  of  language,  of  articulate  utteran- 
ce,  a  characteristic  so  remarkable  that  Aristo tle  fixed 
upon  it  as  the  test  of  distinction  between  man  anci 
brute.. ."  (Op.  cit.  §  4).  Em  todas  estas  palavras  nada 
há  que  pertença  à  filologia  e  tudo  concerne  à  linguística, 
"a  ciência  bastante  nova  que  estuda  a  língua  em  si  mes- 
ma, cujo  objeto  é  a  Imgua  em  si  mesma  e  por  si  mesma", 
segundo  a  definiu  Schleicher.  Na  filologia  a  língua  é 
apenas  o  instrumento,  o  meio  de  que  se  serve  o  estudio- 
so para  compreender  e  interpretar  os  documentos  onde 
se  encerram  os  dados  da  civilização.  Na  linguística, 
a  língua  é  a  finalidade  mesma  do  estudioso  e  não  quer 
êle  saber  outra  coisa  além  do  idioma,  pouco  se  inco- 
modando com  os  documentos,  com  a  literatura  de  tais 
documentos,  com  a  soma  de  dados  culturais  que  tais 
escritos  lhe  possam  trazer.  Por  isto  Giles  disse,  na  pas- 
sagem acima  citada,  que  a  ciência  da  linguagem,  outra 
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denominação  comum  da  linguística,  trata  de  todos  os 
fenómenos  da  fala;  com  a  produção  dos  sons,  analisan- 
do-os  e  decompondo-os;  com  as  sílabas  formadas  por 
êles;  com  a  união  das  sílabas  nas  palavras;  com  a  for- 
mação das  sentenças  pela  combinação  dessas  mesmas 
palavras.  A  linguística  estuda,  de  mafieira  especial,  a 
fonética  e  a  morfologia  das  línguas.  Na  primeira  par- 
te, entra  pela  fisiologia  a  dentro  e  vai  ver  como  trabalha 
todo  o  aparelho  fonador  do  homem,  como  se  fornia 
o  som  na  laringe,  como  se  modifica  em  todo  o  conduto 
sonoro  e  como  se  pode  modificar  sob  a  ação  de  outros 
obstáculos.  Não  estuda,  porém,  simplesmente  o  som 
isolado,  mas  acompanha-o  na  formação  das  palavras  e 
nestas  procura  descobrir  as  leis,  as  tendências  pelas 
quais  se  regem  as  alterações  dos  sons.  Serve-se  da  fí- 
sica, na  parte  da  acústica,  e  nos  laboratórios  modernos, 
submete  os  sons  a  estudos  práticos,  a  experiências, 
criando  a  parte  tão  nova  e  já  de  tamanho  campo  de 
ação,  a  fonética  experimental.  Recorre  à  antropologia 
e  procura  ver  se  as  raças  e  seus  cruzamentos  podem  ter 
consequências  na  fonética  e  na  prosódia  das  línguas  fa- 
ladas por  êste  ou  por  aquêle  povo.  A  psicologia  auxilia 
também  a  linguística,  explicando  o  mecanismo  das  fa- 
culdades na  produção  do  som  que  sirva  de  expressão  a 
idéias  e  sentimentos.  A  morfologia  das  línguas  é  o 
segundo  campo  especial  da  linguística  e  segundo  o  tipo 
predominante  na  construção  das  frases,  classificam- 
se  os  idiomas  em  isolantes  ou  monossilábicos,  agluti- 
nantes e  flexionais.  Dentro  dêstes  dois  aspectos,  o  da 
fonética  e  o  da  morfologia,  o  linguista  recorre  a  todos 
os  meios  de  esclarecimentos,  tais  como:  tradição  oral, 
experimentação  ao  vivo  em  indivíduos,  documentos  es- 
critos onde  haja  qualquer  indicação  preciosa  e  serve-se 
dos  estudos  filológicos  no  que  diz  respeito  ao  estado  de 
evolução  da  língua.  Gomo  o  seu  objetivo  é  o  conheci- 
mento da  língua  em  si  mesma,  desde  os  seus  tempos 
mais  antigos  e  imperfeitos,  o  linguista  não  se  incomoda 
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com  o  estado  de  civilização  dos  povos  nem  com  a  exis- 
tência de  documentos  literários.  Vai  muito  além,  por- 
tanto, que  o  filólogo,  interessando-se  pelos  dialetos  como 
representantes  de  certas  fases  do  idioma  e  que  nenhum 
interêsse  representam  ao  estudioso  da  filologia,  pois, 
raramente  um  dialeto  serviu  de  expressão  a  uma  cul- 
•  tura  passada.  Pertence-lhe.  pois,  diretamente  a  inves- 
tigação das  causas  que  produzem  a  fragmentação  dos 
idiomas,  dos  pontos  de  afinidade  entre  os  diversos  ra- 
mos da  linguagem  humana  bem  como  a  determinação 
dos  princípios  gerais  segundo  os  quais,  tais  línguas  evo- 
luíram no  tempo  e  no  espaço.  Nenhum  destes  proble- 
mas diz  respeito,  diretamente,  à  filologia  porque  esta, 
tomando  como  campo  de  seus  estudos  os  tempos  literá- 
rios da  língua,  não  se  interessa  pelas  primeiras  épocas 
das  suas  manifestações  ainda  grosseiras  e  imperfeitas, 
quando  ainda  não  era  instrumento  de  civilização  apre- 
ciável. 

A  linguística  procede  em  sentido  contrário  ao  da  fi- 
lologia: enquanto  esta  acompanha  o  idioma  de  um  povo 
desde  os  seus  primeiros  documentos  literários  até  os 
mais  perfeitos,  aquela  retrocede  dêstes  últimos  para  os 
primeiros,  indo  mais  além  ainda,  confrontando  tradi- 
ção, dialetos,  idiomas  afins,  inscrições,  no  afã  de  atingir 
a  fonte  primitiva  da  expressão. 

A  língua  culta  e  fixada  pela  escola,  pelos  livros, 
índice  de  adiantado  estado  de  civilização,  é  que  atrai 
o  filólogo.  Preocupa-o,  muito  mais  que  a  morfologia  e  a 
fonética,  isto  é,  a  parte  física  da  palavra,  a  sintaxe,  por- 
que esta  é  a  expressão  do  pensamento,  da  psicologia  do 
povo  onde  se  encontram  as  características  da  sua  men- 
talidade. O  linguista  não  aprecia  a  língua  culta  por  ser 
artificial,  mais  ou  menos  fixa,  representando  já  o  pon- 
to culminante  de  uma  lenta  evolução.  Busca  justamen- 
te o  contrário:  as  fases  primitivas  e,  valendo-se  sobre- 
tudo da  morfologia,  da  fonética,  procura  estabelecer  os 
princípios  gerais  que  presidiram  "à  transformação  do 
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idioma.  A  sintaxe,  portanto,  não  lhe  interessa  muito.  No 
seu  trabalho,  serve-se  do  método  histórico-comparativo 
ao  passo  que  o  filólogo  emprega  o  crítico-literário.  A 
linguística  data  apenas  de  um  século:  iniciou-se,  na 
Alemanha,  com  os  estudos  de  Frederico  Schlegel,  o  pri- 
meiro que  pesquisou  os  motivos  das  semelhanças  gra- 
maticais existentes  entre  o  sânscrito,  o  grego,  o  latim,  (f 
gótico  e  outras  línguas.  Apareceu  a  sua  obra:  Uber  die 
Sprache  und  Weissheit  der  Indien  (Sobre  o  idioma  e  a 
sabedoria  dos  hindus)  em  Heidelberg,  em  1808.  A  filo- 
logia remonta  à  escola  de  Alexandria,  na  antiguidade 
clássica,  quando  os  eruditos  explicavam  aos  seus  ouvin- 
tes os  textos  já  difíceis  de  Homero. 

A  FILOLOGIA  E'  CIÊNCIA  OU  ARTE? 

O  conhecimento  da  civilização,  que  a  filologia  nos 
dá,  estudando  os  seus  documentos  literários,  põe-na 
em  contacto  direto  com  a  língua  e  com  as*  letras.  De 
contacto  tão  íntimo  e  direto  com  tais  disciplinas,  con- 
cluíram alguns  que  a  filologia  não  passava  de  arte.  Tais 
autores  confundiram  coisas  inteiramente  distintas:  o 
instrumento  e  o  objeto,  o  meio  e  o  fim,  è  falsearam, 
desta  forma,  a  finalidade  toda  dos  estudos  filológicos. 

A  língua  e  a  literatura  não  são  os  objetivos  finais 
da  filologia;  são  apenas  os  meios  indispensáveis  para 
que  tal  disciplina  atinja  a  sua  finalidade:  —  o  conheci- 
mento perfeito  e  completo  da  civilização  de  um  povo 
através  dos  seus  monumentos  escritos. 

A  filologia  não  forma  artistas,  não  forma  literatos 
no  sentido  em  que  hoje  os  compreendemos  e  muito 
menos  críticos  literários,  críticos  de  estética  para  os 
quais  a  beleza  é  a  qualidade  primordial  dos  textos  es- 
tudados. Busca  apenas  a  verdade,  prepara  o  estudante 
para  a  crítica  reconstrutora  das  obras  do  pensamento 
e  da  imaginação,  mas,  sempre  sob  o  critério  da  ver- 
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dade,  da  autenticidade.  Podem  os  textos  ser  belos  ou 
feios,  em  poesia  ou  em  prosa.  Isto  não  importa  ao  filólo- 
go. Importa-lhe  unicamente  que  sejam  verdadeiros,  da 
época  e  do  autor  a  que  são  atribuídos,  que  estejam  na 
sua  forma  perfeita  e  para  isto  deve  o  filólogo  estar  pre- 
parado iem  paleografia,  em  hermenêutica,  em  todos  os 
ramos  do  conhecimento  que  forem  necessários  para 
restabelecer  as  passagens  obscuras,  para  elucidar  os 
pontos  falhos  ou  de  difícil  intelecção,  para,  enfim,  res- 
tabelecer os  textos  em  toda  a  sua  verdadeira  fisionomia 
de  documento  dp  passado. 

Não  são  os  filólogos  homens  que  procuram  a  ins- 
piração ao  luar,  ao  som  de  um  piano,  de  uma  sere- 
nata, ou  que,  impressionados  pela  formosura  de  um 
rosto  ou  pela  beleza  de  um  gesto,  corram  imediatamen- 
te a  fazer  um  soneto,  uma  canção.  À  semelhança  dos 
homens  de  laboratório,  que  são  capazes  de  esquecer  as 
horas,  debruçados  sobre  um  microscópio,  os  filólogos 
cobrem-se  da  poeira  dos  arquivos,  desaparecem  nas 
sombras  das  bibliotecas  e  empalidecem  sobre  as  amare- 
ladas folhas  dos  velhos  códices  medievais. 

A  filologia,  quer  pelo  seu  próprio  objeto,  quer  pelo 
seu  método  de  crítica,  quer  pelas  disciplinas  históricas 
de  que  se  serve,  é  ciência  e  não  arte,  e  é  ciência  histó- 
rica. Pelo  trato,  porém,  contínuo  da  língua  literária, 
dos  monumentos  do  espírito  humano  em  que  o  que  de 
mais  forte  brilha  é  o  cunho  artístico,  naturalmente,  o 
filólogo  afina  o  seu  gosto  literário,  apura  o  seu  poder 
de  crítica  e,  mais  do  que  outro  qualquer,  será  capaz  de 
avaliar  o  grau  de  perfeição  artística  de  tais  obras,  de  tal 
época,  de  tal  povo.  Isto,  entretanto,  não  é  o  objetivo 
primário  da  filologia:  a  pessoa  que,  estudando  afinca- 
damente  a  filologia  portuguêsa,  os  grandes  monumen- 
tos dos  Cancioneiros,  da  prosa  clássica,  dos  poemas  do 
povo,  saísse  consumado  prosador  ou  consumado  poeta, 
mas,  com  isto  apenas,  sem  os  conhecimentos  históri- 
cos e  críticos  completos  que  lhe  permitissem  ampla  sín- 
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tese  da  civilização  de  Portugal,  em  tai£  períodos,  seguro 
julgamento  de  tais  documentos,  não  seria  filólogo,  mas, 
simplesmente  literato.  Ao  contrário,  se  dado  um  texto 
qualquer,  pudesse  criticá-lo  e  até,  corrigindo-lhe  as  fa- 
lhas pela  aplicação  dos  seus  conhecimentos  literários, 
históricos,  pela  referência  nêle  contidas,  então  sim,  se- 
ria filólogo  ainda  que  o  seu  gosto  artístico  fôsse  quando 
muito  medíocre. 

Se  a  filologia  é  ciência,  poderíamos  perguntar-nos 
ainda  se  é  ciência  pura  ou  aplicada,  se  tem  ou  não  tem 
alguma  finalidade  prática,  utilitária  ou  se  se  trata  ape- 
nas de  um  conhecimento  puramente  teórico?  Muito  ex- 
celente seria  se  pudéssemos  estudar  filologia  pela  filo- 
logia sem  pensarmos  em  tirar  dela  o  menor  proveito 
prático  no  sentido  de  utilitarismo,  de  meio  de  subsis- 
tência ou  de  profissão  lucrativa!  Alguns  felizardos 
assim  poderão  fazer,  êsses  que  nasceram  amparados 
pela  sorte,  que  tiveram  antes  de  si  alguém  que  por  eles 
olhou,  que  lhes  proviu  fartamente  a  existência.  Alheios 
a  todas  as  necessidades  e  preocupações  materiais,  en- 
cerram-se  em  suas  bibliotecas  e  aí,  revolvendo  velhos 
documentos,  verificando  e  comprovando,  produzem 
obras  de  fino  quilate  filológico,  que  fazem  a  inveja  da 
grande  maioria  dos  que  lutam  na  poeira  da  vida  e  ape- 
nas, de  quando  em  quando,  podem  levantar  os  olhos 
para  tão  altas  regiões  da  felicidade.  Em  geral,  e  muito 
especialmente,  nas  condições  da  nossa  pátria,  onde  tudo 
está  por  fazer,  pensar  em  filologia  por  filologia  é  pensar 
numa  quimera  que  os  mais  adiantados  países  da  Euro- 
pa não  conseguiram.  No  Brasil,  a  filologia  é  ciência 
eminentemente  prática,  eminentemente  utilitária,  des- 
tinando-se  a  preparar  professores  de  língua  e  de  litera- 
tura portuguesa.  Há  muita  diferença  entre  ser  mero 
transmissor  de  conhecimentos  que  já  se  receberam  pre- 
parados e  feitos  e  real  professor  que  elabora  os  seus 
próprios  conhecimentos  sob  métodos  inteiramente  cien- 
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tíficos  e,  assim,  os  transmite  como  coisa  sua,  com  o  sai- 
nete  especial  de  sua  individualidade. 

"Para  bem  ensinar  nas  classes  não  é  suficiente  sa- 
ber o  que  se  deve  ensinar,  nem  saber  mais  daquilo  que 
se  deve  ensinar.  E'  preciso  ainda  saber  melhor  e,  mui' 
tas  vezes,  outras  coisas.  Saber  melhor,  quer  dizer,  não 
ter  somente  aprendido,  mas,  sim,  ter  descoberto,  ou 
pelo  menos,  saber  descobrir,  saber  encontrar  as  infor- 
mações seguras,  saber  verificá-las,  saber  se  são  dignas 
de  confiança  ainda  que  o  autor  seja  de  nome;  saber 
formar  a  sua  própria  opinião  sobre  os  assuntos  contro- 
vertidos; saber  esclarecer  os  pontos  ainda  obscuros;  sa- 
ber julgar  os  livros  que  vão  ser  dados  aos  alunos;  saber, 
numa  palavra,  ser  professor  de  si  mesmo  antes  de  ser 
o  mestre  dos  discípulos.  Saber  outra  coisa  é  saber,  por 
exemplo,  decifrar  os  manuscritos,  não  tanto  para  ne- 
les descobrir  a  melhor  lição,  em  uma  determinada  pas- 
sagem, mas,  sobretudo  para  ser  capaz  de  preferir  a  me- 
lhor dentre  as  variantes  dos  manuscritos  já  decifrados 
ou  de  a  conjecturar  pelos  vestígios  deixados.  E'  saber 
ler  as  inscrições  não  já  para  publicar  novas  coleções, 
mas,  ao  menos,  para  saber  tirar  das  já  publicadas  os 
necessários  esclarecimentos  dos  textos  clássicos.  E'  co- 
nhecer as  obras  de  arte  antiga,  não  unicamente  para 
nelas  seguir  o  desenvolvimento  das  idéias  e  das  cren- 
ças, cujos  vestígios  encontramos  nos  monumentos  escri- 
tos, ou  para  observar  mil  pormenores  dos  costumes  e 
da  vida  particular  que  servem  para  esclarecer  os  tex- 
tos, mas,  sobretudo  para  observar  com  os  seus  próprios 
olhos,  por  assim  dizer,  e  melhor  compreender  a  vida 
dos  povos  através  de  uma  das  suas  manifestações  mais 
importantes".  (Max  Bonnet —  La  PhiMogie  Classique 
—  23-24). 
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DISCIPLINAS  AUXILIARES  .DA  FILOLOGIA 

Se  quisermos  publicar  estudo  filológico  bastante 
completo  dos  "Lusíadas",  de  tal  forma  que  o  texto  não 
encerre  ao  nosso  leitor  a  menor  dificuldade  de  com- 
preensão, deveremos  antes*  de  tudo  conhecer,  perfeita- 
mente, a  língua  em  que  foi  escrito  o  poema.  Não  nos 
bastará,  porém,  o  conhecimento  geral  da  língua  por- 
tuguêsa,  mas,  de  maneira  especial  da  fase  clássica,  do 
século  XVI.  Camões  elevou  a  expressão  idiomática  do 
país  ao  mais  alto  grau  de  perfeição,  sem  fazer,  contudo, 
passagem  violenta  do  tempo  arcaico  ao  clássico.  Con- 
servou, em  muitos  pontos,  vários  empregos  não  só  de 
vocabulário,  mas  também  de  sintaxe.  Não  nos  será, 
portanto,  suficiente  o  conhecimento  èxclusivo  da  lín- 
gua clássica,  mas  requerer-se-á  de  nós  que  tenhamos 
estudado  também  as  características  da  língua  arcaica. 
Está  o  poema  escrito  em  versos,  vasado  em  forma  clás- 
sica, apresentando  algumas  inovações  do  poeta.  Em 
mais  de  um  passo  surgirão  dificuldades  de  métrica,  de 
versificação,  de  interpretação  literária.  Entre  a  versifi- 
cação antiga,  de  origem  provençal,  largamente  empre- 
gada em  todo  o  período  trovadoresco  e  ainda  vigente 
quando  já  o  Renascimento  italiano  inspirava  os  poetas 
portugueses,  há  muita  diferença  de  preceitos.  Quando  o 
decassílabo  italiano  se  aperfeiçoou  nas  mãos  geniais  de 
Camões,  trazido  e  experimentado  ronceiramente  por  Sá 
de  Miranda,  já  encontrou  na  Península  o  decassílabo 
lemusino.  Eram  idênticos  na  medida,  em  o  número  de 
sílabas,  diferindo,  porém,  na  acentuação  rítmica.  O  poe- 
ta dos  Lusíadas  empregou  um  e  outro  decassílabos,  bem 
como  conservou  certas  maneiras  de  elidir  as  sílabas  ao 
modo  medieval.  Serviu-se  de  algumas  licenças  poéticas 
da  escola  velha  e  empregou  alguns  dos  antigos  artifícios 
da  métrica  arcaica.  Se  não  conhecermos  todos  estes 
assuntos  de  um  e  de  outro  períodos,  correremos  o  peri- 
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go  de  acusar  de  erro  ao  divino  poeta,  quando  a  falha 
reside  na  pequena  informação  filológica  da  nossa  par- 
te. Necessitamos,  portanto  de  bons  e  de  profundos  co- 
nhecimentos da  poética,  não  só  clássica,  mas  da  arcaica 
também. 

Constituem  os  "Lusíadas"  a  mais  alta  expressão  da 
nossa  literatura  O  estudo  da  sua  composição,  do  estilo 
do  autor,  das  qualidades,  dos  recursos  literários  de  que 
lançou  mão,  dos  possíveis  descuidos  do  poeta,  dos  mo- 
delos deixados  pela  sua  genialidade,  tudo  isto  exige  do 
filólogo  acabado  conhecimento  do  que  hoje  se  chama 
estilística,  da  arte  da  composição  literária 

Na  grande  obra  camoniana  misturam-se  assuntos 
pagãos  e  católicos.  Como  compreender,  como  explicar 
esta  mistura  de  dois  mundos  antagónicos?  O  Renasci- 
mento explicará  facilmente  o  problema.  Ser-nos-á,  por- 
tanto, necessário  conhecermos,  a  época,  as  diretrizes  li- 
terárias e  filosóficas  que  a  formavam,  como  chegaram  a 
Portugal,  quais  as  fontes  em  que  se  inspirou  Camões, 
quais  os  autores  em  que  se  baseou  para  a  sua  concepção 
literária.  Não  nos  bastará  o  estudo  da  história  clássica 
apenas,  mas,  a  história  da  civilização  desse  mundo, 
cujas  idéias  surgem  nos  "Lusíadas".  O  assunto  do  poe- 
ma, seu  herói,  os  feitos  da  gente  lusa,  as  personagens 
que  figuram  nos  cantos,  os  fatos  a  que  se  refere  o  autor, 
os  costumes,  as  leis,  as  crenças,  as  superstições,  as  len- 
das, tudo  deve  estar  muito  bem  entendido  e  melhor 
comentado  para  que  a  edição  do  poema  seja  perfeita. 
Teremos  necessidade  de  lançar  mão  da  história  de  Por- 
tugal na  época  e  nos  anos  anteriores,  das  expedições  às 
índias,  das  conquistas  na  África.  Virá  em  nosso  auxílio 
não  só  a  história  portuguesa,  mas  também  a  história  de 
suas  instituições,  de  suas  antiguidades. 

Como  introdução  ao  trabalho  não  poderá  o  filó- 
logo deixar  de  parte  o  estudo  da  magna  questão  do  tex- 
to original.  Dois  são  os  textos  que  se  arrogam  a  priori- 
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dade.  Qual  deles  aceitar?  Em  que  se  baseará  esta  pre- 
ferência? Certamente,  em  estudos  de  crítica  dos  textos, 
em  hermenêutica,  sendo-nos  indispensável  recorrermos 
à  crítica  literária,  histórica,  à  crítica  extrínseca  e  in- 
trínseca do  documento.  Ainda  que  todo  êste  trabalho 
já  esteja  feito  por  José  Maria  Rodrigues  e  Epifânio  da 
Silva,  deveremos  conhecer  todos  os  problemas  de  tal 
modo  que  possamos  dar  também  a  nossa  opinião  docu- 
mentada e  cientificamente  dirigida.  Em  alguns  pontos 
poderemos  até  divergir  de  ambos,  aventando  terceira 
interpretação.  Tudo  isto  demanda  conhecimentos  de  di- 
plomática e  de  crítica  de  manuscritos. 

Não  são  poucas  as  referências  do  poema  camoniano 
a  lugares,  portos,  cidades,  produtos,  indústria,  comércio 
das  índias,  da  África,  de  Portugal.  A  geografia,  política  e 
física  de  tais  lugares  deve  ser  tomada  em  conta.  Há  re- 
ferências a  pesos  e  medidas  do  tempo,  a  correntes  ma- 
rítimas, a  moedas  do  comércio.  Auxiliar-nos-ão  muito 
a  geografia,  a  metrologia,  a  numismática,  a  cosmo- 
grafia. 

Uma  das  partes  mais  difíceis  de  entendimento  é, 
sem  dúvida,  aquela  em  que  trata  o  autor  da  mitologia 
clássica,  deuses  que  ora  tomam  nome  grego,  ora  latino 
e  de  permeio  aparece  Baco,  nem  grego  nem  romano.  O 
estudo  da  mitologia  antiga  há  de  ser,  portanto,  minu- 
cioso e  completo.  Ainda  que  êstes  últimos  conhecimen- 
tos, se  bem  que  necessários,  podem  não  ser  especializa- 
dos, bastando  ter  à  mão  os  livros  de  consulta,  os  da  lín- 
gua, da  estilística,  da  poética,  da  história,  da  literatura 
devem  ser  habituais  e  completos  no  filólogo  português. 
Na  filologia  de  outros  autores,  que  não  Camões,  no  es- 
tudo, por  exemplo,  dos  cancioneiros  medievais,  teremos 
campo  ainda  maior  de  investigação  filológica:  decifra- 
ção e  interpretação  dos  textos;  reconstrução  das  falhas 
dos  manuscritos;  colação  de  textos;  determinação  da 
época  pela  crítica  superior;  interpretação  das  passagens 
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obscuras  pela  explicação  dos  usos  e  costumes  do  tempo. 
Deveremos  então  conhecer  o  suficiente  de  arqueologia, 
de  epigrafia,  de  paleografia  portuguêsa  e  peninsular! 
Como  não  nos  destinamos  unicamente  a  cientistas,  mas, 
sobretudo  a  professores,  poderá  muito  facilmente 'acon- 
tecer-nos  que  devamos  preparar  edições  críticas  de  tex- 
tos, edições  meramente  escolares.  Deveremos  ter  co- 
nhecimentos de  edótica,  dos  princípios  gerais  e  aceitos 
acêrca  da  publicação  de  tais  obras. 

Largo,  pois,  e  muito  vasto  é  o  campo  das  ciências 
auxiliares  da  filologia,  cada  qual  mais  ou  menos  impor- 
tante, mas,  todas  necessárias  e  úteis.  .  A  êste  conjunto 
de  conhecimentos  afins  se  dá  o  nome  de  enciclopédia 
filológica. 

Os  tratadistas  não  estão  de  acordo  quanto  ao  nú- 
mero das  disciplinas  auxiliares.  Pondo  de  lado  qual- 
quer discussão,  que  sempre  há,  mormente,  em  assunto 
filológico,  admitimos  para  a  filologia  portuguêsa,  a  se- 
guinte disposição  de  conhecimentos: 

I  —  Disciplinas  essenciais: 

Gramática. 

Estilística. 

Poética. 

História  da  Línguà  Portuguêsa. 
História  da  Literatura. 

II  —  Disciplinas  secundárias: 

História  da  Civilização. 
História  de  Portugal. 
Geografia  de  Portugal. 
Antiguidades   ou   Instituições  Portu- 
guêsas. 

Mitologia  e  religião.   Folclore  penin- 
sular. 
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Disciplinas  complementares : 

Arqueologia  Portuguêsa. 

Epigrafia. 

Numismática. 

Metrologia. 

Artes. 

Paleografia. 

Edótica  e  hermenêutica. 
História  da  Filologia  Portuguêsa. 


ROMANIZAÇÃO  DA  PENÍNSULA  IBÉRICA 


Todas  as  línguas  chamadas  românicas  apresentam 
tantas  semelhanças  entre  si  que  até  os  leigos  na  ma- 
téria podem  desconfiar  da  procedência  comum  de  tais 
idiomas.  Os  estudos  comparativos  até  agora  feitos  já 
nos  levam  à  certeza  de  que  todas  essas  línguas  pro- 
vieram do  latim  que  se  dialetou  em  contacto  com  di- 
versas outras  falas  naturais  do  vasto  território  roma- 
no, em  épocas  diferentes.  O  latim,  entretanto,  procede 
de  outro  grupo  de  idiomas,  tais  como  o  grego,  o  sâns- 
crito,  o  persa,  o  arménio,  o  albanês,  o  eslavo,  o  celta,  o 
tocariano  e  o  hitita,  grupo  denominado  ariano,  indo- 
germânico,  indo-europeu.  Deu-lhe  êste  nome  Fr.  Bopp 
(Vergleichende  Grammatik,  1842,  pág  1073)  e,  embora 
não  seja  perfeito,  é  o  mais  empregado  modernamente. 

Está  a  sua  imperfeição  em  dar  a  supor  que  todas 
as  línguas  da  Europa  e  todas  da  índia  sejam  áricas, 
o  que  não  é  verdadeiro.  Línguas  semitas,  línguas  aglu- 
tinantes são  faladas  na  Ásia  e  na  Europa  e  escapam  ao 
nome  geral  de  indo-européias  no  sentido  de  arianas.  O 
segundo  nome  Indo-germânicas  —  é  ainda  menos  ad- 
missível porque  não  basta  indicar  os  extremos  do  ter- 
ritório linguístico  e  ainda  mais  em  nossos  dias,  pois, 
na  América  também  se  fala  idioma  germânico,  tendo- 
se  deslocado,  portanto,  um  dos  extremos  indicados  pela 
denominação  Além  disto  envolve  muita  pretensão 
germânica  o  que  devemos  combater  e  repelir.  Pode- 
mos afirmar  que,  modernamente,  só  na  Alemanha  vi- 
gora êste  nome,  não  sendo  mais  aceito  nem  sequer  pela 
Inglaterra,  pelos  países  escandinavos  e  Estados  Uni- 
dos.   Já  não  se  admite  tão  pouco  o  nome  de  línguas 
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arianas  ou  de  grupo  ariano  porque  tal  adjetivo  cabe 
especialmente  ao  idioma  persa.  Na  falta,  portanto, 
de  uma  denominação  melhor,  aceitamos  e  emprega- 
mos a  de  Bopp:  línguas  indo-européias,  grupo  indo- 
europeu. 

Desde  que  s>e  fala  em  grupo  de  línguas  indo-euro- 
péias, pode-se  perguntar  também  se  existiu  uma  deter- 
minada língua  indo-européia  que  estivesse  para  o  la- 
tim, o  sânscrito,  o  grego,  o  albanês,  o  esclavo  etc.  as- 
sim como  o  latim  está  para  o  provençal,  o  francês,  o 
italiano,  o  espanhol,  o  português,  o  rumeno  etc?  Sim, 
existiu  e  prova-se  a  afirmativa  pelos  estudos  de  gloto- 
logia  ou  de  linguística,  instituindo  comparações  entre 
os  diversos  fatos  fonéticos,  morfológicos  e  sintáticos 
das  várias  línguas  indo-européias,  do  mesmo  modo  que 
se  poderia  provar  a  existência  do  latim,  caso  não  fosse 
assunto  tão  nosso  conhecido,  pelas  mesmas  compara- 
ções estabelecidas  entre  os  mesmos  fatos  das  nossas 
línguas  românicas.  Chegar-se-á,  contudo,  a  uma  re- 
composição completa  dessa  primitiva  língua-indo-  eu- 
ropeia de  que  provieram  as  demais?    Não,  nunca! 

Façamos  uma  pequena  hipótese:  imaginemos  que 
o  latim  nos  fosse  desconhecido,  que  não  tivéssemos  ou- 
tras fontes,  outros  documentos  para  reconstituí-lo  se- 
não as  atuais  línguas  românicas.  Poderíamos  reconsti- 
tuí-lo em  tôda  a  sua  plenitude  de  língua  flexiva  e  ri- 
quíssima de  flexões,  unicamente  pela  comparação  ins- 
tituída entre  os  fatos  fonéticos,  morfológicos  e  sintá- 
ticos do  português,  do  italiano,  do  espanhol,  do  fran- 
cês, do  rumeno  e  do  provençal?  Não,  nunca!  A  re- 
constituição do  latim,  por  êsses  meios,  seria  precária, 
imperfeita,  incompleta.  Nenhuma  das  línguas  supraci- 
tadas conservou  as  declinações,  os  três  géneros,  as  for- 
mas sintéticas  da  voz  passiva,  o  quadro  completo  das 
conjugações  verbais.  Todas  empregam  o  artigo,  usam 
de  numerosas  partículas  conectivas,  outra  sintaxe,  ou- 
tra colocação  de  palavras  na  frase,  fenómenos  desço- 
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nhecidos  pelo  latim,  mormente,  o  clássico.  Do  mesmo 
modo  acontece  com  a  reconstrução  do  indo-europeu: 
podemos  chegar  apenas  a  afirmar  que  tal  língua  exis- 
tiu, mas,  nunca  obteremos  o  sistema  completo  da  sua 
gramática.  Eis  porque  afirmou  Meillet:  "On  ne  res- 
titue  donc  pas  Pindo-européen"  (Introd.  à  1'étude  com- 
parative  des  langues  indo-européennes  —  pág.  41).  Eis 
porque  Willem  Graff  pode  afirmar:  "Tliere  can  be 
no  question,  therefore,  of  a  real  reconstruction  of  indo- 
european;  there  are  only  hypothe tical  formulae  (usual- 
ly  designated  by  an  asterisk),  the  sum  of  which  nas 
beeii  steadly  inereasing  and  may  give  us  a  more  or  less 
accurate  idea  of  the  general  aspect  and  framework 
ojf  the  language^  but  which  will  always  remajn  far 
short  of  the  living  language  (Language  and  Langua- 
ges  —  357-358). 

O  indo-europeu  —  Embora  não  possamos  recons- 
truir, em  toda  a  sua  perfeição,  o  indo-europeu,  dão-nos 
contudo  os  estudos  linguísticos  uma  ideia  bastante  cor- 
reta  do  que  foi  esse  velho  idioma.  Meillet,  em  sua 
obra:  "Les  dialectes  indo-européens"  —  Paris  1922  — 
ensina-nos  que  o  indo-europeu,  desde  épocas  remotís- 
simas, conheceu  a  grande  divisão  das  línguas  de  "cen- 
tum"  e  das  línguas  de  "satam".  Baseia-se  es  la  divisão 
geral  no  modo  de  tratar  as  oclusivas  K,  KH,  G,  GH:  tor- 
nam-se  siflantes  em  persa,  balto-eslavo,  arménio  e  al- 
banês ,e  conservam-se  como  oclusivas  guturais  em  grego, 
itálico,  celta  e  germânico.  O  nome  do  numeral  cem 
(100)  é  o  exemplo  típico  desta  divisão  geral:  em  grego 
ékaton;  em  latim  centum  (Kentum) ;  em  sânscrito  chu- 
tam (xatam) ;  em  antigo  irlandês  çêt;  em  gótico  hund 
(o  h  é  a  transformação  do  k) ;  em  persa  saltam;  em  li- 
tuano szimtas  e  no  antigo  eslavo  suto.  As  línguas  do 
grupo  oriental  são  as  de  satam;  as  do  ocidental,  as  de 
centum,  tomando  a  forma  iraniana  e  a  latina  como 
designativas  de  cada  agrupamento. 
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O  BERÇO  DO  INDO-EUROPEU 

Muitas  são  as  hipóteses  a  este  respeito.  Para  Fre- 
derico von  Schlegel  o  berço  do  indo-europeu  era  a  ín- 
dia, mas,  a  maioria  situa  essa  origem  na  própria  Eu- 
ropa, quer  na  parte  oriental,  nas  estepes  russas  segun- 
do Schrader,  quer  na  Alemanha  do  norte,  de  acordo 
com  Hoops,  quer  ainda  nos  paises  escandinavos  como 
querem  K.  Penka,  M.  Much  e  G.  Kossinna.  Outros  ain- 
da sustentam  que  os  primitivos  árias  partiram  do  Me- 
diterrâneo. O  professor  da  Universidade  de  Helsing- 
fors  —  T.  E.  Karsten,  em  seu  livro  "Les  Anciens  Ger- 
mains",  tradução  francesa  de  F.  Mossé,  Paris,  1931,  re- 
pele todas  as  hipóteses  apresentadas.  Acha  que  as  po- 
pulações indo-européias,  que  ocuparam  a  índia,  o  Irã, 
a  Armênia,  a  Grécia,  a  Itália,  a  Espanha  e  a  Inglaterra, 
são  produtos  de  imigrações  posteriores,  tendo  tais  pai- 
ses sido  habitados  por  povos  de  outras  procedências 
mais  antigas.  Baseia-se  o  professor  em  argumentos" 
linguísticos  para  tal  afirmação.  Tira  as  mesmas  con- 
clusões para  a  Rússia  e  para  a  Escandinávia.  Nenhum 
destes  países  foi  o  berço  do  indo-europeu,  se  conside- 
rarmos cada  um  em  particular,  mas,  sim,  a  região  com- 
preendida entre  certa  parte  do  centro  da  Europa  e  a 
leste,  estendendo-se  até  o  Turquestão  e  as  estepes  rus- 
so-siherianas.  Êste  era  o  território  onde  as  relações  doa; 
povos  se  foram  fazendo  cada  vez  mais  intensas  e  daí 
se  espalharam  para  ocupar  os  países  onde  os  encontra- 
mos já  nos  tempos  históricos.  (Opus  cit.  15-17). 

A  RAÇA  INDO-EUROPÉIA 

Esta  é  uma  expressão  indevida,  a  que  não  corres! 
ponde  realidade  alguma.  Raça  e  língua  são  coisas  to| 
talmente  diversas  e  uma  não  implica  a  outra.   A  siml 
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pies  semelhança  ou  parentesco  idiomático  não  pressu- 
põe origem  comum.  Vemos  isto  nos  povos  que  falam 
as  línguas  românicas:  a  começar  pelo  nosso  país,  pela 
América  toda,  nenhum  deles  usa  a  língua  da  sua  re- 
gião e  muito  menos  da  sua  procedência  étnica.  Os  ho- 
mens, que,  na  Ásia,  na  Europa,  na  América,  na  Ocea- 
nia  etc.  falam  línguas  flexivas  do  grupo  indo-europeu, 
pertencem  às  mais  diversas  origens.  Nada  nos  autori- 
za, diz  Karsten,  a  admitir  que  os  indo-europeus  da  pré- 
-história  tenham  pertencido  a  uma  e  mesma  raça  (Op. 
cit.  18).  Quando  empregamos,  continua  o  supracitado 
autor,  as  expressões  "povos  indo-europeus",  "povos 
germânicos",  etc,  não  nos  devemos  esquecer  de  que  se 
trata  unicamente  de  torneios  abreviados  em  lugar  de. 
"povos  de  língua  indo-européia",  "povos  de  língua 
germânica"  etc. 

QUANDO  SE  DEU  A  DISPERSÃO  DO  GRUPO 
INDO-EUROPEU? 

Se  tomarmos  por  base  os  hinos  védicos,  que  datam 
de  dois  mil  anos  antes  da  nossa  era,  a  migração  dos 
povos  indo-europeus  se  processou  em  época  muito  re- 
mota, pelo  menos,  de  15.000  a  20.000  antes  de  Cristo, 
na  estimativa  do  geólogo  Montélius.  Os  hinos  védicos 
são  já  produtos  de  uma  alta  e  muito  aperfeiçoada  ci- 
vilização. Para  que  tais  povos  chegassem  a  tão  adian- 
tado estado  de  conhecimentos  filosóficos,  artísticos  e 
científicos,  muitos  séculos  foram  necessários.  Outro 
geólogo,  porém,  o  Sr.  Geer,  acha  que  os  cálculos  de  Mon- 
télius são  exagerados.  Baseando-se  nos  depósitos  alu- 
vionários  do  fim  da  época  glaciária,  acha  que  tal  mi- 
gração indo-européia  dataria  de  uns  14.000  antes  de 
Cristo.  Mas  seja  lá  como  for,  deu-se  tal  fato  era  época 
muito  antiga. 
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O  RAMO  ITÁLICO 

Entre  as  diversas  ramificações  do  indo-europeu, 
aquele  que  de  mais  perto  nos  interessa  é  o  itálico,  dito 
também  grupo  romano  do  qual  sairam  depois  as  lín- 
guas neo-latinas  e,  portanto,  o  português,  nosso  objeti- 
vo  principal  Antes  que  o  latim  tomasse  a  expansão 
que  teve,  havia  na  Itália  numerosos  dialetos  entre  os 
quais  o  úmbrio  na  região  que  lhe  deu  o  nome  e  o  osco. 
no  sul,  na  Calábria  atual,  estendendo-se  pela  Campâ- 
nia,  Apúlia,  Messana.  De  ambos  chegaram  até  nós  al- 
gumas inscrições,  alguns  fragmentos  rituais.  Pensa-se 
que  o  osco  tenha  existido  até  o  século  primário  da  era 
cristã. 

O  latim,  falado  no  pequenino  território  do  Latium, 
seguiu  a  fortuna  das  armas  romanas,  dominando  e 
absorvendo  todos  os  demais  dialetos.  Era  no  começo 
bastante  homogéneo,  dada  a  pequena  extensão  territo- 
rial em  que  era  falado.  À  medida,  porém,  que  se  foi 
expandindo,  primeiro  na  própria  península  e  depois 
pela  Europa  quase  toda,  atingindo  até  a  África,  tornou- 
se  muito  alterado,  apresentando  grande  variedade  dia- 
•  letal. 

O  primeiro  resultado  foi  que  o  primitivo  latim 
perdeu  muito  da  sua  homogeneidade,  aceitando  em  sua 
estrutura  elementos  estranhos-  Quando  a  evolução 
política  do  país  atingiu  a  respeitável  grau  de  valor, 
poliu-se  o  idioma  no  contacto  com  o  grego  mui- 
to mais  aperfeiçoado.  Fixou-se  a  língua  literária  ou 
escrita  naquela  forma  artificial  a  que  costumamos  dar 
o  nome  de  clássica,  mas  a  forma  popular  continuou 
a  trasformar-se  apesar  da  força  conservadora  e  nive- 
ladora das  instituições  oficiais.  Levada  esta  língua 
popular  pelas  armas  conquistadoras  de  Roma  a  quase 
todas  as  partes  da  Europa,  ao  norte  da  África  e  até  a 
certos  lugares  da  Ásia,  conseguiu  impor-se  às  línguas 
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naturais  desses  lugares,  evoluindo  depois  nas  linguas 
românicas  que  conhecemos.  No  norte  da  África  não  foi 
possível  uma  dialetação  do  latim  porque  as  diversas 
invasões  destruíram  por  completo  a  influência  romana 
que  aí  foi  brilhante  como  nos  atestam  as  inscrições 
deixadas  e  mais  do  que  estas  as  obras  dos  grandes  es- 
critores africanos  tais  como  Santo  Agostinho,  Tertu- 
liano,  Apuleio,  S.  Cipriano,  Arnóbio  e  tantos  outros.  No 
latim  destes  autores,  latim  embora  literário,  já  se  no- 
tam muitos  fenómenos  que  indicavam  as  transforma- 
ções por  que  ia  passando  a  velha  expressão  clássica  de 
Roma,  sinal  seguro  de  que  se  operava  a  dialetação  do 
latim,  preparando,  como  em  outras  regiões,  nova  evo- 
lução românica.  Os  elementos  bárbaros  e  depois  ára- 
bes sepultaram  nas  ruínas  da  civilização  latina  esta 
certíssima  língua  que  surgiria  na  África  assim  como  em 
outras  partes  tantas  surgiram. 

O  latim  pôde  suplantar  as  demais  línguas  locais 
não  só  por  ser  mais  perfeito  em  sua  estrutura  íntima, 
mas  sobretudo  por  ser  a  língua  dos  vencedores,  im- 
posta por  eles  a  toda  a  sua  enorme  burocracia  admi- 
nistrativa e  ao  tribunal,  de  tal  forma  que  o  indígena 
deveria,  de  qualquer  maneira,  ir-se  familiarizando  com 
o  vocabulário  e  com  as  construções  latinas.  A  funda- 
ção de  escolas,  que  foram  numerosas  na  Espanha  e  na 
Gália,  contribuiu  muito  mais  do  que  tudo  para  o  apren- 
dizado do  idioma.  As  relações  de  comércio  com  Roma 
através  de  suas  excelentes  vias  de  comunicação  vieram 
aumentar  ainda  mais  as  possibilidades  da  divulgação 
da  sua  velha  expressão  idiomática.  Finalmente,  quan- 
do o  cristianismo  triunfou,  todo  o  culto,  sendo  feito  em 
latim,  inclusive  as  pregações,  terminou  por  relegar  a 
plano  muito  inferior  a  língua  do  país.  Todos  estes 
fenómenos  não  querem  significar  que  as  falas  próprias 
de  cada  lugar  não  continuassem  a  coexistir  com  o  la- 
tim; cada  povo  conservou,  em  escala  cada  vez  mais 
descendente,  a  sua  linguagem  materna,  tanto  que  San- 
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to  Agostinho,  pregando  aos  fiéis  de  Cartago,  faz  refe- 
rências à  lingua  cartaginesa,  mas  pelo  que  diz  o  santo, 
vê-se  que  bem  poucos  a  compreendiam:  Provcrbium 
natum  est  punicum,  quod  quidem  latine  vobis  dicam, 
quia  punice  non  omnes  nostis.  (Ser.  167-4-apud  Bour- 
ciez  —  Elms.  Ling.  Bom.  29). 

O  latim  popular,  na  opinião  autorizada  de  Grand- 
gent,  era  a  língua  das  classes  médias,  afastando-se  do 
latim  arcaico,  principalmente,  no  sistema  das  vogais 
em  que  segue  o  tipo  clássico,  mas  não  é  também  o  dia- 
leto  dos  rústicos  dos  campos.  Mantém-se  entre  o  la- 
tim literário,  língua  artificial  e  fixa,  e  o  latim  do  povo 
campestre  bem  como  das  gírias  citadinas.  De  um  modo 
geral  podemos  dizer  que  o  latim  vulgar  se  manteve 
quase  o  mesmo  em  toda  a  Bomânia,  com  pequenas  di- 
ferenças próprias  de  cada  lugar,  de  cada  povo  que,  ao 
falar  a  língua  latina,  ia  fazendo  as  suas  introduções 
fonéticas,  morfológicas,  sintáticas  e  semânticas.  Ra- 
mon Menendez  Pidal,  no  seu  famoso  livro  "Origenes 
dei  Espanol",  pág.  478,  faz  uma  comparação  entre  o 
latim  popular  leonês  e  o  latim  popular  francês  donde 
se  pode  facilmente  observar  que  as  diferenças  não 
eram  muitas.  Todas  estas  diferenças  comparadas  com 
as  que  Grandgent  aduz  em  sua  obra  universalmente  co- 
nhecida, "O  Latim  Vulgar",  nada  apresentam  que  es- 
cape ao  quadro  geral  das  transformações  comuns.  Tu- 
do isto  prova  que  o  latim  popular  se  bem  que  já  con- 
tivesse dentro  da  sua  larga  estrutura  diferenciações 
locais,  era  ainda  assim  dotado  de  grande  unidade  em 
tôda  a  România.  Grandgent  afirma  que  as  diferen- 
ciações atuais  da  língua  inglêsa  em  todo  o  vasto  Im- 
pério britânico  são  muito  maiores  e  mais  profundas 
do  que  foram  as  idênticas  do  latim  vulgar.  Tais  dife- 
renciações, entretanto,  com  o  correr  dos  séculos  e  so- 
bretudo com  a  fragmentação  do  imenso  império  ro- 
mano em  tantas  nacionalidades  independentes,  com  o 
desaparecimento,  portanto,  do  poder  centralizador  que 
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era  Roma;  com  o  multiplicar-se  de  escolas  próprias  de 
cada  país,  dotadas  todas  do  espírito  nacionalista  mui- 
to próprio  de  nacionalidade  em  formação;  com  o  de- 
saparecimento da  grande  unidade  niveladora  que  era 
o  exército,  foram  acentuando  o  seu  poder  transforma- 
dor, dando  vulto  aos  dialetos  locais  que  passaram  a  ser 
línguas  independentes.  No  momento  em  que  tais  dia- 
letos começaram  a  ser  ininteligíveis  de  uma  província 
a  outra,  nesse  desapareceu  o  latim  vulgar  e  se  deu  iní- 
cio à  romanização.  Quando  foi  esse  momento?  Não 
poderemos  precisá-lo  matematicamente,  mas  Grandgent 
é  de  opinião  que  tal  fato  se  deu  entre  o  sexto  e  o  sétimo 
século  da  era  cristã  e  dá  para  a  existência  do  latim  vul- 
gar o  período  que  vai  do  II  século  antes  de  Cristo  até  o 
VI  depois  dele,  isto  é,  oitocentos  anos.  Podemos  acei- 
tar estas  datas  para  o  latim  vulgar  falado:  os  dialetos 
eram  já  de  tal  vitalidade  que  os  povos  se  serviam  de- 
les sem  já  recorrer  ao  latim.  Mas  os  documentos  con- 
tinuam ainda  por  muito  tempo  a  empregar  expressões 
do  latim  vulgar  do  território  de  Leon.  Os  notários,  que 
de  tal  latim  se  serviam,  eram  já  arcaizantes  nessa  épo- 
ca, século  XII,  pois,  empregavam  fórmulas  que  desde 
os  séculos  VII  e  VIII  já  haviam  desaparecido  entre  os 
seus  colegas  franceses.  Esta  sobrevivência  desapare- 
ceu completamente  dos  documentos  em  consequência 
da  reforma  religiosa,  levada  a  efeito  em  todo  o  terri- 
tório moçárabe  pelos  monges  franceses  de  Cluny.  «O 
rito  moçárabe  era  uma  das  expressões  do  separatismo 
da  igreja  espanhola  da  igreja  romana,  consequências 
de  velhas  heresias  já  então  dominadas  por  falta  desam- 
paro oficial  por  parte  dos  reis  de  Espanha.  Para  extin- 
guir tais  vestígios  foram  enviados  à  península  os  mon- 
ges de  Cluny,  que,  plenamente  apoiados  pelo  poder  real, 
aboliram  o  rito  moçárabe,  impuseram  novamente  o  culto 
em  latim  reformado,  isto  é,  o  latim  eclesiástico  da  idade 
média,  substituindo  até  a  escritura  visigótica  pela  me- 
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rovíngia  ou  dita  simplesmente  francesa.  O  latim  vul- 
gar foi  proibido  nos  cartórios,  empregando-se  em  tais 
documentos  o  latim  bárbaro.  Houve  uma  verdadeira 
renascença  literária,  corrigindo-se  então  certas  formas 
que  já  estavam  modificadas  fonèticamente,  tais  como 
abud  por  apud,  reis  por  regis,  amobus  por  ambobus, 
orias  por  áureas  etc.  Da  reforma  clunicence  para  cá, 
isto  é,  do  século  XII,  não  houve  mais  reminiscências  es- 
critas do  latim  vulgar.  Em  Portugal,  a  época  é  a  mes- 
ma porque  no  reinado  de  Afonso  VI  de  Castela,  a  con- 
vite deste  monarca,  veio  de  Cluny  o  monge  Bernardo 
de  Sédirac,  mais  tarde  arcebispo  de  Toledo,  que  trou- 
xe em  sua  companhia  vários  monges  da  mesma  aba- 
dia beneditina  e  um  deles  foi  ocupar  a  sede  episcopal 
de  Braga,  levando  para  o  futuro  território  de  Portugal 
a  reforma  francesa. 


QUAIS  SÃO  OS  CARACTERES  MAIS  NOTÁVEIS 

DÊSTE  LATIM  POPULAR? 


Poderíamos  entrar  em  estudos  dêste  latim  vulgar, 
resumindo  os  caracteres  principais  que  lhe  notam  os 
tratadistas),  mormente,  Grandgent  que  é  de  todos  o 
mais  acessível  aos  nossos  estudantes,  na  tradução  ila- 
liána  dos  M  anu  aia  Hoepli  ou  ainda  melhor,  na  tradução 
espanhola,  de  F.  de  B.  Moll,  Madrid  —  1928.  Excederia, 
porém,  este  assunto  os  limites  da  cadeira  de  filologia 
poríTiguêsa,  pertencendo  à  cadeira  de  língua  laiina.  Para 
não  ficarmos  inteiramente  ,em  branco  neste  ponto,  dan- 
do como  conhecido  dos  alunos  o  geral  da  estrutura  do 
latim  vulgar,  vamos  resumir  o  que  de  mais  interessante 
encontrou  Menendez  Pidal  no  latim  leonês  que  foi  o 
último  a  sobreviver  na  península  e  de  perto  diz  respeito 
à  formação  da  língua  portuguêsa  pelas  constantes  rela- 
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coes  entre  os  vários  reinos  da  península.  Resumimos 
tais  observações  nos  seguintes  parágrafos: 

1)  Sonorização  das  oclusivas  surdas  —  p-t-k  são 
correspondentes  b-d-g;  "...  et  accebi  de  tiui  (tibi) 
uxori  mea  duos  boues"  (1011-Sahgum)  "...  et  de  ipso 
pretio  abut  (apud)  te  nicil  (nihil)  remansi"  —  "...  de 
collegio  sancti  lacobi  abostoik . .  "...  eredidade  mea 
probia  —  99  —  "is  cingidur  (cingitur)  terminibus'" . . . 
"sicut  gotiga  (gótica)  lex  docet"  etc. 

Os  documentos  portugueses  atestam  o  mesmo  fe- 
nómeno: nec  suadentis  artigulo  (Port.  Mon.  Hist.  I  — 
pág.  6  —  ano  833)  . .  .  hereditates  que  ganavi  in  terri- 
dorio  (Ibidem  17  —  ano  924)  —  ...  et  cabra  cura  sua  fi- 
lia... (Ibidem  Século  XII)  —  ...  Mos  villares  dubla- 
dos —  (Ibidem  ano  de  907)  —  Nos  documentos  portu- 
gueses encontramos  não  só  o  enfraquecimento  de  P 
em  B  mas  de  B  em  V:  terras  vel  cultas  vel  barvaras. . . 
ut  f acere  tiui. . .  (ano  de  907). 

2)  Queda  do  g-d-xntervo célicos  :  Pro  remeum 
(remedium)  anime  mee...  villigo  reis  (villicus  regis). 
Êstes  exemplos  são  do  latim  leonês.  Não  nos  foi  possí- 
vel encontrar  fenómeno  semelhante  em  documentos  la- 
tinos portuguêses. 

3)  Redução  de  NS  a  S:  preses  (presens)  —  mesa 
■ —  defesas  —  leonese.  Êste  fenómeno  é  comum  aos  do- 
cumentos portugueses,  mormente,  em  substantivos  co- 
mo provam  as  nossas  palavras  atuais  mesa,  asa,  peso, 
etc. 

4)  Vocalização  do  L  en  U  — :  sauto  sautelo,  co- 
mum a  Portugal  e  à  Espanha. 

5)  Conservação  do  ditongo  arcaico  AI  que  depois 

EVOLUIU  PARA  El  EM  PORTUGUÊS  E  PARA  E  EM  ESPANHOL: 

Kaysos  (Caseos)  Autairo  (Altario).  Ouvimos  ainda  a 
alguns  portuguêses  Caijo,  Baijo,  regularmente  Queijo, 
Beijo.    Em  português  Altario  deu  Outeiro,  Notemos 
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ainda  que  no  Brasil  é  comum  a  monotongação  de 
AI-EI-Ê:  Quêjo,  Bêjo  tal  qual  em  espanhol. 

6)  Alteração  do  timbre  vocálico:  Ribolo  (Rivu- 
lo)  Flumene  —  Imouele  —  Terredorio.  E'  comum 
ao  português  onde  encontramos  sempre  Vindere  (Ven- 
dere) . 

7)  Monotongação  de  AZ  em  O:  "El  a  partem  reis 
(Régis)  Orias  (Áureas)  Libras  bisternas  —  1056)  — 
Sahgum.  Êste  fenómeno  é  corrente  nos  documentos 
portugueses  onde  encontramos:  Riba  dorio-usqne  ad 
foce  (Fauce)  de  Paviola.  Mais  comum  é  ainda  a  mo- 
notogação  de  AE  em  E  (Anime  mee) ;  c  encontramos 
também  EU  reduzido  a  O:  Ogenia  (Eugenia)  (Port. 
Mon.  Hist.  1-6). 

8)  O  grupo  MB  reduzido  a  M,  rigorosamente  a  MM 
pela  assimilação  do  B  ao  M;  "A  fronte  amobus  (Ambo- 
bus)  Careat  oculis.  Êste  fenómeno  é  comum  ao  portu- 
guês e  os  tratadistas  já  o  assinalam  no  dialeto  Osco, 
donde  a  península  deve  ter  recebido  por  meio  dos  co- 
lonos de  lá  vindos.  Ainda  hoje  ouvimos  ao  povo  do 
Brasil:  Tamem. 

9)  O  verbo  SEDERE  usado  no  subjuntivo  na  mes- 
ma significação  de  SEJA  embora  conserve  a  forma  SE- 
DEAT:  "In  primis  sedeat  excommunicatus . . .  (Do- 
cum.  de  Ordonho  I  —  850)  —  E  depois  já  evoluído  gra- 
ficamente: "In  uestro  iure  sega  confirmado  (1002)  — 
Sahagum)  —  " Anatimaíos  segiant"  —  "Filiis  uestris 
seant  confirmatos"  etc. 

10)  O  verbo  DARE  já  apresenta  a  forma  arcaica 
DAU  de  que  nos  resultou  DOU:  em  documento  leonês 
encontramos  "Dazi  aque  concedo9  (1030).  Em  portu- 
guês: "Ego...  Dau  ad  uobis... 

11)  A  queda  da  consoante  final  t:  "Et  cum  juda 
traditore  ligea  (Lugeat) . .  ■  documento  leonês  do  ano 
1006.  Em  português:  "Quantum  in  se  obtine  (Obtinet) 
—  documento  do  ano  907), 
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12)  Assibilação  do  T:  "Inter  ceteras  acciones-ter- 
ciam-et  terciam  porcionem"  em  documentos  portu- 
gueses. 

13)  Apócope  do  E  antes  de  N:  Et  II  quartarios  de 
pan". 

14)  Emprego  de  ILLE  em  função  de  artigo  deter- 
minativo: "De  Me  rex  —  Parant  Mos  solares  in  duplo 
pro  ad  Me  sancti  facundi  etc.  Comum  a  Portugal  e  a 
Leon. 

Êste  latim  popular,  diz  Menendez  Pidal,  possui 
ainda  voz  passiva  (Cingidur),  particípio  futuro  (Avi- 
dura),  um  certo  arremedo  de  declinação  muito  embora 
os  casos  não  obedeçam  mais  a  regra  alguma,  encon- 
£rando-se  acusativo  em  lugar  de  nominativo,  nominativo 
em  lugar  de  ablaíivo  etc.  Dispõem  ainda  de  partículas: 
Abut,  sigut,  subra,  parider  (Apud,  sicut,,  supra,  pari- 
ter).  Todos  estes  vestígios  de  gramática  existem,  mas 
estão  foneticamente  modificados.  As  fontes  para  o  es- 
tudo do  latim  vulgar  são  muito  escassas  na  Europa, 
quanto  mais  no  Brasil.  Para  que  os  alunos  não  fiquem 
sem  alguma  indicação  bibliográfica,  vamos  indicar  al- 
guns livros. 

FONTES  PARA  O  ESTUDO  DO  LATIM  VULGAR 

1)  G.  H.  Grandgent  —  Inlroduzione  alio  studio 
dei  latino  volgare  (Manuali  Hoepli).  "Latin  vulgar"  — 
tradução  espanhola  de  Moll. 

2)  R.  Menendez  Pidal  —  Origines  dei  espaíiol  — 
Nesta  obra  há,  esparsamente,  muita  observação  se  bem 
que,  ex-professo  exista  apenas  um  parágrafo  em  que 
estuda  o  latim  vulgar  leonês. 

3)  J.  Leite  de  Vasconcellos  —  Lições  de  filolo- 
gia portuguesa  —  Referências  esparsas. 

4)    Serafim  Silva  Neto  —  Fontes  do  latim  vul- 
gar —  Rio  —  Em  português,  êste  livro  é  o  primeiro  que 
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aparece  e  de  grande  utilidade,  pelo  que  o  recomenda- 
mos aos  alunos.  A  livraria  depositária  no  Rio  é  a  Edi- 
tora A.  B.  C.  Outras  fontes  poderão  encontrar  nas  refe- 
rências deste  livro. 

A  INFLUÊNCIA  DO  CRISTIANISMO 

O  cristianismo,  sendo  a  maior  revolução  até  agora 
produzida  na  humanidade,  abrangeu  todas  as  faces  da 
vída  humana,  produzindo  as  suas  consequências  na 
lingua  latina,  geralmente,  aceita  para  veículo  do  seu 
culto.  Desde  cedo  se  estabeleceu  nos  autores  cristãos 
verdadeira  repugnância  à  forma  clássica  do  latim.  Não 
quer  isto  dizer  que  não  soubessem  gostar  e  avaliar  as 
belezas  da  expressão  literária,  pois,  S.  Jerônimo,  Santo 
Agostinho,  Santo  Ambrósio,  para  citar  apenas  os  maio- 
res, conheceram  profundamente  a  literatura  latina.  Ma,s 
o  que  nêles  repugnava  eram  as  ideias  pagãs  contidas 
nessas  obras  imortais.  Além  deste  argumento  outro  há 
de  grande  valor:  orgulhavam-se  os  cristãos  de  pertence- 
rem ao  povo,  de  falar  a  língua  dêle  e  por  isto  aborreciam 
tudo  o  que  vinha  da  aristocracia  romana.  Tertuliano  é  o 
grande  representante  desta  corrente.  Um  terceiro  argu- 
mento ainda  temos  no  fato  de  serem  todos  os  grandes 
escritores  cristãos  de  origem  estrangeira  se  bem  que  fos- 
sem todos  cidadãos  romanos.  Era  natural  que  a  sua 
origem  influísse  na  sua  expressão  e  por  mais  conhece- 
dores que  fossem  da  língua  latina,  a  língua  materna 
sempre  se  fazia  sentir  desde  a  fonética  até  a  sintaxe. 
Cada  um,  portanto,  dêstes  grandes  homens  escreveu 
em  latim,  aduzindo  a  sua  contribuição  transformadora, 
dialetizante,  apressando,  desta  forma,  a  transformação 
do  latim  em  línguas  românicas.  Êles  são  também  gran- 
des testemunhos  do  latim  falado  nesses  primeiros  sé- 
culos da  era  cristã  porque  conservaram  em  seus  escri- 
tos tais  fenómenos  idiomáticos.    Como  o  cristianismo 
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se  apresentava  diametralmente  oposto  ao  paganismo, 
esses  escritores  timbravam  em  apresentar-se  também 
diametralmente  opostos  aos  escritores  clássicos.  Vere- 
mos então  o  bispo  Comodiano  que  escreverá  poesias 
com  absoluto  desprezo  da  métrica  latina  clássica,  dando 
origem  à  métrica  românica,  baseada  unicamente  nas 
vogais  tónicas  e  átonas.  Veremos  S.  Jerônimo,  que  fora 
"ciceroniano",  traduzir  a  Bíblia  num  latim  vulgaríssimo, 
muito  diferente  daquele  quase  clássico  das  suas  "Car- 
tas". Veremos  Santo  Agostinho  que,  quanto  mais  se 
adianta  em  anos,  tanto  mais  despreza  a  velha  sintaxe, 
empregando  vulgarmente  dico  quod,  dico  quoníam,  eíc. 
Na  França,  São  Gregório  de  Tours  escreve  em  latim 
que  diríamos  a  primeira  expressão  do  francês  e  é  hoje 
fonte  de  grandes  estudos.  Na  Espanha  temos  a  grande 
obra  de  Santo  Isidoro  de  Sevilha,  escrita  em  latim,  jus- 
tamente, para  ver  se  poderia  deter  ainda  um  pouco  a 
avassaladora  influência  dos  dialetos  naturais,  mas  êle 
próprio  se  expressa  numa  língua  latina  muito  vulgar. 
Menendez  Pidal  diz  que  já  se  falava  um  "latim  roman- 
ceado" na  península,  que  todos  entendiam,  bastante 
diferente  de  outro  latim  "obscuras"  de  que  se  serviam 
os  clérigos  quando  queriam  ocultar  alguma  coisa  ao 
vulgo.  São  ainda  os  religiosos,  frades  e  freiras,  que 
escrevem,  em  latim,  as  impressões  de  suas  peregrinações 
aos  lugares  santos,  como  por  exemplo,  Peregrinatio  ad 
loca  sancta  —  escrita  entre  381  e  388  por  uma  freira 
espanhola,  Etéria.  A  Igreja  Católica,  servindo-se  do 
latim  como  veículo  do  seu  culto,  foi  aceitando  as  con- 
tribuições locais  necessárias  para  a  vida  dos  fiéis  no  seu 
mútuo  entendimento  com  os  sacerdotes,  consagrando  de 
certa  forma  a  dialetação  do  latim  na  língua  românica 
local.  Quando  esta  dominou,  a  Igreja,  tendo  reservado 
o  latim  para  a  expressão  da  sua  liturgia,  adotou  o  ro- 
mance nos  outros  atos  de  imediata  correspondência  com 
o  povo :  pregação,  confissão  etc.  Numerosa  e  profunda 
foi,  portanto,  a  contribuição  do  cristianismo  para  a  evo- 
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lução  do  latim  e  a  êle  devemos  agradecer  não  só  esta  ; 
face  das  suas  influências,  mas  a  outra  oposta:  a  con<- 
servação  dêsse  latim  em  seus  livros,  em  sua  literatura 
medieval. 

O  SUBSTRATUM  PENINSULAR 

Quando  o  latim  trazido  pelas  armas  e  pelos  coloni- 
zadores romanos  .entrou  na  Península  Ibérica,  já  encon-  j 
trou  nesse  vasto  território,  alguns  povos  que  o  habita-  , 
vam,  cada  qual  falando  a  sua  própria  expressão  idio-  I 
mática.    Ao  conjunto  dêstes  falares  dá-se  o  nome  de- 
Substratum,  elemento  sôbre  o  qual  vai  influir  a  nova 
língua  recém-chegada  e  imposta  pelos  conquistadores.  I 
A  ação  do  substratum  manifesta-se  no  domínio  do  vo-  I 
cabulário  pela  persistência  de  certas  palavras  adotadas I 
pelo  vencedor,  embora  vestidas  à  latina;  aparece  ainda \ 
de  modo  menos  aparente,  mas  muito  mais  tenaz,  nas. 
tendências  psíquicas  ou  psicofisiológicas  pelas  quais  a* 
população  vencida,  embora  abandonando  o  seu  idioma,] 
empregria  o  de  seus  chefes,  quer  quanto  à  expressão  dol 
pensamento  (morfologia  e  sintaxe),  quer  pela  pronun- 
ciação.  (Dauzat  —  Le  Tableau  de  la  Langue  Française 
—  11).   Quanto  ao  número  e  às  características  próprias^ 
desses  povos  ainda  não  temos  documentos  suficientes:| 
para  um  juízo  seguro.    Segundo  o  erudito  latino  Var-| 
rão,  que  viveu  um  século  antes  da  era  cristã,  a  penín-j 
sula  era  habituada  pelos  iberos,  persas,  fenícios,  celtas 
e  cartagineses. 

Os  iberos  —  Oti  escritores  da  antiguidade  empregam 
as  palavras  Ibéria,  Iberi,  como  designativas  geográficas?! 
e  não  raciais;  era  o  território  situado  na  região  do  rid| 
Iber  hoje  Ebro,  e  os  habitantes  dêstes  lugares.  A  desi-| 
gnação  estendeu-se  depois  a  toda  a  península  e  desi-*j 
gnou,  de  modo  geral,  todos  os  moradores  da  Espanha. 
Modernamente  o  nome  Ibero  indica  os  povos  que  prece- 
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deram,  em  tôda  a  bacia  do  Mediterrâneo,  aos  indo-euro- 
peus.  Tanto  os  iberos  quanto  os  etruscos  constituem 
ainda  em  nossos  dias  grandes  e  insolúveis  problemas 
etnográficos  e  linguísticos.  Não  se  chegou  a  determinar 
qual  a  origem  deles  e  muito  menos  a  de  seus  idiomas 
que  não  são  indo-europeus.  O  etrusco  desapareceu  com- 
pletamente assimilado  pelos  romanos.  O  ibero  continua 
a  existir  no  povo  Basco  que  se  estende  pela  França  e 
pela  Espanha,  na  região  dos  Pirinéus.  A  língua  toma 
também  o  nome  de  Vasconço,  Biscainho  e  Euscara;  com- 
preende oito  dialetos  divididos  em  três  grandes  gru- 
pos. Os  vestígios  dos  iberos  encontram-se  especialmente 
nos  nomes  de  lugares,  de  montanhas,  de  rios,  que  são 
os  mais  arcaicos  e  Dauzat  admite  que  a  troca  de  V 
por  B,  de  F  em  H  seja  um  dos  vestígios  fonéticos  deixa- 
dos por  eles  em  francês,  o  que  podemos  dizer  também 
do  português. 

Os  Persas  —  Houve  certamente  engano  ou  infor- 
mação errada  por  parte  de  Varrão,  ao  mencionar  na 
Ibéria,  os  persas.  Quando  muito  poderíamos  pensar 
num  pequeno  grupo  de  sármatas  que  fundaram  a  ci- 
dade espanhola  de  Uxama.  Êstes,  porém,  não  eram  per- 
sas de  que  temos  notícias  históricas. 

Os  Fenícios  —  Êstes  povos  habitaram  o  litoral  da 
Espanha  há  2.000  antes  de  Cristo.  O  seu  domínio  foi 
longo  e  florescente  como  ainda  hoje  atestam  os  nomes 
de  cidades  tais  como:  Abdera,  Barbesula,  Barcia,  Belon, 
Calpe,  Carteia,  Castillo,  Certima,  Cissa,  Gades,  Hispalis, 
Malaca,  Sex,  Suei.  Adolfo  Coelho  crê  que  a  língua  fení- 
cia foi  falada  em  tôda  a  costa  espanhola  antes  da  che- 
gada do  latim.  A  influência,  porém,  ficou  limitada  aos 
nomes  de  cidades  e  de  lugares.  Êste  autor  admite  que 
são  de  origem  fenícia  os  nomes  compostos  como  Baé- 
sippo,  Olisipo,  Irippo,  ôstippo,  Acínippo  e  neste  caso 
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entraria  a  própria  Lisboa  (Olisipona-Lispona-Lisbona- 

Lisbõa-Lisboa). 

Os  Gregos  —  Mais  antigos  ainda  que  os  fenicios,  os 
gregos  estabéleceram-se  nas  costas  do  Mediterrâneo  e 
ai  fundaram  colónias  que  tiveram  vida  florescente.  Al- 
guns os  colocam  na  Espanha  desde  o  século  VI  antes 
de  Cristo  e  outros  lhes  assinalam  o  século  VII  e  até  o 
século  IX.  A  influência,  porém,  foi  quase  nula.  Poucas 
palavras  nos  ficaram,  como  a  seu  tempo  veremos,  na 
formação  do  vocabulário  português. 

Os  Celtas  —  De  acordo  com  os  estudos  epigráficos 
de  Hubert,  os  celtas  vieram  da  região  compreendida 
entre  o  Reno,  o  Elba  e  a  Áustria  atual  e  apareceram  nas 
Gálias  na  época  do  bronze.  O  grupo  celta  compreende  o 
celta    insular:    gaélico    (Irlandês-Escocês),  Britânico 
(Gaulês  e  antigo  Cómico  e  o  Bretão),  e  o  celta  continen- 
tal que  foi  totalmente  absorvido  pelo  latim.  O  vocabu- 
lário português  bem  como  o  francês  guarda  poucos  vestí- 
gios certos  do  celta;  a  sua  maior  contribuição  foi  ainda 
nos  nomes  de  lugares,  de  rios,  de  montanhas.  Adolfo 
Coelho  cita  os  seguintes:  Ana  (Guadiana),  Vauca  (Vou 
ga),  Durius  (Douro)  Mvnius  (Minho);  Erminius  (Her- 
minius,  de  ER  partícula  reforçativa  céltica,  e  raiz  MIN 
que  se  encontra  também  em  latim  Emineo,  Promineo 
etc),  Vidius  (raiz  VID,  ser  branco),  dos  nomes  dos  che 
fes  lusitanos  Viriatus  (adornado  com  a  Viria,  bracelete 
céltico;  compare-se  com  o  nome  latino  Torquatus),  Táu 
tamus  (de  tauta  cidade,  povo;  compare-se  com  os  no 
mes  latinos  Civilis,  Publius,  etc.) ;  dos  nomes  de  divinda 
des  Bormanicus  (o  que  faz  ferver) ;  Bormanicus  era 
deus  tutelar  das  caldas  de  Vizella),  Tàmeo-Brigus  (di 
vindade  tutelar  do  rio  Tâmega),  etc  Sem  dúvida  os  cel 
tas  da  península  assimilaram  a  si  os  povos  que  encon 
traram  aqui  estabelecidos  e  pelas  diversas  misturas  s 
diferenciaram.   A  extensão  dos  dialetos  célticos  na  pe 
nínsula  contribuiu  fortemente  para  facilitar  a  implan 
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tação  do  latim,  porque  as  línguas  célticas  nas  suas  an- 
tigas fases  apresentavam  numerosas  particularidades 
gramaticais  que,  dentro  do  grupo  indo-europeu,  se  apro- 
ximavam notavelmente  do  latim.  (A.  Coelho  —  A  Lín- 
gua Portuguêsa  —  I  —  59-60) .  A  maioria  das  palavras 
celtas  do  nosso  vocabulário  entrou  em  nossa  língua  pelo 
latim  onde  haviam  sido  aceitas  e  por  isso  mesmo  são 
comuns  a  quase  todas  as  línguas  românicas.  Podemos 
enumerar  algumas  para  não  tornar  o  assunto  muito 
longo:  Cavalo  (Caballus  —  animal  de  trabalho)  —  Car- 
ro (Carrus  —  carros  de  4  rodas,  em  oposição  ao  latino 
Currus  de  duas  rodas)  —  Bico  (Beccus)  —  Bétula,  Co  ra- 
biar, camisa,  caminho,  berço  (Berti um)  —  sujo,  char- 
rua, coco,  cambito,  cômoro,  etc. 

Se  a  influência  do  celta  não  foi  muito  profunda  no 
vocabulário,  tal  não  se  evidenciou  na  fonética  onde  dei- 
xou vestígios  profundíssimos.  Hubert  e  Dauzat  são 
unânimes  em  atribuir  ao  celta  alguns  dos  mais  caracte- 
rísticos sinais  da  fonética  francesa,  sinais  que,  mutatis 
mutandis,  são  os  mesmos  da  portuguêsa,  pois,  segundo 
veremos  em  outro  lugar,  em  toda  a  Lusitânia  ena  Ga- 
léria foi  profunda  e  perdurável  a  influência  celta,  o  que 
não  se  deu  em  outras  p*artes  da  península  ibérica. 

Enumeremos  os  principais  vestígios  celtas  na  fonética 
do  português: 

1)  A  sonorização  das  consoantes  surdas;  C,  P,  T, 
passaram  a  G,  B,  D  e  muitas  vêzes  o  B  ainda  passou  a 
V.  E'  um  efeito  de  "preguiça  fonética",  diz  Dauzat:  G 
(K) ,  P,  T  são  ditas  surdas  porque  são  pronunciadas  sem 
vibração  alguma  de  laringe.  G,  B,  D  são  ditas  sonoras 
porque  são  produzidas  por  uma  vibração  da  laringe. 
Na  pronunciação  das  primeiras  a  vibração  das  cordas 
vocais  deve  ser  interrompida  ràpidamente  e  até  por  isto 
são  chamadas  também  explosivas;  a  tendência  pregui- 
çosa fêz  prolongar  a  vibração  das  cordas  vocais  para 
tais  consoantes,  produzindo  assim  o  seu  enfraquecimen- 
to e  consequentemente  a  sua  sonorização:  Lupu  passou 
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a  Lobo;  Aqua  a  Água;  Datu  a  Dado.  Para  a  bilabial  B 

houve,  em  certos  casos,  uma  africação,  passando  a  V: 
Populu  =  Pobo  —  Povo. 

2)  A  palatização:  êste  fenómeno  consiste  numa 
dupla  assimilação  porque  só  se  dá  palatização  quando 
uma  consoante,  principalmente,  L,  N,  se  encontra  antes 
de  uma  vogal  I,  E,  A  em  hiato:  o  L  passa  a  LH  e  o  N  a 
NH:  Vinea  =»  Vinha;  Filia  =  Filha.  Quando  temos 
C,  D,  T,  na  mesma  posição  de  hiato,  dá-se  então  a  assi- 
bilação  de  tais  consoantes  em  Ç,  Z  e  J:  Ardeo  —  Arço; 
Audio  =  Ouço;  Gratia  —  Graça;  Pigritia  =  Preguiça; 
Placitum  —  Prazo;  Hodie  —  Hoje;  Invidia  —  Inveja,  etc. 

3)  A  ditongação:  é  outra  consequência  notável 
do  elemento  celta.  A  lingua  que  mais  sentiu  esta  in- 
fluência foi  a  francesa;  mas  depois  desta,  certamente,  a 
portuguêsa.  Os  poucos  ditongos,  que  recebemos  do  la- 
tim popular,  monotongaram-se  em  espanhol,  mas  foram 
conservados  em  nossa  língua,  com  a  tendência  ainda 
hoje  manifesta  de  ditongar-se  qualquer  vogal  simples,  I 
pois  que  ouvimos  ainda  ao  povo:  coubrir,  feichar,  ou-  I 
relha  e  em  Portugal,  em  certos  lugares,  Baijo,  Caijo 
(Beijo,  Queijo). 

4)  A  queda  da  vogal  final  —  Êste  fenómeno  é  mui- 
to frequente  na  idade  média  e  dêle  temos  numerosos 
argumentos  nas  poesias  trovadorescas,  principalmente, 
com  a  vogal  E  depois  de  L,  N,  R:  VAL  (Vale),  Mal  (Ma- 
le),  Bem  (Bene),  Mar  (Mare).  Nos  verbos  a  influência 
erudita  reconstruiu  as  formas  Perdon  (Perdone),  Val 
(Vale).   Em  francês  não  houve  tal  reconstrução. 

5)  A  passagem  de  U  a  t)  e  depois  a  I :  Dauzat  ba-  j 
te-se  muito  por  esta  teoria  e  outros  autores  a  aceitam.  | 
Para  êks,  o  tamanho  da  maxilar  gaulês  não  permitia  a 
pronunciação  exata  do  U  latino,  igual  ao  nosso  na  pala- ^1 
vra  fumo;  desta  impossibilidade  surgiu  um  som  inter-  1 
médio :  ú  que  não  é  u  nem  i,  existente  em  francês  mo-  |j 
derno,  em  alemão  quando  está  encimado  pelo  trema  e| 
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que  podemos  ouvir,  também  no  inglês  quando  está  se- 
guido de  vogal  ou  de  uma  consoante  só,  tais  como:  fu- 
ture (o  1.°  u) ;  treasury;  Stuart  etc.  De  acordo  com  esta 
teoria,  os  nossos  paríicípios  passados,  se  bem  que  es- 
critos: sabudo,  vendado,  conhoçudo  etc.  eram  pronun- 
ciados com  o  u  tremado  dos  alemães  ou  com  o  u  dos 
franceses;  porque  nos  fosse  muito  difícil  esta  pronúncia, 
passamos  a  dizer  vendido,  sabido,  conhecido.  Temos 
de  objetar  que  os  nossos  índios,  certamente  alheios  a 
qualquer  influência  celta,  conheciam  também  êste  som 
do  u  porque  os  jesuítas,  imbuídos  de  humanismo,  gra- 
faram as  palavras  com  Y  que  têm,  exatamente,  em  gre- 
go, o  mesmo  som:  Anhemby,  Anhang abahy  e  também 
Anhangabahú. 

Outras  línguas  ainda  foram  faladas  na  Espanha  e 
deveriam  ter  deixado  qualquer  vestígio  se  bem  que  pe- 
queno, tais  como  as  línguas  líbicas,  pois  o  norte  da 
África  está  muito  próximo  e  houve  sempre  relações  de 
comércio  e  de  guerras  entre  ambas  as  partes.  De  to- 
dos, porém,  êstes  elementos,  foi  o  celta  o  mais  impor- 
tante porque  era  de  todos  o  que  mais  se  aproximava  do 
latim,  provindo  do  mesmo  ramo  indo-europeu.  Destas 
influências  celtas  foi  Portugal  o  maior  depositário  e 
nisto  se  baseará  um  dos  nossos  argumentos  para  expli- 
car a  diferenciação,  dentro  da  mesma  península,  entre  o 
espanhol  e  o  português,  como  veremos  em  ponto  pró- 
ximo. 

0  superstratum  peninsular  —  Dá-se  êste  nome  ao 
conjunto  de  línguas  que  puderam  influir  no  complexo 
de  fenómenos  linguísticos  já  em  plena  vitalidade  de  idio- 
ma (idioma  romano)  consequência  do  latim  amalgama- 
do com  o  substratum  de  que  acabamos  de  falar.  E'  o 
elemento  germânico  do  Séc.  V,  é  o  elemento  árabe  do 
séc.  VIII,  Dêste  assunto,  porém,  trataremos  em  outro 
lugar. 
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A  DIALETAÇÃO  DO  LATIM  NAS  LÍNGUAS  DA 
HISPÂNIA 

.4  separação  entre  o  castelhano  e  o  português  —  A 
lusitanização  do  Brasil 

O  latim,  que  entrara  na  Hispânia  com  a  segunda 
guerra  púnica,  desenvolvia  no  século  V  da  era  cristã 
florescentissima  civilização  nesta  parte  da  Europa,  ten- 
do antes  produzido  os  talentos  que  vinham  mantendo 
a  glória  das  letras  de  Roma.  Hispânicos  eram  Lúcio 
Anneo  Séneca,  Marco  Anneo  Lucano,  tio  e  sobrinho,  am- 
bos de  Córdova;  Marco  Valério  Marcial,  de  Bilbilis  (Ca- 
latayud) ;  Marco  Fábio  Quintiliano,  de  Calagurris,  hoje 
Calahorra.  Depois  do  cristianismo  ainda  foram  da  His- 
pânia que  sairam  poetas  como  Aurélio  Prudêncio  Cle- 
mente, o  maior  da  antiguidade  cristã,  natural  também 
dessa  mesma  Calahorra;  G.  Vezzio  Aquilino  Juvenco,. 
cujo  berço  não  se  conhece,  sabendo-se  apenas  que  era 
espanhol;  S.  Dâmaso,  papa,  também  da  península,  de 
território,  segundo  alguns,  que  hoje  pertence  a  Portu- 
gal. Todos  estes  atestam  a  que  ponto  de  perfeição  ha- 
via chegado  a  romanização  da  Hispânia,  dominando  o 
latim  todos  os  demais  falares  da  península,  dando  de  si 
esta  bela  floração  literária. 

No  século  V,  porém,  descendo  do  nordeste  europeu, 
vieram  as  hordas  bárbaras  que  destruíram  a  unidade 
do  velho  império  romano.  Toda  a  aparente  unidade 
linguística  de  tão  vasta  extensão  se  fraccionou  sob  a 
atuação  de  várias  causas.  O  substratum,  que  já  se  fazia 
sentir  na  pronúncia  e  prosódia  do  latim,  muito  mais 
ainda  no  vocabulário,  introduzindo  todos  os  nomes  dei 
coisas  e  produtos  naturais  da  região  e,  certamente,  se 
fizera  sentir  também  na  construção  da  frase,  vendo-sei 
agora  livre  da  força  externa  e  conservadora  das  insti- 
tuições romanas,  da  escola  que  tudo  uniformizava,  da; 
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Igreja  que  fazia  do  latim  a  sua  língua  do  culto  ie  do 
exército  que  mantinha  a  unidade  das  instituições,  irrom- 
peu soberano,  ajudado  sobretudo  pelo  orgulho  naciona- 
lista e  firmado  pelas  novas  fronteiras  politicas  de  cada 
território  erigido  em  estado  independente.  Começou, 
então,  a  dialetação  do  latim  da  península  ibérica,  na  ve- 
lha Hispânia  dos  romanos. 

O  fato  político-social  da  fragmentação  do  império 
latino,  dando  origem  a  novos  estados,  a  novas  nacionali- 
dades, foi  a  grande  fôrça  externa  da  dialetação.  Esta, 
entretanto,  sozinha,  não  pode  explicar  as  transforma- 
ções que  vamos  estudar.  Requer-se  outra  série  de  cau- 
sas modificadoras,  mas,  internas,  intrínsecas,  que  cons- 
tituem a  essência  mesma  da  dialetação.  Vamos  encon- 
trá-las no  polidialetismo  do  latim  invasor;  na  cronolo- 
gia dessas  invasões  e,  finalmente,  na  contribuição  das 
línguas  originárias  do  país,  que  nêles  existiam  antes 
da  romanização,  isto  é,  no  substratum. 

Os  romanos,  quer  colonos,  quer  soldados,  quer  ofi- 
ciais públicos,  não  procediam  dos  mesmos  lugares  da 
Itália  e  cada  grupo  trazia,  com  a  diversidade  de  pro- 
cedência, a  diversidade  do  dialeto  latino  que  falava: 
êstes  falariam  o  úmbrio,  aquêles  o  osco,  aquêles  ou- 
tros o  verdadeiro  latim    das  cercanias  de  Roma. 

Instalados  na  província,  continuaram  a  desenvol- 
ver o  seu  dialeto  cujas  características  se  fizeram  notar 
na  fusão  com  o  falar  provinciano  com  que  estavam  em 
contacto.  Nem  todos  aceitam  esta  opinião,  pois,  se  há 
pessoas  mais  inclinadas  a  não  aceitar  opinião  dos  ou- 
tros é  a  raça  dos  linguistas,  mas,  os  estudos  de  Menen- 
dez Pidal,  no  seu  extraordinário  livro  "Origenes  dei 
Espanol"  são  irrefutáveis,  dando-nos  a  extensa  área  de 
Huesca  (osca)  habitada  pelos  colonos  que  falavam  o 
osco,  onde  há  fenómenos  fonéticos  próprios  dêste  dia- 
leto: assimilação  do  B  ao  M  (Amos  =  Ambos),  assimi- 
lação do  D  ao  N  (Quano  =  Quando)   etc.  A  êste  argu- 
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mento  do  polidialetismo  do  latim  podemos  contrapor 
outro  de  não  menos  valor:  o  polidialetismo  das  línguas 
indígenas  com  as  quais  se  punha  em  contacto  a  língua 
dos  invasores  romanos:  assim  como  as  características 
do  dialeto  romano  se  faziam  sentir  na  fusão  linguística, 
assim  também  as  características  da  fala  local  deviam 
fazer-se  sentir  no  latim  recém-introduzido.  Da  fusão 
destas  características  tôdas  saiu  o  tipo  de  dialeto  roma- 
no provincial  que  depois  se  erigiu  em  língua  romance. 

Aceitam  outros  uma  causa  parecida  a  esta,  mas, 
cronológica  apenas:  as  invasões  não  foram  feitas  ao 
mesmo  tempo:  a  penetração  das  armas  romanas  na 
Espanha  se  deu  muito  tempo  antes  que  as  mesmas  en- 
trassem em  contacto  com  os  lusitanos;  as  Gálias  se  ro- 
manizaram em  época  muito  anterior  à  Rumânia.  A 
língua  latina  levada  nessas  diversas  expedições  apre- 
sentava também,  como  é  natural,  diversos  graus  de  per- 
feição ou  de  decadência  e  tais  disparidades  tiveram  c 
seu  reflexo  na  formação  do  romance.  Bem  poderemos 
compreender  este  ponto,  recordando  o  tipo  da  língua 
portuguesa  que  recebemos  em  1500,  tipo  arcaico  ainda 
hoje  vivente  nas  expressões  da  nossa  população;  se 
hoje  Portugal  tivesse  descoberto  outra  região  e  a  tivesse 
povoado,  o  tipo  de  língua  portuguêsa  seria  muito  dife 
rente  daquele  que  o  Brasil  recebeu;  numa  futura  dia- 
letação,  o  português  no  Brasil  e  o  português  nesse  hi 
potético  país,  dariam  de  si  duas  dialetações  muito  dife 
rentes  que,  talvez,  terminassem  em  duas  línguas  seme 
lhantes  pelo  fundo  de  origem,  mas  com  os  seus  caracte 
rísticos  bem  definidos. 

Outros  encontram,  como  causa  da  fragmentação  do 
latim,  a  racial;  em  todas  as  províncias  romanas  os  po 
vos  naturais  foram  levados  a  adotar  o  latim.  Sabe-s 
muito  bem  que  um  povo  quando  aprende  outra  língu 
nunca  a  aprende  de  maneira  perfeita,  tendo  até  impôs 
sibilidades  fonéticas  invencíveis.  Vimos  em  outra  passa 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa 


57 


gem  o  fato  dos  celtas  que  não  podiam  pronunciar  o  U  la- 
tino e  que  o  transformaram  em  U  francês  e,  em  certos 
lugares,  terminaram  em  I.  Vimos  ainda  que  estes  mes- 
mos celtas  sonorizaram  as  consoantes  surdas,  palatiza- 
ram  o  /  e  o  n  e  provocaram  na  língua  um  número  muito 
maior  de  ditongos.  Se  tantos  fenómenos  se  dão  no  domí- 
nio da  fonética,  outros  não  menos  numerosos  se  passam 
no  que  diz  respeito  ao  vocabulário:  desde  os  primeiros 
tempos  vemos,  quando  o  latim  popular  ainda  vivia,  mui- 
tas palavras  celtas  já  incluídas  no  corpo  da  língua  viva. 
De  mentalidade  inferior  aos  romanos,  sem  cultura  pos- 
sível de  qualquer  consideração,  não  puderam  apanhar 
todas  as  subtilezas  da  sintaxe  latina  e  nela  introduziram 
os  seus  meios  mais  fáceis  e  mais  simples  de  expressão; 
tudo  isto  ajudado  pelo  tempo  foi  suficiente  para  fazer 
do  latim,  língua  sintética,  do  romance,  língua  analítica. 

Não  faltam  autores  que  se  valham  das  situações 
geográficas,  das  separações  naturais  formadas  pelas 
montanhas  e  pelos  rios,  pela  falta  de  transportes,  pelo 
isolamento  completo  em  que  se  encontraram  tais  popu- 
lações, cada  qual  dando  livre  expansão  aos  seus  modis- 
mos linguísticos  peculiares.  Quando  tais  núcleos  con- 
seguiram erigir-se  em  comunas  e  a  formar  até  países  à 
parte,  independentes,  com  vida  própria,  o  seu  dialeto 
passou  a  ser  então  verdadeiramente  uma  língua  na- 
cional. 

Tôdas  estas  causas  são  admissíveis,  influindo  mais 
esta  do  que  aquela,  mas  tôdas  devem  ser  consideradas 
para  a  completa  explicação  de  fragmentação  do  latim 
nas  línguas  românicas. 

Na  península  ibérica  o  latim  veio  mesclar-se  com  as 
línguas  pré-românicas,  isto  é,  com  o  ibero,  com  o  celta, 
as  duas  principais,  e  com  outras  mais  que  aí  haviam 
deixado  vestígios,  tais  como  o  fenício,  o  grego  segundo 
já  vimos  quando  tratamos  do  substratum  linguístico  da 
península.  Dominou  a  tôdas  o  latim  pelas  diversas  razões 
que  já  conhecemos  de  outras  considerações  quando  fala- 
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mos  na  romanização  da  Ibéria.  Chegamos  ao  século  V 
da  era  cristã  em  que  existe  uma  certa  unidade  linguis- 
tica em  toda  a  península,  ao  menos  oficial,  pois  que  ao 
lado  do  latim  aí  falado,  continuavam  existindo  com 
maior  ou  menor  vitalidade,  os  f  alares  próprios  de  cada 
região  ainda  não  de  todo  assimilada  pelos  romanos.  Mas 
a  língua  oficial,  o  latim,  não  só  era  empregada  em  tôda 
a  península  como  excelentemente  cultivada,  tendo  dado 
às  letras  latinas  numerosos  e  grandes  escritores.  Foi 
quando  se  deu  a  invasão  dos  bárbaros  que,  dirigidos 
por  Odoacro,  destruíram  a  unidade  política  do  Impe- 
rium.  Veio  o  fraccionamento  do  poder,  o  fraccionamento 
do  exército  e  a  dissolução  do  vasto  domínio  romano, 
tornando-se  independentes  as  províncias  que  passaram 
a  (constituir  novos  países,  com  administração  própria. 
As  escolas  foram  fechadas  e  destruídas,  pois,  era  opi- 
nião dos  bárbaros  que  a  instrução  afeminava  os  homens, 
acostumando-os  a  tremer  de  mêdo  diante  da  vara  do 
professor,  tornando-os  incapazes  de  brandir  a  espada 
ou  a  lança.  O  que  havia  de  latim  foi  recolhido  pelos 
mosteiros,  mas  ainda  nesses  conventos  o  estudo  da  lín- 
gua clássica  foi  proibido  pelo  perigo  do  fermento  pagão. 
Conhecida  é  a  história  de  S.  Jerônimo  e  do  monge  Ru- 
fino, do  aparecimento  daquêle  perante  o  tribunal  de 
Cristo  que  o  acusa  de  ser  ciceronianus  quando  devia 
ser  apenas  christianus.  Conhecido  é  também  o  fato  de 
Santo  Isidoro  de  Sevilha  que,  sendo  um  grande  erudito, 
segundo  nos  demonstram  as  suas  célebres  "Etymolo- 
giae",  proibiu  aos  seus  monges  os  estudos  dos  clássicos 
por  serem  pagãos.  A  própria  Igreja,  que  havia  adotado 
o  latim  como  língua  oficial  do  seu  culto,  com  o  apareci- 
mento do  arianismo  e  de  outras  heresias,  passou  a  ado- 
tar  a  língua  popular,  o  dialeto  local  para  os  seus  ser- 
mões e  as  suas  relações  diretas  com  os  fiéis.  Veremos 
no  território  dos  moçárabes,  muito  tempo  depois,  sen 
pregada  nova  cruzada  pelos  monges  de  Cluny  que  aí] 
aparecem  para  restaurar  o  culto  romano,  introduzindo: 
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novamente  o  latim  bárbaro  dessa  renascença  carlovín- 
gia.  Como  consequências  de  todos  êstes  fatos  político- 
sociais,  quando  a  Hispânia  dos  romanos  já  se  poderia 
chamar  a  Espanha  desta  época,  deixados  a  si  mesmos 
os  diversos  falares  da  peninsula,  deu-se  ai  uma  prolife- 
ração dialetal  digna  de  estudos  mais  atentos.  Menendes 
Pidal  enumera  em  seu  famoso  livro  "Origines  dei  Es- 
panol"  os  grandes  dialetos  que  foram  outras  tantas  lin- 
guas  de  seus  pequenos  e  irriquietos  reinos:  aragonês, 
navarrês,  leonês,  castelhano,  moçárabe,  asturiano,  ga- 
lego, de  Sinábria,  etc.  Todos  êstes  dialetos  predomi- 
naram em  suas  regiões  pouco  ou  mais,  terminando  por 
triunfar  o  castelhano  que  passou  a  lingua  oficial  graças 
à  predominância  politica  desta  província.  Confirma- 
-se,  desta  maneira,  o  que  já  atrás  dissemos:  que  a  he- 
gemonia política,  apesar  de  causa  extrínseca,  é  a  mais 
poderosa  para  impor  a  uma  região  rica  em  dialetos,  um 
dentre  êles  que  passa  a  ser  a  expressão  idiomática  do 
Estado  todo.  0  dialeto  da  Lusitânia  seguiu  os  mesmos 
destinos  e  vamos  agora,  de  maneira  mais  particulari- 
zada, considerá-lo  nessa  mescla  numerosa  de  falares  da 
Península  até  que  se  erija  também  em  idioma  de  uma 
nacionalidade,  o  português. 

Colocados  ao  noroeste  da  península,  os  lusitanos  e 
galegos  viveram  sempre  juntos,  habitando  a  mesma  re- 
gião entre  os  rios  Douro  e  Minho,  resultado  étnico  de 
iberos  primitivos  e  de  celtas  e  mais  tarde  grandemente 
influenciados  pelos  suevos  que  na  Galécia  estabelece- 
ram a  sua  monarquia  longamente  autónoma  e  de  vida 
florescente.  Pela  situação  nas  montanhas  e  ao  oeste  da 
península,  os  lusitanos  foram  dos  últimos  a  receber  a 
influência  de  Roma  que  marchava  do  oriente.  Neste 
fato  geográfico,  a  separação  do  território  nas  monta- 
nhas; nêste  outro  histórico,  —  a  tardia  romanização  dos 
lusitanos  e  naquêle  outro  da  sua  mescla  racial,  temos 
alguns  dos  mais  importantes  fatores  da  formação  espe- 
cial do  seu  dialeto  e  mais  tarde  do  seu  idioma.  Ò  latim 
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penetrado  na  Lusitânia  provinha  do  oeste  da  Itália,  da 
região  dos  Abruzos  e  dos  genoveses;  vários  fatos  fonéti- 
cos ainda  atuais  no  português  já  traziam  a  sua  origem 
da  Itália.  Menendez  Pidal  no  seu  sempre  citado  livro 
"Origenes  dei  Espafíol,  pág.  527,  dá-nos  alguns  desses 
fenómenos,  tais  como:  a  palatização  de  CL,  FL,  PL,  — 
Clave  —  Chave;  Flamma  =  Chama;  Pluvia  =  Chuva, 
Isto  quer  dizer  que  a  dialetação  do  latim  já  havia  co- 
meçado na  própria  Itália,  na  época  em  que  os  romanos 
conseguiram  entrar  em  contacto  com  os  lusitanos;  isto 
quer  dizer  que  o  latim  entrado  nesta  região  provinha 
também  de  outra  época  e  todos  sabem  quanto  o  fator 
tempo  deve  ser  levado  em  conta  nestes  assuntos  de  dia- 
letação. Temos,  desta  forma,  neste  fato,  duas  causas 
conjugadas,  causas  de  que  falamos  atrás:  o  polidiale- 
tismo  do  latim  e  a  diversidade  de  época  em  que  esta 
língua,  muito  mais  acomodado  ao  latim  do  que  o  ibero 
de  procedência  mediterrânea.  O  fundo  celta  dos  por- 
tuguêses  é,  na  nossa  insignificante  opinião,  a  causa  prin- 
cipal do  seu  dialetismo  tão  diferente  do  resto  da  penín- 
sula, sobretudo,  pelo  anasalamento  das  vogais,  pela  so- 
norização das  consoantes  surdas,  pela  queda  das  con-i 
soantes  intervocálicas,  pela  formação  numerosa  dos 
ditongos,  fenómenos  que  mais  aproximam  o  português 
do  francês  do  que  o  restante  linguístico  da  Espanha 
atual.  E  donde  vinha  esta  aproximação  com  o  francês? 
do  fundo  celta  comum  e  numeroso  em  ambas  as  línguas. 
Mais  tarde,  quando  os  francêses  vierem  para  a  forma- 
ção do  reino  com  Henrique  de  Borgonha,  esta  inf  luên-  l 
cia  não  fará  mais  do  que  robustecer-se  e  firmar-se  de-i 
finitivamente.  Mas  não  precipitemos  os  fatos.  No  sé-  I 
culo  V  da  era  cristã,  a  Hispânia  estava  romanizada  com-1 
pletamente.  Não  quer  isto  dizer  que  o  latim  aí  falado  f 
houvesse  destruído  os  falares  próprios  de  cada  região;  1 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa 


61 


estes  continuavam  a  ser  a  expressão  do  povo  inculto  e 
talvez  até  dos  cultos  em  suas  relações  caseiras.  Oficial- 
mente o  latim  era  a  lingua  da  Hispânia,  à  semelhança 
de  uma  grande  nuvem  que  ocultasse  numerosas  estrêlas 
em  formação.  Nesse  século  V,  dada  a  irrupção  dos  bár- 
baros, rasgou-se  a  nuvem  e  as  estrêlas  puderam  emitir 
o  seu  brilho  próprio,  brilhando  umas  com  mais  inten- 
sidade, outras  com  menos,  á  medida  em  que  se  encon- 
travam mais  próximas  ou  mais  distantes  do  poderio  po- 
lítico. A  Lusitânia  teve  de  seguir  a  sorte  da  Espanha  e, 
assim,  de  414  a  711  viveu  debaixo  de  jugo  visigótico. 
Nesta  época,  compartilhando  a  sorte  de  toda  a  penín- 
sula, deveriam  os  lusitanos  empregar  três  formas  de 
linguagem:  o  latim  escolástico  entre  os  doutos;  o  latim 
romanceado,  vulgar,  entre  os  que,  não  sendo  tão  doutos, 
apresentavam  entretanto  alguma  instrução;  e  a  sua  lín- 
gua vulgar,  o  seu  dialeto  próprio,  tal  qual  acontecia  em 
todos  os  outros  pontos  do  país.  Neste  espaço  de  tempo 
havia  em  toda  a  Espanha  uma  certa  unidade  linguística 
vulgar:  havia  LH  e  não  J  —  (Muller-Mulher  —  e  não 
Mujer) ;  Ollo  —  Olho  e  não  Ojo) ;  havia  F  e  não  H  ou 
falta  absoluta  de  F  —  (Fazer,  Fame,  e  não  Hacer,  H cim- 
bre) ;  havia  IT  e  não  CH  —  (Feito,  Muito  e  não  Hecho, 
Mucho) ;  conservava-se  o  MB  (Palomba  e  não  Paloma) ; 
conservava-se  o  ditongo  AI,  AU  sem  que  houvesse  a  mo- 
notongação  E,  0  (Carrairay  Carreira  e  não  Carrera; 
Couto  e  não  Coto).  Êstes  fenómenos  fonéticos  eram  co- 
muns a  toda  a  península  quando  Castela  começou  a 
levantar-se  politicamente,  primeiro  para  conquistar  a 
sua  independência  e  depois  para  conquistar  a  hegemo- 
nia peninsular.  Deu-se  então  um  fato  de  grande  impor- 
tância linguística:  essa  unidade  idiomática  de  que  fa- 
lamos abrangia  desde  o  ocidente  (Lusitânia-Galícia- 
Leão)  até  o  oriente  (Aragão,  Catalunha) ;  no  meio  en- 
contrávamos, como  ponto  de  ligação  entre  os  extremos, 
o  dialeto  moçárabe  e  ao  sul,  em  Badajoz,  Andaluzia  e 
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Valência  predominava  o  árabe.  Castela,  erguendo-se 
até  a  hegemonia,  rompeu  esta  unidade,  impondo  o  seu 
dialeto  e  onde  havia  J  e  não  LH;  H  e  não  F;  monotongo 
E  e  O  e  não  ditongo  El,  OU;  assimilação  de  B  a  M  e  não 
MB,  etc.  Desta  forma,  a  Lusitânia  e  a  Galícia,  já  pela 
sua  posição  mais  extrema  e  separada,  já  pela  monar- 
quia sueva  que  aí  existiu,  conservaram  os  primitivos  fa- 
tos fonéticos  e  não  aceitaram  os  novos  do  dialeto  caste- 
lhano. Daqui  provém  o  fato  de  ser  o  português  e  o  ga- 
lego eminentemente  conservadores  e  arcaizantes  em  fa- 
ce da  renovação  idiomática  do  resto  da  Espanha.  O 
fato,  pois,  da  hegemonia  de  Castela,  impondo  ao  resto 
da  Espanha  o  seu  dialeto,  foi  de  grande  consequência 
linguística  para  a  Lusitânia  que  ficou  no  seu  aspecto 
arcaico,  tomando  um  tipo  inteiramente  diverso  do  res- 
tante do  país. 

No  século  XI,  dá-se  o  fato  político  de  maiores  conse- 
quências para  o  idioma  português :  a  fundação  da  mo- 
narquia portuguesa  por  Henrique  de  Borgonha  que  se 
casa  com  a  princesa  Dona  T areja,  filha  de  Afonso  VI. 
Assim  como  a  independência  política  de  Castela  fêz  que 
o  seu  dialeto  castelhano  passasse  a  língua  oficial  da  Es- 
panha, a  fundação  de  Portugal  fará  que  o  seu  dialeto 
tome  foros  de  língua  própria  de  um  novo  reino  e  de 
uma  nova  nacionalidade  que  vão  aparecer,  —  a  língua 
portuguêsa.  A  formação,  porém,  de  um  idioma  não  é 
obra  de  decretos  ou  de  poucos  anos;  os  séculos  são  cha- 
mados a  cooperar  e,  juntamente,  as  transformações  so- 
ciais, as  correntes  imigratórias  e  linguísticas.  Por  isto, 
ainda  que  a  fundação  de  Portugal  date  do  século  XI, 
somente  no  século  XII  irão  aparecer  os  primeiros  do- 
cumentos escritos  em  português.  Neste  lapso  de  tempo, 
os  documentos  eram  exarados  em  latim  bárbaro,  língua 
artificial  dos  notários  e  tabeliães,  jamais  falada  pelos 
indivíduos.  Mas  neste  mesmo  latim  bárbaro,  à  medida 
que  nos  aproximamos  do  século  XII,  vão-se  multipli- 
cando os  têrmos  portuguêses  que  a  roupagem  latina 
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não  consegue  travestir.  Quer  isto  dizer  que  o  romance, 

0  dialeto  português  já  era  tão  forte,  já  tinha  tal  vitali- 
dade que  transpunha  os  limites  existentes  entre  a  lín- 
gua oficial  dos  documentos  e  a  lingua  vulgar  dêsses 
mesmos  que  elaboravam  tais  documentos.  O  povo  então 
nela  tinha  a  sua  expressão  de  todos  os  momentos.  Dois 
fatos  históricos  muito  vieram  contribuir  para  a  fixação 
dos  caracteres  do  dialeto  português :  as  lutas  com  Caste- 
la e  com  os  mouros.  A  luta  com  Castela,  que  queria  reab- 
sorver Portugal,  teve  como  consequência  separar  cada 
vez  mais  os  dois  territórios  e9  portanto,  separar  seu 
maior  inimigo;  neste  ódio  estava  envolvida  a  língua  cas- 
telhana e  por  isto,  o  português  tratou  de  fugir  à  sua  in- 
fluência, firmando  os  s.eus  arcaísmos  que  serão  os  carac- 
terísticos preciosos  da  língua  portuguêsa  em  face  da  cas- 
telhana. A  luta  contra  os  mouros,  na  re  cristianização  do 

|  território,  influiu  bastante  na  formação  da  língua  portu- 
|  guêsa,  mas  de  modo  indireto,  isto  é,  atraindo  para  Portu- 
gal numerosos  contingentes  estrangeiros,  na  sua  maioria 
franceses,  que  vieram  fortalecer  o  vocabulário,  não  dei- 
xando de  ter  consequências  também  fonéticas.  0  norte 
de  Portugal  estava  fortemente  impregnado  de  elemento 
suevo,  povo  que  aí  fundara  a  sua  monarquia,  estenden- 
do-se  por  toda  a  Galícia,  tendo  gozado  de  grande  flores- 
cência e  de  bastante  paz  enquanto  o  sul  da  península 
era  mais  agitado  pelas  invasões  que  vinham  da  África 
e  pelas  guerras  internas  de  reino  contra  reino  da  pró- 
pria Espanha.  Êste  domínio  dos  suevos,  e,  de  modo  ge- 
ral, dos  godos  em  todo  o  norte  do  país,  teve  profundas 
consequências  na  formação  da  língua  e  do  fundo  racial 

1  português.  Apesar  de  vencedores,  os  godos,  por  causa  da 
sua  inferioridade  intelectual,  mantiver am-se  em  com- 
pleta separação  do  elemento  romano  ou  da  romanização. 
Dois  fatos  vão  dar-vos  prova  disto:  as  leis  romanas 
proibiam  terminantemente  o  casamento  entre  as  duas 
facções.  Eis  o  texto  do  Código  Teodosiano:  Niillus  ro- 
matiorum  barbaram  cuiuslibet  gentis  uxuorem  habere 


64  Silveira  Bueno 

praesumat.  Em  revide,  os  godos  proibiram  também  que 
os  seus  se  casassem  com  os  romanos:  . .  .Tam  Gotas 
Roma iiam,  quam  etiam  Gotam  Romanas  si  conjugem 
habere  voluerit...  Facultas  eis  nubendi  subjaceat" 
.  (Fuero  juzgo  7/1-1-1  —  apud  R.  M.  Pidal  —  Origines  dei 
Espanol  —  532).  Depois,  ainda  quando  os  godos  eram 
os  senhores  do  território,  a  separação  continuou  como 
nos  provam  os  nomes  dos  lugares,  os  topónimos:  o  ter- 
ritório português  do  norte,  confinante  com  a  Galicia 
atual,  esta  cheio  de  topónimos  germanos  que  vão  desapa- 
cendo  à  medida  que  se  desce  para  o  sul.  Esta  separação 
fêz  que  no  vocabulário  português  persistissem  nume- 
rosos empréstimos  godos  e  tivessem  êles  deixado  os  seus 
vestigios  na  fonética  assim  como  na  própria  estatura 
e  conformação  física  dos  homens  desta  região:  altos 
e  louros,  em  contraste  com  os  do  sul  pequenos  e  more- 
nos, próximos  do  tipo  semita. 

E  os  árabes  não  tiveram  também  grande  influência 
na  formação  dos  característicos  do  português?  Pare- 
ce-nos  que  não.  Os  árabes  invadiram  a  Espanha  no  sé- 
culo VIII  da  era  cristã,  mas,  não  se  fixaram  tão  dura- 
douramente no  norte  da  península  e  sim,  no  sul.  Quan- 
do as  armas  do  famoso  Almançor  chegaram  até  San- 
tiago, de  977  a  1002,  Portugal  não  compunha  em  roman- 
ce e  depois  que  êaie  grande  guerreiro  desapareceu,  incre- 
mentou-se  o  trabalho  da  reconquista  cristã,  fazendo  os 
mouros  recuarem  cada  vez  mais  para  o  sul  até  a  sua 
completa  expulsão  da  península.  O  contacto  maior  que 
teve  Portugal  com  elementos  arábicos  foi  propriamente^ 
com  os  Moçárabes.  Dava-se  este  nome  às-  populações  pe- 
ninsulares que  foram  submetidas  ao  domínio  árabe,  to- 
mando-lhes  a  escrita,  recebendo  diretamente  a  influên- 
cia dêles.  Segundo  a  explicação  do  arcebispo  de  Toledo 
(De  Piebus  Hispan-III-22)  Moçárabes  quer  dizer  Mixti 
Árabes,  mistos  sobretudo  na  linguagem,  nos  costumes, 
excepto  na  religião  porque  continuavam  católicos  na  sua 
quase  absoluta  maioria.  No  século  X  sob  a  pressão  de  ini- 
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migos  poderosos,  estes  moçárabes  emigraram  para  o  nor- 
te, estendendo-se  pelo  reino  de  Leão  e  territórios  futuros 
de  Portugal.  Neste  elemento  predominavam  os  eclesiás- 
ticos e  os  nobres:  os  monges  restauraram  numerosos 
conventos  na  Galícia  e  em  Portugal;  dentre  os  nobres 
convém  lembrar  o  nome  do  conde  Sisnando  ou  Sisenan- 
do  que  foi  governador  militar  de  Coimbra.  Os*  documen- 
tos desta  época  estão  cheios  de  nomes  árabes  que  ser- 
vem de  testemunhas  em  testamentos  e  doações  segundo 
se  pode  verificar  nos  "Portugaliae  Mon  um en  ta  Históri- 
ca". A  influência  maior  que  ficou  desta  época  se  evi- 
dencia nos  onomásticos.  As  palavras  árabes,  que  exis- 
tem no  vocabulário  português,  prendem-se  quase  todas 
ao  fundo  comum  da  Espanha  do  qual  se  destacou  o  dia- 
leto  lusitano.  No  século  XIIy  em  1102,  quando  se  deu 
a  invasão  dos  almorávides,  inimigos  terriveis  dos  mo- 
çárabes, houve  outra  emigração  para  o  norte,  refor- 
çando aquela  primeira  do  século  X.  Esta  segunda  leva 
não  pôde  exercer  maior  influência  do  que  a  primeira 
porque  todos  os  moçárabes  ou  mouros  formaram  ape- 
nas pequenos  grupos  dentro  do  território  portugês  que  se 
alargava  cada  vez  mais  para  o  sul,  graças  às  conquistas 
feitas  justamente  pelas  armas  portuguesas  sobre  os  mou- 
ros. Êsses  pequenos  grupos  não  influíram  linguisticamen- 
te considerados  porque  nuncà  tiveram  literatura  que  pu- 
desse criar  imitadores  como  lhes  aconteceu  em  Sevilha, 
em  Córdova,  em  Toledo  e  outras  partes  onde  foram  nu- 
merosos e  intelectualmente  ativos.  Ao  contrário,  foram 
assimilados  pelo  elemento  lusitano  e  desapareceram 
completamente  quando  não  se  toleraram  mais  as  mou- 
rarias.  De  tal  modo  desapareceu  o  dialeto  moçárabe  que 
dele  só  temos  uma  apagada  lembrança  em  certas  pas- 
sagens da  obra  de  Gil  Vicente  que  o  imita  em  algumas 
cenas  rápidas.  O  dialeto  moçárabe  é  conhecido  tam- 
bém com  o  nome  de  Aljamia  e  consistia  no  romance, 
no  vulgar  escrito  em  caracteres  árabes.  Naturalmente 
êsse  romance  estava  muito  mais  do  que  qualquer  outro 
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da  península  contaminado  de  arabismos  desde  a  fonéti- 
ca até  a  morfologia  e  o  vocabulário.  Corresponde  a  alja-  \ 
mia  ao  idiche  que  falam  os  israelitas  do  oriente  euro- 
peu:   a  língua  vulgar  alemã,  com  muitas  contamina-) 
ções  eslavas,  em  caracteres  hebraicos.    No  território 
português  o  moçárabe  conserva  quase  todos  os  caracte- 
risticos  da  fonética  lusitana  como  se  podem  ver  des- 
tas passagens:    conservavam  o  LH  em  lugar  do  J;  o  ! 
uso  do  T  em  lugar  do  GH  (note  e  não  noche) ;  con- ! 
servavam  o  J,  Ge  não  H:  Janeiro-Jenero  e  não  Hene-U 
ro;  mantinham  o  grupo  MB  tal  qual  em  português:.} 
Palomba  e  não  Paloma:  da  mesma  forma  os  ditongos  ] 
portugueses  Aí,  El,   AU,   OU:   carreira,  ouro;  apenas  :| 
dif  eriam  na  conservação  da  consoante  intervocálica ; 
como  aparece  nos  iopônicos  Mértola,  Fontana,  Odiana; 
diferiam  também  em  que  não  sonorizavam  as  con-  J 
soantes  surdas:    toto,   boyata   e  não   todo,   boiada.  ! 
Desta  forma  foi  o  moçárabe  que  exerceu  influência  j 
no  português  e  não  vice-versa.    Tudo  isto  é  muito 
natural  porque  o  português  se  transformava  em  língua" 
de  um  Estado,  de  uma  nacionalidade  com  vida  pró- 
pria, literariamente   superior  e  superior  em  número 
também  de  indivíduos  que  a  falavam.    Os  moçárabes 
diminuídos  cada  vez  mais,  terminaram  por  fundir-se 
no  povo  português,  e  na  língua  portuguesa  se  furiBiu 
também  o  seu  dialeto,  deixando  vestígios  na  toponímia 
e  menos  ainda  na  antroponímia.    Isto  que  se  passou 
com  Portugal  foi  regra  geral  para  o  restante  da  penín- 
sula:    o  árabe  influenciou-se  pelos  falares  espanhóis 
ao  ponto  de  assim  se  expressar  o  tunesino  Ben  Jaldum 
que  esteve  em  Granada  em  1362,  1365  e  em  1374:  "Em; 
Espanha  deu-se  o  mesmo  (isto  é,  a  mescla  do  árabe 
com  o  beréber  da  Tunísia  e  de  Marrocos),  formando  j 
uma  língua  mista  onde  predominavam  elementos  es-^| 
trangeiros  em  suas  relações  com  os  galêgos  (ou  sejam, 
leoneses  e  castelhanos),  e  com  os  francos  (ou  sejam,  ara-  j 
gonêses).  —  "Originenes  dei  Espanol"  —  449.  De  tudo 
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isto  concluímos  que  o  árabe  muito  pouco  influiu  na 
formação  da  língua  portuguesa,  tendo,  ao  contrário, 
recebido  desta  consequências  tão  grandes  que  o  fizeram 
desaparecer  nesse  território,  deixando  vestígios  apenas 
nos  nomes  de  pessoas  e  de  lugares. 

INFLUÊNCIA  PROVENÇAL 

O  condado  de  Barcelona  e  Aragão  estiveram,  mui- 
tas vezes,  ligados  à  sorte  política  da  Provença  e  disto 
resultou  que  a  Catalunha  fosse  uma  das  primeiras  a 
florir  em  letras,  poetando  os  seus  inspirados  em  lemu- 
sino,  uma  espécie  de  provençal  culto  que  muito  bem 
servia  para  as  expressões  delicadas  da  poesia.  Tal  flo- 
rescência provençal  comunicou-se  depois  a  Navarra, 
a  Castela  e  ao  reino  de  Leão.  Portugal  que  nos 
fins  do  século  XI  se  erigia  em  condado,  formando-se 
de  territórios  tirados  à  Galícia  e  a  Leão,  quando  come- 
çou a  abrir  os  olhos  para  a  vida  já  se  encontrou  cerca- 
do dessa  influência  provençal.  Tal  influência  proven- 
çal solidificou-se  de  maneira  notável  pela  fundação  da 
monarquia  portuguêsa,  fato  histórico  que  teve  por  autor 
principal  o  conde  Dom  Henrique  de  Borgonha,  casado 
com  Dona  Teresa,  filha  ilegítima  d.e  Afonso  VI  de  Caste- 
la e  de  dona  Ximena  Nunes,  casamento  que  se  realizou 
em  1095.  O  condado  portucalense  foi  desmembrado  da 
Galiza,  .estendendo-se  por  entre  Minho  e  Mondego.  Dom 
Henrique  rodeou-se,  como  era  natural,  de  compatriotas 
seus,  não  só  formando  com  eles  a  parte  mais  importante 
do  seu  exército,  mas  também  povoando  com  levas  suces- 
sivas de  francos  as  cidades  do  seu  condado.  Em  Gui- 
marães, por  exemplo,  o  bairro  próximo  da  moradia  real 
era  todo  povoado  de  franceses.  Tal  política  foi  seguida 
pelo  filho  e  pelo  neto,  Dom  Afonso  Henriques 'e  dom 
Sancho  I.  Ambos  êstes,  tendo  estendido  os  seus  domí- 
nios para  o  sul,  atingindo  a  Estremadura  e  o  Alentejo, 


68 


Silveira  Bueno 


mandaram  vir  francos,  ingleses  e  holandeses  para  po- 
voar as  novas  províncias.  Além  deslas  bases  históricas, 
todas  comprovantes  do  crescimento  provençal  no  país, 
temos  ainda  as  relações  de  casamento  entre  príncipes 
portugueses  e  princesas  de  além  Pirinéus,  as  relações 
de  guerras,  quando  as  cruzadas  eram  pregadas  não  só 
contra  o  turco  distante,  mas  também  contra  o  mouro  vi- 
zinho. Em  todas  estas  expedições  guerreiro-religiosas 
predominavam  os  francos  e  boa  parte  dêles  se  deixou 
ficar  em  Portugal  cujos  portos  eram  os  mais  importan- 
tes no  momento.  Mas  tarde  vamos  ter  príncipes  portu- 
gueses que  serão  ^educados  em  cortes  francesas  como 
D.  Fernando  líl  e  oiUros  como  D.  Dinis  que  cresce  em 
meios  literários  onde  predominava  a  arte  e  a  língua  pro- 
vençal. Nada  portanto  de  admirar  que  o  provençal  tenha 
tido  tanta  influência  na  formação  linguística  e  sobretu- 
do artística  de  Portugal  até  as  vésperas  da  época  clássica 
do  século  XVI  quando  Camões  fazia  eco  a  Gil  Vicente, 
compondo  ao  gosto  antigo,  em  medida  velha,  como 
sempre  fizeram  os  grandes  trovadores  do  século  XII 
para  depois. 

Como  há  poucos  vimos,  Portugal  viveu  sempre  liga- 
do à  Galiza  até  o  dia  em  que  D.  Henrique  fundou  o  con- 
dado Portucalense,  desmembrando-o  dos  territórios  ga- 
legos. Esta  identidade  geográfica,  que  encerra  identida- 
de de  raça,  porque  tanto  galegos  como  lusitanos  provi- 
nham de  um  fundo  ibérico  dominado  pelos  celtas  e  mai 
tarde  pelos  suevos,  fez  que  houvesse  também  identidad 
de  linguagem.    Em  ambas  as  margens  do  Minho  fal 
va-se  o  dialeto  galego-portugués,  havendo  entre  as  du 
regiões  diferenças  mínimas,  como  por  exemplo,  a  te 
minação  O  para  o  pretérito  perfeito  do  indicativo:  fez 
quiso.    (Textos  Arcaicos  L.  Vasc.  123) ;  che,  moito,  cK 
oir,  etc.  Êstes  mesmos  galeguismos  foram  correntes  n 
poesia  dos  trovadores  portugueses.  À  medida  que  Por 
tugal  firmava  os  seus  direitos  de  território  independent 
e  se  tornava  uma  nação  de  grande  futuro,  o  seu  dial 
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to  se  foi  separando  do  galego  até  se  tornar  verdadeira 
língua  de  uma  nacionalidade.  Tal  não  se  deu  com  a  lin- 
guagem da  Galícia  porque  esta  nunca  teve  vida  autóno- 
ma, fundindo-se  na  unidade  espanhola  que  Castela  pro- 
moveu. Por  esta  razão  se  manteve  estacionário  o  galego 
e  o  português  continuou  a  sua  evolução  até  ser  tronco 
de  vários  outros  dialetos  e  espalhar-se  pelas  quatro 
partes  do  mundo  moderno.  A  influência  galega  mante- 
ve-se  sobretudo  na  linguagem  dos  trovadores  do  século 
XII  ao  século  XIV  e  isto,  em  parte,  porque  era  moda 
poetar  nessa  língua,  mas  queremos  crer  que  a  lingua- 
gem do  povo  e,  sobretudo,  na  prosa,  como  nos  mostram 
êstes  documentos,  tal  influência  entrou  em  declínio  e  se 
foi  anulando  rapidamente  até  desaparecer,  da  própria 
poesia,  no  começo  do  século  XV. 

A  LUSITANIZAÇÃO  DO  BRASIL 

No  século  XVI  dá-se  o  descobrimento  do  Brasil  e 
a  língua  portuguêsa  aparece  em  nossa  pátria.  Que  tipo 
de  língua  foi  o  recebido  então  aqui?  Estabelece-se  o 
mesmo  paralelo  entre  Roma  e  Portugal:  os  marinheiros 
que  aqui  aportaram,  os  colonos  aqui  vindos,  falavam 
todos  a  língua  vulgar  portuguêsa,  arcaica.  Se  dentro 
de  poucos  anos  Portugal  receberá  os  primeiros  bafejos 
do  Renascimento  e  procurará  por  meios  dos  seus  litera- 
tos aproximar-se  novamente  dos  primitivos  tipos  lati- 
nos, a  língua  do  povo  permanecerá  estranha  a  tais  mo- 
das literárias.  Provamos  isto  Som  meridiana  certeza 
e  facilidade,  comparando  a  linguagem  dos  tipos  popu- 
lares que  Gil  Vicente  traz  à  cena,  em  suas  peças,  com 
a  linguagem  ainda  hoje  ouvida  aos  nossos  rústicos  era 
qualquer  ponto  do  país.  Eis  porque  a  língua  do  Brasil, 
essencialmente  portuguêsa,  apresenta  hoje  diferenças, 
comparada  ao  tipo  atual  de  Lisboa:  os  famosos  brasi- 
leirismos, os  não  menos  famosos  tupinismos  da  nossa 
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língua  não  passam  de  excelentes  construções  portuguê- 
sas  do  século  XV  e  XVI,  época  em  que  entramos  em 
contacto  com  Portugal.  Por  tais  motivos,  formando 
curioso  paradoxo,  o  Brasil  muito  mais  novo  que  Por- 
tugal representa,  em  matéria  de  linguagem,  uma  ex- 
pressão mais  velha,  arcaizante.  Assim  já  era  na  Euro- 
pa: Portugal,  no  conjunto  peninsular,  apresentou  sem- 
pre um  tipo  de  língua  arcaica,  conservadora.  Os  auto- 
res imediatamente  estudados  e  imitados  no  Brasil  fo- 
ram clássicos:  Bento  Teixeira  Pinto,  publicando,  em 
Pernambuco,  a  sua  "Prosopopéia",  em  1601,  dá-nos  uma 
das  primeiras  imitações  de  Camões  em  toda  a  língua 
portuguesa.  Abertas  as  escolas,  iniciada  a  vida  cultu- 
ral do  país,  continuamos  a  ler,  a  estudar  os  quinhen- 
tistas. A  parte  ilustrada,  ainda  quando  não  ia  a  Coimbra 
ou  a  Lisboa,  aprendia  sempre  o  português  antigo,  clás- 
sico. E  o  povo?  Tal  como  se  deu  com  o  latim  na  penín- 
sula, o  português,  ao  entrar  no  Brasi,  aqui  encontrou 
numerosas  tribos  indígenas  de  origem  ainda  incerta  e 
discutida,  mas,  quer  pelos  caracteres  somáticos,  quer 
pelo  tipo  aglutinante  da  sua  linguagem,  muito  prova- 
velmente asiática,  entroncada  na  raça  amarela.  Pela 
catequização  religiosa,  pela  escravização  e  pilhagem,  aos 
poucos,  entraram  para  a  comunhão  portuguêsa  os 
sobreviventes  dos  nossos  sertões.  Quer  pelo  número 
menor  em  face  da  coletividade  mesclada  de  europeus 
africanos;  quer  pela  pequenina  desenvoltura  do  se 
idioma,  mas  sobretudo  pela  religião  que  os  converteu, 
os  nossos  índios  perderam  o  uso  do  seu  dialeto  guarani 
ou  tupi  e  passaram  a  usar  a  língua  portuguêsa.  O  esta- 
do mental  dêstes  selvícolas,  o  seu  hábito  de  expressar-se 
em  língua  aglutinante  e  especialmente  pelo  aprendizado 
rudimental  do  português,  jamais  conseguiram  fazer  da 
nova  língua  emprêgo  sofrivelmente  correio. 

O  quadro  geral  das  línguas  pré-lusitanas  da  enorme 
extensão  do  Brasil  abrangia  em  todo  o  litoral,  desde 
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rio  da  Prata,  até  o  Amazonas  e  ainda  além,  mas  já  em 
território  estranho  ao  nosso  país,  a  grande  língua 
"geral"  por  assim  dizer,  a  mais  desenvolvida  e  aperfei- 
çoada entre  todas.  Neste  mesmo  litoral,  a  começar  no 
rio  da  Prata  até  S.  Paulo,  predominava  um  dialeto,  o 
guarani,  ainda  hoje  falado  no  Paraguai  e  Mato-Grosso. 
Era  mais  imperfeito,  mais  rude,  com  a  tendência  espe- 
cial de  apocopar  as  palavras.  Uma  simples  compara- 
ção já  nos  dá  uma  idéia  do  q»ie  afirmamos:  enquanto 
a  língua  geral  dizia  Ajurara,  Pirapora,  Caraíba,  Jaguara, 
Curupira,  dizia  o  guarani  Aju,  Pirapó,  Caraí,  Jaguá, 
Curupi.  Para  o  interior  do  país,  impelidos  pelos  litorea- 
nos,  viviam  em  numerosas  tribos,  os  Tapuias,  isto  é,  os 
bárbaros,  os  de  outra  nação.  A  língua  portuguesa,  em  seu 
primeiro  contacto  com  a  língua  geral,  no  litoral,  natural- 
mente pelo  número  muito  escasso  de  colonos,  recuou 
diante  da  extensão  dominada  pelo  idioma  nativo,  to- 
mando-o  como  língua  sua,  como  língua  oficial  da  colónia. 
Todas  as  expedições,  que  entraram  para  o  interior  do 
Brasil,  quer  à  cata  do  ouro,  quer  à  conquista  do  selva- 
gem, usaram  sempre  do  tupi.  Os  missionários,  que 
tanta  influência  iriam  exercer  na  formação  da  futura 
nacionalidade  brasileira,  imediatamente  aprenderam  a 
língua  dos  índios  e  nela  se  aperfeiçoaram  ao  ponto  de 
lhe  darem  regras  e  disciplina  gramatical.  0  tupi  pas- 
sou, desta  forma,  a  ser  o  veículo  da  civilização  no 
Brasil  e  por  esta  causa  se  foi  alargando  do  litoral 
para  o  interior,  dominando  e  influindo  nos  demais  fala- 
res brasileiros.  0  vocabulário,  porém,  era  escasso  e  para 
as  idéias  abstratas,  para  a  denominação  dos  objetos  que 
a  civilização  começava  a  introduzir  nas  aldeias,  não 
havia  vocábulo  algum.  Esta  foi  a  primeira  porta  que 
se  abriu  à  influência  do  português  e  os  missionários  co- 
meçaram a  fazer  a  adaptação  das  palavras  lusitanas  à 
fonética  tupi  onde  não  havia  sons  que  correspondessem 
a  todos  os  da  nova  língua.  Faltavam  ao  tupi  S,  Z,  L, 
V,  F,  RR  e  todos  os  grupos  formados  de  líquidas:  CL, 
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PL,  etc.  Por  isto  vemos  que  os  índios  diziam  Cabaru 
(cavalo)  Papera  (papel),  Puí  (Luís),  Puriicu  (porco), 
ribru  (livro),  chabi  (chave),  curuçá  (cruz),  Camicha 
(camisa).  Outras  vêzes  traduziram  a  expressão  portu- 
guesa para  termos  que  mais  ou  menos  se  aproximassem 
dentro  do  tupi,  mormente,  em  se  tratando  de  ideias 
abstraías  ou  morais  —  ibaké-turyba  =  céu;  caray-bebê 
—  anjo;  angatecó  =  alma  pecadora;  tecó-ayba  =  pe^ 
cado  etc.  Na  fonética  introduziram  oLeoJeoY, 
êste  último  com  o  valor  de  Y  grego  ou  do  moderno  U 
francês.  Com  o  correr  dos  anos  perdeu-se  êste  valor  fo- 
nético sob  a  influência  do  português  e  as  palavras  que 
o  traziam  passaram  a  substituí-lo  por  U  ou  por  I.  Disto 
provém  que  temos  palavars  grafadas  dos  dois  modos: 
Ànhangabaú  e  Juquerí;  primitivamente,  em  ambos  ou- 
viríamos o  som  Y  do  grego.  À  medida  que  se  iam 
aproximando  dos  brancos  e  sobretudo  sob  o  domínio  da 
escola  e  da  igreja,  os  índios  foram  também  deixando-se 
influenciar  pela  língua  dos  mestres  .e  do  sacerdote,  in- 
fluência cada  vez  maior  até  que  os  neocristianiza- 
dos  já  se  podiam  contar  como  bilíngues,  expressando-se 
em  tupi  e  em  português,  ambas  as  expressões  mescladas 
entre  si.  A  dizimação  do  elemento  natural  do  país  pelas 
guerras  e  pela  escravidão  mais  do  que  a  sua  assimila- 
ção ao  novo  modo  de  vida  foi  a  causa  do  enfraqueci- 
mento do  tupi  que  passou  a  ceder  ante  a  força  cada  vez 
maior  do  português  até  desaparecer  de  todo.  Como  é 
fácil  de  compreender,  tal  vitória  do  português  não  foi 
depois  de  poucos  anos  de  luta  porque  até  séculos 
após  o  descobrimento  do  país,  a  língua  tupi  ainda  era 
corrente  nos  principais  centros  do  Brasil,  como  em  S. 
Paulo.  De  tal  contacto  qual  teria  sido  a  influência  do 
tupi  na  língua  portuguêsa  do  Brasil?  Quando  tratamos 
dêste  ponto,  costumamos  ouvir  grandes  exageros  por 
parte  dos  nacionalistas,  exageros  que  os  fatos  e  sobre- 
tudo que  o  conhecimento  de  ambas  as  línguas  não  con- 
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firmam  de  modo  algum.  Uma  grande  causa  havia  para 
que  o  tupi  não  exercesse  grande  influência  no  portu- 
guês: a  formação  intrínseca  de  ambos.  O  tupi  é  uma 
língua  aglutinante;  o  português,  flexiva.  Se  o  árabe 
pôde  influir  tão  fracamente  nas  línguas  peninsulares 
por  causa  da  sua  construção,  sendo  entretanto  língua 
flexiva  também  e  tendo  dominado  tantos  séculos,  como 
poderia  ter  maior  influência  o  tupi  no  Brasil,  sendo 
aglutinante,  de  nenhuma  literatura,  nem  tendo  por  si  o 
domínio  político  e  militar?  Só  esta  observação  é  sufi- 
ciente para  compreendermos  o  exagêro  dos  nossos  so- 
nhadores nacionalistas.  Vejamos  ainda  que  superficial- 
mente as  possíveis  consequências  do  tupi  no  português, 
primeiro,  em  sua  fonética:  pensamos  que  nenhuma  in- 
fluência existe  porque  quando  muito  poderíamos  apon- 
tar o  aumento  da  nasalidade  e  o  hábito  das  apócopes. 
O  português  do  Brasil  é  mais  nasalado  que  o  de  Portu- 
gal; como  o  tupi  possuía  também  esta  nasalidade,  quem 
sabe  se  teria  duplicado  êste  ponto  entre  nós ...  O  há- 
bito das  apócop^es  tão  vulgar  em  todo  o  país  prender-se- 
ia  às  influências  do  dialeto  guarani  como  acima  já  foi 
explicado.  São  meras  hipóteses  muito  fracas  porque  as 
apócopes  encontramos  nos  dialetos  indo-portuguêses  e 
quanto  à  nasalidade  vemos  que  o  som  on  do  tupi  foi 
que  se  alterou  para  ÃO  português:  Maranhon  —  Mara- 
nhão; Jaguaranhon  —  Jaguaranhão.  Podemos,  por- 
tanto, dizer  que  não  há  vestígios  do  tupi  na  fonética  do 
Brasil.  Houve  um  gramático  que  atribuiu  o  som  áspero 
de  TCH,  TGE  que  ainda  hoje  ouvimos,  em  S.  Paulo,  mas 
tais  sons  são  do  português  arcaico  e  comuns*  a  outras  lín- 
guas românicas.  Quanto  ao  NH  em  lugar  de  LH:  Muyé, 
Fhfo,  Paya  —  encontramos  em  outros  falares  da  penín- 
sula onde  o  latim  mulier  passou  a  mujer  e  mulher, 
mas  antes  como  forma  intermédia  houve  muyer.  Na 
morfologia  não  poderia  haver  influência  tupi  que  des- 
conhecia as  flexões  de  género,  de  número  e  de  grau 
bem  como  de  pessoa.    Todas  estas  variedades  grama- 
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ticais  eram  indicadas  por  meio  de  partículas  ou  de 
adjetivos  acrescentados  ao  nome.  Assim,  o  género 
se  indicava  pelas  palavras  Apygaua  (macho)  e  cunha 
(fêmea)  :     Cabaru- Apygaua  —  cavalo;  Cabaru-Cunhâ 

—  égua.  Formavam  o  plural  pelo  acréscimo  da 
partícula  etá:  oca  =  casa;  ocaetá  —  casas;  pacaetá  = 
pacas;  guaratinga  —  garça  branca;  guaratingoetá  — 
garças  brancas.  O  grau  aumentativo  era  indicado 'pela 
palavra  açu,  guaçu,  e  o  diminutivo  por  mirim,  im; 
Pará  =  rio;  Paraguaçu  =  rio  grande;  Ha  —  pedra;  ltaim 

—  pedrinha;  abá  ~  homem;  abaim,  abai  =  homenzinho. 
O  superlativo  era  indicado  pela  repetição  do  adjetivo: 
Ibitanían  —  pedra  dura,  hoje  Butantã.  Ora  de 
tais  processos  aglutinantes  qual  é  que  poderia  influir 
em  português?  Só  nos  ficou  o  aumentativo  e  o  dimi- 
nutivo em  palavras  que  conservamos  já  feitas  no  tupi: 
Mogi-Guaçu,  Mogi-Mirim.  Se  na  morfologia  tudo  o  que 
temos  é  isto,  o  que  não  será  na  sintaxe,  parte  da  língua 
que  reflete  o  adiantamento  intelectual  do  povo?  Os 
índios  brasileiros  estavam  muito  atrasados  para  que 
lhes  possamos  descobrir  torneios  de  frases  e  de  pen- 
samentos com  tal  força  de  impressionar  a  mente  dos 
portuguêses. 

A  influência  maior  foi  no  vocabulário,  mas,  mesmo 
aqui  veremos  a  que  se  reduz  esta  tão  decantada  e  exa- 
gerada herança  do  tupi.  A  maioria  de  tais  contribuições 
se  reduz  a  nomes  de  lugares,  de  animais,  de  vegetais. 
Êstes  mesmos,  esvaziados  completamente  da  sua  signi- 
ficação. Quando  pronunciamos  Mogi-Mirim,  não  nos 
ocorre  que  estamos  dizendo  cobra  d'água  pequena  e  sim, 
o  nome  de  uma  cidade  do  interior  paulista.  Quando  ou- 
vimos um  tiê  cantar  ou  comemos  lambari  ou  tomamos 
licor  de  abacaxi,  não  nos  lembramos  da  significação  de 
tais  nomes.  Cristalizaram-se  como  denominativos  co- 
muns e  nada  mais.  As  poucas  dezenas  de  vocábulos  cor- 
rentes na  linguagem  viva  (pipoca,  peteca,  caipira,  etc.) 
são  insuficientes  para  comprovar  uma  grande  influência 
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linguística.  À  medida  que  o  tempo  corre,  diminuem 
estes  vestígios  e  dentro  de  algum  tempo,  para  não  dizer, 
já  agora  em  nossos  dias,  todos  os  topónimos  tupis  neces- 
sitarão e  já  necessitam  de  tradução,  tais  como  os  topóni- 
mos árabes  e  godos  em  Portugal.  Para  a  filologia  por- 
tuguêsa  o  guarani  é  completamente  inútil  -  porque  não 
conhecemos  documentos  escritos  nessa  língua.  Para 
a  linguística  não  deixa  de  ter  a  sua  importância,  mor- 
mente, para  linguística  relacionada  com  a  etnografia 
pois  o  estudo  das  raízes,  da  formação  desta  língua,  po- 
derá servir  de  auxílio  aos  que  tentarem  solver  o  grande 
problema  das  origens  raciais  dos  nossos  selvícolas. 


O  SISTEMA  FONÉTICO  E  SUAS  TRANSFORMAÇÕES 


Leis  e  tendências  fonéticas.  Alterações 
por  evolução  e  por  substituição.  Causas. 

Antes  de  começarmos  o  estudo  da  fonética  da  lín- 
gua portuguesa,  convém  conhecermos  a  fonética,  em  j 
geral,  as  leis  que  presidem  à  transformação  dos  sons  e 
as  suas  verdadeiras  causas. 

O  aparelho  fonador  humano  é  o  mais  perfeito  ins- 
trumento de  música  que  se  possa  imaginar.  Os  recursos 
sonoros  de  que  o  homem  dispõe  são  infinitos,  abran- 
gendo as  possibilidades  de  todos  os  instrumentos  já  in- 
ventados.   Não  se  segue  disto  que  os  sons  de  determi- 
nada língua  sejam  também  infinitos;  ao  contrário,  são  || 
limitados  e  segundo  a  opinião  de  Vendryes,  não  atin-  ' 
gem  a  sessenta.   A  razão  está  .em  que  a  língua,  sendo  o 
instrumento  de  expressão  da  coletividade,  tem  de  ser 
prática  e  adequada  à  maioria.   Se  a  escala  de  sons  fosse 
infinita,  já  não  apresentaria  o  grande  caráter  de  pra- 
tieidade  e  de  facilidade,  deixando  de  ser  o  que  deveria 
ser  para  a  coletividade:  meio  fácil  e  comunicação  inte-  j 
lectual  e  afetiva. 

O  conjunto  de  sons  de  um  idioma  forma  um  sistema 
completo  e  conexo,  de  tal  modo  que  nenhuma  vontade 
humana  pode  alterá-los  de  maneira  durável  ou  persis-^ 
tente.    Isto  porque  se  baseia  a  produção  do  som  em 
órgãos  de  fixa  conformação  na  lurai,  em  movimentos 
mecânicos  também  fixos  e  em  hábitos  de  pronunciação  | 
determinados  pela  coleíividade.  Se  os  indígenas  do  Bra-  J 
sil  ou  os  naturais  de  certas  partes  da  África  deforma- 
vam os  lábios  com  a  introdução  de  batoques,  alargan- t 
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do-os  desmesuradamente  e  tolhendo-lhes  os  movimen- 
tos naturais,  não  conseguiam  contudo  alterar  o  conjun- 
to de  sons  do  seu  idioma,  cireunscrevendo-se  a  impossi- 
bilidade de  pronunciar  tais  e  tais  sons  unicamente  ao 
indivíduo  portador  do  defeito.  Mas  a  descendência  nas- 
cia indene  e  continuava  a  observar  a  gama  sonora  da 
fala  materna.  Nem  as  modas  têm  conseguido  efeitos 
dignos  de  atenções:  nem  as  incoyables  da  época  do  Di- 
retório,  que  não  pronunciavam  mais  o  r;  nem  Arrius, 
criticado  por  Catulo,  que  transformava  em  ch  o  c  inicial 
das  palavras  latinas;  nem  Alcibíades,  que  substituía  o 
/  por  r  (1)  obtiveram  êxito  algum.  Além  de  fugir  à  von- 
tade dos  indivíduos,  o  conjunto  sonoro  é  um  todo  de 
tal  maneira  conexo  e  mutuamente  dependente  um  som 
de  outro  que  a  transformação  de  um  só  acarreta  altera- 
ções em  outros  que  lhe  estão  contíguos.  Isto  faz  que 
cada  idioma  disponha  do  seu  sistema  próprio  fonético, 
diferente  de  qualquer  outro.  Desta  forma,  o  sistema  fo- 
nético do  português  difere  grandemente  do  sistema  foné- 
tico do  castelhano.  Êste  diverge  do  italiano  e  entre  o 
francês  e  o  inglês  a  gama  sonora  é  muito  outra.  Dentro, 
porém,  do  sistema  fonético  de  cada  língua,  embora  os 
ouvidos  comuns  não  o  distingam,  registram  os  apare- 
lhos da  fonética  experimental  que  dois  indivíduos  não 
pronunciam  exatamente  igual  o  mesmo  som.  0  apren- 
dizado fonético  é  todo  de  imitação  e  por  maiores  es- 
forços que  faça  a  criança  para  reproduzir  os  sons  da 
fala  caseira,  nunca  os  executa  de  maneira  perfeita.  Tal 
impossibilidade  se  manifesta  em  qualquer  de  nós  quan- 
do queremos  repetir  o  mesmo  som  para  bem  observá- 
-lo ou  estudá-lo;  entra  aqui  o  fator  psíquico  da  atenção: 
pelos  esforços  dispendidos  a  fim  de  conseguirmos  a 
exata  produção  do  mesmo  som  uma,  duas,  três  vêzes, 
o  sistema  nervoso  se  altera,  os  movimentos  vacilam  e 
erramos,  ou  por  deficiência,  ou  por  excesso. 

As  pequenas  e  imperceptíveis  diferenças  de  sons, 
tão  insignificantes  que  os  nossos  ouvidos  não  as  regis- 
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tram,  vão  se  aumentando,  vão  se  positivando  de  uma 
geração  para  outra,  de  tal  forma  que  depois  de  certo 
lapso  considerável  de  tempo,  já  é  tão  sensível  a  dife- 
rença que  se  um  de  nossos  avós  nos  ouvisse  a  falar, 
teria  dificuldade  em  entencler-nos.  Os  ingleses  já  não 
conseguem  mais  pronunciar  o  r  final  de  sílaba,  como 
em  garden,  word,  etc;  os  franceses  são  incapazes  de 
executar  os  movimentos  necessários  da  palatização  Ih, 
que  substituem  por  y:  jeune  filie  —  jeune  fiye;  os 
bahianos  diante  da  mesma  dificuldade,  substituem  Ih 
por  /,  toda  vez  que  Ih  é  seguido  de  e:  muler,  coler,  lléus 
(mulher,  colher,  Ilhéus).  E'  desta  forma  que  o  sistema 
fonético  de  uma  língua  se  transforma,  dando  as  diver- 
sas maneiras  pelas  quais  as  próprias  línguas  se  dife- 
renciam na  pronunciação,  por  exemplo,  duma  única  pa- 
lavra, tal  qual  Cícero  que,  n.o  latim  clássico  soava  Kike- 
ro;  no  latim  vulgar,  provavelmente,  como  em  italiano 
atual:  Txitxero;  em  castelhano  é  ainda  línguodental: 
Cícero,  tocando  a  ponta  da  língua  nos  dentes  ao  pronun- 
ciar-se  c,  c;  mas  já  em  português  e  em  francês  Sissero, 
Sisseron,  com  valor  meramente  sibilante. 

A  transformação  dos  sons  de  uma  língua  pelo  fato 
de  depender  fisiologicamente  da  conformação  e  dispo- 
sição do  aparelho  fonador  e  mecanicamente  dos  movi- 
mentos habituais,  imitativos,  fugindo  ao  capricho  e  à 
vontade  dos  indivíduos,  apresenta-nos  a  primeira  de 
suas  qualidades,  o  serem  inconscientes.  Além  desta  qua- 
lidade geral,  apresentam-nos  outra  ainda  e  de  grande 
valor  básico  para  as  deduções  futuras,  —  são  regulares. 
Onde  quer  que  determinado  som  se  encontre,  se  as  con- 
dições exigidas  forem  as  mesmas,  tal  som  fatalmente  se 
modificará.  Assim,  na  dialetação  do  latim  vulgar  para 
o  português,  sempre  que  um  som  línguodental  se  en- 
controu antes  de  e,  i,  em  hiato,  se  deu  a  palatização: 
filius=zfilho;  folia=folha;  palia=zpalha;  vmeazn vinha; 
aranea— aranha;  gratia— graça;  pigritia=preguiça;  in- 
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vidia=zinueja;  hodie—hoje  etc.  Muitas  vezes  a  grafia 
ainda  não  representa  o  som  já  obtido,  embora  exista, 
porque  a  grafia  é  sempre  retarda  em  relação  à  foné- 
tica. Por  isto  é  que,  se  ainda  escrevemos  família,  mobí- 
lia, mobiliar,  óleo  etc.  —  a  nossa:  pronúncia  é  já  fami- 
Iha,  mobilha,  mobilhat,  ólho  etc. 

A  base  desta  regularidade  de  transformações  so- 
noras está  em  que  o  fenómeno  atinge  o  som  e  não  a 
palavra,  isto  é,  pode  ser  a  palavra  que  for,  se  as  con- 
dições requeridas  para  a  transformação  se  evidencia- 
rem, tal  alteração  se  fará  de  maneira  inevitável.  Se 
tais  condições  não  existirem,  não  existirá  também  a 
transformação  esperada.  Vemos,  assim,  que  toda  gu- 
tural surda  c  antes  de  dental  também  surda  t,  se  voca- 
liza em  i,  u:  noctemz=noite,  noute;  octo=oiio,  oitubro, 
outubro;  factum—  '*  faito=feito.  Mas,  desde  que  uma 
nasal  n  preceda  a  gutural,  não  se  efetuarão  .as  transfor- 
mações: sanctum— santo ;  piinctum— ponto. 

AS  CAUSAS  ESSENCIAIS  DAS  TRANSFORMAÇÕES 

FONÉTICAS 

Se  o  sistema  fonético  de  uma  lingua  se  trans- 
forma de  maneira  inconsciente  e  regular,  qual  será  a 
causa  principal  de  tais  transformações?  Admitimos  que 
tal  causa  reside  na  adaptação  da  base  articulatória  ao 
sitema  fonético  do  idioma.  Por  base  da  articulação  en-' 
tendemos  o  conjunto  dos  órgãos  da  fala,  no  momento 
iem  que  deve  iniciar  o  trabalho  da  fonação.  Neste  mo- 
mento inicial,  encontra-se  a  base  articulatória  em  estado 
neutro,  sem  ter  ainda,  pelos  hábitos  do  aprendizado,  to- 
mado posição  determinada  para  falar  português,  fran- 
cês, italiano,  ou  qualquer  idioma  vivo.  Imaginemos  o 
caso  da  criança  ao  iniciar-se,  em  casa,  no  aprendizado 
imitativo  da  fala  materna:  possui  todos  os  órgãos  do 
sistema  fonador,  mas,  em  que  estado?  Neutro.   No  mo- 


80 


Silveira  Bueno 


mento  em  que,  a  convite  de  outrem,  procura  dizer  as 
primeiras  palavras,  os  primeiros  monossílabos  sonoros, 
nesse  instante,  a  base  articulatória  passa  do  estado  neu- 
tro para  o  estado  determinado.  Por  mais  esforços  que 
faça  a  criança,  por  maiores  progressos  que  apresente  no 
falar,  nunca  lhe  será  possível  reproduzir  exaíamente  os 
sons  ouvidos  e  imitados.  Haverá  sempre  uma  impercep- 
tível faixa  ondulatória  do  som,  ora  para  menos,  ora 
para  mais.  Os  ouvidos  humanos,  talvez,  não  possam  re- 
gistrar essa  oscilação,  que  os  aparelhos  fonéticos  regis- 
tram perfeitamente.  Assim,  a  geração  b  jamais  falará 
exatamente  igual  à  geração  a  de  quem  aprendeu  a  lín- 
gua; a  geração  c,  não  podendo  imitar  exatamente  a  sua 
predecessora  b,  já  estará  mais  diferenciada  da  primeira 
a.  Nesta  progressão  mínima,  porém,  fatal,  entre  a  gera- 
ção y  e  a  as  diferenças  serão  tais  que  produzirão  novo 
tipo  de  fonética.  Quando  os  nossos  primeiros  bacharéis 
voltavam  de  Coimbra,  certamente,  a  fala  dêles  se  aproxi- 
maria da  expressão  portuguêsa.  Seria,  entretanto,  per- 
feitamente a  mesma?  Não.  Os  filhos  dêsses  bacha- 
réis conseguiriam  reproduzir  a  fala  paterna  de  modo 
impecável?  Não.  Tais  impossibilidades  de  reprodu- 
ção fonética,  consequências  da  impossibilidade  de  adap- 
tação perfeita  da  base  articulatória  ao  sistema  de  por- 
tuguês, europeu,  inapreciáveis  naqueles  dias,  se  foram 
de  tal  maneira  positivando  que,'  hoje,  o  sistema  fonético 
e  prosódico  do  Brasil  é  bastante  diverso  do  tipo  lusi- 
tano. 

Nesta  alteração  da  base  física  da  fonação  devemos 
apreciar  também  a  contribuição  dos  substratos  linguís- 
ticos das  regiões  em  que  a  língua  foi  introduzida.  Num 
meio  já  homogéneo,  tal  qual  o  de  Portugal  desde  o 
século  XVI  até  hoje,  a  simples  adaptação  da  base  físi- 
ca da  fonação  já  produziu  diferenças  perfeitamente 
apreciáveis,  como  por  exemplo,  a  confusão  entre  sc, 
ç,  ss,  a  diminuição  da  nasalidade,  a  suavização  da  pa- 
latal ch  e  da  gutural  sonora  g  (j),  cujos  sons  originá- 
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rios  ainda  são  conservados  em  algumas  províncias  e 
vivem  na  fala  rústica  do  Brasil.  Imaginemos  então  as 
diferenciações  produzidas  em  meio  heterogéneo,  como 
no  Brasil,  onde  os  nossos  primeiros  patrícios,  serviço- 
las  que  usavam  o  tupi-guarani,  língua  aglutinante,  de 
fonética  reduzida,  mas  difícil,  tiveram  de  adaptar  a 
sua  base  física  de  fonação  à  do  português,  idioma  fle- 
xivo  e  de  grandes  recursos  fonéticos.  Fatalmente  de- 
veria haver  oscilações  grandes  na  reprodução  dos  sons, 
dando  de  si  diferenciações  também  grandes.  Em  Por- 
tugal, segundo  os  estudos  já  feitos,  houve  diferença  per- 
feita entre  eça  e  essa,  entre  você  e  nascer,  sons  que  es- 
tão hoje  perfeitamente  confundidos,  podendo-se  reprê- 
sentar  todos  com  os  mesmos  símbolos  gráficos:  essa, 
essa,  uossê,  nasser.  Qual  teria  sido  essa  diferença? 
Ainda  aquêles  que  tocam  neste  ponto  são  obscuros  e 
pensamos  que  fôsse  esta:  o  ç  era  pronunciado  com  a 
ponta  da  língua  no  dente,  tal  qual  ainda  faz  no  espa- 
nhol europeu  com  o  z:  azucar  (açúcar),  zapato  (çapa- 
to) ,  corazon  (coração) ,  fuerza  (força) .  Em  certas  re- 
giões êste  som  conservava  ainda  a  sua  força  arcaica 
da  época  trovadoresca,  som  que  ouvimos  ao  povo  rús- 
tico do  Brasil:  c,  ç,  sc=ds:  vocè==vodsê;  descer— det- 
ser.  Entre  nós  escuta-se  rio  interior  do  país:  mecê— 
metsê.  A  palatal  ch  tinha  o  mesmo  som  que  ainda 
possui  em  castelhano  noche,  muchedumbre  e  o  rústico 
do  Brasil  diz  ainda  agora:  chuva  (tchuva),  chapéu 
(chapéu),  chave  (tchave).  A  gutural  sonora  g  e  a 
palatal  j  tinham  o  valor  que  a  primeira  ainda  apre- 
senta em  italiano:  maggio,  coraggio.  No  Brasil  temos 
em  nossos  dias:  janela,  hoje,  gente  pronunciadas  d  ja- 
nela, hodje,  dgente.  Todas  estas  e  as  demais  diferen- 
ciações fonéticas  são  produzidas  pela  adaptação  da  base 
física  da  fonação,  influenciada  por  diversos  fatos' que 
adiante  veremos,  um  dos  quais,  mormente,  para  nós 
brasileiros,  foi  o  substrato  indígena. 
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A  base  auditiva  é  correlata  e  intimamente  conexa 
com  a  base  articulatória,  pois.  a  cada  som  emitido  cor- 
responde um  som  ouvido.  A  base  articulatória  pre- 
para e  executa  todos  os  movimentos  necessários  para 
a  produção  do  som,  mas,  se  o  ouvido  não  perceber  a 
vibração  das  cordas  vocais  transmitidas  pelas  ondas 
aéreas,  não  haverá  a  consciência  do  som.  Portanto, 
assim  como  no  sistema  fonético  de  um  idioma  existem 
sons  próprios  dessa  língua  que  requerem  disposição 
também  própria  do  aparelho  fonador,  assim  também, 
no  sistema  auditivo  desse  mesmo  idioma  há  determi- 
nados limites  acústicos  dentro  dos  quais  são  percebi- 
das as  vibrações,  produzindo-se  realmente  o  som  pe- 
culiar dessa  língua.  Tais  limites  acústicos,  que  permi- 
tem a  quem  fala  determinado  idioma  distinguir  os 
matizes  dos  sons,  de  tal  forma  que  possa  dizer  que  tal 
som  é  próprio  do  francês  ou  do  português,  do  italiano 
ou  do  rumeno,  é  o  que  constitui  a  base  auditiva. 

Na  produção  do  p  e  do  b  os  movimentos  da  base 
articulatória  são  os  mesmos,  diferindo  apenas  em  que 
a  força  do  sopro,  que  separa  os  lábios  em  p,  é  mais  for- 
te do  que  em  b.  A  base  auditiva  é  que  determina  o 
limite  acústico  que  nos  permite  avaliar  esta  pequena 
diferenciação  entre  os  dois  sons.  Entre  as  duas  partes 
da  base  da  fonação,  a  articulatória  ou  ativa  e  a  auditiva 
ou  passiva,  há  tal  e  tão  íntima  conexão  que,  se  determi- 
nado movimento  do  conjunto  articulatório  não  existe, 
ipso  facto  não  existe  também  a  sua  correspondência 
auditiva.  Para  muitos  tratadistas  esta  parte  é  tão  im- 
portante que  sem  ela  não  pode  existir  a  primeira,  isto 
é,  a  fala.  Daqui  vem,  dizem  êles,  que,  em  regra  geral, 
o  mudo  é  também  surdo  e  a  impossibilidade  de  falar, 
de  articular  os  movimentos  dos  sons  não  pode  ser  ven- 
cida de  modo  perfeito  porque  não  é  possível  restabe- 
lecer a  audição.  No  aprendizado  de  idiomas  estrangei- 
ros o  ouvido  é  tudo:  podemos  conhecer  muito  bem  o 
vocabulário,  a  sintaxe,  entendermos  o  que  lemos;  mas 
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se  a  nossa  audição  não  estiver  exercitada,  não  compre- 
enderemos o  que  nos  disserem,  não  compreenderemos 
essas  mesmas  palavras  que,  escritas,  são  bem  nossas 
conhecidas.  E'  o  que  os  italianos  dizem  far  Vorecchio. 
Qualquer  incorreção  ou  defeito  da  audição  trará  erros 
no  entendimento  da  palavra,  na  execução  do  som.  Aqui 
está  a  causa  de  todas  as  alterações  que  a  semântica 
estuda  e  que  temos  agrupado  em  nossos  trabalhos  sob 
o  título  geral  de  gente  de  mau  ouvido.  As  palavras  es- 
trangeiras, de  fonética  estranha  a  nós,  estranhas  por- 
tanto à  nossa  base  auditiva  da  fonação,  não  podendo 
ser  apanhadas  em  toda  a  sua  integridade,  se  deformam 
em  outras  que  se  lhes  assemelham.  Por  isío,  do  inglês 
korn-bock,  sleeper,  altogether,  arrow-root  fizemos  co- 
rimboque,  chulipa,  alío-guedes,  araruta.  Do  italiano 
lancia-spezzata  derivamos  o  nosso  anspeçada  e  o  fran- 
cês chauffeur  até  os  rústicos  já  dizem  chofér  bem  como 
fizeram  o  verbo  choferar,  isto  é,  dirigir  automóvel.  Vê» 
-se,  pois,  como  a  parte  auditiva  completa  e  aperfeiçoa 
a  parte  meramente  articulatória  da  fonação.  Os  defei- 
tos de  uma  influem  na  outra  e  ambas  alteram  sons,  vo- 
cábulos, a  fonética  enfim  do  idioma. 


A  mudança  de  acentuação  é  outra  causa  importan- 
tíssima das  alterações  fonéticas  de  qualquer  língua. 
Toda  a  série  de  alterações  de  sons,  tais  como  ditonga- 
ção,  monotongação,  síncopes,  apócopes,  assimilações, 
dissimilações,  perdas  e  adições  sonoras,  são  d  ire  iam  en- 
te causadas  pelas  condições  da  acentuação.  O  fenóme- 
no fonético,  indo-europeu,  dito  ablaut  e  conhecido  entre 
nós  mais  vulgarmente  por  apofonia,  alternância  vocá- 
lica, efe,  que  consiste  na  gradação  regular  das  vogais, 
como  excelentemente  demonstra  o  verbo  inglês  to  sing, 
nas  suas  diversas  formas  sing,  sang,  sung,  song,  é  devido 
às  diferenças  da  localização  do  acento.    Os  vocábulosi 
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alemães  váter,  bruder  apresentam  diferença  na  con- 
soante intervocálica,  dental  forte  e  surda  no  primeiro, 
dental  sonora  e  fraca  no  segundo  porque,  pelas  leis  de 
Verner,  nos  étimos  de  que  derivam,  o  acento  não  se  en- 
contrava na  mesma  sílaba:  o  étimo  de  váter  devia  tê-lo 
na  segunda  sílaba;  o  étimo  de  bruder,  na  primeira.  (Wil- 
lem  Graff -Language  and  Languages-227)  —  No  latim 
vulgar,  a  mudança  do  acento  de  altura  em  acento  de 
intensidade  produziu  consequências  extraordinárias.  A 
sílaba  tónica,  sendo  a  mais  forte,  deixou  as  demais  des- 
protegidas e  sujeitas,  portanto,  às  alterações  sônicas.  A 
primeira  consequência  foi  o  ensurdecimento  da  consoan- 
te final  já  no  próprio  latim,  alterando  naturalmente  os 
sons  contíguos.  Ensurdecida  a  consoante  final,  a  vogal 
restante,  ou  se  ensurdeceu  também,  mudando  de  timbre 
(campu= campo,  templu— templo)  ou  sofreu  apócope 
desde  que  a  consoante  anterior  pode  formar  sílaba  com 
a  vogal  precedente  (mar e~ mar;  reptile —reptil;  pace=  * 
paç—paz).  Nos  casos  em  que  a  acentuação  não  foi  con- 
servada na  mesma  sílaba  latina,  tais  como  cáthedram  no 
latim  clássico  e  cátedra  no  latim  popular;  mulierem 
(Lc.)  muliere  (l.u.)  pónere  (Í.c.)  ponêre  (Lu.)  as  conse- 
quências ainda  foram  maiores,  dando-nos  formas  duplas 
ou  divergentes,  em  alguns  casos,  cátedra  e  cadeira,  pálbe- 
bra  em  português,  paupière  em  francês,  levando  a  des- 
truição do  corpo  sonoro  da  palavra  ao  extremo  limite 
possível  como  se  deu  com  ponêrez=.poner—põer—poer 
xz-poor—pôr.  Se  não  houvesse  forças  perturbadoras  da 
açáo  do  acento,  ficaríamos  com  um  vocabulário  com- 
posto exclusivamente  de  monossílabos,  fossem  embora 
escritos  com  muitas  letras,  tal  como  acontece  em  fran- 
cês cujas  palavras  au,  eau,  aux,  vau,  beau,  mot,  chaud, 
faux,  etc,  equivalem  a  um  só  monossílabo  ó  modificado 
aqui  e  ali  por  consoante  inicial.  A  ação  perturbadora 
de  tal  fenómeno  é  exercida  pela  analogia,  pelo  super- 
urbanismo  e  pelo  acento  psicológico  ou  afetivo  da  lin- 
guagem. 
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A  analogia  leva-nos  a  alterar  o  acento  sob  a  influên- 
cia de  outro  já  nosso  conhecido.  Se  hoje  dizemos  campa 
foi  porque  já  tínhamos  na  língua  campo,  pois  o  acen- 
to deveria  ser  campa,  do  latim  campariam.  Se  acentua- 
mos o  plural  do  verbo  éramos,  éreis,  o  fazemos  sob  a 
influência  das  pessoas  do  singular,  porque  deveríamos 
dizer  erámos,  cr  eis,  segundo  o  modelo  latino  eramus, 
eratis.  Muitos  ãizem  sejamos,  fáçamos,  porque  nas  pes- 
soas do  singular  de  tais  tempos  verbais  o  acento  está 
na  primeira  sílaba:  seja,  sejas,  seja,  etc.  Pelo  fato  de 
ser  exdrúxula  a  palavra  Málaga,  pensam  muitos  quq 
assim  deverá  também  ser  Malaca,  quando  esta  é  paroxí- 
tona.  À  existência,  na  língua  literária,  de  prónubo,  in- 
cubo, súcubo  fez  surgir  bínubo  ainda  que  venha  alguém 
a  querer  provar-nos  o  contrário.  A  pronúncia  proparo- 
xítona  de  ótimo  leva  muita  gente  a  dizer  ópimo  quan- 
do o  certo  é  opimo. 

O  super-urbanismo,  ou  imitação  exagerada  dos  bem 
falantes,  consiste  em  errar  a  acentuação  do  vocábulo  na 
certeza  de  que  assim  fazendo,  se  está  falando  bem,  tal 
como  o  homem  da  cidade.  Em  geral,  o  povo,  quando 
encontra  palavra  desconhecida,  dá-lhe  sempre  acentua- 
ção proparoxítona  por  parecer-lhe  que  assim  será  mais 
correto:  pudico,  metro pólita,  áuito,  elite,  Salâmina.  etc. 
A  acentuação  correta,  paroxítona,  de  tais  vocábulos 
nunca  lhe  soaria  aos  ouvidos  como  urbana  e,  sim,  rús- 
tica. 

0  acento  psicológico  ou  afetivo,  produto  da  ênfase, 
do  relêvo  que  se  quer  dar  à  palavra,  fenómeno  de  en- 
toação que  a  grafia  não  pode  revelar,  consegue  alterar  a 
verdadeira  acentuação  do  vocábulo.  Assim,  no  advérbio 
de  modo  absolutamente,  sabemos  todos  que  o  acento  re- 
cai na  penúltima  sílaba;  mas  quando  queremos  respon- 
der negativamente,  recuamos  o  acento  enfàticamente 
para  a  pré-antepenúltima  sílaba:  absolútamente,  pro- 
longando-a  e  destacando-a  das  demais. 
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A  perda  do  acento  próprio  nas  proclíticas  e  encli- 
íicas  pode  alterar  também  a  parte  sonora  do  conjunto, 
tal  como  se  observa  na  língua  arcaica  em:  mal-pecado 
e  depois  simplesmente  ma-pecado ;  bel-prazer,  cas  del- 
-rei,  grão-cruz.  Da  concorrência  das  preposições  de-\- 
ex-\-de  tivemos  apenas  desde  e  o  caso  do  desapareci- 
mento completo  da  preposição  de  em  compostos  é  co- 
mum, justamente,  por  ser  palavra  áíona:  mestrc-sala, 
guarda-marinha,  porco-espmho,  pedra-raia,  sapo-con- 
cho,  per a-mar mela,  palha-triga,  palha-milha,  eíc.  Nestes 
últimos  compostos,  o  desaparecimento  da  preposição 
de  acarretou  transformações  no  género,  pois,  que  anti- 
gamente se  dizia:  pedra  de  ralo,  sapo  de  concha,  pêra 
de  marmelo,  palha  de  trigo,  palha  de  milho, 

CAUSAS  SECUNDARIAS  DAS  TRANSFORMAÇÕES 

FONÉTICAS 

Estudadas  as  causas  principais  das  transformações 
fonéticas  de  qualquer  idioma,  convém  estudar  também, 
as  causas  secundárias,  que  atuam  indiretamente,  atra- 
vés da  base  física  da  fonação  e  das  alterações  da  acen- 
tuação tónica  ou  intensiva.  Nenhuma  destas  pretendi- 
das causas  explica  suficientemente  todas  as  transforma- 
ções fonéticas  e  todas  podem  trazer  alguma  alteração 'se 
as  considerarmos  subordinadas  sempre  às  causas  essen- 
ciais já  explicadas.  Dentre  elas,  algumas  já  foram  pos- 
tas de  parte  pelos  modernos  tratadistas  e  somente  por 
amor  à  tradição  ou  com  mero  fito  de  simples  enumera- 
ções é  que  ainda  as  nomeamos.  Assim,  a  eufonia,  a  mais 
simplista  de  todas,  verdadeiro  recurso  dos  que  não  co- 
nhecem explicações  melhores.  E'  um  critério  vago,  im- 
preciso, demasiadamente  pessoal,  que  não  pode  servir 
de  norma  geral  de  fenómenos  fixos  e  constantes.  Em 
que  consiste  a.  eufonia?  Qual  o  padrão  eufônico  pelo 
qual  possamos  aferir  as  dissonâncias  ou  as  consonân- 
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cias?  O  que  a  êste  poderá  parecer  eufônico,  não  o  será 
àquele:  depende  da  educação  literária,  do  nivel  de  cul- 
tura de  cada  um.  Quando  dizemos:  próprio,  progres- 
so, terrestre,  etc,  os  nossos  ouvidos  não  se  sentem  ofen- 
didos com  a  sequência  dos  rr.  Para  outros,  entretanto, 
seria  preferível  própiof  progresso,  terreste.  Tudo  de- 
pende do  hábito.  Quando  ouvimos  as  primeira  pala- 
vras em  determinado  idioma  estrangeiro,  em  italiano, 
por  exemplo,  desagradam-nos  as  palatais  e  as  guturais 
fortes  de  cinque  maggio  e  o  j  e  o  z  dos  castelhanos  nos 
parecem  horríveis.  Acostumados,  porém,  com  tais  lín- 
guas, passamos  a  considerar  tais  pronúncias  sob  outro 
prisma.  A  eufonia  é,  pois,  critério  que  devemos  deixar 
de  lado  e  jamais  invocar  porque  não  há  critério  indivi- 
dual capaz  de  servir  de  norma  geral. 

A  lei  do  menor  esforço  a  que  outros  denominam 
economia  do  trabalho  foi  exposta  por  Max  Mueller  e  es- 
clarecida por  Whitney  ("The  Principie  of  Economy  as 
a  Phonetic  Force"  —  Trans.  of  American  Philological 
Association  —  1877,  págs.  123-34)  —  Reduz-se  à  tendên- 
cia de  evitar  combinações  difíceis  de  sons,  de  eliminar 
os  sons  supérfluos  para  facilitar  em  geral,  o  trabalho 
dos  órgãos  da  fonação.  O  exame  dos  fatos  fonéticos  de- 
monstra que  não  existe  tal  lei  do  menor  esforço,  assim 
como  no-la  expõem  os  tratadistas,  soberana,  fatal,  causa 
única  de  todos  os  fenómenos  sônicos  da  linguagem.  O 
critério  da  dificuldade  de  certos  grupos  fonéticos  é  im- 
preciso e  muito  pessoal:  é  tão  fácil  para  o  italiano  e 
o  espanhol  a  pronunciação  de  padre  como  o  é  para  o 
francês  père  ou  para  nós  pai.  Que  dificuldade  existe 
em  father  e  vater,  não  só  para  os  inglêses  e  alemães,  mas 
também  para  o  estrangeiro  que  lhes  aprende  os  idiomas? 
Nem  é  verdade  que  os  sons  tendam  sempre  a  simplifi- 
car-se:  o  grupo  pr  acima  considerado  na  eufonia,  está 
conservado  na  maioria  sempre  das  línguas  românticas 
em  póprio   (port.  e  ital.),  propriu    (rumeno),  propris 
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(provençal),  propre  (francês)  e  só  o  castelhano  moder- 
no simplificou  em  própio,  tendo  tido  também  próprio. 
E'  comum  que  consoantes  surdas  passem  a  sonoras 
(catum—gato ;  totum—todo) ,  mas  é  também  comum  que 
continuem  surdas  (cuniculum— coelho ;  camisia=cami- 
sa;  tres—tres;  timere=temer  etc).  0  siflante  latina  / 
passou  a  h  aspirado  <em  castelhano  moderno:  filium= 
hijo;  folia=hoja  —  e  qual  destes  dois  sons  é  o  mais  difí- 
cil? Parece-nos  que  o  segundo  e  não  o  primeiro.  A  termi- 
nação latina  anum  deu-nos  ão:  manum—mão;  hortula- 
num— hortelão  e  todos  sabem  que  o  nosso  ditongo  nasal 
ão  é  dos  grupos  sonoros  mais  difíceis  de  execução.  Em 
todos  êstes  casos,  em  lugar  de  procurar-se  a  facilidade, 
achou-se  a  dificuldade. 

Por  lei  do  menor  esforço,  nome  evidentemente  mal 
atribuído  ao  caso,  devemos  entender,  não  preguiça,  não 
economia  de  trabalho,  mas,  comodidade  de  adaptação 
dos  órgãos  do  som,  o  que  vem  a  reduzir-se  à  causa  es- 
sencial de  tudo:  adaptação  da  base  física,  articulatória 
e  auditiva,  da  fonação.  Tomemos  o  caso  da  palatização 
em  português:  vinum—vino—  vi — o=vvnho  —  é  mais 
cómodo  ao  nosso  aparelho  fonador  a  pronuncia  vinho  do 
do  que  a  pronúncia  vi — o.  0  mesmo  se  verifica  na  pala- 
vra que  escrevemos  companhia,  mas,  em  geral  pronun- 
ciamos compania:  as  condições  da  palatização  falham 
neste  exemplo,  pois,  para  que  haja  palatização  (nh)  é 
necessário  que  a  nasal  n  seja  seguida  de  i  ou  e  átonos, 
em  hiato:  vineam— vinha;  ar  âneam— aranha;  verecun- 
diam— vergonha;  Hispâniam=zEspanha  —  e  em  compa- 
nhia oíé  tónico.  Não  confundamos,  entretanto,  como- 
didade com  facilidade:  nem  sempre  o  que  é  mais  fácil  é 
também  mais  cómodo.  Se  dispondo  de  duas  ruas  para 
atingir  certa  praça  da  cidade,  uma  direta  e  outra  menos 
direta,  embora  seja  esta  a  menos  fácil,  poderá  ser  a 
mais  cómoda,  por  exemplo,  quando  o  trânsito  por  ela 
é  menor  do  que  pela  outra.  Assim  também  em  fonética : 
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certos  grupos  mais  numerosos  de  sons  podem  ser 
mais  cómodos  que  outros  mais  simples.  Releva  ainda 
notar  com  Graff  que  a  economia  do  trabalho  fonador 
é  muitas  vêzes  contrabalançado  pela  necessidade  da 
compreensão,  reparo  que  podemos  aplicar  a  todas  as 
línguas  românicas,  de  caráter  analítico,  portanto,  exi- 
gindo maior  esforço,  maior  emprêgo  de  formas  idiomá- 
ticas, em  face  do  latim,  do  grego,  do  sânscrito,  línguas 
sintéticas  que  exigem  muito  menor  número  de  palavras 
e  mais  sintèticameníe  dizem  as  coisas.  Predominou  o  cri- 
tério da  clareza,  da  compreensão,  muito  embora  para 
alcançar  tal  objetivo  fossem  necessários  numerosos  cir- 
cunlóquios, formas  compostas  e  perifrásticas.  Notemos 
finalmente  que  a  expressão  economia  de  trabalho  é  im- 
precisa porque  não  podemos  avaliar  até  onde  possa  ha- 
ver tal  (economia  de  esforço  fonador.  Se  levarmos  ao 
máximo,  reduziremos  as  palavras  ao  mínimo  possível, 
isto  é,  a  monossílabos.  A  lei  do  menor  esforço,  portan- 
to, entendida  como  a  entendemos,  não  passa  de  uma 
aplicação  da  causa  geral:  adaptação  da  base  física  da 
fonação. 

0  cuma  —  As  condições  geográficas  e  climatéricas 
são,  na  opinião  de  alguns,  as  causas  modificadoras  do 
sistema  sonoro  da  linguagem.  País  montanhoso,  clima 
frio,  sons  fechados,  guturais,  ásperos;  país  plano,  beira- 
-mar,  clima  temperado  ou  quente,  sons  abertos,  orais, 
harmoniosos.  Na  Grécia,  a  Lacónia  tôda  híspida  de 
montanhas,  clima  frio,  vida  difícil,  produziu  o  dórico 
áspero  e  pouco  sonoro.  A  Jônia,  banhada  pelo  mar, 
de  temperatura  amena,  com  vales  e  planícies  férteis, 
deu  a  bela  expressão  ática,  a  língua  chamada  dos  deuses. 
Os  inglêses  constantemente  enevoados  em  suas  ilhas, 
sem  sol,  num  clima  severo,  mal  abrem  a  boca  para  fa- 
lar. 0  alemão  falado  na  Suíça  é  todo  eriçado  de  gutu- 
rais como  as  montanhas  do  país.  O  clima  de  Portugal 
comparado  ao  do  Brasil  seria  o  responsável  pela  ma- 
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neira  fechada  e  forte  com  que  falam  os  lusos,  contras- 
tando com  o  modo  vagaroso  e  aberto  da  fala  brasileira. 
No  Brasil,  o  sul  mais  montanhoso  e  mais  frio  do  que 
o  norte,  apresenta  vogais  mais  fechadas  e  maior  velo- 
cidade de  pronunciação.  Enquanto  o  paulista  diz  Jêsús 
(Jêsúç),  diz  o  pernambucano  Jèsúis.  Será  o  clima  a 
causa  de  tôdas  estas  afirmações?  Há  evidente  exagero 
em  tudo.  Na  mesma  região  encontramos  diferenças  fo- 
néticas e  as  mesmas  diferenças  fonéticas  vamos  achar 
em  regiões  diversas.  O  dialeto  germânico  da  Holanda,  ou 
seja  o  flamengo,  é  tão  fértil  em  guturais  como  o  dialeto 
alemão  da  Suíça  e  a  Holanda  nem  montanhas  possui, 
tôda  marítima.  Os  bascos,  que  vivem  entre  montanhas  e 
píncaros,  não  conhecem  um  som  gutural  sequer,  nenhu- 
ma aspirada  forte,  sons  que  predominam  no  castelhano. 
O  português  e  o  galego  desenvolvem-se  na  mesma  re- 
gião, com  o  mesmo  clima,  com  as  mesmas  condições 
orográficas  e  não  possui  o  segundo  a  nasal  do  primeiro, 
nem  êste  conhece  os  sons  palatais,  a  sibilante  surda 
entre  vogais,  que  são  próprios  do  segundo.  Se  o  clima 
quente  produz  sons  orais,  abertos,  o  paraense  não  deve- 
ria pronunciar  pupa,  cucu,  prua,  que  em  todo  o  resto 
do  país  é  simplesmente  popa,  coco,  proa.  Não  há  gran- 
des diferenças  climatéricas  e  geográgicas  entre  S.  Paulo 
e  Minas  Gerais  e  dizem  os  mineiros:  Antuninhu,  eu  i  u 
Juão,  o  que  nós  paulistas  pronunciamos:  Antòninho,  eu 
e  o  João.  Qual  será  a  causa  climatérica  que  impeça  o 
bahiano  de  pronunciar  Ih  quando  precedido  de  e  ?  Por 
que  diz  perfeitamente  bem:  filho,  olho,  fagulha  e  não 
consegue  o  mesmo  em  palavras  como:  colher,  mulher, 
Ilhéus  o  que  dizem  culér,  mulér,  Iléus?  Qual  a  causa 
do  paulista,  mormente  da  capital,  já  não  pronunciar 
mais  o  ditongo  ão  que  vai  soando  apenas  ã  —  Sã 
Paulo — ?  Não  podemos  admitir  esta  velha  explicação 
do  clima,  das  condições  geográficas  a  influírem  nas  al- 
terações fonéticas  da  linguagem.  Quando  muito  pode- 
rão ser  levadas  em  conta,  indiretamente,  modificando 
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a  conformação  dos  órgãos  fonadores,  através  sempre  da 
causa  primordial  de  todas,  —  a  base  física  da  fonação. 

Alterações  nos  órgãos  da  fonação  —  E'  muito  re- 
cente a  grande  importância  que  alguns  autores  de  nome, 
como  Dauzat,  Van  Ginneken,  atribuem  aos  defeitos  dos 
órgãos  fonadores,  responsabilizando-os  pelas  alterações 
dos  sons  da  fala  que  não  podem  ser  produzidos  perfei- 
tamente. Dauzat,  por  exemplo,  atribui  ao  tamanho  das 
mandíbulas  dos  celtas  a  produção  do  u  francês.  Evi- 
dentemente é  um  engano  do  linguista  porque  o  mesmo 
som  encontramos  em  alemão  ii,  em  inglês,  em  palavras 
como  sanctuary,  treasury,  uértue  e  o  que  é  mais  inte- 
ressante, encontramos  também  na  fala  dos  nossos  sel- 
vícolas.  Os  jesuítas,  quando  quiseram  grafar  os  sons 
do  tupi  ou  do  guarani,  distinguiram  entre  i  e  y,  em 
vocábulos  como  Jundiahy,  Juquery,  dando  ao  som  final 
destes  dois  exemplos  o  valor  do  y  grego,  exatamente  o 
som  do  moderno  u  francês.  O  tipo  comum,  entretanto, 
dos  nossos  selvícolas  estava  longe  de  ser  prognata. 
Admitindo  ainda  o  caso  de  real  deformação  dos  lábios, 
dos  dentes,  da  abóbada  palatina,  impedindo  portanto 
a  formação  e  sons  labiais,  dentais  e  palatais,  o  hábito 
pode  corrigir  tais  imperfeições  e  ainda  que  as  não  cor- 
rija, permanecem  apenas  no  indivíduo  defeituoso,  não 
se  transmitindo  aos  filhos.  Conhecemos  o  caso  de  um 
dos  nossos  alunos  que  não  podia  pronunciar,  de  modo 
perfeito,  as  palatais  por  excessivo  estreitamento  do 
ângulo  da  abóbada  palatina.  Retirado  do  meio  da  fa- 
mília onde  tal  defeito  era  como  graça  e  convencido  de 
que  devia  corrigir-se,  conseguiu-o  depois  de  algum  tem- 
po de  exercícios  diários.  Conhecidos  são  os  casos  dos 
selvagens  africanos  que  introduzem  nos  lábios  bato- 
ques e  outros  enfeites  deformantes;  se  tais  imbecis  não 
conseguem  mais  a  produção  perfeita  das  labiais  e  bila- 
biais,  os  seus  filhos,  que  não  imitem  tal  deformação, 
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falarão  normalmente.  Nào  cremos,  portanto,  que  esta 
causa  seja  de  algum  valor  na  alteração  dos  sons  da  fala. 

Condições  históricas  e  culturais  —  Se  uma  nação 
se  coloca  a  coberto  de  qualquer  influência  estrangeira, 
conservará  melhor  a  sua  fonética,  o  que  não  se  dará 
se  tal  povo  estiver  em  contacto  com  influências  externas. 
Igualmente,  quanto  mais  culto  fôr  o  povo,  tanto  mais 
evoluído  será  em  sua  língua,  mantendo-se  esta  depois 
num  determinado  tipo  pouco  variável,  conservado  na- 
turalmente pelas  escolas,  pelo  livro  e  outros  estabeleci- 
mentos culturais.  Ao  passo  que  sendo  rústico  o  povo, 
sem  êsse  aparelho  conservador  do  idioma,  ir-se-ão  os 
sons  alterando  e  diferenciando  cada  vez  mais.  Tôdas 
estas  afirmações  podem  ter  algum  fundamento,  mas. 
encontram  também  tantas  objeções»  tantos  fatos  em  con- 
trário que  não  podemos  admiti-las  como  causa  modifi- 
cadora da  fala  de  uma  comunidade.  Primeiramente 
convém  considerar  a  impossibilidade  em  que  estão  as 
nações  dêsse  isolamento,  dessa  fuga  de  influências  exter- 
nas, estrangeiras.  Poderemos,  quando  muito,  falar  de 
maior  ou  menor  influência,  mas,  da  ausência  absoluta 
de  tais  fatores,  será  impossível.  Se  tomarmos  em  con- 
sideração, na  península  ibérica,  os  dois  grandes  idiomas 
castelhano  e  português,  e  os  compararmos  ao  latim 
donde  saíram,  veremos  que  o  espanhol,  sob  certos  as- 
pectos, não  sofreu  maiores  alterações  que  o  português, 
se  bem  que  sob  outros  se  tenha  modificado  grande- 
mente, muito  mais  que  o  português.  No  primeiro  caso 
temos,  por  exemplo,  a  conservação  das  consoantes  in- 
teryocálicas  que  o  português  perdeu:  arenam  ainda 
está  em  castelhano  em  sua  forma  latina  arena,  mas  em 
português  evoluiu  para  arêa  (areia) .  Consequentemen- 
te os  ditongos  são  em  menor  número  em  castelhano  que 
em  nossa  língua.  Quanto  ao  segundo  aspecto,  conser- 
vamos melhor  outros  sons  do  latim,  v.g.  o  /,  o  g  (j) 
que  em  castelhano  passaram  a  h  e  o  som  gutural  aspi- 
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rado  do  j  característico  dêste  idioma.  As  relações,  en- 
tretanto, de  Espanha  com  os  povos  da  Europa  e  da 
África  foi  muito  maior  do  que  as  de  Portugal.  Neste 
caso,  o  castelhano  deveria  apresentar  muito  maiores 
transformações  fonéticas  em  face  do  latim  que  o  por- 
tuguês, o  que  não  se  dá  de  um  modo  absoluto.  No  Bra- 
sil, de  todos  os  Estados,  é  S.  Paulo  o  que  mantém  maior 
contacto  com  influências  estrangeiras  e  tão  perduráveis 
quais  sejam  as  das  correntes  imigratórias  que  nêle  se 
estabeleceram  de  maneira  definitiva.  Deveria,  pois,  a 
fala  paulista  apresentar  maiores  transformações  do  que 
a  de  outros  Estados  em  comparação  com  o  português 
europeu.  Tal  não  se  dá:  no  interior  paulista  os  modis- 
mos fonéticos,  proso dicos  e  sintáticos,  verdadeiros  ar- 
caismos,  são  comuns  e  a  pronúncia  da  capital  aproxi- 
ma-se  muito  do  tipo  lusitano,  mormente,  no  que  diz 
respeito  à  diminuição  da  nasalidade,  em  palavras  como: 
telefone,  sinónimo,  António,  etc.  Os  Estados  de  Goiás 
e  Mato  Grosso,  certamente,  os  dois  mais  separados  do 
resto  do  país,  onde  a  vida  escolar  não  se  poderá  compa- 
rar, v.g.  à  de  S.  Paulo,  deveriam  apresentar  maiores 
alterações  fonéticas  se  fosse  verdadeira  a  afirmação  de 
que  a  menor  nível  cultural  correspondesse  maior  alte- 
ração dos  sons.  Justamente  ao  contrário,  segundo  tes- 
temunhos de  pessoas  ilustradas,  filhos  dêsses  Estados,  a 
fala  mato-grossense  ou  goiana  conserva-se  muito  bem, 
muito  mais  próxima  do  tipo  luso.  O  Rio  de  Janeiro,  o 
maior  centro  populoso  do  país,  o  maior  centro  de  tu- 
rismo, lugar  onde  se  encontram  representantes  de  to- 
dos os  povos,  de  todos  os  idiomas,  é  justamente  a  capital 
que  mais  portuguesamente  fala,  considerando-se  a  sua 
pronúncia  como  o  padrão  a  seguir.  Já  se  vê,  por  tudo 
isto,  que  é  muito  impreciso  e  muito  falho  este  ponto  das 
condições  históricas  e  culturais. 

0  instinto  de  imitação  —  Defenderam  alguns  a  teo- 
ria de  que  todos  os  fenómenos  fonéticos,  em  sua  varia- 
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ção,  obedecem  apenas  à  moda,  ao  instinto  de  imitação 
de  que  somos  dotados.  Num  certo  grupo  da  comunida- 
de social,  alguns  indivíduos  com  maior  prestígio  e  in- 
fluência puseram  em  evidência  êste  ou  aquêle  modo  de 
pronunciar  determinada  palavra  ou  de  emitir  determi- 
nados sons.  Tais  fenómenos  poderiam  até  ser  nesses 
indivíduos  consequências  de  defeitos  físicos  ou  simples- 
mente esnobismo,  gosto  de  chamar  a  si  a  atenção  dos 
outros.  Pessoas  diversas  passaram  a  imitá-los,  conta- 
giando a  seus  subordinados  e,  assim,  formando-se  ver- 
dadeira série  de  imitações,  puderam  modificar  os  sons 
da  língua  por  eles  praticada.  Desta  forma,  as  alterações 
fonéticas  seguem  os  mesmos  destinos  das  modas,  dos 
vestuários,  dos  divertimentos,  .etc.  E'  ião  pueril  esta 
teoria  que  não  nos  deteremos  muito  tempo  em  refutá-la. 
Jamais  as  alterações  dos  sons  poderão  basear-se  defini- 
tivamente na  simplesmente  imitação  humana.  Gomo 
as  modas,  tal  novidade  passaria  também,  o  que  não  se 
dá:  desde  que  em  francês  se  firmou  o  valor  do  u,  muito 
diferente  do  ou  ditongo,  não  houve  moda,  não  houve 
imitação,  nem  mesmo  decreto  governamental  que  pudes- 
se alterá-lo.  Quando  as  incríveis  "incroyables"  do  "Di- 
retório"  puseram  em  moda  a  não  pronunciação  do  r 
inicial,  ninguém  duvidou  que  tal  ridicularia  tivesse  mui- 
tos dias  de  vida...  A  moda  iniciada  por  Alcebíades 
de  substituir  l  por  r  circunscreveu-se  a  êle  e  ao  filho  e 
a  mais  ninguém.  A  moda  não  explica  a  regularidade 
e  a  generalidade  dos  fenómenos  fonéticos  aos  quais  nem 
as  montanhas,  nem  os  rios  conseguem  deter.  A  causa 
é  essencialmente  fisiológica  e  não  puramente  psicoló- 
gica como  é  tudo  o  que  nos  vem  da  imitação. 
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LEIS  E  TENDÊNCIAS  FONÉTICAS  —  HISTÓRICO 
E  DISCUSSÃO 

As  alterações  fonéticas  da  linguagem,  cujas  causas 
foram  .estudadas  em  páginas  atrás,  tendo  por  base 
a  constituição  fisiológica  do  aparelho  fonador  e  por 
auxílio  as  tendências  psicológicas,  determinadas  pe- 
los resíduos  hereditários,  apresentaram  aos  olhos  dos 
primeiros  estudiosos  do  assunto  regularidade  tão  uni- 
forme e  constante  que  lhes  proporcionaram  a  possibi- 
lidade de  reduzi-los  a  regras  determinadas,  depois  a 
leis  fixas  e  finalmente  a  meras  tendências  de  apreciá- 
vel valor  científico. 

Tomando  por  base  esta  regularidade  quase  abso- 
luta das  transformações  fonéticas,  os  gramáticos  com- 
paratistas  da  escola  de  Bopp  e  Diez  concluíram  pela 
existência  de  regras  fonéticas  que,  como  todas  as  regras, 
encontravam  não  poucas  exceções,  Foram  os  estudos 
de  R.  C.  Rask  (1787-1832)  sobre  as  transformações  con- 
sonantais  do  germânico  e  alto  alemão  seguidos  pelos 
não  menos  extraordinários  de  J.  L.  C.  Grimm  (1785- 
-1863)  sobre  a  correspondência  de  certos  sons  do  indo- 
-europeu  com  outros  do  anglo-germânico  que  determi- 
naram a  existência  de  certos  princípios  norteadores  de 
tais  transformações  fonéticas.  Tomando  por  base  tais 
estudos  foi  que  A.  F.  Pott  (1802-1887)  pôde  fazer  seus 
estudos  de  etimologia,  comprovando,  assim,  a  regulari- 
dade e  eficácia  de  tais  princípios,  a  existência  de  tais 
leis  fonéticas.  Jorge  Curtius  (1820-1885)  fala  destas  leis 
como  se  fossem  leis  naturais  e  Augusto  Schleicher 
(1823-1868)  leva  o  seu  exagêro  a  classificar  a  ciência 
da  linguagem  (linguística  ou  glotologia)  entre  as  ciên- 
cias naturais.  Por  um  momento  houve  quem  descresse 
da  absoluta  regularidade  destas  leis  fonéticas  porque 
estudos  mais  acurados  do  sânscrito,  do  persa  e  de  ou- 
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tras  línguas  do  grupo  indo-europeu  vieram  mostrar 
várias  exceções,  por  exemplo,  da  lei  de  Grimm.  Grasz- 
mann  e  Verner  conseguiram  completar  as  leis  do  pri- 
meiro no  que  concernia  às  aspiradas  e  das  mudas  aspi- 
radas que  se  tornavam  sonoras,  baseando  estas  «últimas 
na  posição  do  acento.  Estas  correções  levaram  os  re- 
presentantes dos  jovens-gramáticos  a  formular,  em  toda 
a  plenitude,  as  famosas  leis  fonéticas,  absolutamente 
regulares,  cegamente  regulares,  de  tal  modo  que  não 
admitiam  exceção  alguma.  Já  em  1875,  Guilherme 
Scherer  tinha  tocado  no  que  de  mais  importante  há 
em  tais  leis,  isto  é,  na  ausência  completa  de  exceções. 
As  leis  fonéticas  são  cegas  e  não  admitem  exceções,  di- 
zia êste  autor,  seguido  imediatamente  por  Augusto  Les- 
kien,  em  1876-1878.  Hermann  Osthoff  e  Hermann  Paul, 
em  1880  afirmavam  que  as  leis  fonéticas  eram  cegas  e 
operavam  eègamente,  isto  é,  sem  admitir  exceção  algu- 
ma: "Die  Lauigeseteze  wirken  blind,  mit  blinder  Not- 
wendigkeit  ou  Die  Lautgesetze  wirken  blind  und  aus- 
nahmslos. 

O  aparato  científico  com  que  tais  estudos  fonéti- 
cos foram  apresentados  impressionou  profundamente 
os  meios  linguísticos  e  todos,  com  raras  exceções,  acei- 
taram as  novas  teorias  alemãs  como  a  última  palavra 
da  ciência  glótica.  Na  França,  na  Inglaterra,  na  Itália, 
mas  sobretudo  na  Áustria  e  na  América  do  Norte  co- 
meçaram a  aparecer  críticas  severas  e  rudes  ataques 
ao  dogmatismo  de  tais  leis  fonéticas.  O  grande  ataque 
veio  da  Áustria  pelas  mãos  sábias  de  Hugo  Schuchardt, 
no  seu  tratado  Ueber  die  Lautgesetze:  Gegen  die  Jung- 
gvammatiker  (1885)  e  da  América  do  Norte  através  do 
estudo  de  F.  B.  Tarbell  publicado  pela  "Transacticns 
of  the  American  Philological  Association  —  vol.  XVII 
(1886)  sob  o  título  de  "Phonefic  Law".  Ao  mesmo 
tempo  Bréal  e  depois  Meillet,  Sayce,  Whitney,  Sweet, 
Ascoli  e  muitos  outros  abriram  suas  baterias  contra  o 
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ensino  dos  jovens-gramáticos  alemães.  Todos  impugna- 
ram a  absoluta  regularidade  dás  leis  fonéticas  e  apre- 
sentaram numerosas  exceções,  casos  que  não  podiam 
sér  explicados  dentro  do  quadro  geral  organizado  por 
Brugmann  e  Osthoff.  Apesar  de  outros  nomes  de  gran- 
de valor  científico,  tais  como  Passy»  Victor  Henry,  Gas- 
ton Paris,  Havet,  Delbruck  defenderem  a  primitiva 
idéia  da  escola  alemã,  deu-s-e  completa  reviravolta  no 
assunto  e  voltamos,  hoje,  modernamente,  ao  ponto  em 
que  estavam  os  comparatistas  de  Bopp  e  Diez,  isto  é, 
regressamos  às  regras  fonéticas,  passíveis  de  exceções. 
Damos-lhe  apenas  outra  denominação:  tendências  fo- 
néticas que  podem  tornar-se  fatos  comprovados  se  as 
condições  necessárias  se  realizarem.  São  meras  formas 
fonéticas  que  nos  auxiliam  nas  pesquisas  fonéticas  e 
etimológicas,  obedecendo  à  consciência  coletiva  da 
comunidade  se  bem  que  tenham  base  fisiológica 
na  constituição  do  aparelho  fonador.  Não  operam 
mais  cegamente  nem  seguem  inflexivelmente  a  mesma 
direção,  desde  que  as  condições  exigidas  sejam  outras 
embora  na  mesma  área  geográfica  ou  linguística  segun- 
do demonstrou  Gilliéron  nos  seus  «estudos  de  geografia 
linguística.  Atualmente,  diz  Graff,  seria  difícil  encontrar 
um  linguista  que  ainda  admita  a  teoria  da  identidade 
das  leis  fonéticas  e  a  sua  explicação  sem  exceção  algu- 
ma. Se  ainda  empregam  o  termo  "lei  fonética"  o  fazem 
em  outro  sentido,  inteiramente  diverso  do  primitivo: 
"To  day  it  would  be  hard  to  find  a  linguist  who  still 
believes  in  the  theoritical  identity  of  the  laws  of  sounds 
with  those  of  nature  or  in  their  exceptionless  applica- 
tion,  altfyough  in  practice  it  is  taken  for  granted  that 
established  correspondences  in  the  history  of  sounds 
have  to  be  respected  if  etymologizing  is  to  be  given  any 
credit.  If,  nevertheless,  the  term  "phonetic  law"  is  still 
widely  used,  its  meaning  has  thoroughly  changed"  (Lan- 
guage  and  Languages  —  241-242).  —  E'  do  mesmo  pa- 
recer Laurand,  nos  seus  últimos  trabalhos:   "II  ne  faut 
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pas  s'etonner  si  quelques  auteurs  continuent  de  parler 

des  lois  phonétiques  comme  absolues  et  sans  exceptions. 
Une  erreur  ne  s'extingue  pas  en  un  jour"  (Pour  Mieux 
Compren dre  TAnliqueté  Classique-deuxième  parti  e  — 
261).  —  A  estas  palavras  podemos  acrescentar  o  que 
disse  Vendryes:  "Cette  phrase  (que  as  leis  fonéticas 
eram  cegas  e  operavam  cègamente)  qui  a  provoque  en 
son  temps  d'ardentes  polémiques,  fait  plutôt  sourire 
aujourdhui.  Le  moins  qu'on  puisse  en  dire  est  qu^lle 
est  téméraire,  en  conférant  à  la  loi  phonétique  une  auto- 
rité  injustifiée"  (Le  Langage  —  50). 

A  LEI  FONÉTICA  E  A  REGRA  FONÉTICA 

A  palavra  lei  não  tem,  em  fonética,  o  mesmo  rigor 
de  significação  que  possui  em  direito  ou  em  ciência:  em 
-direito  a  lei  é  imperativa  e  geral,  abrangendo  o  futuro. 
Assim,  a  lei  natural  não  furtarás  abrange  todos  os  in- 
divíduos, em  todos  os  tempos,  em  todos  os  lugares,  im- 
pohdo-se  a  cada  um  deles  com  toda  a  stia  fôrça  proi- 
bitiva. Nada  disto  encontramos  na  lei  fonética,  pois, 
atinge  determinado  grupo  de  sons,  em  determinado  es- 
paço de  tempo  e  dentro  de  determinada  área  geográ- 
fica. Nada  pode  assegurar  para  o  futuro  e,  dentro  ain- 
da dos  seus  domínios,  está  sujeita  a  fatôres  vários  que  a 
limitam  e  a  neutralizam.  A  síncope  da  consoante  inter- 
vocálica  d,  l,  n,  em  português,  segundo  os  estudos  de 
G.  Sachs  (Die  Germanische  Ortsname  in  Spanien  und 
Portugal)  teve  a  sua  ação  limitada  pelo  tempo  de  um 
modo  positivo:  a  queda  do  d  começou  em  977*  (Assore- 
di~Assorei)  e  terminou  em  1096;  a  queda  do  /  come- 
çou em  969  (Framilanes—Framianes)  e  terminou  em 
1220  ou  em  1258;  a  síncope  do  n.  teve  início  em  1170 
e  já  no  século  XIII  não  se  dava  mais,  pois,  os  Cancio- 
neiros estão  cheios  de  pino,  manhana,  louçana.  (Bole- 
tim de  Filologia  —  II  —  2  pág.  177-178). 
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As  leis  científicas  da  química,  da  física,  da  matemá- 
tica, etc,  baseiam-se  todas  no  princípio  de  causalidade: 
onde  se  encontrarem  as  causas,  necessàriamente  se  en- 
contrarão os  efeitos.  São  imperativas  também,  ge- 
rais, abrangendo  o  passado  e  o  futuro,  como  se  pode 
ver  em  qualquer  dessas  leis  e  sirva  de  exemplo  a  vul- 
garíssima  fórmula  H20  onde  quer  que  se  encontrem 
os  elementos  que  a  fórmula  representa,  aí  se  encon- 
trará o  resultado  —  ágim  — ,  quer  no  presente,  quer  no 
futuro  como  o  foi  no  passado.  As  leis  fonéticas 
apoiam-se  quando  muito  no  princípio  de  mera  possi- 
bilidade entre  dois  fenómenos  de  épocas  sucessivas. 
Assim  quando  verificamos  que  nos  documentos  latinos 
há  o  vocábulo  populum  e  já  certamente  no  latim  vul- 
gar apenas  populo,  tal  qual  ainda  o  vemos  em  italia- 
no popolo  e  nos  primeiros  documentos  portuguêses 
poboo,  seguindo-se-lhes  as  formas  pobo,  povo,  podemos 
deduzir  que  se  deu  o  abrandamento  da  bilabial  sur- 
da p'  em  sílaba  postônica,  na  sonora  b  que  por  sua  vez 
se  transformou  na  sibilante  u;  que  se  deu  a  síncope 
da  vibrante  intervocálica  l  e  a  crase  dos  sons  semelhan- 
tes oo.  Examinando  outras  palavras  em  que  êstes  mes- 
mos sons  se  encontraram,  em  idênticas  condições  de 
acentuação,  verificamos  que  foram  as  mesmas  altera- 
ções fonéticas  observadas.  Dàqui,  dentro  desta  pos- 
sibilidade, se  enunciou  a  lei  ou  a  fórmula  de  que  a  ten- 
dência geral  das  consoantes  fortes,  surdas  é  a  de  sonori- 
zar-se  na  passagem  do  latim  para  o  português;  que 
a  tendência  fonética  das  vibrantes  intervocálicas,  mor- 
mente, postônicas,  é  a  de  desaparecerem  por  síncope. 
Quanto  ao  passado  podemos  verificar  a  normalidade 
destas  transformações  até  onde  os  documentos  nos  mi- 
nistram campo;  mas,  será  assim  para  o  futuro?  Não 
haverá  outras  forças  e  outras  circunstâncias  que  neu- 
tralizem estas  tendências?  Nada  podemos  asseverar 
com  segurança. 
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Estas  ideias  de  Meillet  (L/état  actuei  des  études  de 
linguistique  générale  —  pág.  20  —  "Linguistique  Histo- 
rique...  pág.  18,  baseando  as  leis  fonéticas  no  princi- 
pio de  mera  possibilidade,  não  lhe  pertencem,  mas  já 
se  encontram  em  Hermann  Paul,  um  dos  maiores  cori- 
feus da  escola  dos  neogramáticos,  em  sua  obra  "Prin- 
zipien  der  Sprachgenschichte",  1898.  Nesta  obra  diz 
ele:  "O  conceito  de  lei  fonética  não  deve  ser  entendido 
no  mesmo  sentido  das  leis  físicas  e  químicas.  A  pa- 
lavra lei  não  diz  o  que  sempre  deve  acontecer  segundo 
certas  e  gerais  condições;  indica  apenas  o  estado  de 
uniformidade  de  certos  fenómenos  históricos  dentro  de 
um  determinado  grupo."  Lei  fonética,  portanto,  é  a 
relação  de  uniformidade  aue  e;:iste  entre  determinados 
fenómenos  de  linguagem,  quando  se  encontram  as  cir- 
cunstâncias requeridas.  Baseia-se  na  mera  possibilida- 
de das  circunstâncias  serem  tais  que  permitam  a  trans- 
formação dos  sons. 

AS  QUALIDADES  DA  LEI  FONÉTICA  E  A  SUA 
DISCUSSÃO 

De  acordo  com  os  neogramáticos,  a  lei  fonética  era 
cega,  atuava  cegamente,  quer  dizer,  era  absoluta,  inj 
consciente.  Tomemos  primeiro  a  qualidade  de  ser 
absoluta:  Graff  apresenta  esta  objeção  destruidora:  se 
a  lei  é  absoluta,  se  não  admite  exceção  alguma,  ipso 
facto  deverá  ser  também  universal,  imutável,  eterna. 
Ora,  uma  lei  universal,  imutável  e  eterna,  por  isso  mes- 
mo que  é  tal,  não  permite  nenhuma  alteração  ou  trans- 
formação. Sob  o  império  de  tal  lei  não  haveria  trans- 
formação alguma  de  sons  na  linguagem  e  sabemos  que 
íal  transformação  existiu,  existe  e  existirá.  Esta  con- 
clusão lógica  destrói  o  absolutismo  da  lei  fonética.  Da 
nossa  parte  apresentamos  outra  objeção:  os  dois  con- 
ceitos de  absolutismo  e  de  possibilidade,  êste  justamen- 
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te  o  fundamento  de  tais  leis  fonéticas,  se  repelem  e  se 
destroem.  O  que  é  absoluto  é  fatal;  o  que  é  possível 
é  contigente,  isto  é,  não  absoluto,  não  fatal.  Como  admi- 
tir então  tal  qualidade  da  lei  fonética? 

A  ação  da  lei  fonética  está  limitada  ao  tempo,  à 
língua,  à  analogia  e  aos  empréstimos.  O  tempo  limita 
a  ação  fonética  segundo  ficou  explicado  na  síncope 
das  consoantes  d,  /.  n,  que  cessaram  desde  o  século  XIL 
A  língua  também  interfere  nas  leis  como  podemos  ver 
na  própria  península  ibérica:  enquanto  em  português 
se  deu  a  síncope  do  /,  era  castelhano,  tornado  língua 
oficial  da  Espanha,  nunca  se  realizou  tal  fenómeno. 
Em  sentido  contrário  temos  a  transformação  do  /  lati- 
no em  h,  no  espanhol  —  (filium— hijo)  —  o  que  não 
se  deu  em  português.  A  analogia  neutraliza  e  destrói 
completamente  a  lei  fonética,  fazendo  aparecer  sons 
sem  causa  intrínseca.  Assim,  a  nasalação  efetuada  no 
advérbio  sim  do  latim  sic  não  apresenta  causa  intrínse- 
ca alguma,  veio  por  analogia  a  mim  de  mihi.  Nas  for- 
mas verbais  a  analogia  é  muito  mais  comum  e  pode- 
rosa: do  latim  coq(u)o,  tango,  fingo,  cingo  deveríamos 
ter  em  nosso  idioma  cogo,  tango,  fingo,  cingo,  mas  ti- 
vemos cozo,  tango,  finjo,  cinjo  por  analogia  ao  infinito 
onde  tais  guturafs  (q,  g)  já  soavam  como  palatais  (j) . 
O  presente  do  indicativo  de  saber  (sei)  não  se  explica 
regularmente  a  não  ser  por  analogia  com  a  pessoa  cor- 
respondente de  haver  (hei).  Do  latim  sum  veio-nos 
o  arcaico  som  que  depois  foi  substituído  pela  forma 
aluai  sou  sob  a  influência  de  estou.  Os  exemplos  pode- 
riam ser  multiplicados  ao  infinito,  mas,  estes  bastam 
para  mostrar  como  a  analogia  interfere  nas  transforma- 
ções fonéticas,  destruindo  a  regularidade  das  leis  sòni- 
cas.  Os  empréstimos,  palavras  estrangeiras  acolhidas  em 
nosso  vocabulário,  escapam  às  influências  fonéticas  do 
idioma:  capellum  jamais  daria  chapéu  pois  que  a  oclu- 
siva gutural  forte  c(k)  inicial  não  se  palatiza  em  por- 
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tuguês  se  não  estiver  seguida  de  labial  (clavemz=chave; 
clamar  e=chamar) .  Tal  palatização  é  própria  do  fran- 
cês donde  nos  veio  além  de  chapéu  também  chefe.  Se 
a  lei  fonética  fôsse  absoluta  como  apregoavam  os  neo- 
gramáticos  não  poderia  ser  limitada  e  neutralizada  por 
tantos  motivos  como  estes  que  acabamos  de  expor. 

•  Outra  qualidade  não  menos  importante  era  ser 
inconsciente  a  lei  fonética.  Baseavam-se  os  neogramá- 
ticos  no  fato  de  provirem  as  transformações  fonéticas 
de  processos  meramente  fisiológicos  e  mecânicos,  de- 
pendendo apenas  da  conformação  e  da  posição  das 
partes  do  aparelho  fonador.  Desde  què  êste  apare- 
lho, sem  defeito  algum,  se  encontrasse  numa  determi- 
nada posição,  inconscientemente,  o  som  produzido  seria 
sempre  o  mesmo.  De  algum  modo,  assim  como  a  res- 
piração, a  locomoção,  a  digestão,  a  circulação  do  san- 
gue, atos  e  efeitos  dos  aparelhos  respiratórios,  motor, 
digestivo  e  circulatório  são  inconscientes,  assim  também 
o  som,  a  fonação.  Foi  Schuchardt  o  primeiro  a  reparar 
em  que  todos  esses  movimentos  puramente  mecânicos 
deixavam  de  sê-lo  desde  que  interviesse  a  analogia.  Ora, 
sendo  a  analogia  uma  força  psíquica,  consciente,  todos 
os  desvios  mecânicos  por  ela  produzidos  já  deixavam 
de  ser  inconscientes  para  assumirem  fprma  nitidamente 
consciente.  Assim,  em  italiano,  seguindo-se  no  mesmo 
vocábulo  e-i,  ou  então,  o-u  como  em  veni,  bonu,  a  evo- 
lução devia  ser  sempre  viene,  buono  por  efeito  pura- 
mente mecânico,  da  posição  do  aparelho  fonador.  Mas 
em  petra,  rota  onde  não  havia  as  condições  acima  refe- 
ridas, onde,  portanto,  o  aparelho  fonador  não  podia 
obter  a  mesma  posição,  o  fenómeno  foi  idêntico  quando 
deveria  ter  sido  diverso:  pieira,  ruota.  Neste  caso  não 
houve  força  mecânica,  mas,  analógica,  de  imitação,  por- 
tanto, psicológica,  consciente.  (Vide  Vademecum  — 
pág.  5  —  Huqo  Schuchardt) . 

O  psicólogo  alemão  Wundt  acha  que  os  neogramá- 
tico  exageraram  quando  afirmaram  que  os  processos  da 
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evolução  fonética  são  mecânicos,  fisiológicos;  se  são  fi- 
siológicos e  mecânicos,  diz  Wundt,  realizam-se  contudo 
por  processos  psicológicos".  Bréal  admitia  também  a 
existência  de  uma  consciência  nos  movimentos  fonéti- 
cos, embora  fosse  uma  consciência  obscura.  Tal  cons- 
ciência obscura,  dizemos  nós,  quer  parecer-nos  que  seja, 
não  individual,  mas,  coletiva,  da  sociedade  falante.  Res- 
ta, entretanto,  a  observação  de  que  se  tal  consciência 
existe,  está  hoje  de  tal  forma  velada  pelo  hábito  que  já 
não  a  podemos  reconhecer.  Leva-nos  isto  a  admitir  qué, 
se,  de  fato,  no  início  das  transformações  fonéticas,  des- 
de que  entrou  a  atuar  a  analogia,  houve  alguma  cons- 
ciência dos  acontecimentos  que  se  operavam,  no  estado 
atual  das  coisas,  tal  consciência  se  obliterou  completa- 
mente e  os  movimentos  fonéticos  se  tornaram,  positiva- 
mente, inconscientes. 

Finalmente,  como  consequência  do  absolutismo  e 
da  inconsciência  das  leis  fonéticas,  vem  a  uniformidade 
de  direção  da  mudança  do  som.  Quer  isto  dizer  que, 
num  mesmo  dialeto,  num  mesmo  território,  os  mesmos 
sons  que  se  encontrem  nas  mesmas  condições  de  acen- 
tuação etc.,  devem  sofrer  as  mesmas  e  idênticas  trans- 
formações. Não  importam  as  palavras,  importa  a  situa- 
ção do  som,  das  condições  que  o  rodeiam :  se  estas  se 
realizarem  sempre  regularmente,  seja  esta  ou  aquela 
palavra,  substantivo  ou  verbo,  as  transformações-  se 
darão  com  regular  uniformidade.  O  grupo  ci  desde  que 
não  seja  precedido  de  nasal  passa  a  it  ou  a  ut:  octo= 
oito;  pectiim==peito ;  luctum=luito ;  noctem~noite~noii- 
té;  biscoctum—biscoito-biscoato  etc. 

A  geografia  linguística,  fundada  por  Gilliéron  com- 
bate terrivelmente  esta  qualidade  das  leis  fonéticas. 
Estudando  a  evolução  do  grupo  cl  termina  com  estas 
palavras  citadas  por  Dauzat:  "Cest  un  désordre  parfait 
au  millieu  du  quel  il  est  difficile  de  retrouver  un  traite- 
ment  phonétique  de  la  série  cl".  (Dauzat~La  GéógrapMe 
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Linguistique-48)  —  Menendez  y  Pidal,  sobre  o  mesmo 
assunto,  citando  os  mesmos  linguísticos  geógrafos,  es- 
creve: "La  moderna  dialectologia  ha  venido  a  sugerir 
y  propagar  la  idea  de  que  las  leyes  fonéticas  regulares 
solo  existem  en  papel;  no  hay  ni  hubo  jamas  una  regu- 
laridad  fonética;  solo  hay  la  que  por  espejismo  oreen 
ver  los  filólogos.  No  puede  hacerse  la  historia  general 
de  un  sonido  determinado,  porque  cada  palabra  en 
donde  tal  sonido  se  produce  tiene  su  especial  historia 
fonética,  y  la  historia  de  los  sonidos  se  resuelve  en 
historia  especial  de  cada  una  de  las  palabras" 
(Origenes  dei  Espanol-560)  —  Até  certo  ponto  lhe  dá 
razão  êste  autor,  citando  como  «exemplo  o  tratamento 
de  passagem  de  ai  a  e:  carraira=carrera;  vaica— 
vega;  mairino— merino  etc.  que  não  é  uniforme,  en- 
eontrando-se,  num  mesmo  documento  do  ano  de  965 
coexistentes  Rataire  e  Armentere  e  que  em  outros,  ao 
lado  de  vega  ainda  há  veiga.  Tal  coexistência  de  formas 
já  evoluídas  com  outras  ainda  atrasadas  são  comuns  em 
português:  nos  cronistas,  por  exemplo,  achamos  Cepta, 
Ceuta;  chuiva  e  chuva;  em  Gil  Vicente  ocorrem  auto, 
aito  e  modernamente,  quando  já  se  houve  e  se  diz  aspéto, 
último  têrmo  da  série  as pectum=as peito =aspéto,  tal 
como  affectum— afeito— afèt  o,  ainda  se  mantêm  cons- 
pecto, defeito,  efeito  etc.  Mas  como  afirma  o  próprio 
Menedez  y  Pidal,  todos  êstes  fatos  são  meros  atrasos 
da  lei  fonética  e  haja  êste  ou  aquêle  retardamento,,  o 
final  será  sempre  o  mesmo:  em  castelhano,  são  pala- 
vras do  mestre,  todas  as  palavras  que  tiveram  ai,  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  terminaram  em  e  e  o  mesmo  po- 
demos dizer  do  ditongo  ei  que,  hoje  ou  daqui  a  cem  anos, 
terminará  em  ê  como  já  temos  tantos  casos  acima  cita- 
dos. Corrigiríamos  o  dogmatismo  dos  neogramáticos, 
dizendo  que  a  lei  fonética  segue  sempre  a  mesma  dire- 
ção, não  porém  na  mesma  época.  Nisto  acertou  GaucKat 
quando  escreveu:  "La  loi  phonétique  ne  s'attaque 
pas  à  tous  les  exemples  à  la  foi;  les  uns  sont  destinés 
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à  se  développer  rapidement,  d'autres  restent  an  arrière, 
quelques  uns  offrent  une  forte  résistence  et  réussissent 
à  braver  tout  essai  de  transformation"  (out  Dauzat  — 
La  Geógraphie  Linguisíique  —  47). 

ALTERAÇÕES  FONÉTICAS  MAIS  TIPICAMENTE 
PARTICULARIZADAS 

Várias  alterações  fonéticas,  consequências  das  cau- 
sas todas  até  aqui  estudadas  e  discutidas,  aparecem  cons- 
tantemente no  trabalho  linguístico.  Na  reconstrução  dos 
textos,  na  explicação  das  formas  ainda  pouco  evoluídas, 
na  recomposição  das  eras  arcaicas  da  linguagem,  nas 
evoluções  etimológicas,  tais  alterações  constituem  os 
auxiliares  mais  comuns  do  filólogo  e  daí  a  importância 
delas  em  tais  estudos.  Requer-se,  portanto,  dos  alunos 
um  conhecimento  mais  do  que  habitual  desses  fenóme- 
nos. Passaremos,  portanto,  à  exposição  das  mais  urgen- 
tes e  indispensáveis  alterações  fonéticas  da  língua  por- 
tuguesa. 

Assimilação  —  Esta  é  a  mais  importante  de  todas 
as  alterações  fonéticas  e  por  ela  poderemos  explicar  mui- 
tas outras  que  não  passam  de  uma  consequência  ime- 
diata ou  mediata  de  tal  fenómeno  sônico.  Consiste  na 
transformação  completa  ou  parcial  de  um  som  em  outro 
semelhante  e  daqui  a  divisão  em  perfeita  e  imperfeita, 
podendo  ser  tanto  de  vogal  ou  de  consoante,  donde 
outra  divisão  em  vocálica  e  consonantal.  A  fôrça  trans- 
formadora pode  tomar  duas  direções:  ir  da  anteceden- 
te para  a  conseqúênte  e  teremos  então  assimilação  pro- 
gressiva, ou  vir  da  consequente  para  a  antecedente  e 
será,  em  tal  caso,  assimilação  regressiva.  Pode-se  dar 
ainda  a  assimilação  de  sons  imediatos,  contíguos,  como 
são  todos  êstes  até  aqui  nomeados  ou  ainda  de  sons  se- 
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parados,  à  distância.   A  causa  de  tôdas  as  assimilações 

é  a  semelhança  dos  movimentos  mecânicos  que  o  apa- 
relho fonador  deve  executar.  A  pequena  diferença  entre 
o  movimento  necessário  para  a  execução,  por  exemplo, 
do  m,  mormente,  se  está  seguido  de  r.  e  o  necessário 
para  a  obtenção  de  b,  ambos  bilabiais,  faz  que  entre  o 
m  e  o  r  apareça  um  b  ( ume  rum—  *  omro— ombro)  ou 
se  não  existe  de  permeio  a  vibrante  r  que  o  b  seja  trans- 
formado em  m:  ambos—amos;  palomba—palomá; 
rumboz=rumo  —  onde  a  bilabial  nasal  m  está  por  mm. 
Se  a  nasal  fôr  n  e  vier  seguida  de  d,  ambos  os  sons  lin- 
guodentais,  portanto,  de  movimentos  semelhantes,  dar- 
-se-á,  mormente,  na  linguagem  popular,  a  assimilação 
da  dental  pela  nasal:  quando— quano:  comendo— ro- 
meno —  formas  correntes  na  expressão  rústica  do  Bra- 
sil e  de  certos  dialetos  da  Espanha. 

Os  arcaicos  ainda  usaram  persoa  do  latim  persa- 
sonam  e  ainda  a  linguagem  escolar  conserva  persona- 
gem, personalidade,  sem  a  assimilação  do  r  ao  s  que  já 
temos  em  pessoa.  E'  um  caso  de  assimilação  perfeita, 
regressiva,  consonantal,  imediata.  Na  expressão  verbal 
dizem-no  temos  um  exemplo  de  assimilação  progressi- 
va, imediata,  quase  perfeita,  de  consoante  sobre  cossoan- 
te:  diz  em  Ao— dizem-no.  O  caso  especial  denominado 
crase,  fusão  de  dois  sons  vocálicos  semelhantes,  é  assi- 
milação puramente  vocálica.  Encontramo-lo,  por  exem- 
plo em  pedem—  *  pede—  pee—pé;  mihi—  *  mu— mi. 
Esta  forma  arcaica  e  clássica  passou  à  moderna  mim 
por  assimilação  progressiva  da  nasal  m  sobre  a  vogal 
t  Muitos  autores  admitem  o  caso  particular  da  assimi- 
lação mútua  cruando  da  influência  recíproca  de  dois 
sons  surge  um  terceiro  resultado,  como  temos  na  passa- 
gem do  ditongo  ai  para  ei:  factum— facto—  *  faito— 
feito. 

Todos  estes  casos  são  de  assimilação  contígua  ou 
imediata:  temos  outros  de  assimilação  à  distância,  v. 
g.  no  verbo  pedinchar  que  passou  depois  à  outra  forma 
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pechinchar.  Ma  expressão,  do  povo  ouvimos:  salchi- 
cha,  chincha  em  lugar  de  salsicha,  cincha.  O  nome  do 
móvel  toucador,  penteadeira,  modernamente  divulgado 
psichê,  do  grego  psyché  vulgarizado  pelo  francês  psy- 
ché,  já  se  ouve  atualmente  pchichê  por  assimilação  à 
distância.  Em  francês  citamos  chercher  que  foi  outro- 
ra cercher  do  latim  circare.  Todos  os  casos  de  apofo- 
nia.  metafonia  ou  umlaut,  isto  é,  mudança  de  vogais  ou 
de  timbres  vocálicos  por  influência  quase  sempre  de  i, 
u  em  sílabas  diversas,  são  casos  de  assimilação  à  dis- 
tância: insípido  (*insápido)9  imberbe  (imbarba) . 

Quando  a  assimilação  é  de  sons  contíguos,  propõe 
Vendryes  que  se  lhe  dê  o  nome  de  acomodação,  reser- 
vando a  denominação  comum  para  os  casos  à  distância. 
(Mémoires  "de  la  Societé  de  Linguistique  de  Paris-vol. 
XVI  —  pág.  54).  —  Desta  sorte,  a  transformação  de  per- 
sonam  em  pessoa  è  um  caso  de  acomodação  fonética 
porque  os  sons  representados  por  rs  eram  contíguos. 
Mas  já  o  de  pechinchar,  derivado  de  pedinchar  será 
simples  assimilação. 

CONSEQUÊNCIAS  DA  ASSIMILAÇÃO 

Várias  são  as  consequências  da  assimilação,  tendo 
cada  qual  o  seu  nome  específico,  mas  reduzindo-se  todas 
a  simples  influência  de  um  som  em  outro.  Vejamos  os 
mais  importantes: 

Crase  —  Segundo  já  ficou  explicado,  linhas  atrás, 
sempre  que  sons  iguais  se  seguem,  faz-se  a  fusão  de 
um  em  outro,  o  que  se  denomina  vulgarmente  crase :  pa- 
latium—paaço  (arcaico)  —  paço;  pedem— pee  (are.)  — 
pé;  mihi—mii  (are.)  mi-mim;  solum— solo— soo  (are.) 
—  só;  unnm~iumz=uu=u=iim. 

Monotongação  —  A  tendência  da  língua  é  a  de  re- 
duzir os  ditongos  a  som  simples,  isto  é,  a  monotongo. 
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Já  no  latim  e  mais  recuadamente  no  próprio  sânscrito 
os  sons  e,  o  eram  reduções  de  ditongos  ai,  ou:  a  raiz 
sânscrita  krudh,  recebendo  a  guna  passa  a  kraudh,  mas 
o  ditongo  au  fecha-se  para  dar-nos  o  tema  nominal 
krodha  (ira,  raiva) ;  o  verbo  labha,  recebendo  as  termi- 
nações pessoais  ai,  sai,  tai,  na  voz  média,  deveria  for- 
mar: labha-\-ai—labhaai;  labha-\-sai?—labhasai  labha-{- 
taiz=labhatai;  mas  os  ditongos  ai  fecham-se  em  e  longo, 
dando— nos:  labhé,  labhasé,  labhaté.  0  latim  conheceu 
o  mesmo  fenómeno  e  é  por  demais  conhecido  o  caso 
de  Claudius  que  passou  a  Clodius  e  deu  em  português 
arcaico  Croio.  A  monotongação  é  largamente  empre- 
gada em  nossa  língua  e  se  muitas  vezes  a  língua  lite- 
rária mantém  os  ditongos,  a  popular  há  muito  que  os 
desfez  em  vogais  simples:  oro,  pêxe,  fêxe,  caxa,  ro- 
bar  etc. 

Metafonia,  umlaut  —  São  nomes  diversos  do 
mesmo  fenómeno  fonético  que  se  reduz  à  alteração 
do  timbre  de  uma  vogal  por  influência  de  outra,  geral- 
mente, í,  u,  ou  então  e,  o  que,  embora  gràficamente  difi- 
ram da  precedente  fonética  lhes  são  iguais:  tossir 
deveria  dar  no  presente  do  indicativo  tosso,  mas  o  últi- 
mo o,  sendo  átono,  é  pronunciado  u:  tossu  e  daí  a  in- 
fluência na  precedente,  —  tusso.  Dá-se  o  mesmo  fenó- 
meno em  cobrir,  cubro,  cobres  etc.  As  formas  divergen- 
tes tépido  e  tíbio  assim  se  tornaram,  em  parte,  por  um- 
laut: te  pidum— tépido—  *  tebio— tíbio.  ln-\-armis— 
inerme;  ad-\~cantum— acento ;  etc. 

Nasalação  —  Temos  casos  de  acomodação  e  de  as- 
similação: mihi—mi—mim;  bonum—bono—õ-\-o—  bõ 
-f-  bom;  hibernum—iverno— inverno ;  italiano=inta- 
liano.  Êsses  dois  últimos  casos  são  assimilações  à  dis- 
tância. 

Assibilação,  palatização  —  Tem-se  o  primeiro  caso 
quando  um  som  gutural,  por  exemplo,  no  latim  ceytum 
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(pronunciado  kentam)  que  passa  a  s  ou  simplesmente 
c  antes  de  e,  i,  cento,  cem.  E'  ainda  assibilação  quando 
o  resultado  é  a  sibilante  sonora  z:  coquo—cozo;  cocina 
(cokiná)  —cozinha.  Em  outras  variantes  temos  a  dental 
seguida  de  duas  vogais  que  também  se  assibila,  ou  em 
c-c  ou  *  capitiaz=zcabeça?  pigritia— preguiça;  molli- 
tia— moleza;  bellitia— beleza;  ardeo—arço;  audio— 
ouço;  vitium—viço  e  vezo, 

A  palatização  propriamente  dita  consiste  na  passa- 
gem de  uma  dental  (d,  t — )  a  j:  invidiam— inveja; 
hodie—ho]e;  de  uma  nasal  (n)  ou  líquida  (1)  ou  do 
grupo  cl,  pl,  gl  a  nh,  ch  ou  a  Ih:  vineam=vinha;  sar- 
diniam— sardinha;  filiam— filho;  Evangelium— Evan- 
gelho; clavem— chave;  clamare— chamar ;  flammam— 
chama;  florem— chor  (are);  teclam— telha;  acuda 
—agulha;  p l agam — chaga ;  planum—chão ;  oviclam— 
ovelha  etc.  Note-se  que,  em  regra  geral,  a  palatização 
se  dá  pela  presença  de  i,  e,  entre  a  consoante  e  outra 
vogal.  Pode  dar-se  também  quando,  não  existindo  nem 
z\  nem  e,  a  pronúncia  da  nasal  era  apenas  um  ressoo 
na  vogal  anterior  sem  valor  próprio  de  sílaba.  Exs. 
Vinum,  s pinam  que  nos  deram  vinho,  espinha.  As  for- 
mas deduzidas  vino,  spina  eram  pronunciadas  apenas 
ví-o,  spí-a,  provocando  o  aparecimento  da  palatização 
nh  porque,  então,  a  vogal  tónica  i  se  colocava  na  mesma 
posição  em  que  já  vimos  o  i  ou  e  nos  exemplos  acima 
dados. 

Yezeismo  —  Entre  os  dois  estágios  extremos  da  pa- 
latização; ina,  me  a  (spinarvinea) ,  lia  (filia)  e  respecti- 
vamente nh,  Ih  (espinha,  vinha,  filha)  houve  uma  pas- 
sagem que  se  caracterizou  pelo  emprego  do  y  como  indi- 
cador do  fenómeno  fonético.  Assim,  entre  palia,  filium, 
Catalunia  e  as  formas  atuais  palha,  filho,  Catalunha, 
existiram  paya,  figo,  Cataluga.  Tal  fenómeno  foi  co- 
mum a  quase  tôdas  as  línguas  românicas,  mas,  predo- 
minou na  península  ibérica.    Apáreceu,  em  diferentes 
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épocas,  no  navarrês,  no  catalão,  sendo  fenómeno  carac- 
terístico do  leonês.  Menendez  y  Pidal  (Origenes.  dei  Es- 
panoJ),  dando  tal  emprego  do  y  como  fato  especial  do 
leonês,  dá-nos  a  fonte  de  contágio  para  o  português, 
pois,  entre  as  duas  expressões  idiomáticas  houve  sempre 
grandes  relações.  E'  tese,  por  exemplo,  defendida  hoje 
por  vários  filólogos  hispanizaníes  e  nossos  que  os  pre- 
tendidos hispanismos  tão  comuns  a  Gil  Vicente,  a  Sá 
de  Miranda  e  a  Camões,  não  passem  de  leonismos.  As- 
sim tivemos  também  e  continuamos  a  conservá-lo,  mor- 
mente, no  Brasil  na  forma  intermédia  fiyo,  famiya,  paya, 
muyer.  Nos  Cancioneiros  o  nome  do  jogral  Julião  apa- 
rece escrito  Juyão.  A  êste  emprego  do  y  como  indica- 
dor da  palatização  dá-se  o  nome  de  ipsilonismo  ou  tam- 
bém de  yezeismo.  Para  maiores  informações  convém 
consultar  Menendez  y  Pidal  em  sua  grande  obra  "El 
Orígen  dei  Espanol",  quando  trata  dos  fenómenos  fo- 
néticos próprios  da  península;  William  J.  Entwistle  em 
seu  livro  "The  Spanish  Languages"  quando  se  refere  ao 
catalão;  E.  Bourciez  —  Élémenís  de  Linguistique  Ro- 
ma ne",  ao  estudar  a  palatização  em  espanhol  e  portu- 
guês —  §  338. 

Dissimilação  —  Dá-se  a  dissimilação  quando  dois 
sons,  quer  contíguos,  quer  à  distância,  sendo  iguais  ou 
aproximados,  mas,  executados  com  articulações  tam- 
bém aproximadas,  se  não  idênticas,  se  diferenciam: 
peregrino  e  pelegrino  (are.) ;  memorare— memorar— 
*membrar=nembrar=lembrar;  livelum— nível;  vici- 
num—vezinho  (are);  minino— menino;  rotondo=re- 
dondo;  animam— alma;  lusciniolum=.rouxinoL 

Haplologia  —  A  haplologia,  isto  é,  a  perda  de  uma 
sílaba  inteira  desde  que,  na  mesma  palavra  ou  na  pala- 
vra seguinte  exista  outra  igual,  é  um  caso  especial  de 
dessimilação :  nútriticem  ==  nutricem  ==  nulriz;  seximes- 
tralem  =z  semestral;  seminestrem  —  semestre;  stipipen- 
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diiim  z=  sti  pendiam  =  estipêndio;  medi  dial  em  =  me- 
dialem  —  medial;  bondadoso  ===  bondados  o  —  bondoso; 
idololalra  —  idólatra;  apiedadar-se  —  apiedar-se;  can- 
didura  =  candura;  contendedor  —  contendor.  Quando 
concorrem  duas  palavras  formando  uma  expressão  com- 
posta: trágico -comédia  —  trágico  média;  jocoso-sério  — 
joco-sério;  Madre  de  Deus  =  Madre-Deus;  etc. 

Abrandamento  ou  sonorização  das  fortes  e  surdas  — 
As  consoantes  fortes  e  surdas  c  (A*),  p,  t  por  influência 
de  sons  vizinhos  passam  a  brandas  e  sonoras  g,  b,  d. 
Às  vezes  a  evolução  do  b  continua  para  v:  catum  — 
gato;  caviolam  =  gaiola;  lacam  =  lago;  focum  =  fogo; 
lacrimam  —  lágrima;  pompa  —  bomba;  populum  =z 
pobo  —  povo;  Ire  paliam  —  trabalho;  capam  =  cuba; 
totum  =  todo;  digitam  ==  dedo;  civil  aí  em  cidade; 
mutum  =  mudo,  etc. 

A  passagem  de  /  a  v  como  se  verificou  em:  aurifi- 
cem  ==  ourives;  profectum  —  proveito;  Stephanum  = 
Estêvão,  etc.  —  inclui-se  entre  os  abrandamentos  con- 
sonantais. 

Vocalização  —  Consiste  na  transformação  de  uma 
consoante  em  vogal.  Entre  as  consoantes,  que  se  voca- 
lizam, as  mais  comuns  são:  c  antes  de  t  quando  não  pre- 
cedido de  nasal:  factum  — *  faito  —  feito;  rtoctem  =a 
noite,  no  ale;  octo  —  oito;  fructum  =  frui  to  (are.  e  cor- 
rente no  Brasil).  A  gutural  g  quando  intervocálica: 
regem  —  rei;  legem  =  lei;  corrigeam  =  correia.  Em 
alguns  exemplos  de  semi-intervocálica:  regnum  —  rei- 
no; lignum  —  lei- o  —  lenho;  st  aguam  —*  estaí-o  = 
estanho  (água  represada,  donde,  estanhar,  de  stagnare 
refeito  mais  tarde  pela  língua  literária  em  estagnar,  es- 
tagnado) —  A  vibrante  /  antes  de  dental:  mal  Iam  —  • 
muito;  altarium  =  outeiro,  oiteir o -tal pariam  =  toupei- 
ra; taipam  —  taipa  =  teipa  (popular) ;  sallum  =  souto. 
A  explosiva  p  com  menos  frequência,  antes  também  de 
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dental:  Capta  =  Ceuta;  captivum  —  cautivo  (are); 
baptismum  =  bautismo  (are). 

Ditongaçâo  — Consiste  na  formação  de  um  ditongo, 
podendo  ter,  em  português,  as  mais  variadas  causas. 
Vejamos  as  mais  importantes: 

1.  a  —  Origem  latina:  Por  via  do  latim  recebemos* 
os  ditongos  au  e  segundo  muitos  também  cu:  aula,  auA 
daz,  Deus,  meu.  O  ditongo  au  por  assimilação  reciproca 
evoluiu  para  ou:  taurum  —  touro;  aurum  —  ouro;  lau- 
rum  =  louro.  Gomo  esta  evolução  já  se  operara  emj 
latim  mesmo,  podemos  aceitar  o  ditongo  ou  como  sendo 
latino. 

2.  a  —  Origem  românica:  Por  esta  origem  entende- 
mos todos  os  ditongos  aparecidos  na  maioria  das  línguas 
românicas  por  efeito  da  dialetação  do  latim  vulgar  nes- 
ses novos  idiomas.  Muitos  dos  processos,  que  vamos 
enumerar,  podem  ser  comuns  ao  francês,  ao  provençal, 
ao  leonês,  ao  catalão,  ao  italiano,  pelo  menos  em  sua; 
fase  inicial,  se  bem  que  depois  cada  língua  tenha  tomado 
a  sua  direção  própria.  Mas,  como  estamos  tratando  de 
filologia  portuguêsa,  explicá-lo-emos  como  sendo  fenó- 
menos do  nosso  próprio  idioma.    Teremos,  assim: 

a)  Ditongaçâo  por  vocalização:  octo  —  oito;  noc- 
tem  =  noite,  noute;  pectum  —  peito;  luctum  —  luito 
(are). 

b)  Ditongaçâo  por  síncope  da  consoante  intervo- 
cálica:  coelum  =  céu;  velum  —  véu;  vanitatem  —  vai- 
dade; patrem  =  padre  —*  pade  —  pae  —  pai. 

c)  Ditongaçâo  por  metátese:  rabiam  =*  rabia  r= 
*ravia  ==  raiva  —  reiva  (  pop.) ;  capio  —  *cabio  —  cai-, 
bo;  duos  —  dous. 

d)  Ditongaçâo  por  idiosincrasia  ao  hiato,  caracte- 
rístico do  português:  arenam  —  area  —  areia;  frenum 
~  freo  =  freio;  fedum  =  feo  =  feio. 
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e)  Ditongação  por  efeito  da  acentuação  enfática: 
do  =  dou;  sto  =  estou. 

Quanto  a  esta  última  causa  será  necessário  explicar 
e  resolver  algumas  dúvidas.  Aceitamos  esta  causa  dõ 
esforço  enfático  da  acentuação  exposta  e  defendida  por 
Menendez  y  Pidal  (Origines-577)  e  por  Graff  (Langua- 
ge-231).  Assim  explicamos  a  passagem  da  vogal  simples 
o  a  ditongo  ou  nas  formas  verbais  dou,  estou,  do  latim 
do,  sto,  como  efeito  da  acentuação  em  tal  vogal,  acentua- 
ção enfática.  Sabemos,  muito  bem,  que  outros  preferem 
recorrer  à  analogia  com  qualquer  forma  verbal.  Êste 
recurso  da  analogia  é  muito  elástico,  uma  espécie  de 
panacéia  para  todos  os  casos  cuja  explicação  intrínseca 
não  seja  muito  clara  nem  fácil,  Graff  cita,  em  inglês: 
ground,  hound  respectivamente  de  grund,  hund.  Em 
português  temos  o  caso  especial  do  ditongo  nasal  ão 
provindo  apenas  de  ressoo  nasal.  Se  em  mão  derivado 
de  manum  temos  formação  natural  e  intrínseca  do  di- 
tongo, já  o  não  temos  em  pão,  cão  cujos  étimos  panem, 
cariem  deveriam  produzir  pãe,  cãe.  A  formação  foi  cer- 
tamente esta:  panem  =  pane  (existente  em  italiano) 
=  pan  ou  pã  pela  síncope  natural  do  e  precedido  de  na- 
sal que  formava  sílaba  com  a  vogal  anterior.  De  pã, 
pelo  acento  enfático  se  deu  o  alargamento  da  vogal  na- 
sal ou  a  ditongação  atuaímente  existente  pão.  A  mesma 
explicação  pode  ser  aplicada  a  canem.  Leite  de  Vascon- 
celos acha  que  a  vogal  o  surgiu  por  necessidade  de  "en- 
costo" à  nasal  precedente.  Com  os  autores  supracitados 
admitimos  que  tal  "encosto"  foi  consequência  da  ênfase 
muscular  ou  como  diz  Pidal:  "realce  articulatório". 

Monotongação  —  E'  muito  comum,  em  português,  a 
tendência  à  simplificação  do  ditongo,  reduzindo-o  a  um 
som  apenas:  caixa,  feixe,  roubo,  Laura,  passam  a  caxa, 
fexe,  rôbo,  hora  na  pronúncia  do  povo  e  dos  letrados 
quando  falam  despreocupadamente.  Certos  verbos,  v.  g. 
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roubar,  estourar,  inteirar  são  sempre  conjugados  pelo 
povo:  róbo,  róbas,  róba  etc;  estóro,  estóras,  estóra,  etc; 
intéro,  intéras,  intéra,  etc. 

Tal  tendência  à  monotongação  é  indo-européia :  no 
sânscrito,  por  exemplo,  as  vogais  são  apenas  a,  i,  u;  as 
duas  outras:  e,  o  são  consideradas  ditongos,  porque  são 
o  resultado  da  simplificação  de  ai,  au:  a  raiz  krudh  re- 
cebendo a  guna  passa  ao  tema  kraudha  que,  fechando  o 
ditongo.  au,  nos  dá  krodha  (ira,  raiva) ;  o  caso  locativo 
de  nara  (homem)  devia  ser:  nara  -f-  i  =  narai,  sendo 
entretanto  nare.  Em  grego  encontramos  os  mesmos  fe- 
nómenos e  podemos  facilmente  verificar  em  paradaisos 
que  passa  ao  latim  paradisus  e  em  português  paraíso; 
Dareios  —  Dario.  No  latim  tivemos  os  casos  já  tão  so- 
vados: laurum,  aurum,  taurum  +  louro,  ouro,  touro  di- 
tos vulgarmente  lôro,  ôro,  toro;  Claudius  —  Clodius  etc. 

Neste  ponto  aparece,  às  vezes,  o  super-urbanismo 
ou  a  super-correção,  isto  é,  a  exagerada  preocupação  de 
falar  segundo  o  padrão  da  cidade  ou  dos  que  falam 
bem.  Assim,  em  lugar  de  orelha,  fechar,  ouvimos  oure- 
lha,  feichar,  criando  ditongos  onde  não  há.  Estão  no 
mesmo  caso:  bandeija,  carangueijo  (bandeja,  caran- 
guejo) . 

Hiperbibasmos  —  A  conservação  da  sílaba  tónica, 
mercê  do  acento  que  a  caracteriza  e  lhe  dá  personalida- 
de própria,  apesar  de  ser  uma  das  leis  mais  constantes 
da  evolução  fonética  dos  idiomas,  uma  ou  outra  vez, 
contudo,  quase  sempre  sob  a  influência  da  analogia, 
sofre  alterações  que  tomam  o  nome  geral  de  hiperbibas- 
mos.  Os  casos  mais  comuns  se  reduzem  a  dois  apenas: 

1)  Diástole  quando  o  acento  tónico  se  adiaata 
para  a  sílaba  seguinte:  dicere  -f  dicére  —  dizer;  téne- 
bram  =  tenébra  =  treva. 

2)  Sístole:  quando  o  acento  recua  para  a  sílaba 
anterior:  campanam  ==  campa  —  campa;  impíum  — 
ímpio;  pantánu  =  pântano;  Cleópatra  =  Cleópatra. 
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Metaplasmos  —  Adição: 

Prótese  —  Consiste  em  adicionar  um  fonema  ao 
começo  do  vocábulo:  statuam  =  estátua;  stylum  ~ 
estilo;  lacunam  —  lagoa  —  alagoa. 

Epêntese :  Está  em  inserir  um  som  no  meio  da  pala- 
vra: ume  rum  =  om'ro  —  ombro;  memorare  zx-  ment- 
or ar  —  membrar  —  lembrar. 

Paragoge:  Existe  quando  se  aumenta  o  som  no  fim 
da  palavra:  ante  =  antes. 

Além  destas  figuras  conhecidas  temos  ainda  o  sua- 
rabacti,  palavra  sânscrita,  que  consiste  na  intercalação 
de  um  som  entre  consoantes:  garupa  (grupa),  taramela 
por  trameta,  do  latim  trabelam;  carónica  por  crónica; 
boroa  por  broa. 

Encontramos  ainda  o  alargamento  das  vogais  que 
pode  ser  incluído  no  fenómeno  geral  da  ditongação:  do 

—  dou;  sto  —  estou.  Outros  dão  a  êste  caso  o  nome  de 
alongamento,  o  que  vem  a  dar  no  mesmo, 

Subtração : 

Aféfese:  quando  a  palavra  perde  algum  fonema  no 
começo:  episcopu  —  bispo;  apotheca  —  bodega;  ribeira 

—  beira;  enamorar  —  namorar;  Antônio  ==  Tônio  (lin- 
guagem vulgar). 

Sincope:  quando  o  fonema  desaparece  no  meio  da 
palavra:  viride  —  virde  —  verde;  ouiculam  =z  oviclam 

—  ovicla  ovelha;  navigiu  —  navio;  civitatem  =  cida- 
de; proram  =  proa;  sanativo  -)-  sadio.  Esta  é  uma  das 
figuras  mais  empregadas  em  fonética  histórica  e  quando 
a  síncope  é  de  consoante  costumam  os  gramáticos  deno- 
miná-la: queda  da  consoante  inter  vocálica. 

Apócope:  Consiste  na  subtração  do  fonema  final 
da  palavra:  amare  +  amar;  male  =  mal;  rosam  =  rosa. 

Crase:  Não  consiste  na  perda  de  fonema  e  sim  na 
fusão  de  dois  fonemas  iguais  e  num  só:  pee  =  pé;  fee 
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=  fé;  úu  =  um;  poboo  =  povo.  Quando  a  crase  se  dá 
pela  junção  da  vogal  final  de  uma  palavra  com  a  vogal 
inicial  de  outro,  na  formação  de  expressões  compostas, 
toma  o  nome  especial  de  sinalefa:  de  -f-  ex  -f-  de  =z 
deesde  =  desde;  de  -}-  intro  —  *deintro  =r  * deenlro  = 
dentro. 

Transposição: 

Metátese  —  Consiste  na  transposição  de  um  som 
dentro  da  mesma  sílaba:  sem  per  —  sempre;  super  = 
supre  =  sobre,  etc. 

Hipértese:  Consiste  na  mudança  do  som  de  uma 
sílaba  para  outra:  capio  *  rabio  ±=  caibo;  auguriu  =z 
agoiro;  coriu  =  coiro;  mérulu  =  merlo  =  melro;  capis- 
iru       *  cabestro  =  cabresto;  parlar  =  pairar. 

Estas  transposições  de  sons,  quer  de  uma  sílaba 
para  outra,  quer  para  a  mesma  sílaba,  são  tratadas  por 
muitos  autores  simplesmente  como  metáteses.  Veja-se 
a  supracitada  obra  de  Rodrigo  de  Sá  Nogueira,  "Foné- 
tica Portuguesa",  pág.  181.  Segundo  êste  autor,  podemos 
considerar  a  metátese  fonética  e  â  analógica:  a  primeira 
é  consequência  da  atração  de  um  fonema  sobre  outro 
para  estabelecer  maior  harmonia  entre  os  fonemas  de 
um  mesmo  vocábulo;  a  segunda  quando  a  transposição 
de  fonema  tem  por  causa  a  influência  de  semelhança 
fonética  de  outro  vocábulo  mais  conhecido  que  o  pri- 
meiro. Exs.  Airoplano  ou  aeroplano  em  lugar  de  aero- 
plano por  analogia  com  ar,  aéreo.  Auto -falante  por 
alto-falante  por  influência  de  automóvel  dito  simples- 
mente auto.  Estrelina  por  esterlina  por  influência  de 
estrela.  Úrsula  em  lugar  de  úlcera  por  influência  do 
nome  próprio  Úrsula.  Prestigiditação  por  prestidigitação 
por  analogia  a  prestígio. 
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REAÇÂO  CONTRA  AS  LEIS  FONÉTICAS 

No  estudo,  que  fizemos  das  qualidades  das  leis  fo- 
néticas, tivemos  a  oportunidade  de  verificar  a  limitação 
das  mesmas  leis,  quer  pelo  tempo,  quer  pela  analogia, 
quer  ainda  pelos  empréstimos.  Isoladamente  uma  e 
outra  lei,  esta  ou  aquela,  continua  a  atuar;  mas  todas, 
não.  Se  as  leis  fonéticas  fossem  deixadas  a  si  mesmas, 
as  palavras  ficariam  completamente  desfiguradas  e  mui- 
tas já  teriam  desaparecido,  principalmente,  os  monos- 
sílabos. Asa,  por  exemplo,  se  aceitarmos  que  provenha 
de  alam,  deixado  o  vocábulo  à  mercê  da  ininterrupta 
ação  da  lei  fonética,  ficaria  reduzido  à  simples  vogal 
a-(alam  ala  aa/a)  —  Até,  provindo  de  ata,  daria  tam- 
bém a:  ata/ aa/a.  Haveria,  na  língua,  grande  número  de 
palavras  homónimas,  do  que  resultaria  grande  confu- 
são. Além  da  limitação  do  tempo  houve  em  todas  as 
línguas  a  reação  literária,  dos  gramáticos,  das  acade- 
mias, que  se  fez  sentir  de  modo  especial  no  Renascimen- 
to. Não  houve  somente  reação  por  parte  dos  centros 
cultos  do  país,  mas  também  restauração  de  muitos  vo- 
cábulos já  totalmente  evoluídos  foneticamente.  Tal 
restauração  foi  no  sentido  de  aproximar  os  vocábulos  de 
suas  fontes  primitivas,  o  latim  destruindo  portanto,  os 
efeitos  da  evolução  fonética.  Temos  o  exemplo  exce- 
lente da  palavra  urso  que  já  havia  chegado  a  usso  e  a 
osso  com  plena  verificação  das  leis  todas,  forma  plena- 
mente evoluída  e  que  desapareceu  perante  a  restaurada 
erudita  urso.  A  palavra  flor  havia  chegado  a  chor  pela 
evolução  do  grupo  consonantal  //  em  ch  (flama  —  cha- 
ma), dando  até,  na  opinião  de  Carolina  Michaelis,  o  so- 
brenome Chorinha  —  Charinho,  de  célebre  trovador 
medieval.  Segre  foi  forma  corrente  de  seclo  e  se  esta 
ainda  vive  na  boca  do  povo,  a  outra  desapareceu  com- 
pletamente em  face  da  restauração  erudita  século.  Nem 
sempre,  porém,  as  restaurações  conseguiram  afastar  da 
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língua  a  forma  antiga.  Ambas  continuaram  a  viver 
juntas,  dando-se  até  o  caso  de  se  diferenciarem  semân- 
ticamente:  são  as  formas  divergentes.  As  consoantes 
finais,  em  regra  geral,  desapareciam  em  sua  passagem 
para  qualquer  das  línguas  românicas  como  vemos  em 
francês  e  em  português.  A  reação  erudita  refez  esta 
parte  da  fonética,  reconstruindo  as  consoantes  finais, 
muitas  vêzes  só  para  os  olhos  porque  os  ouvidos  conti- 
nuaram a  não  conhecê-las.  Assim  se  deu  em  francês 
onde  escrevemos  aimer,  venez,  sanglot  etc,  mas  pro- 
nunciamos émê,  venê,  sanglô.  Êste  mesmo  fenómeno 
notamos  de  maneira  gritante  na  fonética  popular  do  Bra- 
sil: muito  embora  a  restauração  se  tenha  dado,  pois 
todos  os  que  aprendemos  nas  escolas,  pronunciamos 
jantar,  os  pés,  vender  etc,  o  homem  do  povo  brasileiro 
ignora  tais  consoantes  finais  e  diz  sempre  jantá,  os  pé, 
uendê  etc.  Neste  ponto  das  consoantes  refeitas  temos 
l  o  caso  bem  curioso  do  s  antes  da  m,  l,  p,  t:  os  antigos 
diziam  prótese,  trameter,  tramontano,  treler,  t  ralador; 
a  restauração  conseguiu  refazer  próstese,  transmitir, 
transmontano,  tresler,  trasladar.  Alguns  vocábulos  desta 
série  ainda  estão  vacilando :  equipar  e  esquipar;  prótese 
e  próstese;  se  dizemos  transmotano,  conservamos  ainda 
tramontana,  tramonto;  trafegar  e  trasfegar;  pasmo  e  es- 
pamo.  O  povo  do  Brasil  ainda  conhece  as  formas  memo 
(mesmo)  —  torremo  (torresmo).  Quando  as  palavras 
começavam,  em  latim,  por  s  impuro,  recebiam,  em  por- 
tuguês, a  vogal  e:  foi  substituída  muitas  vêzes  por  a: 
asperar,  ascuitar,  e  o  hábito  fonético  se  estendeu  até  a 
palavras  que  não  vinham  de  s  impuro,  por  analogia: 
Henrique,  entre  eram  ditos  e  grafados  Anrique,  antre. 
Houve  em  tudo  isto  restauração  e  ref acção,  pois,  hoje 
dizemos  todos  esperar,  escutar,  Henrique,  entre.  0  povo, 
como  sempre,  conserva  a  antiga  fonética  e  diz  ascuitar, 
atu/tar,  Anrique. 

Na  história  da  nossa  língua,  a  época  de  restauração 
fonética  e  também  de  refacção  foi  do  sculo  XVI  ao  sé- 
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culo  XVIII,  o  tempo  de  maior  equilíbrio  e  de  fixação  da 
fonética.  As  consoantes,  que  tinham  sido  simplifi- 
cadas na  idade  tròvadoresca,  passam  a  geniinar-se  pela 
influência  erudita  do  humanismo  que  deseja  restaurar 
as  formas  latinas.  Nesta  ânsia  de  novidades,  muitas 
consoantes  que,  no  próprio  latim,  eram  simples,  surgi- 
ram duplificadas  em  português.  Alguns  sinais  gráficos 
que  não  tinham  correspondência  sônjea  na  língua,  tais 
como  o  h  e  o  y,  caíram  em  tanta  graça  dos  clássicos  que 
foi  uma  verdadeira  desgraça  para  a  língua  portuguesa: 
vêmo-los  às  carradas,  introduzidos  e  aplicados  até  onde 
nem  o  próprio '  demónio  teria  pensado  que  pudessem 
existir.  Esta  restauração  clássica  foi  um  mal  porque  en- 
volve um  êrro  científico :  tomaram  por  modêlo  os  vocá- 
bulos da  lingua  latina  culta,  clássica,  ignorando  que  esta 
não  pode  ser  a  fonte  da  dialetação  românica  de  que  sur- 
giu o  português;  desconheceram  que  a  tendência  do 
nosso  idioma  é  justamente  para  a  simplificação  das  con- 
soantes duplas  que  existem  assim  duplificadas  para  os 
olhos  dos  que  lêem  e  não  para  os  ouvidos  dos  que  fa- 
lam. Ora,  para  os  linguistas,  a  grafia  pouco  vale  des- 
de que  ela  não  se  baseia  na  fonética.  Êste  mal  conti- 
nuará ainda  por  muito  tempo  até  que  a  maioria  tenha 
algumas  noções,  ao  menos,  do  que  seja  evolução  foné- 
tica de  um  idioma.  Os  ignorantes,  mormente,  os  dè  ge- 
rações já  passadas,  continuarão  amarrados  à  sedução 
da  letra  dobrada,  dos  sinais  que  nada  representam  na 
vida  real  da  língua,  tais  como  o  h  e  o  y. 

0  grupo  consonantal  sc,  medial,  ainda  apresenta 
algumas  dúvidas  aos  estudiosos  da  fonética  portuguêsa ; 
na  idade  média  já  não  era  pronunciado  senão  ç  e  assim 
escreviam:  nacer,  decer,  nacimento,  etc.  A  era  clássica 
restaurou  o  grupo :  nascer,  descer,  nascimento.  A  restau- 
ração, pareoe-nos,  foi  mais  para  os  olhos  do  que  para  os 
ouvidos  porque  terrível  é  a  vacilação  existente  nos  clás- 
sicos quanto  à  grafia  dêste  grupo!  Camões  está  cheio 
de  tais  exemplos  a  quem  quiser  respigar  na  edição  pri- 
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meira  ou  fotografada  de  seu  poema.  Modernamente  se 
ainda  escrevemos  nascimento  a  pronúncia  é  apenas  na- 
cimento.  Deverá  dar-se  com  êste  grupo  medial  o  que  já 
se  deu  com  o  inicial  que  está  reduzido,  ainda  gràfica- 
mente,  a  c:  ciência,  cintilar,  etc- 

Entre  a  fonética  dos  tempos  de  Camões  e  a  nossa 
de  hoje  não  pensamos  que  existam  grandes  diferenças. 
Pensamos  que  o  Brasil  representa  a  fonética  quinhen- 
tista e  até  a  fonética  arcaica,  dos  últimos  anos  de  Gil 
Vicente,  pois,  fazendo  um  pequeno  cômputo  das  prosó- 
dias mais  estranhas  encontradas  na  obra  vicentina,  ve- 
mos que  tôdas  estão  ainda  vivas  na  fala  descuidada  do 
povo  brasileiro.  Se  assim  fôr,  os  portuguêses  evoluiram 
para  maior  velocidade  de  movimentos,  mecânicos  e 
menor  nasalidade  e  os  brasileiros  ainda  permanecem 
no  ritmo  antigo.  Assim  dizem  os  portuguêses:  b'leza, 
vlocidade,  c'ronel,  p'lica  e  os  brasileiros:  beleza,  veloci- 
dade, pelica.  Os  ditongos  e  as  vogais  nasais  são  muito 
mais  nasais  no  Brasil  do  que  em  Portugal;  quando  ouvi- 
mos a  prosódia  lusa,  é  dos  fenómenos  que  mais  de  pron- 
to nos  ferem  os  ouvidos  a  falta  de  nasalidade.  A  pala- 
vra irmão  dita  por  portuguêses  chega-nos  aos  ouvidos 
quase  assim:  irmão. 


ALTERAÇÕES  DE  ORIGEM  ANALÓGICA 

• 

Há,  em  português,  bom  número  de  palavras  altera- 
das em  seu  comêço  por  influências  fonéticas  erradas. 
Trata-se  de  uma  falsa  percepção  devida  ao  engano  em 
que  se  encontra  o  povo  no  tratamento  do  artigo  que, 
muitas  vêzes,  fonèticamente,  se  confundiu  com  o  início 
da  palavra.  Ora  o  artigo  foi  soldado  ao  vocábulo  e 
temos  o  fenómeno  da  agregação,  ora,  sendo  o  início  da 
palavra  igual  ao  artigo,  fizeram  desaparecer  êste  início, 
pensando  que  êle  fosse  unicamente  o  artigo  e  temos  en- 
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tão  a  desagregação,  A  palavra  fantasma  deu  bantesma 
e  como  o  colocasse  o  povo  no  género  feminino,  passou 
a  ser  a  bantesma  para  depois  se  soldar  o  artigo  a  ao 
próprio  nome,  dando-nos  em  última  forma  a  abantesma. 
Do  latim  popular  minacia  deveríamos  ter  meaça;  pela 
agregação  do  artigo  temos  ameaça.  Ouvimos  ainda  na 
língua  do  povo  apá,  isto  é  (a  pá;  arraia=a  raia;  arrã—a 
rã;  ametade—a  metade;  amora— a  mora,)  O  nome  pró- 
prio Nádia  ja  se  transformou  em  Anadia.  Poderíamos 
descobrir  o  mesmo  fenómeno  de  agregação  nas  formas 
substantivas  de  preposições  ou  melhor  de  locuções  ad- 
verbais  em  que  entram  preposição  e  substantivo:  de 
apar—de  a  par;  em  consequência  disto  temos:  apare- 
lha—a par-\-elha  quando  devia  ser  apenas:  a  parelha. 
Podemos  empregar  com  certos  verbos  duas  ou  mais  pre- 
posições: andar  a  ou  de  cavalo;  ir  de  ou  a  pé;  o  povo 
funde  as  duas  preposições  e  diz:  andar  de  a  cavalo  (an- 
dar de  acavalo  como  soa  na  frase  toda) ;  ir  de  a  pé  (ir  de 
apé)  —  Tais  casos  de  agregação  chegam  a  fundir  finais 
do  artigo  uma  com  o  substantivo  imediato :  uma  luta,  es- 
pécie de  luta  livre,  divertimento  de  rapazes,  é  dito :  ma- 
tuta, a  matuta,  esta  maluta.  (Vide  J.  J.  Nunes  —  Gra- 
mática Histórica-258  —  Leite  de  Vasconcelos  —  Lições 
de  Filologia-63) .  Uma  tuta-e-mêia  (moeda)  =?  uma 
tutameia  —  que  veio  de  uma  macuta  e  mêa. 

São  devidos  ao  fenómeno  da  desagregação,  isto  é, 
ao  fato  dé  julgar  o  povo  que  o  o  ou  o  a  iniciais  de  de 
certos  vocábulos  pertencessem  ao  artigo  definido,  os 
casos  seguintes  e  muitos  outros  que  deixaremos  de  ci- 
tar: orológio  passou  a  o  relógio;  ábodega—apoteca— bo- 
dega; vantagem  deveria  ser  avantagem;  obispo  deu  bis- 
po; o  povo  diz  lofote  em  lugar  de  olofote;  lameda  em 
/ugar  de  alameda  e  ouvimos  dizer  ror  em  vez  de  horror. 
Leite  de  Vasconcelos  explica  ainda  a  palavra  zorates 
como  sendo  o  resultado  de  casa  dos  orates:  o  s  do  arti- 
go, ligando-se  ao  o  de  orates,  deu  zorates.  Com  o  artigo 
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árabe  al  é  muito  mais  explicável  o  fato  da  agregação  por 
ser  estranho  ao  nosso  idioma;  assim,  fundimos  êsse  arti- 
go com  os  substantivos  e  antepomos  a  esta  agregação  o 
nosso  artigo  e  dizemos:  a  alfazema,  a  almofada,  o  al- 
motacer  etc.  Como  exemplos  de  desagregação  encon- 
tramos na  linguagem  popular  as  palavras  acetilene, 
apendicite  reduzidas  a  cetilene,  pendicite /"naturalmente 
pensaram  que  o  a  inicial  era  o  artigo. 


A  ATEAÇÃO  PARONÍMICA 


Dá-se  este  nome  de  atração  paronimica  aos  casos 
de  alteração  fonética  de  vocábulos  ou  até  de  constru- 
ção de  palavras  novas  por  efeito  da  semelhança  foné- 
tica com  outros  já  existentes  na  lingua  e  com  os  quais 
não  mantêm  ligação  alguma  de  parentesco  morfológico 
ou  semântico.  Dá-se  isto,  em  geral,  com  tèrmos  novos 
na  língua,  termos  estrangeiros  ou  de  origem  erudita  que 
ainda  não  foram  compreendidos  pela  maioria.  Para 
poder  compreendê-los  o  povo  procura  ligá-los  a  outros 
já  conhecidos,  acomodando-os  à  fonética  dos  últimos. 
Por  influência  de  automóvel  ouvimos  autofalantes  e 
por  influência  de  alto  já  existiu  a  pronúncia  altomóveis; 
por  influência  de  mandarim  dizem  os  médicos  man- 
drim  quando  deveriam  dizer  mandril;  por  influência  de 
pimenta  temos  a  hortelã  pimenta  que  deveria  ser  apenas 
hortelanamenta;  por  influência  de  aprovar,  aparar  o  po- 
vo diz  sempre:  apare  aí  {pare  aí)  —  aprove  se  for  capaz 
—  (prove  se  fôr  capaz) ;  por  influência  de  aéreo  dizem 
muitos  aéreoplano.  Júlio  Moreira  conta  que  há  no  Porto 
uma  fonte  com  o  nome  de  Fonte  Taurina,  mas  o  povo 
lhe  chama  Fonte  da  urina.  A  palavra  francesa  abatjour 
foi  transformada  em  bi  jú.  A  expressão  inglêsa  altoge- 
ther,  empregada  no  comércio  de  peixe,  está  reduzida 
hoje  a  alto  guedes,  nos  mercados  cariocas.  Anterior- 
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mente  já  tínhamos  tido  corimboque  de  corn-bock.  E  é 
muito  antiga  em  nossa  língua  a  frase  estar  no  godório,  i. 
é,  estar  na  chuva,  expressão  tirada  do  latim  quod  ore. 
Não  é  raro  ouvir-se  entre  o  povo  que  fulano  está  com 
informação  (inflamação)  e  que  outro  está  sofrendo  dos 
algarismos  (organismos).  Tais  paronímias  são  comuns 
a  todas  as  línguas  como  prova  a  palavra  aspeçada  que 
recebemos  do  francês  anspessade  e  que  por  sua  vez 
tirou  do  italiano  lancia  spezzata. 


CRÍTICA  DOS  TEXTOS 


Se  o  objetivo  essencial  da  filologia  é  o  conhecimen- 
to da  civilização  de  um  povo  através  de  seus  documen- 
tos, escritos,  facilmente  se  compreenderá  quão  impor- 
tantes sejam  os  textos  à  ciência  filológica.  São  a  essên- 
cia, a  pedra  angular  de  todo  o  estudo,  de  tal  modo  que 
onde  não  houver  escritos  literários,  não  haverá  filologia 
e  onde  se  pretender  ensinar  filologia  sem  textos,  não  se 
ensinará  filologia,  mas  se  estará  iludindo  a  mente  des- 
protegida dos  alunos. 

Porém,  se  a  filologia  se  baseia  nos  textos,  se  êstes  fo- 
rem falsos  ou  errados,  falsa  ou  errada  será  também 
aquela.  Não  basta,  portanto,  haver  textos;  é  indispensá- 
vel que  sejam  autênticos  e  corretos.  Daqui  a  importân- 
cia máxima  de  todo  êste  trabalho  absolutamente  neces- 
sário: da  critica  e  da  hermenêutica  de  tais  documentos. 
Por  isto  escreveu  Schleiermacher:  "Sem  a  crítica  (dos 
textos)  o  monumento  da  filologia  estará  edificado  na 
areia  e  a  ciência  filológica  um  puro  dilentantismo. 
(Rein.  Man,  Phil.  Cias.  1-48). 


Consiste  a  crítica  dos  textos  em  estabelecer  e,  al- 
gumas vêzes,  em  restabelecer  um  documento  em  toda  a 
sua  perfeição,  não  só  quanto  às  idéias,  mas  também 
quanto  à  linguagem,  às  expressões,-  às  palavras  do  au- 
tor. Com  toda  esta  reconstrução  quer-se  provar  a  auten- 
ticidade do  escrito,  provando  a  verdadeira  autoria  que 
lhe  é  atribuída  e,  portanto,  situando-o  na  época  certa 
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em  que  foi  composto.  Para  êste  trabalho  de  verificação 
da  autenticidade,  da  investigação  da  verdade  do  texto, 
requer-se  antes  de  tudo  que  se  compreenda  o  próprio 
documento.  Como  se  poderá,  v.  g.,  afirmar  que  tal  ou 
tal  sermão  pertence  a  Vieira  se  nem  sequer  se  entende 
o  sermão,  desconhecendo-se  a  língua  em  que  está  exara- 
do? Exige-se  para  o  completo  entendimento  do  texto  que 
o  filólogo  seja  capaz  de  esclarecer  os  pontos  obscuros,  as 
referências  apenas  acenadas,  completando  as  passagens 
falhas,  restituindo,  assim,  em  toda  a  sua  perfeição  a 
mente  do  autor.  Êste  é  o  ofício  da  hermenêutica.  São 
duas  operações  inseparáveis  e  simultâneas  que  só,  teòri- 
camente,  se  podem  distinguir.  Ambas  se  completam  e 
se  auxiliam,  pois,  para  criticar  o  texto  é  necessário  com- 
preendê-lo, mas  a  compreensão  ficará  perfeita  quando 
todos  os  defeitos,  todos  os  erros  de  linguagem  forem  cor- 
rigidos pela  crítica. 

Antes  de  iniciar  a  crítica  do  texto,  deve  o  filólogo 
efetuar  alguns  trabalhos  preliminares,  indispensáveis, 
resumindo-se  todo  o  labor  preparatório  em  três  fases 
principais:  encontrar  os  textos,  classificá-los  e  colacio- 
ná-los. 

0  encontro,  o,  descobrimento  dos  textos  supõe  que  se 
saiba  onde  tais  documentos  se  acham.  Esta  é  a  pri- 
meira dificuldade:  devem  estar  nas  bibliotecas,  nos  ar- 
quivos. Não  há,  entretanto,  catálogos,  indicações  a  res- 
peito e  muitas  vêzes  nem  se  sabe  que  tais  preciosidades 
existam.  O  acaso  tem  sido  o  melhor  auxiliar  dos  filó- 
logos. E  se  isto  se  diz  da  Europa,  que  se  dirá  da  Amé- 
rica e  mais  ainda  do  Brasil  onde  a  ciência  bibliotecária 
ainda  está  tão  incipiente? 

Encontrado  o  texto  é  necessário  classificá-lo.  Geral- 
mente há  outras  cópias  do  mesmo  documento,  de  datas 
diferentes,  ou  de  edições  diversas  se  já  se  trata  de  livro 
publicado.  Muitas  vêzes  as  cópias  são  da  mesma  época, 
agravando-se  ainda  mais  o  problema  do  arquétipo  ou 
da  edição  princeps  a  que  se  deve  chegar.    Deve-se  es- 
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tabelecer  a  hierarquia  ou  a  descendência  de  tais  docu- 
mentos, mas,  neste  particular  convém  esclarecer  que 
não  se  trata  de  conhecer  o  mais  antigo  e  sim  o  mais  ge- 
nuíno, aquele  que  mais  perfeitamente  reproduz  a  men- 
te do  autor.  Muito  raramente  se  pode  ter  o  manuscrito 
original,  existindo  apenas  reproduções  dêle,  cada  qual 
com  determinadas  falhas,  denotando  a  intervenção  dos 
copistas.  E  preciso  então  classificá-los  sob  o  critério 
de  genuinidade  a  fim  de  aproximar-se  o  crítico  da  mais 
perfeita  expressão  do  autor.  Vários  têm  sido  os  cri- 
térios empregados,  alguns  dos  quais  estão,  hoje,  postos 
de  lado.  Assim,  êsse  critério  da  antiguidade  já  não  é 
mais  suficiente  para  determinar  o  manuscrito  arquétipo 
porque  uma  cópia  do  século  XV,  que  reproduz  um  ar- 
quétipo já  perdido  no  século  VIII,  pode  ser  superior 
à  outra  do  século  X  que  não  foi  feita  com  cuidado. 
Dá-se  o  mesmo  com  as  edições  dos  livros:  a  edição 
de  "Os  Lusíadas",  conhecida  sob  a  indicação  de  E, 
que  data,  quando  muito  de  1586,  é  inferior  à  de  Epifâ- 
nio da  Silva  Dias,  publicada  em  1908. 

Preferem  outros  o  texto  mais  lacónico,  mais  sóbrio, 
porque  dizem  êles,  os  mais  extensos  estão  cheios  de  in- 
terpelações. E'  uni  engano  contra  o  qual  deve  prevenir- 
-se  o  filólogo.  Muitos,  à  força  de  procurar  a  sobriedade 
nos  textos  estudados,  eliminam  tudo  o  que  lhes  parece 
excessivo,  reduzindo  os  autores  mais  notáveis  a  mise- 
ráveis mendigos.  Conta-nos  Reinach  o  caso  de  Peaeril- 
kamp  que,  tendo  ensinado  Horácio  durante  vinte  anos, 
começou  depois  a  duvidar  de  seu  ensino,  como  se  hou- 
vesse explicado  numerosas  odes  que  lhe  não  pertenciam. 
Fêz  então  uma  edição  especial  em  que  "expulsava  Ho- 
rácio do  próprio  Horácio".  Mais  terrível  foi  ainda  o 
que  a  êste  nobre  clássico  latino  fêz  outro  crítico  exagera- 
do, o  sueco  Kjungberg,  em  sua  obra:  "Q.  Horatii  Flacci 
Carmina  Lyrica,  ex  intimae  artis  criticae  presidiis-1872" : 
apenas  64  versos  ficaram  intactos!  (Reinach.  op.  cit. 
49.  notas)  —  Não  anda  muito  longe  disto  o  Dr.  José 
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Maria  Rodrigues,  especialmente,  na  edição  crítica  da 
"Lírica"  de  Camões;  assim  se  explica  o  autor:  "Da  pre- 
sente edição  foram,  pois,  eliminados  :-183  sonetos;  22 
composições  em  Redondilhos;  10  canções;  18  elegias;  4 
composições  em  oitavas;  8  éclogas;  3  sátiras".  (Pref. 
XXX).  Muito  pior  foi  ainda  o  Sr.  Gomes  Amorim  cuja 
edição  de  "Os  Lusíadas"  apareceu  de  tal  forma  alterada 
que  dêle  podemos  dizer  que  "expulsou  Camões  do  pró- 
prio Camões".  Quando  se  trata  de  edições  e  não  de 
manuscritos  nem  sempre  as  primeiras  representam  a 
mente  do  autor,  principalmente,  s,e  várias  apareceram 
durante  a  vida  dele:  de  edição  em  edição  costumam  os 
autores  melhorar  seus  trabalhos,  corrigindo  as  falhas 
das  primeiras.  Por  isto  há  muito  de  superstição  no  va- 
lor que  se  atribui  às  edições  "Princeps",  mormente  no 
caso  acima  lembrado  de  que  o  autor  mesmo  tenha  feito 
várias  edições  de  sua  obra.  Em  caso  contrário,  nem  se 
discute,  a  edição  "princeps"  tem  o  valor  de  um  manus- 
crito, como  é  o  caso  de  Camões,  cujo  original  se  perdeu. 

Modernamente,  o  melhor  critério  a  seguir  na  clas- 
sificação dos  textos  é  o  das  lacunas,  das  faltas  e  dos 
erros.  Um  texto,  muitas  vezes,  obscuro  e  até  errado  é 
preferível  a  outro  inteligível  logo  à  primeira  leitura. 
Daqui  o  axioma:  "Lectio  difficilior  praeferenda  faci- 
liori".  Mas,  como  adverte  Reinach,  não  devemos  tomar 
este  axioma  dogmàticamente :  em  muitos  casos,  falha. 
Quando,  porém,  há  uma  lacuna  no  manuscrito,  imagine- 
mos, do  século  VIII  e  a  mesma  falta  aparece  em  outros 
do  século  IX  e  X,  podemos  tomar  um  só  deles  e  eliminar 
os  outros.  Da  mesma  forma,  determinado  erro  repetido 
em  várias  cópias  é-indioe  seguro  de  que  todas  procedem 
do  mesmo  arquétipo  e,  portanto,  bastar-nos-á  tomar  uma 
só  delas,  desprezando  as  demais.  Isto  facilitará  muito  o 
serviço  de  colação  de  textos  que  é  sobre-humanamente 
fatigante.  Assim,  na  discussão  do  melhor  texto  camo- 
niano de  "Os  Lusíadas",  todas  as  edições  que  tiverem 
Entre  gente  remota  edificaram  (1-2)  —  serão  reprodu- 
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ções  da  edição  apócrifa  de  1586.  Outros  erros  desta  mes- 
ma espécie  serão:  Febo  em  lugar  de  Febe  (VI-18) ;  Filo- 
mena em  vez  de  Filomela  (IX-63) ;  Filho  de  Maria  quan- 
do deveria  ser  Filho  de  Maia  (11-56),  todos  indicam  que 
são  cópias  da  publicada  em  1586  supostamente  de  1572. 
Nem  sempre,  contudo,  tais  indicios  se  apresentam,  o  filó- 
logo não  tem  outro  meio  que  o  recurso  do  seu  próprio 
talento,  da  sua  habilidade  profissional.  Tais  classifica- 
ções, evidentemente,  não  podem  oferecer  absoluta  con- 
fiança, motivo  por  que  vemos  tanta  divergência  de  opi- 
niões e  tanta  mudança  de  convicção  nas  maiores  autori- 
dades no  assunto.  Ninguém  deve.  portanto,  estranhar 
verdadeiras  retratações  de  eminentes  autoridades.  Lau- 
rand  (Pour  comprendre  PAntiquité  Classique-I-lT))  enu- 
mera-nos  casos  curiosos  neste  particular.  Um  dos  mais 
interessantes  foi  o  que  se  passou  com  Wernsdorf :  afir- 
mou que  os  versos  anónimos,  publicados  na  "Anthologia 
Véterum  Latinorum  Epigrammaíum  et  Poematum",  de 
Burmann,  pertenciam  a  Turnus,  poeta  satírico  muito 
elogiado  por  Marcial.  Esta  opinião  foi  aceita  por  mui- 
tos filólogos  quando  o  mesmo  Wernsdorf  descobriu  que 
tais  versos  não  passavam  de  uma  brincadeira  de  Balzac 
que  os  compusera,  imitando  perfeitamente  o  estilo  an- 
tigo... 

Feita  a  classificação  dos  manuscritos,  passasse  à 
colação  dos  mesmos  para  escolher-se  o  melhor  ou  da 
comparação  de  todos  tirar-se  a  lição  preferível.  Exige 
este  trabalho  que  se  confrontem  as  cópias  umas  com  as 
outras,  nas  suas  menores  particularidades.  E'  um  la- 
bor simplesmente  horrível,  que  requer  certa  predisposi- 
ção para  o  martírio!  Laurand  observa  com  muita  ra- 
zão: "Ler  uma  vez  a  Ilíada  e  a  Odisseia  é  coisa  que  não 
se  faz  muito  depressa.  Colacionar  dez  manuscritos  de 
Homero  é  reler  seus  poemas  vinte  vezes,  detendo-se  em 
cada  palavra  para  lê-la  alternativamente  no  manuscrito  e 
na  edição,  mostrando  todas  as  variantes,  ou  pelo  menos, 
aquelas  todas  que  merecem  ser  comparadas".  (Op.  cit. 
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95)  —  Augusto  Epifânio  da  Silva  Dias  para  publicar  a 
sua  edição  crítica  de  "Os  Lusíadas",  colacionou  as  duas 
edições  A  e  B,  pretendidamente  de  1572,  mas,  provàvel- 
mente  uma  (B)  de  1586,  delas  tirando  o  seu  texto,  a  sua 
lição.  Quer  isto  dizer  que  leu  o  poema  de  Gamões  duas 
vêzes  e  o  copiou  uma  terceira.  Compare-se  êste  esfôr- 
ção  com  o  da  maioria  dos  próprios  professores  de  portu- 
guês que  nunca  leram  a  epopéia  lusa  nem  uma  vez  se- 
quer em  tôda  a  sua  vida ! 


Depois  de  efetuadas  estas  três  operações  prelimi- 
nares e  indispensáveis:  achar  os  textos,  classificá-los,  e 
colacioná-los  —  pode-se  então  iniciar  o  trabalho  da  crí- 
tica e  da  hermenêutica  a  fim  de  estabelecer  a  melhor 
lição,  aquela  que  mais  fielmente  reproduz  a  mente  do 
autor,  autênticamente  sua  e  da  época  tal  da  sua  vida 
literária.  No  trabalho  da  crítica  e  da  hermenêutica  ne- 
cessita o  filólogo  de  recorrer  a  conhecimentos  especiali- 
zados de  paleografia,  gramática,  métrica,  história  geral 
e  da  literatura,  geografia  e  instituições  próprias  de  cada 
país,  religião,  folclore  e  até  da  filosofia  do  tempo,  cujas 
correntes  poderiam  ter  influído  na  mentalidade  do  es- 
critor. Com  tais  conhecimentos  poderá,  então,  dar  iní- 
cio a 

A  CRÍTICA  DOS  TEXTOS 

Várias  denominações  há  neste  capítulo:  crítica  su- 
perior ou  histórica;  inferior  ou  gramatical,  dita  também 
verbal;  literária  ou  estética;  negativa  e  positiva,  enfim, 
conjectural. 

A  crítica  superior  ou  histórica  baseia-se  nos  dados 
externos  do  documento:  no  material,  v.  g.  papiro,  per- 
gaminho, papel;  no  tipo  caligráfico,  na  forma  do  do- 
cumento, se  é  um  codex,  um  volumen,  enfim,  em  dados 
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puramente  paleográficos.  Se  em  Portugal  se  desco- 
brisse um  papiro,  somente  pelo  fato  histórico  de  que  tal 
material  paleográfico  nunca  foi  empregado  neste  país, 
porque  desde  muito  antes  do  século  XII  já  se  havia 
substituído  o  papiro  pelo  pergaminho,  poderemos  con- 
cluir imediatamente  pela  falsidade  do  documento.  Se 
se  achassem  canções  galego-portuguêsas  copiadas  em 
capital  rústica,  ipso  facto,  seria  falso,  pois,  na  Penín- 
sula não  se  emprega  tal  tipo  caligráfico,  sabendo-se  mor- 
mente que  a  reforma  de  Carlos  Magno,  trazida  à  Espa- 
nha pelos  monges  de  Cluny,  foi  tão  radical  que  atingiu 
até  a  caligrafia  dos  manuscritos,  impondo  o  chamado 
tipo  carolíngio.  Todas  estas  conclusões  seriam  baseadas 
em  dados  externos  do  documento,  isto  é,  na  crítica  su- 
perior ou  histórica. 

A  crítica  inferior,  verbal  ou  gramatical  assenta-se 
nos  dados  intrínsecos  do  documento,  na  linguagem:  a 
correção  gramatical,  os  barbarismos,  os  solecismos,  os 
enganos  que  denotam  a  deficiência  intelectual  do  co- 
pista, as  correções  que  pertencem  às  pretensões  literá- 
rias dos  calígrafos,  as  falhas  de  sintaxe,  de  métrica,  de 
estilo.  Quer  esta  crítica  restaurar  a  primitiva  feição  li- 
terária do  manuscrito  e  determinar  a  autenticidade  do 
mesmo,  baseando-se  nas  particularidades  linguísticas 
da  época  e  nas  peculiaridades  do  estilo  do  autor.  Res- 
salta imediatamente  a  necessidade  de  grande  preparo 
técnico  do  crítico,  dos  seus  conhecimentos  especializa- 
dos da  língua,  dos  dialetos,  da  literatura  sem  o  que  nun- 
ca poderá  determinar,  por  êstes  dados  intrínsecos,  a 
autenticidade  do  documento.  E'  a  mais  importante  das 
críticas  de  textos,  mas,  também  a  que  se  presta  a  maior 
número  de  conjecturas  e,  portanto,  de  possíveis  enganos. 
Há,  em  português,  o  caso  das  "Relíquias"  a  que  dona 
Carolina  Michaelis  de  Vasconcelos  apõe  o  adjetivo  "apó- 
crifas", fragmentárias  composições  poéticas,  como  por 
exemplo,  a  "Canção  do  Figueiral",  as  trovas  de  Egas 
Moniz,  que  desde  Frei  Bernardo  de  Brito  vêm  sendo 
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apontadas  como  as  mais  antigas  abras  poéticas  portu- 
guêsas,  quer  por  Teófilo  Braga  e  Mendes  dos  Remédios, 
quer  por  Bellermann  e  outros  estrangeiros.  A  insigne 
filóloga,  apoiando-se  na  critica  verbal,  examinando  a 
língua,  o  estilo,  a  métrica,  o  vocabulário,  provou  que 
eram  todas  bem  recentes,  do  final  do  século  XVI  e  co- 
meços do  século  XVII.  No  Brasil  temos  ainda  em  pen- 
dência as  "Cartas  Chilenas"  cuja  autenticidade  ainda 
não  pôde  ser  determinada,  tomando  por  base  a  critica 
inferior  porque  a  língua  artificial  e  convencional  dos 
árcades  brasileiros  da  época  era  a  mesma,  tão  seme- 
lhante que  não  se  pode,  só  pela  linguagem,  distinguir  de 
maneira  clara  e  decisiva,  se  tais  versos  pertencem  a 
Cláudio  M.  da  Costa  ou  a  Tomás  A.  Gonzaga.  Camões 
tem  sido  a  maior  vítima  da  ignorância  dos  seus  críticos, 
na  maioria  mal  preparados  na  língua  portuguêsa  do 
tempo,  desconhecendo  as  diversas  correntes  linguísticas 
e  literárias  que  influenciavam  na  época  do  Renascimen- 
to português,  cuidam  de  encontrar  ".erros"  em  seus  ver- 
sos, e  "zelosos  em  extremo",  piedosamente  lhos  corri- 
gem, deformando  monstruosamente  a  obra  divina  do 
poeta.  Sem  já  repetirmos  os  conhecidos  casos  dos  Amo- 
rins,  tivemos  aqui  um  moço  sírio  que  se  abalou  a  dar 
uma  edição  "crítica"  de  "Os  Lusíadas",  começando  por 
corrigir  o  verso  —  Se  a  tanto  me  ajudar  o  engenho  e  arte 
—  em :  Se  a  tanto  me  ajudarem  o  engenho  e  a  arte  — 
porque,  dizia  o  sábio,  o  sujeito  sendo  composto,  deve  o 
verbo  ir  para  o  plural . . .  Demonstrava,  assim,  desco- 
nhecer a  mais  elementar  sintaxe  portuguêsa  bem  como 
a  contagem  das  sílabas  métricas. 

A  crítica  literária  ou  estética  toma  por  base  o  va- 
lor artístico  do  documento:  forjando  um  padrão  lite- 
rário de  tal  ou  tal  autor,  tudo  o  que,  não  estiver  de  acor- 
do com  esse  modêlo  imaginário,  será  rejeitado  como 
apócrifo.  Desta  maneira,  J.  M.  Rodrigues  repeliu  da 
autoria  de  Camões  numerosas  composições  que  lhe  não 
pareceram  conformes  à  técnica,  ao  apuro  estilístico  do 
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poeta.  E'  um  critério  fraco  e  perigosíssimo :  aquilo  que 
a  um  poderá  parecer  estético,  não  o  será  a  outros.  Ju- 
romenha  e  Teófilo  Braga  aceitaram  como  camonianas 
essas  mesmas  peças  repudiadas  por  J.  M.  Rodrigues  e 
cada  qual  tinha  o  seu  senso  artistico,  discutível  sim,  mas 
inegável.  Nem  sempre  os  autores  guardam  a  mesma 
inspiração,  mantêm  a  mesma  elevação  estilística,  decain- 
do o  esforço  literário.  Cochilam  também  ainda  que  se- 
jam Homeros,  mas,  apesar  de  tudo,  ninguém  poderá 
dizer  que  tais  escritos  lhes  não  pertençam,  só  porque  os 
acha  inferiores.  Lembremo-nos  também  dos  imitadores 
que  conseguem  reproduzir  com  exatidão  assombrosa  o 
estilo  peculiaríssimo  de  qualquer  escritor  famoso.  Car- 
los de  Laet  tinha  êste  dom  e  o  fazia  humoristicamente, 
na  imprensa  do  Rio  de  Janeiro,  escrevendo  tão  igual  ao 
autor  imitado  que  este  próprio  ficava  indeciso  ao  julga- 
mento. Baizac  não  iludiu  todos  os  filólogos  da  Alema- 
nha e  da  França,  escrevendo  em  latim  da  época  de  Mar- 
cial? Fraquíssimo  é,  pois,  êste  critério  literário  ou  es- 
tético. 

Diz-se  que  a  crítica  é  negativa  quando  não  existe 
tradição  alguma  baseada  em  manuscrito  ou  cópias  ou 
edições  anteriores.  Diz-se  que  é  positiva  quando  tal 
tradição  já  existe.  Tendo-se  perdido  o  manuscrito  de 
"Os  Lusíadas",  a  famosa  edição  E  pode  ser  considerada 
de  crítica  negativa  porque  foi  a  primeira  lição  diver- 
gente dar?"princeps".  Mas  as  edições  posteriores,  entre 
as  quais,  a  medonha  de  Gomes  Amorim,  já  se  baseiam 
em  crítica  positiva  porque  já  existia,  anteriormente,  cer- 
ta tradição  baseada  em  documentos  mais  antigos.  (1) 


(1)  M.  Bonnet  não  aceita  divisão:  "La  critique  n'est  pas  par 
son  essenee  ni  négative  ni  positive.  Elie  est  appelée  justement  à  pro- 
noncer  entre  le  pour  et  le  contre,  entre  le  oui  et  le  non."  (L.  Fild 
Cias.  —  pág.  189. 
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A  CEÍTÍCA  CONJECTURAL 

Merece  especial  estudo  a  crítica  conjectural  de  que 
tanto  se  tem  abusado  e  da  qual  já  se  vão  afastando  as 
maiores  autoridades  no  assunto.  Toda  vez  que  não  tem 
o  filólogo  apoio  em  elementos  decisivos,  quer  de  cará- 
ter  paleográfico,  quer  de  linguagem  e  estilo,  principal- 
mente quando  nenhum  trabalho  anterior  lhe  serve  de 
auxílio,  para  emitir  o  seu  juizo,  estabelecendo  ou  res- 
tabelecendo o  texto,  recorre  à  crítica  conjectural.  Ser- 
ve-se  dos  seus  conhecimentos  pessoais,  do  seu  talento 
próprio,  da  técnica  já  adquirida  em  outros  trabalhos  se- 
melhantes para  corrigir  tal  passagem,  para  substituir 
tal  palavra,  para  omitir  tal  expressão  que  acha  exces- 
siva, etc.  E'  um  critério  muito  pessoal  e  subjetivo  que 
está  sendo  posto  de  lado  como  de  nenhum  valor.  To- 
dos os  documentos  posteriormente  descobertos  vieram 
desmentir  as  conjecturas  dos  mais  acatados  filólogos, 
como  por  exemplo,  Madwig.  0  encontro,  cada  vez  mais 
numeroso,  de  papiros  tem  sido  o  maior  descrédito  da 
crítica  conjectural.  Kenyion  (Procedings  of  the  Britsh 
Academy-1903-1904)  chega  a  dizer  que:  "em  nenhum 
caso  foi  confirmado  pelos  papiros  uma  só  alteração  de 
valor".  O  descobrimento  recentíssimo  das  regras  rít- 
micas das  cláusulas  da  prosa  latina  é  outra  fonte  de 
desmentidos  das  conjecturas.  (Vide  Laurand  —  Pour 
Comprendre  1'Aniiquité  Classique  —  11-303). 

Os  pontos  fracos  desta  critica,  já  mais  ou  mencs  ex- 
postos nas  páginas  precedentes,  se  resumem  nos  seguin- 
tes: o  valor  literário  do  documento,  a  uniformidade  do 
estilo  do  autor,  a  correção  da  linguagem. 

Não  admitir  altos  e  baixos  nos  escritos  ae  um  mes- 
mo autor  é  negar  o  princípio  da  evolução  literária,  o 
progresso  e  a  decadência,  que  são,  por  assim  dizer,  a 
juventude  e  a  velhice  do  talento.  Nem  sempre  pode  o 
autor  conservar  o  mesmo  entusiasmo,  a  mesma  inspira- 
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ção.  Basta  comparar  a  firmeza,  a  elevada  segurança 
com  que  Camões  inicia  o  seu  poema  e  o  desalento  com 
que  o  termina.  Por  isto  mesmo  os  últimos  cantos  são 
inferiores  e  há  nêles  maior  matéria  de  crítica.  Vamos 
por  tal  motivo  negar  a  autoria  camoniana  de  tais  estro- 
fes? Os  críticos  de  Homero,  que  nasceram  de  Wolff, 
chegaram  a  apontar,  no  mínimo,  quatro  autores  da 
Ilíada  e  da  Odisséia,  dando  para  tais  obras  o  largo  pe- 
ríodo de  quatrocentos  anos.  Por  que?  Variava  o  estilo. 
Hoje,  rimo-nos  destes  críticos  e  vemos  na  simples  com- 
paração dos  nossos  próprios  escritos  que,  versos  ou  pro- 
sa, de  há  dez  anos,  nos  surpreendem  quando  os  relemos, 
ao  ponto  de  perguntar-nos  a  nós  mesmos:  —  Mas  fui 
eu  que  escrevi  estes  versos  ou  compus  esta  prosa?  O  Cí- 
cero das  cartas  não  é  o  mesmo  dos  discursos  e  há  sone- 
tos de  Camões  que  parecem  feitos  em  pleno  Roman- 
tismo. 

Tão  inseguro  como  este  é  o  critério  da  correção. 
Querer  expungir  ou  corrigir  todos  os  erros  ou  obscuri- 
dades dos  documentos  é  infantilidade  desnecessária. 
Nas  modernas  edições  de  livros  apesar  dos  cuidados  ex- 
tremos dos  autores,  compositores  e  corpo  de  revisão, 
sempre  escapam  erros.  Imaginem-se  então  as  falhas  dos 
copistas,  nem  sempre  inteligentes,  donos  apenas  de  le- 
tra bonita.  Se  admitirmos  que  tais  cópias  eram  feitas 
a  ditado,  melhor  compreenderemos  as  falhas  provenien- 
tes, quer  dos  defeitos  da  leitura  de  quem  fazia  o  ditado, 
quer  da  má  audição  dos  ouvintes.  Acrescia  ainda  que 
o  copista  ignorava  a  língua  e  o  assunto  do  texto.  Será, 
portanto,  preferível,  reproduzir  o  manuscrito  e,  em  no- 
tas, depois  de  confrontar  as  variantes,  ter  a  coragem  de 
dizer  que  a  passagem  é  obscura,  a  estar  corrigindo, 
emendando  como  se  a  emenda  que  ao  filólogo  lhe  ocorre 
lhe  tenha  sido  comunicada  pelo  espírito  do  autor  por 
mediunidade. . .  Manda  a  prudência  que  o  crítico  não 
se  afoite  a  declarações  dogmáticas,  tachando  de  errado 
o  texto,  mormente,  se  não  tem  o  preparo  e  a  técnica  im- 
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prescindíveis  para  tais  ofícios.  Quantas  vêzes  não  se 
acoimam  de  errados  versos  excelentes  dos  nossos  clás- 
sicos de  transição,  querendo  aplicar-lhes  os  cânones  do 
decassílabo  italiano  quando  poetavam  segundo  a  mé- 
trica provençal?  Dia  a  dia,  com  a  melhora  dos  conhe- 
cimentos históricos  e  estilísticos,  já  do  latim,  já  do  gre- 
go, se  vai  pondo  de  lado  a  conjectura  da  crítica.  A  gra- 
mática comparativa  tem  trazido  muita  explicação  nova 
bem  como  o  conhecimento  das  fontes  literárias  dos  au- 
tores. Assim,  os  pretensos  erros  de  Camões  não  passam, 
hoje,  de  corretas  e  correntes  expressões  do  tempo,  inad- 
missíveis em  nossos  dias,  mas  aceitos  naquela  época. 

Vê-se  por  tôda  esta  exposição  como  é  difícil  a  críti- 
ca dos  textos  e  que  preparo  exige  do  filólogo  encarrega- 
do de  tal  serviço.  Vê-se  mais,  a  inconsciência  dos  nos- 
sos pseudo-críticos  que  se  metem  a  opinar  sobre  os  do- 
cumentos com  absoluta  falta  de  preparo  filológico,  nem 
desconfiando,  muitas  vêzes,  d,e  que  exista  esta  ciência. 
Eis  a  razão  pela  qual  nada  valem  as  nossas  edições,  já 
não  vamos  dizer,  de  textos  clássicos,  pois,  não  os  possuí- 
mos, mas  até  de  poetas  românticos  tais  como  Castro 
Alves,  Casimiro  de  Abreu,  Varela  etc.  Cada  editor  pensa 
que  qualquer  pessoa,  só  por  ser  poeta  ou  jornalista,  já  é 
capaz  de  dar  uma  edição  de  tais  autores.  Quer  dizer, 
então,  dos  textos  de  Vieira,  Frei  Luís  de  Sousa  ou  Ber- 
nardes, cuja  língua  escapa  à  maioria  dos  nossos  preten- 
sos escritores?  Que  valor  possuem  e  que  fé  merecem 
esses  textos  que  por  aí  andam?  Nenhum  e  nenhuma. 
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A  HERMENÊUTICA  DOS  TEXTOS 

Cuida  esta  parte  de  explicar  o  documento  de  modo 
que  se  torne  mais  clara  e  possível  a  sua  intelecção,  ex- 
pondo perfeitamente  o  pensamento  do  autor.  E\  como 
diziam  os  antigos,  a  arte  de  interpretar  a  mente  de  quem 
escreveu  o  texto,  servindo-se  da  língua,  dos  conheci- 
mentos das  instituições  e  costumes  da  época  em  que 
foi  composto  o  trabalho,  do  estado  de  civilização,  das 
correntes  literárias  e  filosóficas  que  influenciaram  na 
formação  da  personalidade  literária  do  autor.  Esta 
exegese  do  texto  exige  que  o  intérprete  disponha  de  vas- 
ta erudição  e  de  gôsto  literário.  Depende  do  talento  <e 
da  habilidade  de  cada  um  sem  que  se  possam  dar  regras 
especiais. 

As  fases  principais  deste  trabalho  foram,  assim, 
indicadas  por  Hermann:  "Haec  (interpreti)  tria  dili- 
genter  sunt  observanda :  ut  eorum,  quibus  opus  est,  nihil 
desit;  ut  nihil  afferatur  quod  non  sit  opus;  ut,  quse  pro- 
muntur,  recte  exponantur".  Reinach-Man.  de  Phil. 
Cias.  —  1-52). 


ERROS  DOS  MANUSCRITOS 

Não  há  manuscritos  isentos  de  erros,  de  lacunas,  de 
lugares  obscuros,  de  palavras  e  frases  sem  sentido,  sem 
concordância.  Muitos  destes  erros  podem  corrigir-se 
pela  simples  colação  dos  manuscritos;  mas  se  os  manus- 
critos são  igualmente  errados,  o  filólogo  se  verá  numa 
destas  duas  alternativas:  ou  dará  preferência  a  um  de- 
les, baseando-se  em  argumentos  de  linguagem  ou  de 
autencidade,  em  referências  de  escritos  coevos  dos  ma- 
nuscritos ou  corrigirá  os  erros,  preencherá  as  lacunas, 
baseando-se  em  seu  próprio  alvitre,  no  seu  talento  cri- 
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tico,  isto  é,  lançando  mão  da  crítica  de  conjecturas".  Va- 
mos enumerar  os  principais  erros  possíveis  num  ma- 
nuscrito. 

a)  Erros  voluntários  —  ou  fraudes  —  Tais  erros 
dependem  de  má-fé  dos  copistas  ou  da  pequena  ciência 
deles.  As  interpolações  quase  sempre  procedem  destas 
fontes  e  de  uma  terceira  ainda  mais  fecunda:  a  preocu- 
pação religiosa,  patriótica  do  escrevente.  Muitas  obras 
antigas  estão  assim  interpoladas  em  favor  das  ideias  dos 
monges  medievais  que  alteravam  o  texto  para  fins  de 
proselitismo  ou  de  polemica.  Os  Evangelhos,  as  "Anti- 
guidades Judaicas"  de  Josefo  são  documentos  que  ainda 
hoje  nos  permitem  a  comprovação  de  tais  erros  volun- 
tários.   (Vide  Gow  e  Reinach  —  Minerva  —  51). 

b)  Erros  inevitáveis  —  Faltas  de  palavras  porque 
o  pergaminho  está  estragado;  folhas  colocadas  em  lu- 
gares não  devidos;  saltos  de  linhas;  falhas  na  ordem  das 
palavras.  Os  copistas  medievais,  quando  percebiam  o 
erro  cometido,  faziam  uma  ressalva  no  fim  do  manus- 
crito, mas  outros  vinham  e  copiavam  na  íntegra,  não  se 
incomodando  de  recolocar  em  seus  lugares  as  frases  ou 
as  palavras  e  desta  forma  foram-se  multiplicando  as 
cópias  erradas. 

c)  Erros  acidentais  —  Admitem-se  que  os  copistas 
faziam  as  escritas  sob  ditado,  quer  do  autor,  quer  do 
chefe  dos  copistas;  neste  caso,  não  ouviam  direito  ou 
se  enganavam  na  audição,  escrevendo  uma  letra  em  lu- 
gar de  outra.  Vários  destes  erros  procediam  da  pronun- 
cia do  ditante  que  trocava,  por  exemplo,  o  V  e  o  B. 
Quando  o  copista  fazia  o  traslado  diretamente,  não  sob 
ditado,  por  cansaço  ou  descuido,  trocava  as  letras.  Ha- 
via ainda  outra  razão:  a  ortografia  nunca  foi  fixada  e 
daqui  as  grafias  de  sons  semelhantes  ou  iguais  com 
variados  sinais:  C-Ç-SC-S-SS-etc. 
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d)  Confusão  entre  parônimos  —  Nem  sempre  o 
copista  era  homem  preparado,  dispondo  apenas  da  ha- 
bilidade caligráfica;  por  isto,  confundia  os  parônimos, 
escrevendo  um  pelo  outro.  0  critico  deverá  conhecer 
perfeitamente  a  lingua  do  manuscrito  para  saber  até 
onde  chega  esta  confusão. 

e)  Divisão  ou  ligação  erradas  de  palavras  —  Se- 
gundo será  explicado  em  paleografia,  a  cursiva  trazia 
as  palavras  ligadas,  imitando  nisto  a  capital  latina.  Da- 
qui aparecerem  em  cópias  posteriores  palavras  juntas 
que  devem  estar  separadas  ou  palavras  separadas  que 
devem  estar  juntas.  Famoso  é  o  passo  da  égloga  de 
Crisfal  onde  apareceram  palavras  erradamente  ligadas: 
cantos  de  Ledinos  —  isto  é,  cantos  dele  dinos  —  que 
tanta  confusão  gerou  na  mente  ingénua  de  Teófilo  Braga 
para  criar  mais  esta  espécie  de  canções  medievais  que 
nunca  existiram. 

f)  Transposição  de  letras  —  Tais  erros  devemos 
atribuir  à  pretensão  dos  gramáticos  que  quiseram  im- 
por o  seu  capricho  ao  texto.  Muitas  regras  de  gramática 
andam  erradas  justamente  por  êste  motivo.  Entre  as 
superstições  gramaticais  a  que  estamos  sujeitos  existe 
aquela  de  não  se  poder  começar  palavra  com  Ç.  Donde 
tiraram  tal  regra?  Dos  manuscritos?  Não:  quanto  mais 
antigo  tanto  mais  abundante  em  palavras  iniciadas  por 
Ç.  Foi  a  petulância  dos  gramáticos  que  substituiu  esta 
letra  por  S  no  começo  das  palavras  e  assim  passaram 
para  os  livros  que  possuímos. 

g)  Adição  ou  subtração  de  letras,  sílabas,  etc. 
Quando  se  dá  a  adição  diz-se  que  houve  ditografia; 
quando  se  dá  a  subtração,  houve  haplografia.  Pode 
haver  tais  adições  e  tais  subtrações  de  frases  inteiras. 
Nem  sempre  as  ditografias  são  erros,  mas  fazem  parte 
do  estilo  do  autor  ou  da  métrica,  da  forma  poética.  As 
haplografias  devem  ser  reconstituídas  com  critério, 
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h)  Confusão  de  nomes  próprios  —  Mormente  no- 
mes estrangeiros,  de  mitologia,  talvez,  desconhecidos 
do  copista.  Numa  das  edições  de  Camões  há  numerosos 
casos  destas  confusões  que  se  podem  ver  na  introdução 
crítica  da  edição  do  Dr.  José  Maria  Rodrigues. 

i)  Interpolação  > — .  Os  copistas  costumavam  es- 
crever suas  glosas  nas  margens  dos  pergaminhos,  mas 
bem  de  vêizes  introduziam  tais  comentários  seus  no 
próprio  texto  e  alguns. chegaram  a  substituir  no  texto 
a  passagem  glosada  pela  própria  glosa.  E'  necessário 
estar  alerta  com  esta  intromissão  sorrateira  do  escre- 
vente. (1) 

COMO  SE  PREPARA  UMA  EDIÇÃO 

Obtido  o  texto,  feitas  as  correções  todas,  o  editor 
tem  por  obrigação  dar  a  conhecer  ao  leitor  o  seu 
Aparato  Crítico,  isto  é  o  conjunto  de  manuscritos  ou 
de  cópias  de  que  dispõe,  os  argumentos  todos  que 
empregou  para  o  seu  texto  escolhido,  tudo  isto  colo- 
cado no  coice  da  página.  Dá-se  a  cada  manuscrito 
ou  a'  cada  obra  consultada  uma  designação  por  meio 
de  letras,  à  escolha  do  editor  e  mencionam-se  todas 
as  variantes  que  entre  eles  existem.  Outros  preferem 
mencionar  apenas  as  variantes  de  maior  relêvo.  Na 
opinião  de  Laurand  (Op.  cit.  11-208)  —  prefere-se  hoje 
o  aparato  crítico  breve,  curto,  ao  longo  excessivamen- 
recheiado.  Na  citação  dos  manuscritos,  podemos  tomar 
um  destes  dois  métodos:  o  positivo,  citando  as  varian- 
tes de  todos  e  até  daquêles  que  trazem  a  mesma  lição 
por  nós  adotada;  ou  negativo,  isto  é,  citando  todos  os 
que  diferem  da  nossa  leitura,  nada  dizendo  dos  que 
são  concordes  com  o  nosso  texto.  Êste  sistema  é  pre- 
rível  ao  primeiro. 


(1)  Quase  todos  êstes  casos  encontram  exemplos  no  "Excurso  IIIM 
das  "Obras  de  Christovão  Falcão,,J  edição  crítica  de  Aug.  Epifânio 
da  Silva  Dias  —  pág.  100. 
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Sinais  convencionais  —  Na  publicação  de  um  tex- 
to empregam-se  os  seguintes  sinais  que  estão  aceitos 
em  tôda  a  Europa:  (-j-)  adição;  ( — )  supressão;  (^) 
mudança  na  ordem  das  palavras.  No  texto,  quando  se 
acrescentam  palavras  para 'completar  a  passagem,  em- 
pregam-se caracteres  Itálicos  ou  então  se  colocam  as 
palavras  dentro  de  colchetes  quebrados;  dentro  de  col- 
chetes diretos  [  ]  as  palavras  que  se  suprimem;  indi- 
cam-se  com  asterísticos  **  as  lac/uias;  por  meio  de  cruzes 
-f-  as  passagens  corrompidas  mas  que  não  se  querem 
corrigir.  Nas  publicações  portuguesas  temos  encontra- 
do alguma  coisa  diversa:  os  colchetes  indicam  as  pa- 
lavras acrescentadas  e  não  suprimidas;  o  *  indica  a 
palavra  ainda  não  confirmada  etimologicamente. 

Conselhos  do  Dr.  Leite  de  Vasconcelos  —  Sem 
dúvida  alguma,  Leite  de  Vasconcelos  é  a  nossa  maior 
autoridade  em  filologia  românica  e,  assim  sendo,  jul- 
gamos conveniente  transmitir  aos  alunos  os  conselhos 
dêste  mestre  quanto  ao  trabalho  da  publicação  de  um 
texto  ou  da  fatura  de  uma  edição.  Quem  possuir  os 
"Opúsculos"  dêste  autor,  consulte  o  vol.  I  —  pág.  313- 
319. 

1)  Pontue-se  o  texto:  paragrafe-se;  ponham-se 
os  traços  nos  diálogos;  adote-se  letra  inicial  maiús- 
cula nos  casos  em  que  hoje  a  adotamos;  substitua-se 
por  minúscula  a  inicial  maiúscula  mal  adotada  (es- 
creva-se  por  exemplo:  O  valor  do  dinheiro  e  não  o 
valor  Do  dinheiro,  grafia  frequente  em  manuscritos). 

2)  Desfaçam-se  as  abreviaturas,  exceto  por  ven- 
tura as  que  forem  sistemáticas  (hoje,  por  exemplo,  es- 
crevemos sistemàticamente  "D"  por  "Dom",  "Sr." 
por  "Senhor").  Escreva-se  Que  e  não  q:  us  ou  os  con- 
forme os  casos,  e  não  9  (sinal  muito  frequente). 
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3)  Nasais  —  Quando  houver  oscilação,  como  em 
andã,  andan,  andam,  mande,  manden,  mandem,  poem, 
põe,  são,  saom,  ou  são,  adote-se  a  grafia  mais  geral 
(é  sabido  que  muitas  vêzes  o  uso  do  til  ou  do  n  de- 
pende de  querer  encurtar-se  a  palavra  para  caber  na 
respectiva  linha),  ou  adotem-se  tôdas,  porque  houve 
tempo  em  que  ã  e  c  soavam  como  vogais  nasais  e  não 
ditongos,  como  hoje.  Em  grafias  como  presemte,  com- 
ira  substitua-se  o  m  por  n,  quando  o  m  não  for  autên- 
tico e  propositado,  mas  devido  à  ignorância  do  copista. 

4)  Sibilantes  —  O  f  pode  ser  substituído  por  s; 
quando  a  cedilha  for  sistemática  em  çe,  ci,  deixe-se, 
restitua-se  quando  num  ou  noutro  caso  o  escriba  se 
esqueceu  de  a  indicar.  Deve,  se  assim  está  no  texto, 
escrever-se  çamora,  cetim,  sossogo  (sessego).  Grafias 
como  cassa,  por  casa,  ese  por  esse  poderão  ser  substituí- 
das por  casa,  esse,  contanto  que  em  nota  ou  em  adver- 
tência preliminar  se  advirta  o  leitor. 

5)  Deve  transcrever-se  hua  e  não  huma  (como 
se  faz  nos  Portugaliae  Mon.  Hist.)  A  pronúncia  era 
como  na,  como  hoje  em  algumas  terras.  Igualmente, 
por  motivo  análogo,  deve  transcrever-se  algua,  lua, 
luar,  comua,  boa. 

6)  Nomes  próprios  —  Em  casos  como  Pedramigo, 
Pero  Dambroa,  Pay  Soares,  devem  transcrever-se  Pe- 
dry  Amigo,  Pedro  Dy  Ambroa,  ou  Dambroa  (como  hoje, 
às  vêzes,  se  escreve  Dantas  por  d'Antas),  Pag' Soares. 

7)  Deverão  fazer-&e  as  correções  evidentes  como 
lenço  por  \enco. 

8)  Deve  deixar-se  tudo  o  que,  embora  destoando 
do  moderno,  represente  pronúncia  arcaica,  por  exem- 
plo, Paeç  ou  Paez,  modernos  Páes,  Pais. 
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9)  Use-se  de  acento  em  certos  casos,  para  evitar 
confusão  ou  errada  pronúncia  e  de  hífen  para  as  en- 
clíticas:  esquece-se,  ou  esquecesse,  e  não  esquecese 
ou  esquecesse.     Poderá  também  acentuar-se  páeç. 

10)  As  proclíticas,  por  exemplo,  aalma,  eele,  oa- 
migo,  poderão  separar-se,  como  hoje,  pois  na  pronún- 
cia se  unem;  querendo  ser  mais  rigoroso,  poderá  es- 
crever-se  a'alma,  e'ele,  o'amigo,  como  já  fiz  algures. 

11)  Y  grego  —  Os  antigos  usavam-no  muito,  por 
exemplo,  nos  ditongos  Ley,  Pay;  deve  deix>ar-se  aí. 
Noutros  casos  poderá  deixar-se  ou  substituir-se  por  /, 
conforme  o  critério  do  editor.  Há  casos  em  que  o  es- 
critor digava  certa  dignidade  m>  Y,  escrevendo  jpor 
por  exemplo  ygreja  (há  uma  obra  francesa  medieval 
intitulada  Ysopet;  há  um  escritor  espanhol  antigo  que 
se  assina  Yepes,  outro  que  se  assina  Yriart,  outro  Yciar; 
etc. 

12)  Poderá  respeitar-se  u  consoante  e  i  consoan- 
te, escrevendo  por  exemplo  iá  (já),  com  acento,  para 
evitar  ia.  Ou  poderão  substituir-se  por  v  e  j,  visto 
que  assim  como  /  é  mera  forma  de  s,  assim  v  o  é  de  ut 
e  j  de  i.  Às  vezes,  nos  próprios  textos  antigos  se  en- 
contra ij,  para  evitar  a  repetição  de  i;  e  do  século  XVI 
há  obras  em  que  a  par  de  u  consoante  se  escreve  j.  O 
j  vogal  será  substituído  por  i  (v.  g.  MUI  e  Vila  por 
Mjll  e  Vja),  e  o  v  vogal  por  u  (v.  g.  uso  do  uso). 

13)  Poderão  deixar-se:  ff,  rr,  ss,  iniciais;  //  finais 
de  sílabas,  pois  denotam  pronúncia;  qua,  quot  guat  guo, 
—  em  veguada  quomo,  etc,  pois  o  u  como  que  com- 
pleta o  q  e  o  g  (além  disso  o  u  pode  denotar  pronúncia). 

14)  Apesar  da  ortografia  moderna  só  preconizar 
deste,  dum,  daqui,  parece  mais  claro  escrever  d'este, 
d'um,  d'aqui. 
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15)  Se  num  texto  houver  omen,  aver,  não  se  ado- 
te  o  h;  mais  deixe-se  em  hum,  ha,  he.  Estando  a  por 
ha,  poderá  adotar-se  há;  estando  he  por  e  (conjun- 
ção), poderá  suprimir-se  o  h,  ou  declarar  em  nota  ou 
advertência  que  he  significa  e. 

16)  Em  casos  de  letra  geminada  indevidamente, 
como  fillósofo,  ou  em  nogo,  com  g  por  j,  poderão  res- 
peitar-se  ou  não  essas  grafias;  mas  adoiando-se  g,  deve 
advertir-^se  em  nota  que  o  g  vale  j. 

17)  Quando  para  uma  grafia  proponho  duas  so- 
luções, entende-se  que  deixo  a  escolha  ao  critério  do 
editor,  conforme  a  natureza  do  texto  e  a  do  leitor  a 
quem  a  edição  ou  reedição  se  destina.  Nos  textos  onde 
piredomine  o  valor  filológico  ou  paleográfico,  seja-se 
mais  rigoroso;  mas  onde  predomine  o  valor  literário, 
histórico,  moral,  científico,  seja-se  menos,  porque  con- 
vém que  a  fidelidade  da  reprodução  não  resulte  para 
o  leitor  ordinário  divergência  grande  entre  a  grafia  e  a 
pronúncia  dêle.  Por  êsse  motivo  fitía  ao  raciocínio 
de  quem  faz  uma  edição  ou  reedição  deixar  ou  não: 
escrapvo,  spritura,  regno,  recepta,  valia,  pecte,  facer, 
vino,  tenio,  filar,  folia,  lex,  recorrer,  etc,  por  escravo, 
escritura,  ou  escriptura,  reino,  receita,  valha,  peite  fa- 
zer, vinho  (ou  vío),  tenho,  filhar,  folha,  lei,  recorrer, 
e  assim  por  diante.  Qualquer  alteração  que  se  faça, 
deve,  como  já  ponderei,  indicar-se  em  nota;  havendo 
alterações  geríais  e  extensas,  assinalem-se  em  adver- 
tência preliminar.  Também  quando  o  texto  que  se  ti- 
ver de  editar  for  importante,  mas  pouco  extenso,  po- 
dem fazer-se  no  mesmo  volume  duas  edições  uma  di- 
plomática, e  outra  crítica  com  alterações  ortográficas; 
assim  fêz,  por  exemplo,  Menéndez  Pidal  no  cantar  de 
mio  cid  (1911),  onde  representou  oios,  lorand  estaua, 
los  vços,  alcandaras,  myo,  ffahlo,  buelto,  aguiiar,  albar- 
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ffanez  (na  edição  diplomática)  por  ojos,  llorando,  está- 
va-los,  uços,  alcándaras,  mio,  fablo,  buolto,  aguijar, 
Aibar  Fánez  (na  edição  crílica).  Acerca  da  nossa  orto- 
grafia antiga  há  excelentes  conselhos  e  regras  na  citada 
edição  das  poesias  de  Sá  de  Miranda  pela  Sra.  D.  Caro- 
lina Michaelis,  pág.  105,  e  nos  excursos  que  acompa- 
nham a  edição  das  Obras  de  Christóvão  Falcão  pelo 
Sr.  Epifânio'  Dias  (1893). 


EDIÇÕES 

Dá-se  o  nome  de  Edótica  ao  conjunto  de  regras  e 
de  observâncias  que  se  adotam  para  a  publicação  de 
um  livro,  desde  o  preparo  do  manuscrito  até  a  colo- 
cação do  volume  à  venda.  As  edições  de  uma  obra 
podem  ser  Fotografada  ou  Fac-similada  quando  o  tex- 
to é  reproduzido  por  meio  de  fotografias,  quer  dire- 
tamente  do  manuscrito,  quer  da  primeira  edição.  Esta 
primeira  edição  toma  o  nome  de  edição  Princeps  e 
quando  o  manuscrito  original  já  não  existe,  o  seu  va- 
lor é  o  mesmo  do  original.  Quando  se  reproduz  exa- 
tamente  o  texto,  o  mais  fielmente  possível,  a  edição 
chama-se  Diplomática.  Quando  se  corrigem  os  erros 
do  texlo  e  se  juntam  explicações  críticas  para  esclare- 
cer os  lugares  absurdos,  dando  as  variantes  das  diver- 
sas edições  ou  dos  diversos  manuscritos,  a  edição  será 
Crítica.  Quando  os  comentários  são  puramente  gra- 
maízcais  e  em  nível  (secundário,  ,a  edição  é  Vulgar 
(Vulgata)  ou  Escolar. 

O  COMENTÁRIO  EXIGIDO  PARA  O  LICENCIA- 
MENTO EM  LETRAS.  —  O  extraordinário  professor  de 
filologia  clássica  Laurand,  no  II  volume  dos  seus  "Es- 
tudos Gregos  Latinos"  VII  —  pág.  216,  trata  dêste, ponto 
para  nós  muito  importante  porque  pode  servir-nos  de 
guia  quando  quisermos  responder  a  qualquer  aluno  de- 
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sejoso  de  saber  qual  o  comentário  para  o  licenciado  em 
letras?  —  Esta  mesma  pergunta  foi  feita  ao  Ministério  da 
Educação,  na  França  e  obteve  a  seguinte  resposta:  "Só- 
bre  êste  ponto  dá~se  toda  a  liberdade  às  Faculdades" . 
Não  havendo,  portanto,  um  critério  fixo,  costuma-se  exi- 
gir na  Sorbonne  comentário  sobretudo  gramatical  e  lite- 
rário. Em  certas  Faculdades,  ou  melhor,  com  alguns 
professores,  basta  explicar  algumas  expressões  sublinha- 
das no  texto:  têrmos  arcaicos  ou  poéticos,  irregulari- 
dades de  versificação,  ou  simplesmente  genitivos  par- 
titivos,  optativos  oblíquos,  etc.  Mas  ordinariamente  exi- 
ge-se  um  comentário  de  conjunto,  literário  e  gramatical. 
Deve-se  analisar  a  composição  do  trecho,  os  caracteres 
gerais  e  as  particularidades  do  estilo.  As  observações 
gramatjpais  assinalarão  o  que  de  notável  houver,  seja 
como  exceção  das  regras  clássicas,  seja  como  raridade 
de  construção.  Todos  êstes  comentários,  porém,  de- 
vem ser  extraídos  do  texto  mesmo  e  não  de  fórmulas 
já  de  antemão  preparadas.  A  estas  palavras  de  Lau- 
rand  convém  ajuntar  que  todo  êste  trabalho  tem  sido 
feito  nesta  cadeira  desde  o  primeiro  ano,  preparando 
assim  os  alunos  para  o  licenciado. 

Nota 

A  GENEALOGIA  DOS  MANUSCRITOS 

No  século  XIX  foi  que  se  criou  esta  maneira  de  classificar 
os  manuscritos  genealògicamente,  dividindo-os  em  famílias. 
Na  opinião  autorizada  de  L.  Havet  (Manuel  de  Critique  Ver- 
bale  -  Paris  -  1911)  êste  método  é  excelente  e  tem  dado  à 
critica  de  textos  grandes  facilidades  e  presteza  que  os  antigos 
desconheceram.  O  processo  consiste  em  aproximar  os  manus- 
critos como  membros  duma  mesma  família  segundo  as  ino- 
vações que  lhes  são  comuns  e  que  devem  ter  recebido  de  um 
mesmo  ascendente.  Tomando  por  base  o  principio  de  que 
"identidade  de  leitura  implica  identidade  de  origem",  a  seme- 
lhança existente  entre  vários  manuscritos  ainda  que  não  seja 
uma  garantia  de  derivação,  pode  ser  suficiente  para  estabele- 
cer certa  conexão  entre  eles.  Assim,  supondo-se  que  se  conhe- 
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çam  cinco  manuscritos  duma  mesma  obra,  colacionando-os 
todos  entre  si,  notamos  que  dois  dêles  —  A-B  —  diferem  em 
muitos  pontos  dos  restantes  C-D-E,  mas  tanto  o  grupo  de  A-B 
como  o  de  C-D-E  oferecem  vários  lugares  em  que  são  seme- 
lhantes entre  si,  podemos  estabelecer  duas  famílias:  X  que  com- 
preende A-B  e  Y  que  compreende  C-D-F.  Diremos  então  que 
X  é  o  ascendente  de  A-B  e  que  Y  é  o  ascendente  de  C-D-F. 
Continuando  a  colação,  comparando  os  dois  ascendentes  X-Y 
entre  si,  veremos  que  em  alguns  pontos  são  comuns :  esta  iden- 
tidade de  pontos  comuns  nos  permite  supor  um  ascendente  de 
ambos,  que  denominaremos  Z.  Este  manuscrito  será  o  arquétipo. 
Dispondo-os  em  quadro,  teremos  isto: 


(arquétipo)' 

Z 

I 

X  Y 
1  I 
B      C    D  F 


O  arquétipo  z  é  reconstituido  pela  soma  dos  pontos  e  pas- 
sagens comuns  aos  dois  ascendentes  x-y,  trabalho  que  depende 
da  critica  conjectural  do  filólogo.  Quando  não  há  manuscritos 
porque  a  obra  já  data  dos  tempos  da  imprensa,  existindo  várias 
edições,  tôdas  com  variantes  como  é  o  caso  das  poesias  de 
Sá  Miranda  ou  de  Cristóvão  Falcão,  pode-se  fazer  a  mesma 
classificação  genealógica,  agrupando-os  em  família.  Para  a  pri- 
meira obra  citada  temos  o  trabalho  feito  por  D.  Carolina  Mi- 
chaelis  e  para  a  segunda,  alguma  cousa  existe,  na  edição  crítica 
de  A.  Epifânio  da  Silva  Dias.  Para  maiores  esclarecimentos 
podem  os  alunos  consultar  a  grande  obra  de  Louis  Havet 
supramencionada  ou  também  o  extenso  estudo  "Textual  Cri- 
ticism"  da  "Enciclopédia  Britânica"  (Eleventh  edition) 
vol.  XXVI. 


NOTAS  DE  PALEOGRAFIA  E  DIPLOMÁTICA 


A  paleografia,  ciência  que  estuda  as  antigas  escri- 
turas, os  tipos  caligráficos  de  outras  eras,  é  considerada^ 
em  filologia,  como  simples  auxiliar  da  crítica  dos  textos. 
Muitas  vêzes,  as  conclusões  a  que  chega  o  filólogo,  ba- 
seando-se,  v.  g.  na  linguagem  do  documento,  podem  ser 
corroboradas  pelo  estado  da  escrita,  do  material,  da  for- 
ma em  que  se  encontra  o  texto.  Poderá,  assim,  deter- 
minar a  época  e  a  proveniência  do  documento,  julgan- 
do-o  autêntico  ou  falso.  O  conhecimento  dos  diversos 
recursos  de  escrita,  de  que  se  valiam  os  copistas  me- 
dievais, tais  como  siglas,  abreviaturas,  notações,  valem 
muito  na  decifração  dos  textos,  possibilitando  ao  crítico 
o  perfeito  entendimento  do  assunto.  Todos  os  apógra- 
fos,  p.  e.  dos  "Cancioneiros"  trazem  tais  recursos  de  es- 
crita. O  trabalho  inicial  de  quem  queira  dar  uma  edi- 
ção critica  de  tais  documentos  está  no  desenvolvimento 
dessas  abreviações,  na  separação  dos  nexos,  etc.  Quem 
não  estiver  preparado  em  tais  estudos,  nunca  poderá 
produzir  coisa  digna  de  nome  científico.  Foi  justamente 
este  um  dos  pontos  que  mais  prejudicaram  o  trabalho  de 
Teófilo  Braga  quando  se  aventurou  a  publicar  a  edição 
crítica  do  "Cancioneiro  da  Vaticana".  Carolina  Michae- 
lis  de  Vasconcelos  já  andou  melhor  no  assunto  e  assim 
mesmo,  publicado  agora  por  Henry  Cárter,  a  edição  pa- 
leográfica  do  "Cancioneiro  da  Ajuda",  podemos  ver  que 
neste  ou  naquele  ponto,  ainda  será  possível  discordar 
da  insigne  autora.  Já  se  vê,  por  estas  poucas  palavras, 
a  necessidade,  que  existe,  da  paleografia  para  quem  de- 
seje dedicar-se  a  estudos  filológicos. 
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Vasta  é  a  matéria,  digna  de  cadeira  especial,  quer 
na  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras,  quer  na 
Biblioteca  Pública.  Na  impossibilidade  de  esperar  mi- 
lagres que  o  futuro  talvez  realize,  convém  que  os  estu- 
diosos» da  filologia  portuguesa  tenham  alguns  conheci- 
mentos do  assunto  que  lhes  completem  o  panorama  dos 
trabalhos  filológicos.  Livros  como:  "Programma  Scolás- 
tico  di  Paleografia  Latina  e  di  Diplomática",  de  Gesare 
Paoli  (Firenze-1901) ;  "Linhas  Gerais  da  História  da  Di- 
plomática em  Portugal",  de  Pedro  Ribeiro,  na  revista 
"0  Instituto"-1927-1928;  "Manual  de  Paleografia  diplo- 
mática espanola,  de  los  siglos  XII  al  XVII",  de  Dom  Je- 
sus Munoz  Rivero  —  Madrid  —  1917;  "La  Paleografia 
Espanola,  precedida  de  una  introduccion  sobre  la  Paleo- 
grafia latina"  (  de  P.  Zacarias  Garcia  Villada  —  Madrid 
1923;  "Paleografia  Espanola",  de  Agustin  Millares 
Carlo  —  Edit.  Labor  —  Barcelona  —  sem  data  —  e  vá- 
rios parágrafos  do  II  volume  do  "Cancioneiro  da  Ajuda", 
de  Carolina  Michaelis  de  Vasconcelos,  onde,  de  passa- 
gem, trata  do  código  precioso,  podem  servir  de  auxílio 
aos  que  quiserem  alargar  o  conhecimento  destas  nossas 
notas  paleográficas.  Citamos  quase  que  só  trabalhos 
em  espanhol  porque  desconhecemos  qualquer  obra  sis- 
temàticamente  feita,  em  português,  sobre  paleografia 
portuguesa  e  também  porque,  aparecendo  os  documen- 
tos escritos  de  Portugal,  no  século  XII,  todas  as  trans- 
formações que  precederam  e  que  influíram  em  tais 
documentos  não  pertencem  diretamente  à  língua  por- 
tuguesa, mas,  ao  geral  que  se  falava  em  toda  a  península 
ibérica.  Sendo  as  causas  as  mesmas,  certamente,  serão 
também  os  mesmos  os  fatos  posteriores  e,  por  isto,  cre- 
mos não  errar,  explicando,  em  classes  de  filologia  por- 
tuguêsa,  paleografia  espanhola,  ou  melhor  dita,  penin- 
sular. 
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PALEOGRAFIA,  EPIGRAFIA,  NUMISMÁTICA, 
DIPLOMÁTICA 

Se  a  paleografia  trata  da  escrita  antiga,  é  necessário 
distingui-la  da  epigrafia  e  da  numismática,  ciências  que 
tratam  também  de  escritas.  A  distinção  está  em  que  a 
paleografia  se  circunscreve  às  escritas  em  material  pou- 
co durável  e  pouco  resistente:  papiro,  pergaminho,  pa- 
pel. A  epigrafia  trata  das  inscrições  em  material  de 
grande  resistência,  e,  portanto,  de  grande  duração:  pe- 
dra, bronze,  mármore,  paredes,  muros,  reservando  à 
numismática  os  escritos  em  moedas  e  medalhas  co- 
memorativas. 

Todas  estas  ciências  podem  auxiliar  a  filologia  na 
crítica  e  na  hermenêutica  dos  textos.  Não  consideramos 
aqui  tal  ciência  relacionada  com  a  diplomática,  que  tra- 
ta da  interpretação  dos  documentos  das  chancelarias, 
histórico- jurídicos,  da  forma  especial  que  tais  escritos 
devem  tomar  e  daí  a  classificação  dêles  em  documentos 
públicos  e  privados  e  aquêles  em  régios,  pontifícios, 
nulas,  breves,  rescritos  etc.  Estas  notas  visam  apenas 
à  interpretação  de  textos  literários,  poesia  ou  prosa,  ro- 
mance ou  história,  mas  enquanto  matéria  puramente 
filológica.  Somente  quando  tratarmos  da  forma  dos  do- 
cumentos, se  codex,  se  volumen  e  do  material  emprega- 
do, se  papiro,  pergaminho  ou  papel,  é  que  tocaremos,  de 
passagem,  no  domínio  da  diplomática. 

OS  TIPOS  CALIGRAFICOS  DA  IDADE  MÉDIA 

Como  os  textos  portuguêses  datam,  quando  muito, 
do  século  XII,  poderíamos  iniciar  êste  estudo  nesta  épo- 
ca medieval.  Os  tipos  caligráficos,  porém,  o  material 
usado,  as  abreviaturas  e  siglas,  então,  em  curso,  pren- 
dem-se  històricamente  aos  seus  predecessores  latinos  e, 
por  isto,  seria  indispensável  sabermos  como  se  deram 
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tais  transformações  na  escrita  dos  documentos  literários 
medievais. 

A  paleografia  latina  conheceu  dois  tipos  fundamen- 
tais de  escrita:  a  maiúscula  e  a  minúscula.  Subdividi  a- 
-se  a  primeira  em  capital,  uncial  e  semi-uncial,  subdivi- 
dindo-se  ainda  a  capital  em  rústica,  e  elegante.  Conhe- 
ceu a  minúscula  as  divisões  cursiva  e  redonda,  saindo 
da  primeira  as  caligrafias  nacionais,  isto  é,  as  modifica- 
ções próprias  que  cada  país  introduziu  no  comum  da 
letra  cursiva  e  daí  as  escritas  lombarda,  napolitana,  visi- 
gótica, irlandesa,  anglo-saxônica  e  outras  mais  que  tive- 
ram sua  época  menor  ou  maior.  Conheçamos,  em  par- 
ticular, alguma  coisa  de  cada  tipo  acima  enumerado. 

A  maiúscula  capital  é  a  mais  antiga  que  se  conhece 
e  tinha  um  caráter  epigráfico,  isto  é,  imitava  as  letras 
usadas  nas  inscrições.  Todos  os  caracteres  eram  maiús- 
culos, do  mesmo  tamanho,  feitos  com  toda  a  simplici- 
dade, sem  linhas  floreadas  ou  cheias,  verticais,  separa- 
das as  letras  umas  das  outras.  Somente  as  letras  F  L  Y 
costumavam  exceder  a  linha  superior.  Êste  era  o  tipo 
da  capital  rústica,  sem  arte,  sem  elegância,  hirta  e  dura. 
Raramente  aparece  em  textos  literários,  mais  frequente- 
mente, era  títulos  de  manuscritos.  A  capital  elegante, 
dita  também  quadrada,  já  era  mais  estética:  as  letras 
continuavam  a  ser  maiúsculas,  separadas,  mas,  com 
maior  flexibilidade,  com  linhas  cheias  e  quadradas  no 
geral.  O  aspecto  tinha  muito  maior  estética  e,  por  isto, 
era  preferida  para  os  textos.  Os  séculos  VIII  e  IX  foram 
os  últimos  que  ainda  imitaram  estes  tipos  caligráficos, 
na  França  e  na  Espanha. 

A  maiúscula  uncial  difere  da  capital  em  dois  pon- 
tos: é  mais  redonda  que  a  quadrada,  quer  dizer,  mais 
elegante,  com  traços  mais  estéticos,  curvas  cheias  e  has- 
tes que  não  só  excedem  a  linha  superior,  como  já  se  dava 
com  F.  L.  Y.  da  capital,  mas  também  a  linha  inferior. 
Nota-se  ainda  a  tendência  de  fazer  menor  a  letra,  o  que 
continha,  em  germe,  a  escrita  minúscula  mais  tarde  ven- 
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cedora  em  toda  a  Europa.  A  uncial  pela  beleza  dos  tra- 
ços foi  sempre  escolhida  para  os  textos  e,  excepcional- 
mente, apareceu  em  inscrições.  Teve  grande  voga  nos 
séculos  VIII  e  IX.  Os  códigos  religiosos  da  Idade  Média 
fizeram  desta  caligrafia  verdadeira  pintura,  misturando 
ouro  e  prata  em  fundo  azul  ou  de  púrpura. 

A  semi-nncial,  que  como  o  nome  diz,  era  menor  que 
a  uncial,  portanto,  com  maior  tendência  para  a  minús- 
cula, empregava,  espaçadamente,  algumas  letras  maiús- 
culas. Não  era,  entretanto,  do  agrado  dos  copistas  que 
preferiram  sempre  para  os  textos  a  uncial  por  ser  mais 
elegante  e  mais  cuidada.  Muitos  fazem  derivar  desta 
semi-uncial,  menos  elegante  que  a  uncial,  a  escrita  ca- 
rolíngia,  que  pouco  viveu  na  França,  dominada  e  substi- 
tuída pela  minúscula  redonda  como  veremos  dentro  de 
poucas  linhas. 

A  minúscula,  que  se  derivou  da  uncial,  apresentava 
dois  tipos  já  nomeados:  cursiva  comum,  deselegante,  e 
a  cuidada  que  será  a  redonda.  A  letra  minúscula  cursiva 
era  o  que  ainda  chamamos  "letra  de  mão",  toda  ligada, 
dando  cada  povo  a  sua  modalidade  ao  conjunto  dos  ca- 
racteres, tornando  difícil  a  leitura  e  deselegante  a  pá- 
gina escrita.  Generalizou-se  nas  cartas,  nos  escritos  de 
menor  importância,  nos  textos  comuns.  Foi  tão  popular 
que  passou  a  ser  ensinada  nas  escolas  e  constituiu  até 
pouco  tempo,  no  Brasil,  a  prova  de  fogo  dos  meninos  de 
escolas  primárias.  Vendem-se  ainda  nas  livrarias  uns 
livros  de  "Letras  Manuscritas",  já  impressos  natural- 
mente, masí  imitando  a  caligrafia  de  cada  um,  o  cursivo 
como  ainda  dizemos.  Os  médicos  e  os  padres  se  torna- 
ram famosos  pela  inelegibilidade  de  seus  escritos.  Os 
papiros  de  Ravena  eram  já  escritos  em  cursiva.  Cada 
região  procurou  dar  o  seu  estilo  a  esta  caligrafia  e  por 
isto  encontramos  só  na  Itália  os  tipos  conhecidos  pelo 
nome  de  letra  napolitana,  beneventana  e  cassiniana.  O 
cursivo  de  Nápoles  era  tão  feio  e  tão  cheio  de  ligaduras, 
de  enlaces,  dificultando  de  tal  maneira  a  leitura  que 
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Frederico  II,  por  decreto  de  1231,  proibiu  que  fôsse  em- 
pregada em  documentos :  scribendi  modo,  qui  in  civitate 
Neapolis,  ducatu  Amalfi  ac  Surrenti  hactenas  servaba- 
tur,  omnino  sublato...  (apud  Paoli-Programa-I-15) . 

Minúscula  redonda  —  A  tendência  já  notada  na  le- 
tra uncial  e  semi-uncial  de  tornar-se  minúscula  e  mi- 
núscula elegante,  de  linhas  curvas  e  hastes  cuidadas 
artisticamente,  deu  de  si  a  minúscula  redonda,  criada 
nas  oficinas  caligráficas  dos  monges  beneditinos  de  Clu- 
ny.  No  inicio,  havia  ainda  alguma  influência  da  cursi- 
va, portanto,  pouco  estética,  mas  depois  chegou  à  per- 
feição de  verdadeiro  modêlo  de  arte  caligráfica.  Cada 
letra  é  separada  de  outra,  sem  ligaduras  nem  nexos,  o 
que  torna  a  leitura  fácil  e  a  página  bonita.  Escrevia-se 
em  linha  reta,  cada  palavra  separada  de  outra,  com 
muita  parcimônia  de  abreviaturas  e  pontuação  bem 
fixada.  Por  meio  dos  monges  teve  larga  difusão  esta 
letra,  na  Itália,  na  França  e  na  Espanha,  mormente,  no 
século  XII  quando  se  expandia  o  Renascimento  carolin- 
gio  dirigido  pelo  célebre  beneditino  inglês,  Alcuino.  Ve- 
remos, dentro  de  poucas  linhas,  como  entrou  na  Espa- 
nha e  a  luta  que  manteve  com  a  escritura  visigótica,  ven- 
cendo-a,  por  fim,  tomando  por  base  um  princípio  re- 
ligioso. 

A  ESCRITA  VISIGÓTICA  OU  LETRAS  TOLEDANAS 

Segundo  tivemos  ensejo  de  escrever,  a  letra  minús- 
cula cursiva,  feia  e  pouco  legível,  produziu  as  chamadas 
caligrafias  nacionais,  como  a  napolitana,  a  beneventana, 
a  cassinense,  a  irlandêsa,  a  anglo-saxônica.  De  todos  os 
tipos  caligráficos,  que  maior  importância  representa 
para  quem  estuda  filologia  portuguêsa  e  muito  mais 
ainda,  para  quem  estuda  filologia  espanhola,  é  o  visigó- 
tico, assim  chamado  porque  floresceu  na  Espanha  du 
rante  a  monarquia  dos  visigodos,  refugiando-se  no  norte 
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da  península  quando  os  árabes  a  invadiram  pelo  sul.  To- 
mou ainda  o  nome  de  letra  toledana  por  ser  Toledo  o 
maior  centro  de  cultura  no  tempo  e  se  ter,  aí,  praticado 
até  depois  da  proibição  religiosa,  essa  escrita  visigótica. 

Dois  tipos  apresenta  esta  caligrafia:  o  verdadeira- 
mente dito  cursivo,  feio  e  difícil,  que  pouco  durou  e  o 
gótico  redondo  que  atingiu  a  grande  expressão  de  beleza 
no  século  XII.  E'  elegante  e  muito  próxima  da  uncial. 
As  suas  características  mais  importantes  são: 

a  e  u  quase  iguais,  abertos  ambos  na  parte  superior, 
formados  por  dois  traços  laterais  arredondados.  0  u 
substituía  o  moderno  u.  O  b  trazia  a  parte  redonda,  o 
ventre,  destacado  da  haste.  0  d  caracterizava-se  pela 
haste  que  se  voltava  à  esquerda  do  copista,  em  linha 
quebrada.  O  e  tinha  a  forma  do  moderno  E  maiúsculo, 
de  forma.  O  /  é  comum  ao  moderno  e  confundia-se  fre- 
quentemente com  o  s  e  com  o  r,  formados  todos  de  ura 
traço  vertical  cortado  por  outro  menor,  horizontal.  Ve- 
mos êste  sinal  ainda  nos  livros  impressos  do  tempo  clás- 
sico e  que  muitos  ainda  lêem,  pensando  que  sejam  to- 
dos ff.  Apenas  o  r,  quando  final  de  palavra,  terminava 
com  um  tracinho  ondulado  para  cima.-  O  g  era  seme- 
lhante ao  nosso,  um  pequeno  c  com  haste  longa  e  reta, 
excedendo  a  linha  inferior.  O  h  tinha  a  segunda  perna 
um  tanto  recurva  para  baixo  e  para  dentro.  O  L  era 
maiúsculo,  sobressaindo  entre  as  demais  letras  pelo  ta- 
manho. Confundia-se  com  o  /  e  a  única  distinção  estava 
em  que  o  l  se  ligava  à  letra  imediata,  ao  passo  que  o  /  (t) 
era  apenas  traço  vertical.  Omeon  eram  os  nossos  de 
hoje,  com  a  última  perna  recurva  para  dentro  e  para 
baixo.  O  p  e  o  q  eram  a  mesma  letra,  uma  ao  contrário 
da  outra  e  diferiam  do  g  porque  eram  fechados  na  parte 
superior,  verdadeiro  o  com  haste  para  baixo,  ao  passo 
que  o  g  era  um  c  e  haste.  O  t  era  curioso :  tomava  a  for- 
ma de  maiúscula  e,  em  cima,  no  travessão,  a  parte  que 
está  à  esquerda  do  copista,  se  recurva  em  semicírculo. 
0  x  confunde-se  com  o  c  e  representa,  muito  frequente- 
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mente,  o  z  na  pronúncia  castelhana.  O  y  tem  a  forma 
atual,  mas  a  parte  acima  da  haste  era  mais  curva  e 
mais  larga. 

Era,  como  se  vê,  um  tipo  caligráfico  de  grande  be- 
leza e  elegância,  tendo  tido  tal  influência  que  ainda  hoje 
as  nossas  próprias  letras  de  forma  repetem  os  desenhos 
e  as  linhas  gerais  dessa  escrita  visigótica  minúscula,  ou 
simplesmente,  desse  gótico  redondo.  Ao  lado  havia  a 
cursiva  também  visigótica,  muito  feia,  muito  intrincada 
de  ligamento  e  de  enlaces.  As  letras  são  sempre  retas  e 
as  hastes  verticais. 

DESAPARECIMENTO  DA  LETRA  VISIGÓTICA 

No  Renascimento  carolíngio,  de  que  foi  alma  Al- 
cuino,  vimos  que  os  escritórios  monacais  dà  França  con- 
seguiram obter  um  tipo  caligráfico  bastante  simples  e 
grandemente  estético  a  que  deram  o  nome  de  minúscula 
redonda  ou  simplesmente  letra  carolíngia.  Aproxima- 
va-se  muito  do  gótico  redondo  de  Espanha.  O  caracte- 
rístico estava  na  forma  angulosa  das  extremidades  das 
"letras,  substituindo  os  traços  curvos  por  outros  retos, 
terminando  sempre  em  ângulos  agudos.  Imitavam,  as- 
sim, o  arco  agudo  da  arquitetura  gótica  e  por  isto  lhe 
darão  depois  o  nome  de  letra  gótica  pelo  qual  ainda 
hoje  é  conhecido.  Para  distinguí-lo  do  gótico  redondo 
de  Espanha,  ou  melhor  dito,  do  visigótico,  costumam 
alguns  chamar-lhe  gótico  francês. 

Tomado  por  escrita  oficial  dos  documentos  renas- 
centista da  época,  em  breve  tempo,  com  incrível  rapidez, 
se  espalhou  pela  Itália,  França  e  Espanha,  levado  pelos 
monges  cluniacenses.  Surge,  neste  momento,  um  fato 
religioso  que  veio  servir  de  maior  expansão  ainda  ao 
gótico  francês,  dando  como  resultado  o  desaparecimen- 
to do  gótico  redondo  de  Espanha.  0  papa  Gregório  VII 
tomou  a  si  unificar  o  rito  da  Igreja  Católica  e  encarre- 
gou desta  obra  os  monges  beneditinos  de  Cluny,  aos 
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quais  também  êle  pertencera.  Todos  os  ritos  nacionais 
deveriam  desaparecer  perante  o  rito  romano  que  seria, 
desse  tempo  em  diante,  o  único  na  igreja  latina.  Desta 
forma,  o  rito  moçárabe  ou  gótico  da  Espanha,  anterior- 
mente aprovado  pela  mesma  Igreja,  no  concílio  de 
Mântua,  1067,  no  pontificado  de  Alexandre  ÍI.  Desde 
1078  que  o  papa  Gregório  VII  intentava  proibir  o  rito 
moçarabe  de  Espanha,  tendo  mandado  uma  embaixada 
a  Afonso  VI,  mas  que  nada  conseguiu  por  ter  falecido  a 
rainha,  Dona  Inês.  Só  dois  anos  mais  tarde  foi  que  o 
papa  conseguiu  reunir  um  concílio  em  Leon,  sob  a  pre- 
sidência do  monge  eluniacense,  Dom  Bernardo,  mais 
tarde  Abade  de  Sahagun  e  Arcebispo  de  Toledo.  Para 
que  não  houvesse  maior  lembrança  do  rito  abolido,  abo- 
liu-se  também  a  escrita  visigótica  em  que  estavam  es- 
critos todos  os  livros  moçárabes,  sendo  substituída  pelo 
gótico  francês  trazido  pelos  reformadores  religiosos  de 
Dom  Bernardo.  Desta  maneira  começou,  na  Espanha, 
a  proibição  da  letra  visigótica,  da  letra  toledana,  o  que 
daria,  em  pouco  tempo,  o  desaparecimento  completo  do 
mais  belo  tipo  de  caligrafia  já  conhecido.  Eis  a  passa- 
gem do  "Chronicon  Hispaniae"  em  que  se  encontra  tal 
proibição  Statuerunt  ut  scriptores  gallicam  litteram  scri- 
berent  et  praetermiíterent  toletanam  in  officiis  ecclesias- 
ticis,  ut  nulla  esset  divisio,  inter  ministros  Ecclesiae  Dei. 
(apud  Millares  —  Paleografia  Espan.  1-164). 

A  proibição  foi  apenas  dada  aos  religiosos,  mas,  co- 
mo eram  êles  os  únicos  que  sabiam  escrever,  os  únicos 
que  podiam  ensinar  a  escrever,  bem  se  compreende  como 
teve  consequências  muito  mais  amplas  a  determinação 
do  concílio  de  Leon.  Não  obstante  isto,  houve  lugares  da 
península  onde  a  letra  visigótica  continuou  a  ser  escrita,, 
mormente,  na  Galícia,  nos  territórios  da  Lusitânia,  onde; 
já  nesse  século  XI  se  fundava  Portugal. 

De  Astúrias,  Leon  e  Portugal,  diz  Millares,  se  con- 
servam documentos  do  século  XII  ainda  escritos  em 
visigótico  e  de  tal  modo  perdurou  esta  influência  que  até 
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o  século  XV  ainda  nela  escreviam  os  monges  portugue- 
ses de  Alcobaça,  como  se  pode  ver  nos  documentos  con- 
servados na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  e  Torre  do 
Tombo.  Esta  afirmação  de  Millares  Carlo  não  se  deve 
tomar  tão  amplamente  como  parece  à  primeira  vista: 
pode  ser  que  um  ou  outro  texto  ainda  conserve  o  visi- 
gótico, mas  a  maioria  não.  0  texto  do  "Cantor  de  mio 
Cid",  que  é  do  século  XIV,  a  "Regra  de  S.  Bernardo", 
do  século  XV  são  todos  em  gótico  francês,  em  carolíngio. 
Nesta  mesma  letra  está  escrito  o  código  das  "Cantigas 
de  Santa  Maria",  pelo  menos  o  florentino  bem  como  to- 
do o  seu  manuscrito  do  "Cancioneiro  da  Ajuda"  ultima- 
mente fotografado  por  Henry  Cárter. 

Nos  séculos  XV  e  XVI,  na  Espanha,  e  queremos  crer 
que  também  em  Portugal,  apesar  de  se  irem  já  espalhan- 
do os  livros  impressos,  continuava-se  a  usar  para  os  códi- 
gos, para  os  textos  mormente  litúrgicos,  o  gótico  francês 
com  um  e  outro  caso  de  visigótico.  Formou-se,  porém, 
um  tipo  gótico  mais  simples  ainda  para  os  códigos  e  li- 
vros a  que  deram  o  nome  geral  de  humanístico,  onde  as 
letras  eram  todas  minúsculas,  redondas,  isto  é,  com  os 
ângulos  da  gótica  francesa  mais  suavisados  e  as  hastes 
superiores  são  sempre  retas.  A  cursiva  está  simplificada 
e  libertada  dos  nexos,  perfeitamente  legivel,  tal  qual 
uma  letra  de  mão  das  nossas  comuns.  A  imprensa  ter- 
minou por  matar  toda  a  arte  caligráfica,  tendo  os  pri- 
meiros tipos  imitado  os  últimos  modelos  góticos,  quer 
espanhol,  quer  francês.  Predominou  depois,  na  imita- 
ção da  imprensa,  o  tipo  humanístico  que  é  ainda  o  que 
usamos. 

ABREVIATURAS  —  SIGLAS  —  NOTAS  TIRONIANAS 

Os  calígrafos  de  todos  os  tempos,  mas  de  modo  es- 
pecial, os  da  idade  média,  quer  por  poupança  de  espaço 
porque  os  pergaminhos  escasseavam,  quer  por  economia 
de  tempo,  fizeram  uso  de  um  completo  sistema  de  abre- 
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viaturas,  de  siglas  e  de  notas  tironianas  que  torna  suma- 
mente difícil  a  leitura  de  tais  manuscritos  ainda  aos  co- 
nhecedores de  tais  recursos  taquigráficos,  quanto  mais 
aos  que  só  os  conhecem  por  ouvir  dizer.  Somente  uma 
longa  prática  poderá  dar  a  quem  quer  que  seja  o  domí- 
nio de  tal  sistema  de  abreviações,  o  que,  certamente,  não 
nos  acontecerá  nunca.  Nada  nos  impede,  entretanto,  que 
tenhamos  gerais  conhecimentos  do  assunto. 

Siglas  —  A  palavra  provém  de  Singula,  adjetivo 
que  acompanhava  o  substantivo  Littera :  Littera  singula, 
Litterae  singulae.  Eram  as  siglas  letras  do  alfabeto 
romano,  maiúsculas,  portanto,  que  sozinhas  representa- 
vam palavras  completas,  das  quais  eram  as  iniciais.  Exs. 
A  —  Aulus;  F  ==  Filius;  C  =  Cônsul;  D  =  Divus;  P  — 
Possuit;  S  =  Salutem.  Paoli  (Programa  —  I  —  42)  di- 
vide as  siglas  em  três  classes: 

1)  Siglas  simples  —  quando  a  letra  é  uma  só  tal 
qual  vimos  acima. 

2)  Siglas  reduplicadas  —  quando  a  letra  é  repe- 
tida para  significar  o  plural  das  palavras  representadas, 
ou  quando  na  palavra  tal  letra  se  encontra  pelo  menos 
duas  vêzes.  Exs.  CC  =  Caesar  es;  FF  =  Filii;  MM  =  Ma- 
trimonium;  TT  —  Testamentum. 

3)  Siglas  compostas  —  quando  são  formadas  pelas 
três  primeiras  letras  do  nome  representado  ou  pelas  le- 
tras predominantes  no  vocábulo.  Exs.  A  UR  =  Aurelius; 
NB  —  No  bis;  BFO  =  Beneficio. 

Os  juristas  romanos  empregaram  muito  as  siglas 
em  seus  livros  pelo  que  tomaram  o  nome  de  Notae  júris. 
Eram  escritas  em  minúscula,  seguidas  de  pontos  e  de 
sinais  abreviativos,  dificultando  grandemente  a  decifra- 
ção de  tais  Notae  júris.  A  idade  média  empregou  este 
sistema  de  notas,  complicando-o  ainda  mais,  tornando 
a  escrita  quase  misteriosa.  A  esta  taquigrafia  medieval 


158 


Silveira  Bueno 


e  clássica  devemos  acrescentar  outra  ainda  mais  interes- 
sante e  que,  de  certo  modo,  precedeu  a  estas  notae  júris. 
Trata-se  das: 

Notas  tironianas  —  As  notas  tironianas,  no  comum 
sentir  dos  paleógrafos  latinos,  são  a  mais  antiga  forma  de 
taquigrafia  européia.  Por  muito  tempo  foram  quase 
indecifráveis  e,  por  isto  mesmo,  incluídas  entre  as  escri- 
tas misteriosas  dos  tempos  antigos-  Kopp  foi  quem 
descobriu  as  leis  deste  sistema  gráfico  e  depois  outros 
completaram  os  estudos,  tais  como  Tardif,  Sickel, 
Scmitz,  Traube,  Zangomeister,  De  Vries,  Havet,  Cipolla. 
As  notas  tironianas  nada  possuem  de  oculto;  baseiam- 
se  nas  letras  do  alfabeto  maiúsculo  romano.  Os  sinais 
são  tomados  e  usados  em  várias  posições,  tendo  signifi- 
cação independente  em  cada  uma  delas.  Dois  elementos 
podem  ser  distinguidos:  Signum  principale,  geralmente, 
a  inicial  da  palavra  e  os  Signa  auxiliaria  que  represen- 
tam uma  terminação  qualquer  da  palavra  abreviada. 
Exs.  T'  =  tibi;  M'  =  Mihi;  p  b=  per;  p  =  Pr  o; 
fibú  =  Verbum;  H*  =  Hoc  ;ou  Ego;  Ga  =  Erga;  G*  =  Igi- 
tur;  —  esse;  n  =  Enim. 

Chamam-se  notas  tironianas  porque  se  atribui  tal 
invenção  ao  liberto  do  Cícero  Tullius  Tiro.  Eis  o  que  diz 
Plutarco:  Romae  primas  Tullius  Tiro  Ciceronis  libertus 
commentatus  est  notas...  Suetónio,  entretanto,  as  atribui 
a  Enio:  Vulgares  notas  Emnius  primas  mille  et  centiun 
invenit.  Outros  querem  que  o  inventor  seja  Séneca:  Sé- 
neca, contracto  omnium  digestoque  et  aucto  numero, 
opus  effecit  in  quinque  millia.  Estas  duas  últimas  opi- 
niões não  têm  fundamento  e  todos  são  unânimes  em 
aceitar  como  autor  de  tal  taquigrafia  a  Tiro,  liberto  de 
Cícero,  que  de  tal  taquigrafia  se  servia  para  apanhar,  na 
íntegra,  os  discursos  dos  mais  famosos  oradores  de  Ro- 
ma. (Paoli-loc.  citat  46-47) .  Estas  notas  tironianas  tive- 
ram largo  emprêgo  e  foram  ainda  mais  complicadas  na 
idade  média  e  delas  se  servia,  por  exemplo,  o  Papa  Sil- 
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vestre  II,  pelo  que  ficou  com  fama  de  feiticeiro  e  de  ca- 
balista. 

ABREVIATURAS 

Pensava-se,  antigamente,  que  as  abreviaturas  da 
idade  média  não  obedecessem  a  regra  alguma  e  estives- 
sem dependentes  tão  só  do  arbítrio  e  da  fantasia  de  cada 
ura.  Chassant  foi  o  primeiro  que  conseguiu  estabelecer 
certa  sistematização  neste  assunto,  na  sua  "Paleografia 
crítica",  I  vol.  cap.  II.  Paoli  que  lhe  aceita  o  geral  do 
sistema,  discordando  de  alguns  pontos  apenas,  reduz  as 
abreviaturas  medievais  às  seguintes  espécies: 

1.  a)  Abreviaturas  que  tomam  por  base  Sinais  gerais, 
aquelas  que  indicam  simplesmente  a  abreviação  de  uma 
palavra  sem  indicar  qual  o  elemento  que  falta. 

2.  a)  Abreviaturas  que  tomam  por  base  Sinais  es- 
peciais, aquelas  que  indicam  quais  os  .elemento»  que  fal- 
tam na  palavra  abreviada.  A  primeira  espécie,  de  Sinais 
gerais,  subdivide-se  em  duas  outras:  abreviaturas  por 
Suspensão  ou  por  Apócope,  quando  falta  o  final  da  pa- 
lavra; por  Contração  ou  por  Síncope,  quando  faltam 
letras  no  meio  do  vocábulo. 

Exemplos  de  abreviaturas  por  suspensão  ou  apó- 
cope: Arnau  —  A  ma  vil;  —  A  mane  r  ~  Amaverunt; 
Aurien  —  Auriensis;  Lucen  =  Lucensis;  AP  = 
Apud;  C.  —  Cum;  Ibiã  =  Ibidem;  Gral  =  Gr  ale; 
VN  =  Unde;  VX  ±=  Vxor;  Not  =  Notuit;  Not  = 
Notarius  etc.  Exemplos  de  abreviaturas  «por  contração 
ou  síncope:  Aia  —  Anima;  Aio  =  Animo;  Aliqno  = 
Aliquando;  Ais  =  Alius;  Aprls  —  Aprilis;  Bs  —  Beatus; 
Cpte  =  Capite;  Dr.  =  Dicitur;  Ds  ==  Deus;  Fr  ==  Fra- 
ter;  Gra  =  Gratia;  Ho  =  Homo;  Hre  ==  Habere;  idt  — 
Id  est;  JHG  =  Jesus  etc.  (A.  Millares  Carlo  —  Paleog. 
Esp.  —  1-132-136). 
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As  abreviaturas  especiais  (baseadas  em  sinais  espe- 
ciais) subdividem-se  em: 

1)  Sinais  de  significado  fixo,  independentes  do 
lugar  onde  estiverem  colocados.  Exemplos:  o  traço  — 
colocado  em  cima  da  letra  indica  sempre  um  M  ou  N;  o 
traço  ondulado  indica  a  falta  de  r;  um  sinal  parecido 
ao  nosso  9  significa  US;  outro  semelhante  ao  nosso  7 
quer  dizer  ER  ou  RE  etc. 

2)  Sinais  de  significado  relativo,  isto  é,  que  de- 
pendem da  letra  em  que  se  encontram  ou  da  direção  em 
que  estão  colocados:  Exs.  Um  ponto  (.)  colocado  ao 
lado  e  no  alto  do  H:  vale  Hoc;  mas  se  for  colocado  em 
cima  do  U  ja  valerá  Ut,  o  traço  horizontal  (-)  colocado 
em  cima  de  c  vale  cum;  sobre  q  =  que;  colocado  na 
haste  de  q  =  quem  e  em  cima  de  P  =  prae;  na  haste 
de  P  —  per;  se  cortar  a  haste  de  P  da  direita  para  a 
esquerda  e  de  cima  para  baixo  significará  pro. 

*    3)    Sinais  com  letras  superpostas.  Exs.  Aa  =  Alia; 
aliqua;  anima;  A*  =  Alicui;  D+  =  Dicitur;  Xc  =  Cristo; 
=  Car;  CAnis  ==  Carnis.    (Millares  —  Op.  cit.  125). 

NEXOS  —  LIGAÇÕES  —  PONTUAÇÃO 

Gomo  já  ficou  explicado  em  outro  lugar  destas  no- 
tas, as  escritas  maiúsculas  não  faziam  separação  entre 
as  letras  nem  entre  as  palavras,  formando  linhas  contí- 
nuas. Quando  predominou  a  minúscula,  logo  no  início 
começaram  a  separar,  não  as  palavras,  mas  as  frases,  os 
parágrafos  e  o  faziam  por  meio  de  espaço  em  branco, 
escrevendo  as  frases  em  forma  de  versetes  ou  colocando  í 
entre  uma  frase  e  outra  vários  pontos,  dois  juntos  (..) 
ou  três  (.  .)  etc.  Os  sinais  de  pontuação  eram  coloca- 
dos depois  do  manuscrito  pronto,  por  um  revisor  e  nos 
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primeiros  tempos  nunca  foram  usados.  O  primeiro  sinal 
de  pontuação  a  ser  usado,  como  o  próprio  nome  nos  in- 
dica foi  o  ponto  (.)  —  Na  escrita  maiúscula,  dado  o  tama- 
nho das  letras,  podia  o  ponto  tomar  três  posições :  no  alto 
da  letra,  valendo  ponto  final;  no  meio,  valendo  dois 
pontos,  uma  pausa  grande;  em  baixo,  pequena  pausa 
ou  virgula  moderna.  Mas  na  escrita  minúscula  isto  não 
podia  ser  observado  porque  o  tamanho  da  letra  não 
permitia  as  três  colocações.  Colocava-se  apenas  em 
baixo  da  letra  e  podia  valer  ponto  final  ou  virgula  como 
ainda  se  pode  verificar  nos  manuscritos  portuguêses  do 
século  XV.  Usou-se  também  da  vírgula,  sozinha  ou  com- 
binada com  o  ponto  final,  mas,  em  posição  oposta  à  em 
que  hoje  a  costumamos  ver;  assim  o  nosso  moderno  (;) 
era  ao  contrário  (:)  e  podia  valer  também  por:  Quando 
se  queria  indicar  fim  de  parágrafo,  de  sentença,  em- 
pregavam-se  os  pontos  múltiplos  —  (.:)  —  (.:.)  (.;)  — 
(:-)  0  ponto  de  interrogação  já  era  conhecido,  mas  gra- 
fado de  outra  maneirai !)  em  lugar  do  traço  vertical* 
reto,  havia  a  linha  ondulada  para  o  mesmo  ponto  de 
interrogação.  Desde  os  lombardos  que  se  costumava 
colocar  o  ponto  de  interrogação  no  comêço  e  no  fim  da 
frase  ou  da  palavra  interrogativa,  costume  que  os  es- 
panhóis modernos  ainda  conservam  e  que  apesar  dos 
esforços  de  Michaelis  e  Cândido  de  Figueiredo  não  se 
introduziu  em  Portugal.  Os  acentos  prosódicos  apare- 
cem no  século  XII.  O  nosso  acento  para  indicar  a  vogal 
tónica  já  existia  em  forma  de  uma  vírgula  pequenina  ou 
APEX  sobre  a  vogal.  O  acento  no  í  tal  qual  temos  hoje 
data  do  século  XIII  e  é  de  origem  italiana.  Costumava-se 
acentuar  o  y.  O  sinal  de  separação  de  sílaba  e  que  servia 
também  como  ainda  hoje  para  indicar  as  palavras  com- 
postas tomava  o  nome  de  Guião  ou  de  Signum  conjunc- 
tivum.  Quando  se  errava  uma  letra  numa  palavra  e  era 
necessário  suprimi-la,  punha-se  um  ponto  debaixo  dessa 
letra;  quando  toda  a  palavra  estava  errada,  passava-se- 
lhe  por  cima  um  traço  horizontal. 
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A  escrita  visigótica  empregou  com  muita  frequência 
as  ligações  ou  nexos,  isto  é,  letras  ou  siglas  de  cujas  has- 
tes saiam  outras  letras,  sinas  de  abreviaturas  imediata- 
mente ligados  a  outras  letras  ou  a  outros  sinais,  o  que 
tudo  dificulta  a  leitura  de  tais  manuscritos  e  requer  do 
paleógrafo  não  pequeno  treino  de  lidar  com  tais  escritos 
medievais. 


NUMERAÇÃO  ROMÂNICA  E  ÁRABE 

A  numeração  romana  foi  empregada  até  o  século 
XV  apesar  de  toda  a  sua  dificuldade  e  pouca  praticabi- 
lidade. Os  valores  foram  sempre  os  mesmos,  com  um 
ou  outro  sinal  próprio  de  certos  países.  Assim,  em  lu- 
gar de  IV  escreviam  muitos  IIIJ;  na  escrita  gótica  apa- 
rece o  X  dito  "aspado"  porque  da  extremidade  direita 
saía  uma  pequena  vírgula  ou  aspa  e  tinha  este  sinal  o 
valor  de  60. 

A  numeração  dita  árabe  é  originária  da  índia,  to- 
mando o  nome  dos  seus  vulgarizadores  na  Europa.  O 
primeiro  tratado  desta  numeração  apareceu  na  aritméti- 
ca de  Mohammed-ben-Musa  (8Í3-833).  Deram  a  esta  nu- 
meração o  nome  de  Agorismo  ou  simplesmente  Gorismo, 
em  oposição  à  numeração  romana,  que  passou  a  ter  o 
nome  de  Castelhana  em  toda  a  península  ibérica.  Em 
documentos  portuguêses  não  aparece  antes  de  1385- 
1433,  no  reinado  de  D.  João  I.  Na  Espanha,  o  primeiro 
tratado  desta  numeração  foi  publicado  por  João  Gutier- 
rez,, no  tempo  de  Carlos  V.  A  numeração  árabe  estava 
tão  pouco  divulgada,  nessa  época,  que  o  autor  do  tra- 
tado, ao  dar  as  operações  em  Gorismo,  põe  ao  lado  a 
correspondente  solução  em  romana,  isto  é,  Castelhana. 
Os  algarismos  vinham  nesta  ordem  1,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  8, 
9,  sem  o  acréscimo  de  0  (zero).  Começam  aparecer 
em  códigos  espanhóis  desde  976,  mas,  o  zero  surgiu  ape- 
nas no  século  XII. 
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ABREVIATURAS,  SINAIS  E  SIGLAS  DO 
CANCIONEIRO  cTAJUDA 

As  siglas  usadas,  diz  Carolina  Michaelis  de  Vascon- 
j  celos,  no  II  volume,  163,  do  seu  monumental  "Cancionei- 
ro d' Ajuda",  sobrepostas  às  letras  na  maioria  dos  casos 
|  —  são  um  ponto  quadrilátero  acompanhado  de  traço 
obliquo;  um  til  horizontal  —  (-)  (1) ;  til  vertical  ;  pon- 
to e  til  combinado  (-;)  I  sem  ponto  e  C  invertido;  a 
conhecida  ligação  9;  um  ponto  com  traço  horizontal 
que  atravessa  o  F  e  haste  comprida;  um  traço  hori- 
zontal que  atravessa  a  perna  do  P;  outro  recurvado, 
em  prolongamento  da  parte  bojuda  do  P,  e  que  por  vê- 
zes  torna  a  cortá-lo  segunda  vez.  Quanto  à  sua  função, 
ponto  (ou  til)  sôbre  a  vogal  representa  nasalização, 
quer  esteja  em  fim  de  palavra,  (1)  quer  seguida  de  ou- 
tra vogal  ou  de  consoante.  (2)  (3)  Seguido  de  N  (4)  in- 
dica, de  longe  em  longe,  o  som  palatal,  representado 
geralmente  por  NN,  e  só  por  exceção  do  meio  de  y  com 
til  em  cima,  (5)  à  moda  lemusina.  Estando  em  fim  de 
palavra,  sôbre  qualquer  consoante,  inclusive  U-consoan- 
te,  o  til  horizontal  ou  vertical,  substituído  às  vêzes  pelo 
simples  ponto,  representa  é,  ér  (4-6-7)  ,e  raras  vêzes  AR. 
Excepcionalmente  tem  êsse  mesmo  emprego  no  meio  de 
palavras.  Em  vários  casos,  principalmente  depois  de 
P.  B.  e  T.  significa  RE  —  Alguns  exemplos  confirmati- 
vos: 

1)  é  =  en 
cõ  =  con 
nõ  =  non 
sõ  ==  son 
bê  =  ben 
ml  =  min 
quã  =  quan 
deuiã  =  devian 
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2)  algua  =  alguma 
fia  =  uma 

bõa  =  boa 
gãar  =±  ganhar 
põer  =  pôr 
uêo  ==  venho 
etc. 

3)  cãtiga  =  cantiga 
cõt  =  contra 
mudo  =  mundo 
nuca  ±=  nunca 
pgutar  =  perguntar 
sêp  =  sempre 

4)  pénor  =  penhor 
sénor  —  senho 

féz  =  fazer 
moll  =  molho 

5)  strãyasse  =  estranhasse 

6)  au   —  quer 
diz   =  dizer 
faz    —  fazer 

praz:  ao  lado  da  letra  final  destes  exemplos  há  til  ver 
tical  ==  prazer 

7)  u   dade  =  verdade 
au   gõnar  =  avergonhar 
fez   a  =  fezera 
t  ra  =  terra 
t   ras  =  terras 

NOTA:    Nêste  grupo  de  exemplos,  há  til  vertical  depo 
de  u,  aum  fez,  t,  t,  equivalendo  a  er. 
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Sobreposto  ao  Q,  q  ponto  e  o  til  indicam  supressão 
de  UE  (8) ;  a  de  UI  é  marcada  por  I  (9) ;  a  de  UA  por 
ponto  e  til  ligados  (10). 

8)  aqfta  —  aquesta 
aqfte  =  aqueste 
daqn  =  daquen 

qr  =  quer  etc. 

9)  aq1  —  aqui 
q*s  ==  quis 

q*fer  =  quiser  etc. 

10)  ql  =  qual 
qndo  =  quando 
qnto  =  quanto 

Sobrepostos  a  G,  ponto  e  til  ligados  indicam  a  falta 
de  RA;  e  só  em  dois  casos  a  de  UA  (11) 

11)  gn  =  gran 
gnd  z=  grande 
gdo  —  grado 
gue  —  grave 
grdar  —  guardar 

Sobrepostos  a  P,  ponto  ou  til  figuram  RE  (12) ;  pon- 
to e  til  PRA  (13)  I  sobreposto,  PRI  (14) ;  P  cortado  por 
linha  horizontal  equivale  a  PER*  (15) ;  mas  também  a 
PAR  (16) ;  cortado  por  linha  recurvada  deve  ler-se 
PRO  (17). 

12)  pgútar  =  preguntar 
pnder  =  prender 

pto  =  prêto 


13)  p  z  =  praz 
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14)  p*x  prix 
ptaã  =  primeira 

15)  p  ==  per 
pço  =  perço 
pdud  =  perdud 
puguer  =  prouguer 
empador  =  emperador 

16)  pte  —  parte 
ãpado  =  amparado 

17)  pl  =  prol 
puar  rir  provar 

Um  F  longo,  com  um  traço  de  alta  a  baixo,  da  direita 
para  a  esquerda  equivale  a  SER  nas  palavras. 

19)  quiF  =  quiser 
quiFdes  =  quiserdes 
Fuiç  =  serviço 
Fuir  —  servir 

Um  G  invertido  significa  CON:  csentir  ==  consentir; 
9  é  US  nas  palavras  seguintes: 

20)  de  9  =  deus 
me  9  =  meus 

te  9  —  teus  « 
u  9  —  vus 

Além  das  abreviaturas  citadas  notamos  ainda:  sca 
=  sancta;  scaren  =-  sanctaren;  nro  ==  nostro;  Xrto  =1 
Cristo.    (Miehaelis  —  Op.  163-166). 

NOTA:  Todo  êste  capitulo  de  abreviaturas  sai  muito  de- 
ficientemente impresso  por  não  haver,  nas  máquinas,  matri- 
zes.   Em  aula,  porém,  ,supre-se  tal  dificiência  técnica. 


COMO  CONTAR  A  ERA  DOS  MANUSCRITOS 


Ês-te  ponto  das  datas  dos  manuscritos  é  de  suma 
importância  para  avaliar-se  a  antiguidade  do  escrito  e 
poder-se  dizer  desde  quando  tal  e  tal  fenómeno  fonético, 
sintático  ou  semântico  já  existia  na  lingua.  Êstè  pon- 
to, entretanto,  oferece  muitas  dificuldades  porque  na 
idade-média  foram  usadas  numerosas  eras,  tais  como: 
da  Incarnação,  da  Natividade,  da  Páscoa  da  Ressurrei- 
ção, da  Circuncizão  que  é  a  moderna.  Isto,  falando 
apenas  das  eras  cristãs  porque  ainda  temos  a  era  roma- 
na, a  muçulmana  e  as  dos  principados.  Para  o  intento 
da  nossa  filologia  portuguesa,  basta  o  seguinte:  com 
a  conquista  da  Espanha,  em  715  da  era  romana,  isto  é, 
39  antes  de  Cristo,  foi  introduzido  em  todo  o  território 
o  calendário  juliano.  O  dia  1.°  de  janeiro  de  716  tor- 
nou-se  o  começo  de  uma  nova  era  especial  que  se  pas- 
sou a  chamar  Era  de  Espanha,  indicada  nos  documentos 
dêsses  tempos  pela  expressão  Era  Tot.  Esta  precedeu 
a  era  cristã  de  38  anos  e  para  achar-se  a  data  exata, 
correspondente  à  era  cristã,  devemos  subtrair  da  era  do 
manuscrito  38  anos.  Vamos  dar  alguns  exemplos: 

O  título  de  venda  dos  "Portugália^  Mon.  Histórica  — 
vol.  I  —  pág.  6,  traz  esta  data :  facta  cartula  uendicionis 
undécimo  kalendas  januarii  era  DCCCCXXI  —  isto  é, 
921;  921— 38=883.  Ó  documento  é,  pois,  do  ano  883  da 
era  cristã,  século  nono. 

A  doação  que  se  encontra  em  "Port.  Mon.  Hist."  1-9, 
traz  a  data:  "Era  DCCCXXXXV",  isto  é,  845  da  era  de 
Espanha.  Se  desta  subtrairmos  38,  teremos  345  —  38 
807  da  era  cristã. 
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O  título  de  venda,  que  se  encontra  nos  "Textos  Ar- 
caicos" de  Leite  de  Vasconcelos  —  pág.  12,  traz  a  data: 
facta  karta  etc.  ma.  ca.  La.  Xa.  Viiij"  isto  é,  1169  da  era 
de  Espanha;  subtraindo-se  38,  temos:  1169  —  38  =  1131 
da  era  cristã.  Muitos  cálculos  publicados  por  Leite  de 
Vasconcelos,  no  supracitado,  livro,  estão  errados,  certa- 
mente, por  descuido  dos  tipógrafos. 

MATÉRIA  SUBJETIVA  —  O  SCRIPTORIUM  — 
TINTAS 

Matéria  subjetiva  ou  Matéria  escritória  —  Dá-se 
um  dêstes  dois  nomes  ao  conjunto  do  material  sôbre 
os  quais  se  escreviam  os  documentos  e  os  instrumentos 
de  que  para  tal  se  serviam  os  escritores,  os  copistas 
desses  tempos.  A  matéria  mais  antiga  que  se  co- 
nhece é  o  papiro  (cyperus  papyrus)  conhecido  em  todo 
o  Egito  onde  hoje  cresce  bem  como  na  Sicília.  O  seu 
uso  é  dos  mais  antigos,  tendo  tomado  grande  incremen- 
to depois  de  Alexandre.  Plínio  descreve  em  suas  obras 
nada  menos  de  oito  espécies  das  mais  notáveis  em  Ro- 
ma :  charta  claudia  era  a  mais  fina  de  tôdas  e  em  opo- 
sição a  charla  emporetica,  papel  de  empório,  isto  é,  o 
nosso  moderno  papel  de  embrulho.  A  sua  pouca  resis- 
tência ao  tempo  foi  a  causa  de  perdermos  numerosos 
manuscritos  de  grande  importância  e  da  necessidade  de 
procurar  substituto  que  pudesse  resistir  por  mais  tempo 
à  destruição  comum  das  coisas  passageiras.  Fora  de 
Roma  e  da  Grécia  o  pergaminho  foi  usado  na  França  e 
naturalmente  na  Itália.  Não  foi  conhecido  na  Espanha 
e  muito  menos  em  Portugal.  Com  as  folhas  do  papiro 
fazia-se  o  volumen,  que  se  enrolava  numa  vareta  apos- 
ta à  extremidade  esquerda  do  leitor  e,  às  vezes,  em 
ambas  as  extremidades  do  papiro.  Denominava-se 
umbelicus  essa  vareta  e  podia  ser  adornada,  em  suas 
pontas,  com  trabalhos  de  marfim,  chamados  comua. 
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O  leitor  tomava  o  uolumen  na  mão  direita  e,  à  medida 
que  o  ia  desenrolando  para  a  leitura,  a  mão  esquerda 
o  ia  enrolando  no  umbelicus.  Quando  a  extensão  do 
manuscrito  era  demasiada,  tomava-se  a  roldana,  espé- 
cie de  carretel  enorme  ao  qual  se  enrolava  o  escrito. 
Ainda  hoje  se  fabrica  êste  material,  mormente,  das 
plantações  da  Sicília,  mas,  só  é  empregado  para  diplo- 
mas, pequenas  homenagens  escritas.  Além  do  volumen 
havia  também  o  codex,  folhas  de  papiro  sobrepostas, 
em  forma  de  livro,  forma  que  predominou  nos  últimos 
tempos  de  Roma  como  atestam  as  antigas  escrituras 
cristãs  do  século  V.  Nas  ruínas  de  Herculanum  foram 
descobertos  vários  papiros  de  pouca  importância  filo- 
lógica e  todos  já  muito  estragados.  Na  idade  média  em- 
pregaram o  papiro  as  chancelarias  reais  de  Carlos  Mag- 
no e  de  Clotário  II  e  III,  dos  Papas  e  de  Ravena.  Na  Es- 
panha existem  dez  famosos  papiros  pontifícios,  os  úl- 
timos certamente  que  foram  empregados  na  Europa. 

Pergaminho  —  A  idade  média  empregou  de  prefe- 
rência o  pergaminho  (Membrana  pergamena,  pergame- 
num)  assim  denominado  por  ser  originário  o  processo 
da  cidade  de  Pérgamo.  São  peles  de  vários  animais, 
carneiros,  vitelas,  novilhos,  excelentemente  preparadas 
sôbre  as  quais  os  copistas  escreviam  com  arte  inegualá- 
vel.  O  velino  era  a  pele  da  vitela  preparada  com  mais 
cuidado  e  reservada  às  obras  de  maior  valor  literário 
ou  religioso.  No  tempo  romano  havia  pergaminhos  pur- 
pureados  e  brancos,  mas  a  idade  média  perdeu  a  receita 
dos  primeiros.  No  pergaminho  predominavam  os  Códi- 
ces (Codex  membranaceum)  em  forma  de  livro,  mas 
havia  o  Volumen  ou  rolo.  Para  êstes,  emendavam  as 
peles  e  podiam  assim  atingir  tamanhos  extensos.  Rei- 
nach  diz  que  o  inquérito  contra  os  templários  forma  um 
rolo  de  70  pés  de  comprimento.  O  pergaminho  apresen- 
tava a  grande  vantagem  de  poder  ser  escrito  em  ambas 
as  faces,  o  que  não  era  possível  com  o  papiro,  e  assim, 
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puderam  copiar  livros  inteiros  em  número  relativa- 
mente pequeno  de  folhas  de  pergaminho. 

Os  Palimpsestos  —  A  preparação  dos  pergaminhos 
era,  na  idade  média,  um  dos  privilégios  dos  monges,  pas- 
sando depois  a  ser  ofício  de  todos  os  que  a  êle  quisessem 
dedicar-se.  Acontecia  então  que  a  produção  do  perga- 
minho não  bastava  para  o  consumo,  oferecendo  grandes 
dificuldades  aos  copistas.  Êstes  valiam-se  em  tais  aper- 
tos do  expediente  de  raspar  ou  de  lavar  os  pergaminhos 
já  escritos,  aproveitando-os  novamente.  Escolhiam  os 
pergaminhos,  cujos  assuntos  pareciam  de  pouca  monta 
ou  de  interesse  secundário.  Como  bem  se  pode  ver,  para 
oss  monges  eram  mais  importantes  os  assuntos  devo- 
cionários e  religiosos  e  assim  sacrificaram  muitos  textos 
clássicos  da  antiguidade  para  sobre  êles  copiarem  passa- 
gens dos  salmos,  orações  e  crónicas  do  mosteiro.  Tais 
pergaminhos  assim  raspados  ou  lavados  tomam  o  nome 
de  Palimpsestos  ou  de  Rescritos.  Há  palimpsestos  no- 
táveis pelo  valor  das  obras  que  neles  se  descobriram 
por  meio  de  relativos  químicos :  o  De  República  de  Cícero 
(Vatic,  5757),  descoberto  pelo  cardeal  Ângelo  Mai;  as 
Institutiones  de  Gaio,  da  catedral  de  Verona;  os  Scholia 
bobbiensia  ad  aliquoí  Ciceronis  orationes,  do  século  V, 
(Vat.  5750)  e  Ambrosiana  de  Milão  —  E.  147;  o  Ambro- 
sianus  de  Plauto  e  outros  mais  de  inestimável  valor.  Na 
parte  que  nos  diz  respeito  é  célebre  o  palimpsesto  de 
Martim  Codax,  um  pedaço  de  pergaminho  que  servia  de 
forro  ao  tratado  de  Officiis  de  Cícero  em  que  se  encon- 
traram seis  músicas  do  século  XIII.  A  leitura  dos  pa- 
limpsestos é  difícil  e  os  reativos  químicos  que  se  em- 
pregavam para  avivar  a  primeira  escrita,  que  não  ficara 
de  todo  raspada  ou  lavada,  destruíam  também  o  perga- 
minho; hoje  se  recorre  ao  método  das  fotografias,  posto 
em  prática  pelos  beneditinos  alemães  e  mais  moderna- 
mente com  auxílio  dos  raios  ultra-violetas.  (A.  Millares 
Carlo  —  Paleografia  Espanola  —  318  et  sqs.). 
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Forma  dos  manuscritos  —  A  mais  antiga  era  a  de 
rolo,  como  já  vimos  há  pouco;  mas  havia  também  em 
forma  de  livro,  folhas  sobrepostas  umas  às  outras.  Ra- 
ramente se  escrevia  em  sentido  horizontal  como  faze- 
mos hoje  duma  extremidade  à  outra  da  linha;  dividia- 
&e  o  pergaminho  em  colunas  perpendiculares  que  varia- 
vam, segundo  o  tamanho  do  pergaminho,  de  duas  até 
três  colunas.  Na  coluna  do  título  ou  então  no  fim  do 
rolo  indicava-se  o  número  de  linhas  escritas  para  fixar 
o  preço  do  trabalho.  Serve  esta  indicação  para  que  se 
saiba,  contando  as  linhas  escritas,  se  houve  ou  não  al- 
gum acréscimo,  alguma  interpelação  nas  cópias  poste- 
riores. Na  última  folha  estava  prêsa  a  vareta  à  qual  se 
enrolava  o  manuscrito.  Podia  haver  também,  na  pri- 
meira e  como  já  dissemos,  tal  vareta  chamava- se  Umbe- 
licum.  Daqui  vem  a  expressão:  Ad  umbelicum  adduce- 
re,  isto  é,  ler  até  o  fim.  Quando  o  pergaminho  tomava 
a  forma  de  livro,  as  folhas  eram  sempre  in-quarto,  donde 
o  nome  de  Quaternones.  No  final  dos  manuscritos  cos- 
tumavam os  copistas  colocar  frases  delicadas  ou  chisto- 
sas para  com  os  leitores:  Detur  pro  poena  scriptori  pul- 
cra puella  —  ludere  scriptor  eat  —  ou  simplesmente: 
explicit,  abreviação  de  explicitus,  dando  a  entender  que 
o  volume  ou  rolo  estava  completamente  desenrolado,  Fe- 
liciter,  amen.  —  (Pteinach-Man.  de  Philol.  Class.;  —  I- 
41-42).  A  ordem,  ou  como  hoje  dizemos,  a  paginação  era 
indicada  por  uma  abreviação  colocada,  quase  sempre, 
em  baixo  da  página,  mas  isto  começou  tardiamente,  no 
século  XIV.  Uns  colocavam :  AI-AII-ÃIII  etc.  Na  escritura 
visigótica  empregavam  um  Q  abreviatura  de  Quaternio 
seguido  de  numeral  romano,  colocado  no  meio  da  pá- 
gina, em  baixo.  (Millares  —  Op.  cita.  320). 

Para  os  grandes  monarcas  e  abades  costumava-se 
colorir  o  pergaminho  de  várias  cores  e  nêles  escrever-se 
o  texto  em  letras  de  prata  ou  de  ouro.  Alguns  destes 
preciosos  manuscritos  ainda  se  encontram  nas  biblio- 
tecas da  Europa.  Havia  também  a  arte  de  iluminar  os 
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manuscritos,  isto  é,  de  ilustrá-los  com  quadros  e  figuras 
em  miniatura,  quer  dentro  da  inicial  sempre  florida  e 
trabalhada,  quer  em  espaços  próprios.  Empregavam-se 
o  minium  para  tal  arte  e  daqui  o  nome  de  miniatura  que 
modernamente  passou  a  significar,  não  a  côr  ou  o  ma- 
terial empregado,  mas  o  tamanho  do  trabalho  feito.  0 
manuscrito  do  Cancioneiro  d'Ajuda,  segundo  Carolina 
Michaelis,  traz  as  iniciais  trabalhadas. 

Papel  —  Os  árabes  aprenderam  com  os  chineses  a 
fabricação  do  papel  feito  de  retalhos  de  linho  aos  quais 
misturavam  certa  quantidade  de  algodão  e  também  de 
seda.  Mais  tarde  usaram  certas  fibras  vegetais.  No 
comêço  houve  certa  crença  de  que  o  papel  de  algo- 
dão fosse  diferente  do  papel  fabricado  com  tra- 
pos de  linho,  dando-lhes  denominações  diversas:  papel 
de  algodão  (Charta  bombycina)  e  papel  de  linho.  De- 
pois dos  estudos  de  Briquet,  em  1884  e  dos  exames  mi- 
croscópicos de  Júlio  Wiesner,  diretor  do  Instituto  de  Fi- 
siologia Botânica  de  Viena,  em  1887,  ficou  provado  que 
não  existe  tal  distinção,  jamais  tendo  existido  papel  de 
algodão  puro  (charta  bombycina)  e  que  o  único  papel 
conhecido  desde  o  século  VIII  pelos  chineses  e  árabes, 
introduzido  na  Europa  no  século  XIII,  era  de  retalhos 
de  linho.  A  base  de  tal  engano  parece  ter  sido  a  palavra 
bombyx  que  significava  propriamente  o  bicho  da  seda, 
mas  foi  támbém  empregada  para  dizer  a  flor  do  algo- 
dão; mas  como  prova  Karabacek  (Das  ar  abiche  papier 
—  pág.  43-50)  a  palavra  é  Bambyce,  nome  da  cidade 
árabe  onde  se  fabricava  o  papel.  De  Bombix  a  Bambyce 
a  diferença  é  pouca  para  o  ouvido,  originando-se  o  en- 
gano de  que  houvesse  papel  de  algodão  puro  e  até  de 
sêda.  O  papel  foi  conhecido  na  Espanha  desde  o  século 
IX  e  no  século  XII,  XIIII,  espalhou-se  por  toda  a  Europa. 
A  menção  mais  antiga  do  emprego  do  papel  para  livros 
é  do  abade  Pedro,  o  Venerável,  de  Cluny,  no  tratado  Ad- 
versus  Iudaeos  (1122-1150),  o  qual,  citando  os  livros  de 
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uso  diário  Quales  quotidie  in  usu  legendi  habemus... 
ex  rasuris  veterum  pannorum.  (Paoli  —  Pelografia  la- 
tina e  di  Diplomática  —  11-52).  Com  muita  dificuldade 
.  foi  o  papel  aceito  para  substituir  o  pergaminho;  com  al- 
gumas exceções,  só  no  meado  do  século  XIV  foi  que  co- 
meçaram a  utilizar-se  dêle  para  fins  librários.  Assim 
mesmo,  os  documentos  de  maior  valor  como  diplomas, 
privilégios,  eram  sempre  feitos  em  pergaminho.  Do  sé- 
culo XIII  em  diante,  as  fábricas  começaram  a  colocar  em 
seus  produtos  a  sua  "marca  registrada"  como  dizemos 
hoje.  Modernamente  ouvimos  falar  em  "linha  d'água" 
nos  papéis  importados,  o  que  corresponde  às  filigranas 
dos  antigos  fabricantes  medievais.  Além  destas  filigranas 
costumavam  também  colocar  figuras  de  animais,  letras, 
flores,  frutos,  armas  ou  figuras  heráldicas.  Por  estas 
marcas  de  fábrica  podemos  determinar  a  época  do  pa- 
pel, a  proveniência  do  mesmo,  o  que  pode  ajudar  na 
classificação  dos  manuscritos. 

O  scriptorium  —  Dava-se  este  nome  ao  conjunto  dos 
instrumentos  e  tintas  necessários  ao  oficio  de  copista. 
Entre  os  instrumentos  conhecemos  o  Stilus,  graphium, 
estilete  de  ponta  aguda,  de  ferro,  de  marfim,  osso. 
Havia  também  de  prata  e  até  de  ouro.  De  um  lado  ter- 
minava em  ponta  aguçada  e  de  outro  por  um  disco  de 
bordos  cortantes  que  servia  para  raspar,  para  alisar  e 
espalhar  a  cera.  Era  a  conhecida  a  expressão  Stilum 
uertere  para  significar  que  devia  corrigir  ou  raspar  o 
erro  feito.  O  porta-estilos  chamava-se  Stilarium  ou  Gra- 
phiarium.  Com  o  estilo  escreviam  nas  tabuetas  de  cera 
e  pertence  mais  à  epigrafia  do  que  propriamente  à  pa- 
leografia. O  Cálamus  dito  também  Canna,  Fistula, 
Arundo,  era  uma  cana  ou  junco  talhado  na  ponta,  me- 
lhor diremos,  rachado  na  extremidade  superior  e  servia 
para  escrever  em  papiro  e  pergaminho.  No  oriente  ain- 
da hoje  há  quem  use  o  cálamo.  A  expressão  Currente 
cálamo  corresponde  ao  nosso  de  hoje:  Ao  correr  da  pena. 
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A  pena  de  ave,  pato  principalmente,  substituiu  o  cálamo 
e  foi  a  precursora  das  modernas  penas  de  ferro  ou  aço. 
Não  se  pense,  porém,  que  estas  penas  metálicas  não  fos- 
sem conhecidas  na  idade  média:  o  rei  osírogodo  Teo- 
dorico,  conta  Valsiano,  assinava  os  documentos  com 
uma  lâmina  de  ouro;  em  Roma  foram  descobertas  vá- 
rias penas  de  bronze  e  também  em  Pompéia.  0  Ca/a- 
marium  era  o  porta-penas.  S.  Jerônimo  nos  diz  que  o 
scriptorium  era  também  conhecido  por  Theca  libraria. 
A  pena  foi  de  grande  uso  na  Espanha  bem  como  o  cála- 
mo como  nos  atesta  Santo  Isidoro  do  Sevilha.  Quando 
a  ponta  do  cálamo  ou  da  pena  se  tornava  grossa  e  por- 
tanto não  dava  mais  para  traçar  as  letras,  recorria~se 
então  ao  processo  que  se  chamava  Temperar,  Aparar 
(Caiamum  acúere,  Temperare)  e  para  isto  se  se  servia 
do  canivete,  coltelo,  cuitelo,  cutelo,  escalpro:  Scalprum, 
Scalpellum,  Artavus,  Cultellus  sfripturaiis,  Moderato- 
rium  ad  temperandum  Pennas,  Temperatorium.  Daqui 
vem  que,  em  italiano,  ainda  hoje  canivete  se  dizTempe- 
rino.  Daqui  também  procede  a  expressão:  Pena  apa- 
rada —  para  significar  que  escreve  alguém  correta  e 
elegantemente.  Para  fixar  o  papel  ou  pergaminho  ha- 
via umas  pontas  de  ferro  ou  empregavam  para  isto  o 
próprio  compasso  que  não  só  marcava  a  distância  en- 
tre as  linhas,  mas  também  as  fixava.  Querem  alguns 
que  houvesse  um  cultelum  de  lâmina  curva  que  servia 
para  prender  o  permaginho  e  outros  ainda  dizem  que 
para  tanto  se  servia  o  copista  da  régua,  chamada  tam- 
bém Praeductale,  Canon,  Regula,  Norma  Linearum.  Es- 
ta régua  servia  de  apoio  á  mão  do  copista  e  lhe  permitia 
escrever,  em  linha,  sem  contudo  riscar  o  pergaminho. 
Quando  havia  êrro  e  a  tinta  estava  ainda  fresca  passa- 
va-se  a  esponja  molhada;  quando  sêca,  era  necessário 
recorrer  aos  raspador:  Spongia  deletilis,  rasorium  —  no- 
vácula.  Para  as  escritas  em  ouro,  prata  ou  para  as  mi- 
niaturas usavam  os  copistas  o  pincel:  Pennicilus. 
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Tintas  —  A  mais  comum  era  a  preta:  Atramentum 
librarium.  Mais  tarde  apareceu  o  Encaustum,  Incaustum 
donde  derivou  o  italiano  lnchiostro.  Da  palavra  Tin- 
ctum-Tincta  forma-se  a  nossa  moderna  Tinta.  Ao  uso  da; 
tinta  preta  se  seguia  o  da  vermelha  (Minium,  Ru- 
brica, Cinahrum)  reservada  quase  para  as  iniciais,  títu- 
los em  combinação  com  outras.  Havia  ainda  as  tintas  de 
ouro  e  de  prata  das  quais  já  fizemos  menção.  O  azul  e 
o  verde  tiveram  também  seu  emprego  muito  mais  limi- 
tado do  que  o  das  outras  cores. 

Copistas  —  Em  Roma  eram  os  escravos  Litterati  que 
se  incumbiam  dos  manuscritos  e  tomavam  outros  nomes, 
tais  como :  Scriptores,  Amanuenses,  Librarii,  Antiquaiii. 
Os  livreiros  chamavam-se  Bibliopolae  e  as  livrarias  Ta- 
bernae  librariae.  Parece  aos  autores  que,  ao  menos  no 
comêço,  os  autores  nada  recebiam  pela  venda  de  suas 

obras  e  não  se  conhecia  ainda  o  direito  ou  propriedade 
literária.  Na  idade  média  dava-se  o  nome  de  Scripto- 
rium  não  só  ao  conjunto  de  instrumentos  e  tintas,  mas 
também  à  sala  onde  se  faziam  as  cópias  e  os  copistas  se 
denominavam  Scriptores  ou  com  palavra  grega:  Calli- 
graphoi.  Formavam  corporação  sob  a  direção  de  um 
Protocalligrapho  que  distribuía  entre  os  calligraphoi  o 
trabalho  diário.  Denominavam-se  também  Scribae  e 
Artífices.  Depois  que  êste  ofício  se  tornou  decadente  nos 
mosteiros,  passou  a  ser  profissão  entre  leigos  e  também 
religiosos.  Alguns  ganhavam  pelo  número  de  letras  ou 
de  linhas.  O  pagamento  era  calculado  em  Pecia  e  cada 
pécia  regulava  duas  folhas  inteiras  ou  quatro  pági- 
nas (cartas)  ou  então  dezesseis  colunas,  cada  qual 
com  62  linhas  e  cada  uma  destas  linhas  comporta- 
va 32  letras.  Segundo  os  estudos  de  Lapo  Mazzei  o  custo 
das  letras  variava  muito  conforme  o  tipo  caligráfico 
e  a  cor:  a  duas  cores  custava  cada  letra  três  soldos  de 
um  florim;  se  era  cheia,  um  soldo;  comum  cem  letras 
por  14  soldos;  minúsculas,  2  soldos  ao  cento.  (Paoli  — 
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Opus  citat.  11-101-134).  As  folhas  escritas,  ditas  Peciae, 
estavam  sob  a  direção  de  um  Peciarius  cujo  oficio,  nas 
universidades,  consistia  em  velar  pela  correção  do  es- 
crito das  Peciae.  Havia  ainda  a  Statio,  Estação,  isto  é, 
o  depósito  das  Peciae,  arquivo  diriamos  hoje,  e  o  em- 
pregado que  tomava  conta  dêstes  depósitos  tomava  o 
nome  de  Stationarius.  A  obrigação  deste  era  de  fornecer 
as  Peciae  correias  para  novas  cópias  quando  eram  ne- 
cessárias. 
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Costumam  os  autores,  quando  tratam  deste  capítulo, 
fazer  a  comparação  entre  as  vogais  longas  e  breves  do 
latim  clássico  e.as  suas  correspondentes  em  latim  vul- 
gar, dando  depois  as  consequências  fonéticas  nas  lín- 
guas românicas.  Há  engano  em  tal  método:  desde  que 
as  línguas  românicas  se  derivam  do  latim  vulgar  e 
não  do  latim  clássico;  desde  que  no  latim  vulgar  não 
havia  diferença  quantitativa  entre  as  vogais,  porque  o 
acento  passara  a  intensivo,  dando  origem,  exclusiva- 
mente, a  vogais  tónicas  e  átonas,  nada  temos  que  ver 
com  as  breves  e  longas  da  expressão  clássica.  Dêste 
modo  de  encarar  o  assunto,  decorrem  as  numerosíssimas 
exceções  que  recheiam  os  capítulos  em  que  tais  autores 
tentam  explicar  a  fonologia  do  português  histórico.  As 
exceções  excedem  em  tão  grande  número  à  regra  geral 
que  esta  passa  a  ser  exceção  e  as  exceções  a  regra  co- 
mum. E'  o  que  notamos,  v.  g.  na  obra  de  Edwin  B.  Wil- 
liams —  "From  Latin  to  Portuguese". 

Tomando,  portanto,  o  princípio  històricamente  cer- 
to de  que  no  latim  vulgar  só  existiam  sons  fortes  (tóni- 
cos) e  sons  fracos  (átonos),  vamos  tratar,  de  maneira  su- 
mária, da  fonologia  da  nossa  língua.  A  sílaba  tónica  será 
para  nós  o  ponto  de  apoio  de  toda  explicação,  a  chave 
de  toda  solução  fonética  possível,  considerando,  sempre, 
em  relação  a  ela,  as  alterações  sônicas  que  se  deram  nas 
sílabas  pretônicas  e  postônicas.  Indicando  as  transfor- 
mações havidas,  não  mencionamos  as  leis  fonéticas  que 
foram  aplicadas,  pois,  supomos  que  o  aluno,  tendo-se 
inteirado  de  tais  leis  no  capítulo  especial  que  lhe  dedica- 
mos, saberá  deduzi-las  dos  exemplos  considerados. 
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VOCALISMO 
A  (tónico) 

1  —  Mantém-se  aberto,  em  regra  geral:  aquam  = 
água;  aquila  —  águia;  gratiam  =±  graça;  palatium  — 
palácio;  claritatem  =  claridade;  mare  —  mar. 

Seguido  de  nasal  mantém-se  fechado,  quer  a  nasal 
seja  conservada,  como  em:  sanctum  —  santo;  campum 
=  campo;  quer  se  forme  o  ditongo  ão  pela  síncope  da 
consoante,  ou  por  outras  causas  já  estudadas  na  for- 
mação geral  dos  ditongos  em  português:  manum  z=z  mão; 
vanum  —  vão;  panem  =  *  pane  —  *  pan  —  pã  =  pão.  O 
aparecimento  do  o  proveio  do  acento  enfático  ou  da 
analogia  com  outras  formações  como  manum  =  mão. 

2  —  A  -f-  i  —  Por  diversas  causas  podemos  ter  a 
aproximação  do  a  e  de  um  i,  formando  o  ditongo  ai. 
Pela  assimilação  recíproca  destas  duas  vogais,  passam  a 
ei  com  a  tendência  popular  a  simplificar-se  em  e :  factum 
—  *  faito  r=  feito;  basium  =*  baijo  =  beijo  =  bêjo 
(pop.) ;  amavi  — *  amai  =  amei;  rabiam  —  raiva  =  rei- 
va  (pop.);  primarium  — *  primairo  —  primeiro  —  pri- 
mêro  (pop.). 

3  —  A  -f-  u  —  Formado  o  ditongo  au,  por  tendência 
de  todo  o  grupo  indo-europ^u,  passa  a  ou  e  depois  ainda 
a  ô:  taurum  =  touro  —  toro  (pop.);  aurum  —  ouro  = 
oro  (pop.).  Claudium  —  Clódio;  taipariam  z=*  tauparia 
=z*  taupaira  =  toupeira  =  tôpêra  (  pop.).  Por  influên- 
cias analógicas  há  também  as  formas  paralelas  em  oi: 
toiro,  oiro,  coiro  etc.  A  palavra  pobre  não  provém  do 
latim  clássico  pauperem,  mas  do  vulgar  póperem. 

Tôdas  as  palavras,  que  conservam  intacto  o  ditongo 
latino  au,  v.  g.  aula,  Paulo,  caule,  laudaticio,  etc.  per- 
tencem à  corrente  erudita. 
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A  alteração  havida  em  famem,  português  fome,  é 
atribuída  à  presença  da  nasal  imediata.  Tal  explicação 
não  se  admite :  em  outros  vocábulos  com  sons  idênticos 
não  se  deu  tal  mudança:  ame,  amem,  cama,  fama,  lama 
etc.  Se  a  nasal  produz  a  alteração  de  a  em  o  deveríamos 
ter  então  orne,  ornem  (do  verbo  amar),  coma,  foma,  lo- 
ma  etc.  Será  mais  aceitável  se  dissermos  que  foi  uma 
consequência  da  analogia  ou  da  rima  que  sempre  há  nos 
provérbios  e  nos  ditos  populares:  Quem  tem  fome, 
come  um  homem. 

A  (átono) 

1  —  Regra  geral:  mantém-se:  capacem  =  capaz; 
aula  =  aula;  caritatem  —  caridade;  alacritatem  =  ala- 
cridade. 

2  —  No  início  da  palavra,  formando  sílaba  própria, 
sofre  aférese:  apothecam  —  bodega;  abatina  —  batina; 
amavioso  =  mavioso. 

3  —  Em  sílaba  tanto  pretônica,  quanto  em  postô- 
nica,  sofre  síncope:  calam ellnm  —  calmelo  =  carmelo; 
comparare  =  comprar;  câmara  — *  camra  =  cambra; 
Álvares  —  Atvres. 

4  —  A-a-  em  sílabas  consecutivas,  um  deles  se  dissi- 
mila  em  e:  alvanaria  =  alvenaria;  cavalaria  =  cavale- 
ria;  avantal  —  avental. 

5  —  A-a  contíguos,  por  causas  várias,  fundem-se 
pela  crase:  sanativum  ==  sanativo  —  saadio  =  sadio; 
vagativum  z=  vagativo  —  vaadio  =  vadio;  malam  r= 
mala  —  maa  —  má. 

6  —  A-e-  postos  um  ao  lado  de  outro,  por  várias  cau- 
sas, dá-se  primeiro  a  assimilação  do  a  pelo  e  e  depois 
a  crase:  balistarium  —*  balistario  =*  balistairo  =* 
baesteiro  —  besteiro.  Calentem  —*  caente  =r=*  keente  =s 
quente. 
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7  —  A-i-u-  Acontece,  por  efeito  de  síncope  intervo- 
cálica  ou  por  outras  causas  que  o  a  se  veja  ao  lado  de  z 
ou  de  u  tónicos,  não  formando,  portanto,  ditongos  pela 
conservação  do  acento  primitivo:  em  tais  casos,  os  sons 
permanecem  intactos.  Exs.  paradisum  =  paradiso  == 
paraíso;  radicem  =  r  adice  =  raiz;  judicem  =  judice 

—  juiz. . .  acentuação  portuguêsa  desta  palavra  juiz  dá- 
nos  margem  para  pensarmos  que  no  latim  popular  já 
se  havia  dado  a  deslocação  do  acento,  pois,  júdicem 
(/.  c.)  não  nos  daria  senão  júiz.  Outros  exemplos:  salti- 
tem ~  saúde;  paludem  —  palude  —*  padule  —  paul. 

8  —  A-o  —  Fundem-se  por  crase  consequente  à 
assimilação:  adoculare  — *  aolhar  —*  oolhar  —  olhar; 
canonicum  —  *  caonigo  —  *  coonego  —  cónego. 

E  (tónico) 

Regra  geral  —  Mantém-se:  leporem  —  lebre;  de- 
cem  —  dez;  tégula  —  telha;  secretum  =  segredo;  de- 
cr  et  um  —  degredo;  persicum  —  pêssego. 

Vários  são  os  casos  em  que  o  e  tónico  passa  a  í, 
quer  por  metafonia,  quer  por  analogia  com  outras  pa- 
lavras mais  conhecidas.  Assim:  decimam  — :  dizima; 
ferio  z~  feiro  (are).  *fiiro  —  firo;  cerenm  ~  cereo  — 
cerio  =  círio;  callaecia  —  Galizia. 

1)  —  Seguido  de  nasal,  mantém-se:  decembrum  = 
dezembro;  novembrum  —  novembro;  venturn  —  ven- 
to; gênerum  =  gênero-genro;  tenerum  —  tenero-ten- 
ro.  A  forma  verbal  sinto  foi  no  arcaico  e  princípios  do 
clássico  sento  derivada  de  sentio  —*  seinto  =*  siinto 

—  sinto.  Explica-se  do  mesmo  modo:  mentio  (men- 
lior)  — *  meinto  — *  miinto  =  minto. 

2  —  Posto  ao  lado  de  z  ou  de  zz,  formando  ditongo, 
mantém-se:  velum  =  véu-caelum  (célum)z=z  céu;  re- 
gem  —  rege  —  *  reie  —  rei;  legem   =   lege  =*  leie 

—  lei;  corrigiam  =  correia.  Em  muitos  casos,  o  z  apa- 
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rece,  não  por  vocalização  como  nos  exemplos  dados, 
mas  para  desfazer  o  hiato:  fedam  —  feo  =  feio;  f re- 
mi m  —  freo  —  freio.  Outras  vêzes  surge  o  i  por  efeito 
da  acentuação  enfática  e  intensiva  do  e  tónico:  bande- 
ja —  bandeija;  caranguejo-carangueijo;  cereja  =  ce- 
rei j  a.  São  formas  existentes  na  língua,  mas,  corrigidas 
sempre  na  escrita. 

3  —  E  -j-  i  —  Quando  ao  e  tónico  se  segue  nasal, 
como  em  alguém,  bem,  ninguém,  porém,  vem,  tem  etc, 
pelo  acento  intensivo  surge  o  ditongo  nasal  eim  que  a 
grafia  não  consigna.  Assim  todos  pronunciamos,  mor- 
mente no  Brasil:  beim,  teim,  veim,  algueim,  ningueim 
etc. 

E  (átono) 

Regra  geral:  Mantém-se  o  e,  quer  seja  inicial,  quer 
medial,  mas,  antetônico :  aetatem  —  edade  (idade) ; 
eie  quedem  =  egual  (igual);  ecclesiam  =  egreja  (igre- 
ja)} erviliam  —  ervilha;  lecturam  —  leitura;  septima- 
na  —  semana;  mendicum  =:  mendigo;  memorare  = 
nembrar  —  lembrar. 

1  —  Algumas  palavras  sofreram  aférese  do  e  ini- 
cial: heb domada  —*  edoma  —  doma;  Emérita  = 
Mérida. 

2  —  Em  palavras  de  mais  de  três  sílabas,  operou-se 
a  síncope  do  e  quer  ante,  quer  potônico:  aperire  = 
abrir;  carricam  —  carga;  carricum  —  cargo;  opera- 
riam =  obreiro;  ferir  e  =  frir;  differentem  —  de  frente. 
Muitas  destas  formações  populares  foram  refeitas  de- 
pois pela  língua  culta:  ferir  (frir),  diferente  (deferen- 
te) ;  córrego  (corgo  ainda  vigente  no  Brasil) . 

3  —  Quando  ao  e  se  segue  nasal,  mantém-se  o  e 
como  vimos  na  regra  geral.  A  palavra  semana  teve  a 
variante  popular  somana  que  foi  clássica  e  ainda  se 
encontra  no  Brasil, 
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4  —  Dois  ee  em  sílabas  consecutivas  produzem  a 
dissimilação  de  um  deles:  bêbedo  —  bêbado;  celemim 
=  celamim;  sergento  —  sargento.  Nos  numerais  dezas- 
seis, dezassete,  dezanove  não  se  deu  tal  dissimilação 
porque  estas  formas  se  derivam  de  decem  ac  sex,  de- 
cem  ac  septem,  decem  ac  novem,  ao  lado  de  dezesseis, 
dezessete,  dezenoue  que  provêm  de  decem  et  sex,  de- 
cem et  septem,  decem  et  novem. 

5  —  Dois  ee  contíguos  se  simplificam  pela  crase: 
meezinha  =  mezinha;  creente  =  crente;  veer  (vldere) 
ver;  preegar  (praedicare)  pregar. 

6  —  O  e  seguido  de  í  proveniente  de  qualquer  cau- 
sa se  reduz  a  í  por  assimilação  e  se  simplificam  por 
crase:  ecclesiam  —  eigreja  =  igreja;  lectionem  =* 
liição  —  lição;  Einês  (Agnes)  —  *  Iinês  ==  Inês. 

7  —  O  e  postônico  desaparece  por  síncope  desde 
que  o  preceda  consoante  que  possa  formar  sílaba  com 
a  precedente:  mare  =  mar;  mole  —  mal;  dicere  = 
dizer;  quere  =  quer;  panem  —  pane  —pan  (pão).  So- 
fre ainda  síncope  quando  se  encontra  em  sílaba  medial, 
postônica:  generum  —  genro;  teneru  —  tenro;  ume- 
rum  =s  ombro;  operam  =  obra;  litteram  =  letra.  Fa- 
zem exceção  véspera  que  na  fala  popular  é  dita  véspra 
e  víbora  (viperam)  que  é  palavra  semiculta. 


I  (tónico) 

JRegra  geral:  O  i  tónico  passa  a  e:  pilum  =  pêlo; 
capillum  =  cabelo;  capistrum  =  cabresto;  fibram  = 
febra;  cito  =  cedo;  digitum  =  dedo;  picam  z=  pega; 
stivam  —  esteva. 

Há  numerosos  casos  em  que  se  manteve  o  i,  seja 
porque  tais  palavras  pertencem  à  classe  das  semi-eru- 
ditas,  seja  por  meio  de  refacção  literária:  amicum  — 
amigo;  tristem  —  triste;  spinam  =  espinha;  vinum  = 
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vinho;  justitiam  z=z  justiça  mas  também  justeza;  mira- 
biliam  ==  maravilha;  navigium  =  navio  etc. 

I  (átono) 

1  —  Em  sílaba  inicial  —  Geralmente  passa  a  e  na 
língua  popular  e  arcaica,  sendo  depois  restabelecido  o 
í  na  clássica  e  moderna:  invidiam  —  enveja  (inveja); 
hibernum  =  enverno  (inverno) ;  introitum  —  entrudo; 
inviare  =  enviar;  imaginem  =  emagem  =  imagem; 
inimicum  =  enemigo  —  inimigo;  etc, 

2  —  Pretônico:  quando  precedido  de  consoante 
que  pudesse  formar  sílaba  com  a  vogal  precedente, 
desaparecia  —  alicunum  —  algum;  aliquem  —  alguém; 
solitarium  =  solteiro;  bonitatem  —  bondade  etc. 

Quando  a  consoante  não  formava  sílaba  com  a  vogal 
anterior,  ou  se  geminadas,  mantém-se  o  í:  fru- 
ctificare  =  frutificar;  aedificare  —  eivigar. 

3  —  Postônico:  em  palavras  proparoxí tonas;  so- 
fria síncope:  viridem  =  verde;  amaricum  ==  amargo; 
clericum  —  clergo  (are);  calidum  =  caldo;  perditam 
—  perda;  etc. 

4  —  Postônico :  precedido  de  líquida  ou  nasal,  pala- 
tizava-se:  filium  —  filho;  evangelium  —  evangelho; 
folia  =  folha;  julium  =  julho;  junium  —  junho;  po- 
nzo  =  ponho;  vénia  =  venha;  straneum  —  estranho. 
O  e  átono  tinha  o  mesmo  valor  fonético  que  i  —  ara- 
neam  =  aranha;  poneam  —  ponha;  verecundiam  == 
vergonha  etc. 

5  —  Postônico:  em  sílaba  final  podia  apresentar 
três  casos: 

1)  se  a  consoante  anterior  sofresse  síncope,  for- 
mava ditongo  com  a  vogal  precedente:  amavi  =  amai 
=  amei;  dedi  =  cteí. 
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2)  se  a  consoante  anterior  fôsse  explosiva  (b,  p) 
ou  vibrante  (r),  sofria  hipértese:  rabiam  =  raiva;  sa- 
piam  =  saiba;  cabeo  —  caibo;  rubium  —  ruivo;  corium 
—  coiro;  operarium  =  operairo  (operário) ;  brevia- 
rium  =  breviairo  (breviário) ;  caballarium  —  cavalai- 
ro  (cavaleiro)  etc. 

3)  Se  fôsse  seguido  de  consoante  final,  seguia  a 
regra  geral,  passando  a  e:  vivit  =  vive;  dormit  —  dor- 
me; sapit  —  sabe  etc, 

6  —  Seguindo-se  dois  ii  em  silabas  diversas,  dava- 
se  a  dissimilação  de  um  dêles;  na  mesma  silaba,  a  cra- 
se de  ambos:  pigritiam  —  preguiça  Virginiam  —  Ver- 
ginia;  finitam  ==  fiilida  —  finda;  etc. 

O  (tónico) 

Regra  geral:  Conserva-se  o  o  tónico  em  sua  passa- 
gem do  latim  para  o  português.  Quanto  ao  timbre 
aberto  ou  fechado  podemos  dizer  que  será  fechado 
quando  formar  ditongo,  quer  com  i  quer  com  u  ou 
quando  na  palavra  se  seguir  outro  o:  corium  =  cózro 
noctem  —  noite;  potuit  —  pôude  =  pôde;  focum  = 
fogo;  populum  =  povo;  positum  =  posto.  Nos  demais 
casos,  mantém-sc  o  timbre  aberto:  portam  —  pórta 
hós pitem  =  hóspede;  rotam  r=  róda  etc. 

Quando  seguido  de  nasal  permanece  de  timbre  fe- 
chado  ainda  depois  da  perda  da  nasal:  bonam  —  boa 
=  boa;  truncum  —  tronco;  punctum  =  ponto;  sonum 
—sõo  —  som  etc. 

Há,  naturalmente,  numerosas  exceções  a  estas  re 
gras  apontadas  que  devem  ser  explicadas  por  efeitos 
de  analogias  ou  por  vias  eruditas.    A  presença  de  um 
a  final  faz  abrir  o  timbre  do  o  tónico:  nóra,  fórat  poça 
etc.  por  metafonia. 

1  —  O  o  tónico  nasal,  em  silaba  final,  quer  por  ana 
logia,  quer  por  efeito  do  acento  intensivo,  acento  de  ênfa 
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se,  alarga-se  no  di tango  ão :  leonem  —  *leone  =  leon  = 
leão;  carbonem  =*  carbone  =  carbon  =  carvão;  ser- 
mo  nem  ==*  sermone  =  sermon  =  sermão.  Seguindo 
esta  explicação,  bonum  deveria  dar  òão,  como  se  hou- 
ve no  Brasil  onde  se  diz:  São  Z?ão  Jesus. 

O  (átono) 

1  —  Pretônico  —  Em  muitos  casos  sofreu  aférese: 
Olissiponam  =  Lisboa;  homenagem  =  menagem;  opa- 
cium  —  oaço;  efe. 

2  —  Se  a  consoante  anterior  pode  formar  sílaba 
com  a  vogal  precedente,  sofre  síncope:  honorare  = 
honrar;  collocare  —  colgar. 

3  —  Nos  demais  casos,  mantém-se  o  o :  dormire  == 
dormir;  formicam  =  formiga;  potere  =  poder;  fortu- 
nam  —  fortuna. 

4  —  Postônico  —  Em  palavras  proparoxítonas  so- 
fria síncope:  léporem  =  lebre;  parábolam  =*  paraura 
—  palavra  etc. 

5  —  Seguido  de  outro  o,  fundem-se  ambos  por  cra- 
se: poboo  =  povo;  doo  =  rfó;  dezooito  =  dezoito. 

6  —  Repetidos  em  sílabas  diferentes,  dá-se  a  dis- 
similação:  rotondo  ==  redondo;  conhocer  —  conhecer; 
poscoço  (post-cocceu)  =  pescoço;  horologio  —  reló- 
gio etc. 

7  —  Seguido  de  outra  vogal  com  a  qual  não  forme 
ditongo,  mantém-se:  monetam  —  moeda;  sonare  =z 
soar;  molere  =  moer;  volare  =z  voar. 

U  (tónico) 

Regra  geral:  O  u  tónico  mantém-se  em  português: 
luctum  =  Zizío;  mutum  —  mudo;  acutum  —agudo;  seu- 
tum  =  escudo.    Há  exceções:  puteum  =  poço;  un- 
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dam  a=  onda;  rutam  =  roda,  rota;  turrem  =2  forre; 
uncte  =  onde. 

1  —  Quando  forma  ditongo,  permanece:  fructum 
—  fruito  —  fruto;  luctum  —  /uífo  =  luto;  etc. 

U  (átono) 

1  —  Pretônico  —  Quando  inicial,  em  geral,  se  man- 
tinha: muralia  =  muralha;  durare  =  durar;  imputare 
=  imputar  etc. 

Em  umbelicum,  unguentum,  ao  lado  de  umbigo  e 
unguento  se  dá  o  popular  embigo,  enguento  que  na  fala 
caseira  se  dizem  imbigo,  inguento. 

2  —  Quando  não  inicial,  mas  pretônico,  dava-se  a 
sincope:  computar e  =  contar;  computum  —  conto;  so- 
lidar e  =  soltar;  vetulum  —  velho;  oculum  =  olho. 

3  —  Quando  repetidos  em  sílaba  contígua,  simpli- 
ficam-se  pela  crase:  unum  úu  —  um;  nudum  a=  num  = 
nu;  mulum  -— *  muu  =  mw. 

4  —  Antes  de  e  e  de  a,  formando  ditongos  imper- 
feitos, desaparece:  battuere  =  bater;  nunquam  =  nun- 
ca; quaresma  —  coresma  (are),  quatorze  —  catorze; 
januellam  =  janela. 

VOGAIS  FINAIS 
A 

1  —  À  —  Permanece:  portam  ==  porta;  aquam  == 
dgua. 

2  —  A  —  Antecedido  de  o  tónico,  assimila-se  a 
este:  moíam  =*  —  moa  —  *moo  —  mó;  *avolam  =± 
*ayoa  =  ai;ó.  Mas  se  o  o  tónico  for  precedido  de  nasal, 
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não  se  dá  a  assimilação:  bonam  =  6õa  =  boa;  dona  == 
c?õa  r=  c?oa;  sonaí  —  soa. 

E 

1  —  E  precedido  de  consoante  que  forme  silaba 
com  a  antecedente,  desaparece  por  apócope:  mense  = 
mês;  vice  ==  yez;  frene  —  6em;  ma/e  =  mal;  solem  — 
sol;  quaerit  —  quere  —  quer;  arborem  —  aruor  (are.) ; 
communem  —  *  commune  —  comum;  h  o  minem  =*  /io- 
mene  ~*  homen  —  homem. 

2  —  precedido  de  consoante  geminada,  perma- 
nece: turrim  =  íurre  =  torre;  ille  —  ete;  dmf  —  o7s- 
se;  vali  em  —  vale;  etc. 

3  —  2?  precedido  de  outro  e  que  a  êle  se  ajuntou 
por  sincope  de  consoante,  dando-se  a  crase,  permane- 
ce: pedem  —  *  pede  — *  pee  =  pé;  fidem  —  fee  =  jfé; 
credit  =*  crede  =*  cree  —  crá;  mercedem  =*  mercee 
—  mercê  etc. 

A  lingua  culta  refez  muitas  destas  apócopes  como 
se  verifica  em:  árvore,  face  (faz),  cárcere  (carcer). 
Tôda  vez  que,  pela  apócope  do>  e,  teríamos  palavras 
terminadas  em  dental,  o  que  não  é  do  cunho  da  lín- 
gua, foi  conservada  a  vogal:  bonitatem  —  bondade  e 
não  bondad;  caritatem  —  caridade  e  não  caridad;  si- 
tim  =  sede  e  não  sed;  dentem  =  dente  e  não  ctení.  Só 
há  palavras  terminadas  em  l.  m,  r,  5,  z. 

4  — £  pôsto  ao  lado  de  outro  e  por  síncope,  segun- 
do ficou  explicado  no  n.°  3,  permanece  como  resultante 
da  crase  que  se  dá;  em  muitos  câsos,  entretanto,  por 
mútua  acomodação  e  sob  a  influência  analógica  de  ai 
que  passa  a  ei  (factum  =  facto  =*  faito  =  feito),  for- 
ma ditongo:  debete  =  devede  —*  devee  ==  devei;  ha- 
bete  —  havede;  *havee  =  havei;  f ideies  =  f ideies  — 
(nome  próprio)  *fiees  =±  /íézs;  meles  *mees  =  meis; 
amabiles  =z  amáveis;  laudabiles  =  louváveis  etc. 


i 
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Note-se  que  no  caso  de  amabiles,  laudabiles  o  i  é 
átono  e  por  isto  passa  a  eis,  dando  a  verdadeira  pro- 
núncia de  répteis,  projéteis,  pênseis,  dúcteis,  pênseis. 
Mas  se  o  i  for  tónico,  o  resultado  será  is:  civiles  — 
civis;  auditis  —  ouvis;  fines  =  flis  =  fins;  brasiles  — 
brasis. 

I 

1  —  Em  regra  geral,  tendo  o  e  átono  final  a  mesma 
pronúncia  que  o  i,  seguiu  esta  vogal  a  sorte  daquela  e, 
assim,  se  conservou  onde  a  primeira  foi  também  man- 
tida dormit  =  dorme;  vestit  —  veste;  etc. 

2  —  Conservou-se  ainda  quando  formou  ditongo 
com  a  antecedente  ou  resultou  de  crase:  vidi  —  vii  =3 
vi;  amavi  =  amai  =  amei;  etc. 

O 

1  —  O  final,  átono,  pronunciado  u,  mantem-se: 
campam  =  campo;  vinum  —  vinho;  snmus  —  somos. 

2  —  Mantém-se  ainda  quando  forma  ditongo  ou  é 
resultado  de  crase:  malum  —  mau  (máo) ;  manum  =3 
mão;  Deus  =  Deus  (Deos);  meum  =  meu  (meo).  Para 
evitar  o  hiato,  no  caso  de  síncope  consonantal.  surgiu 
um  i;  fedum  —  feo  =  feio;  credo  —  creo  =  creio; 
frenum  =  freo  —  freio.  Resultante  de  crase :  bonum  iA 
bono  —  bòo  —  bom;  donum  dono  =  dõo  —  dom; 
populum  =  poboo  —  povo;  periculum  —  perigoo  -A 
perigo. 

3  —  As  palavras  milagre,  segre,  toste,  mestre,  via-\ 
ge  (are.)  isto  é,  todas  que  terminam  em  e  quando  de- 
veriam terminar  em  o,  vieram  ao  português  através  do 
provençal  e  não  diretamente  do  latim  como  ensina  E. 
B.  Williams  em  seu  livro  "Fiom  Latin  to  Portuguese" 
—  pág.  50  §  6. 
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1  —  As  palavras  latinas,  tomando-se  o  acusativo 
como  caso  lexiogênico,  terminavam  sempre  em  um,  pois, 
as  neutras  e  a  quarta  declinação  já  se  haviam  fundido 
com  as  masculinas  da  segunda.  Por  isto  não  encon- 
tramos palavras  terminadas  em  u  e  ainda  que  encon- 
trássemos, sendo  átono,  se  confundiria  com  o,  seguin- 
do-lhe  a  mesma  sorte. 


CONSONANTISMO 

INICIAIS  SIMPLES 

1  —  Labiais:  a)  B  —  Mantém-se:  bonum  =  bom; 
bouem  —  boi;  buccam  —  boca. 

b)  F  —  Mantém-se:  filium  =  filho;  familiam  == 
família;  fidem  —  fé;  —  folia  —  folha  etc. 

c)  V  —  Mantém-se:  vacivum  —  vazio;  vicinum 
—  vezinho  =  vizinho.  Algumas  vêzes  passou  abe 
também  a  /  bem  como  a  g:  vagiriam  ==  bainha;  vutu- 
rem  =  buitre  (are);  Voium  —  bodo;  vehe mentiam  = 
femença;  vulpécula  —  golpelha;  verra  (werra)  = 
guerra;  voluntatem  ==  gontade;  vomitare  =  gomitar. 
Atribui-se  esta  última  alteração  à  influência  germânica. 

d)  P  —  Mantém-se:  patrem  —  pai;  palum  = 
pau;  patriam  =  pátria.  Passa,  algumas  vêzes,  a  b: 
pallorem  =  bolor;  panduclum  —  bandulho;  posita  = 
bosta;  panea  —  banha;  polir e  —  poir  e  boir  (puir- 
buir) . 

e)  M  —  Mantém-se  :mairem  —  mãe;  mundum  — 
mundo;  mentiri  —  mentir;  metum  —  medo;  magicum 
z=l  mágico  —  meigo;  malum  —  mau.  Por  causa  dos 
movimentos  iguais  aos  do  b  houve  passagem  de  um  a 
outro:  musculum  —  bucho;  milhafre  —  bilhafre. 
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2  —  Guturais:  a)  C  —  Quando  seguido  de  a,  o, 
u,  mantém-se:  campum  —  campo;  colorem  —  cor;  co- 
lorem —  calor;  cultum  =  culto;  cupam  =  cuba. 

Muito  frequentemente  abranda-se  em  g:  cattum 
==  gato;  caviolam  =  gaiola;  quaeritare  —  gritar;  cur-\ 
culium  =  gorgulho. 

C  seguido  de  e,  i,  assibila-sç,  valendo  praticamente] 
a  s:  cito  —  cedo;  centum  —cento-cem;  civitatem  — 
cidade.  O  adjetivo  quente  procede  de  calente  —*  caen-l 
te  —  *queente  =  quente. 

A  palatização  do  c  não  pertence  ao  português,  mas,; 
ao 'francês  donde  recebemos  as  palavras:  chefe,  cha- 
péu, chapitel,  charrua  etc. 

B)      G  —  Com  o  valor  de  gutural,  conserva-se 
gallinha  =  galinha;  guttam  =  gota;  gustum  ='  gosto. 

Com  valor  palatal  antes  de  e,  i,  mantém-se,  sendo' 
muitas  vêzes  transcrito,  em  português,  por  j:  gigantem 
— gigante;  geminum  =  gémeo;  generum  —  generoA 
genro;  gingivam  —  gengiva;  genuclum  —  geolho  (arc.)í 

—  joelho. 

Germanum  deu-nos  germão  (are),  ermão  e  irmão:1 
a  perda  do  g  parece-nos  foi  devida  ao  castelhano  que 
aspirou  a  gutural  —  hermano  —  desaparecendo  depois 
em  nosso  idioma. 

c)  J  —  O  iota  do  latim  clássico,  já  no  latim  vulgar 
se  via  substituído  por  j  e  assim  tivemos:  iurare  (jura- 
re)  ~  jurar;  lesus  (Jesus)  —  Jesus;  ianuarium  (janua- 
rium)  —  janeiro. 

3  —  Dentais  e  Linguodentais  :  a)  D  —  Man- 
tém-se: dare  =  dar;  Deus  —  Deus;  dentem  =  dente; 
dicere  —  dizer. 

b)  T  —  Mantém-se:  taurum  ==  touro;  tempum 

—  tempo;  templum  —  templo. 

c)  L  —  Mantém-se:  lucem  —  luz;  latronem  r= 
ladrão;  luam  =  lua;  latum  —  lado;  lupum  —  lobo. 
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d)  R  —  Mantém-se:  rabiam  =  raiva;  ripam  — 
riba;  rubeum  =  ruivo. 

e)  N  . —  Mantém-se:  numen  —  nume;  navigium 

—  navio;  natum  —  nado;  nomen  =  nome;  nivem  == 
neve. 

4  —  Sibilantes:  a)  S  —  Mantém-se:  silvam  = 
silva;  sanctum  —  santo;  seminare  —  semear —  sumus 
±=  somos;  solutare  —  soltar. 

b)  C  —  Mantém-se:  ciconiam  —  cegonha;  Ci- 
cerum  =  Cícero;  cinque  =  cinco;  citum  —  cec/o;  ce- 
lum  (caelum)  —  céu. 

c)  Z  —  Mantém-se:  Zelum  —zêlo;  Zéphyrum  — 
Zéfiro. 

INICIAIS  COMPOSTAS 
OU 

GRUPOS  CONSONANTAIS 

1  —  Grupos  formados  pela  líquida  L :  a)  bl  — 
passa  a  br  se  for  popular;  conserva-se  se  for  erudito,  o 
que  se  dá  na  maioria  das  palavras:  blandum  ==  bran- 
do; blanditiam  =  blandícia;  blasphemare  =  br  as  mar, 
blasfemar. 

b)  c/  — :  observam-se  três  fases  distintas:  a  pri- 
meira, palatizando-se  em  ch;  a  segunda,  mudando-se 
em  cr;  a  terceira,  conservando-se  íntegro:  claviculam 

—  chavelha;  cravelha;  clavícula;  clamare  —  chamar; 
cramar  (are.)  —  clamar. 

d)  /7  —  Quando  popular,  passa  a  ch;  quando 
semi-erudito  ou  erudito,  mantém-se:  florem  —  chor 
(are.)  —  flor;  flagrare  —  cheirar,  flagrar;  flamam  = 
chama,  flama. 

e)  gl  —  Apresenta  vários  tratamentos  que  ainda 
necessitam  de  estudos  mais  aprofundados.  Assim,  ad- 
mitem que  glandem  nos  desse  lande  pela  perda  do  g, 
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sem  razão  fonética  plausível;  no  mesmo  caso  estaria 
glariam  que  nos  daria  leira;  que  de  glóbum  tivemos,  por 
via  erudita,  globo,  mas,  já  de  globellum,  lovelo  e  novelo. 
Em  gloriam  tivemos  glória  e  no  arcaico  grória  como  de 
glossam,  grossa. 

f )  pl  —  Como  cl  apresenta  as  três  fases :  c/z,  pr.  pl 
segundo  as  vias  popular,  semi-erudita  e  erudita:  pias  = 
chus;  planum  =  chão,  prã  (pran,  pram-arcs.)  plano; 
plagam  ==  chaga,  praga,  plaga;  plantare  =  chantar, 
prantar,  plantar. 

2  —  Grupos  formados  com  a  vibrante  r:  a)  br  — 
Mantém-se:  brachium  —  braço;  brevem  —  breve;  brut- 
tum  —  bruto.  Os  demais  grupos  cr.  dr,  fr,  gr,  pr,  tr  man- 
tiveram-se  também:  crudum  —  cru;  crudelem  —  cruel; 
credo  =  creio.  Em  poucos  casos  houve  abrandamento 
da  gutural:  cratem  =  grade;  *crasseam  —  graixa;  cre- 
iam =  greda;  *cruptam  —  gruta;  *critare  (quiritare)  — 
gritar. 

Continuando:  draconem  —  dragão;  drama  —  dra- 
ma; fructum  —  fruito  —  fruto;  frugalem  —  frugal;  fra- 
xinum  =  freixo;  gratiam  —  graça;  gr  atum  —  grato;  gr  a- 
dum  —  grau;  pretium  =  preço;  privilegium  =privilé- 
gio;  premium  —  premio;  tribuere  =  tribuir  (atribuir) ; 
tributum  —  tributo;  tribunale  =  tribunal;  tristitiam  — 
tristeza. 

3  —  Grupo  formado  com  u :  a)  qu  —  (qw)  —  No 
português  arcaico  e  ainda  popular  tivemos  ,q-k- :  quin- 
dice  =  quinze;  quando  —  cando  (are.)  —  quando;  qiia- 
ternum  =  caderno;  quattuor  =  catro  (are.)  e  ainda  per- 
manece em  catrámbias  —  (de  quatro  pernas) ;  catrólhos 
—  (quatro  olhos)  —  quatro;  quantitatem  —  cantidade  — 
quantidade;  qualitatem  —  calidade  —  qualidade;  quat- 
tuordecim  —  catorze. 

W  gu  (gw)  —  Algumas  palavras  de  origem  ger- 
mânica, iniciadas  por  w  passaram   a  gu   em  portu- 
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guês:  waitta  =  gaita;  wisa  s=  guisa;  werra  =  guerra; 
\Vilhelm  =  Guilherme;  warta  =  guardar, 

4  —  Grupos  impropriamente  ditos:  a)  sc  —  Em 
geral,  desaparecia  a  sibilante  inicial:  schisma  =  cisma; 
scintilla  —  centelha;  scientiam  —  ciência.  A  lingua  culta 
refez  êste  grupo,  mandando  escrever:  scentelha,  sciênda 
e,  novamente,  a  reforma  da  ortografia  voltou  à  manei- 
ra primitiva:  centelha,  ciência  etc. 

Seguida  a  sibilante  de  outra  consoante  qualquer, 
recebia  um  e  prostético:  sperare  —  esperar;  stare  — 
estar;  spatium  =  espaço;  sponsum  —  esposo;  etc. 

b)    di  —  E.  B.  Williams  (From  Latin  to  Portuguese 

—  pág.  65)  trata  da  dental  seguida  da  semivogal  i  como 
sè  formassem  grupo  consonantal,  dando  o  resultado  fo- 
nético palatal  j  —  diária  —  geira;  deusum  (por  deor- 
sum)  —  juso  etc.  Consignamos  isto  aqui  para  dele  dis- 
cordarmos, pois,  não  há  grupo  consonantal  em  di. 

CONSONANTES  INTERVOCÁLICAS  SIMPLES 

1  —  Labiais  :  a)    b  —  passa  a  v  por  abrandamento 

—  trabem  =  trave;  caballum  —  cavalo;  habere  —  ha- 
ver. Em  muitos  casos  houve  ref acção  literária:  ab  (h) 
orrescere  —  avorrecer  —  aborrecer;  abundantiam  = 
avondança  —  abundância  —  tabulam  =  távoa  —  táboa; 
bibere  ==  bever  beber;  etc.  Por  analogia  a  estas  for- 
mas ainda  continuam  na  língua:  biboca,  vivoca;  covar- 
de, cobarde;  assobiar,  assoviar;  rebel,  revel  etc.  A  pa- 
lavra diabo  bem  como  escabelo  conservaram  o  b  inter- 
vocálico  por  influência  da  língua  eclesiástica. 

b)  v  —  Permanece,  menos  na  terminação  ivum 
(Nunes  —  Gram.  His.  —  101)  —  viver e  -=  viver;  avaritia 
=  avareza;  aviolum  =  avô;  ovem  —  ave.  Mas  desapa- 
rece por  síncope  na  terminação  ivum:  rivum  =  rio;  sa- 
nativum  =  sadio;  vagativum  =a  vadio;  vacivum  =± 
vazio;  roscivum  —  roscio. 
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Os  vocábulos  leu,  greu,  nau,  Provença  são  impor- 
tações provençais  de  levem,  *grevem,  nave,  Província.] 
(Nunes-loco  citato). 

c)  /  —  Em  regra  geral,  passa  a  v :  defensam  —  de*} 
vesa;  auríficem  —  ourives;  profectum  —  proveito;  Ste- 
phanum  —  Estêvão.    Em  alguns  casos  houve  refaccãoj 
erudita:  defesa,  Estefânia,  Epifânia.   Êstes  nomes  pró- 
prios, certamente,  assim  foram  conservados  na  linguH 
gem  da  Igreja. 

d)  p  —  Abranda-se  em  b,  continuando,  em  muitos, 
vocábulos,  o  abrandamento  até  o  v:  lupum  —  lobo;  *ca4 
pum  —  cabo;  sapium  =  sábio;  ribam  —  riba;  populuni 
=  pobo  —  povo;  scopam  —  escoba  —  escova;  propini 
quum  —  pro  vinco, 

e)  m  —  Conserva-se:  amorem  =  amor;  amicum 
~  amigo;  fumum  =  fumo;  sumus  —  somos;  famem  =J 
fome;  lúmen  =  lume. 


... 


2  —  Guturais:  a)  C-(K)  —  Antes  de  a,  o,  u,  abr 
da-se  em  g:  lacum  =  lago;  amicam  =  amiga;  dicam 
diga;  dico-digo.  Depois  de  ditongo,  mantém-se:  pau- 
cum  =r  pouco;  raucum  —  rouco;  *malcum  —  *mauco  M 
mouco;  laicum  =z  leigo  é  excepcional. 

b)  c  —  Seguido  de  e,  z,  assibila-se  em  z:  dicere  J 
dizer;  vicem  —  vez;  rapacem  —  rapaz;  dicit  =  diz;  f ci- 
eis —  fazes.  Em  recipere  manteve-se  o  c  por  pensar-se 
que  fosse  composto  de  re  -j-  cipere  e  como  o  c  inicial  se 
mantém  (civitatem  —  cidade;  cinque  —  cinco)  passou 
a  receber.  Em  outros  casos,  desde  que  o  c  seja  conser- 
vado, já  se  entende  que  a  palavra  é  erudita:  decimal, 
espécie,  face,  Felício  etc. 

c)  g  —  Seguido  de  a,  o,  u,  mantém-se:  plagam 
chaga;  negar e  =  negar;  paganum  —  pagão;  pelagu 
pego,  pélago. 

Em  numerosos  casos  sofre  síncope:  legalem  —  le 
regalem  —  real;  ego  —  eo  =  eu  (Esta  síncope  já  se 
via  realizado  em  latim  vulgar)  —  corrigeam  -f-  corrêa 
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correia;  ligantiam  =  liancia  ==  liança  —  aliança;  sagum 
—  saio.  Admitem  muitos  que,  nestes  últimos  casos, 
a  gutural  g  se  tenha  vogalizado  em  i.  Com  Menen- 
dez Pidal  pensamos  que  não:  houve  sincope  e  para  des- 
fazer o  hiato  foi  que  surgiu  a  semivogal  í. 

d)  g  —  Seguido  de  c,  i,  sofre  sincope:  viginti  -|~ 
viinte  =  vinte;  digitum  =  dedo;  cogitar e  -f-  coidar 
(are.)  ==  cuidar;  reginam  =  reinha  (are)  =  rainha.  Em 
muitos  casos  palatizou-se  em  j  embora  tenha  sido  con- 
servado o  g:  rugitum  —  rugido;  *aginam  =  agina,  agi- 
nha; ferruginem  ==  ferrugem;  angelum  —  angeo  (are.) 
=  anjo.  Nas  palavras  eruditas  foi  mantido  o  a  embora 
tenha  o  valor  fonético  de  j:  *fugire  =  fugir;  fugam 
(verbo)  =  /uja;  vigilantem  =  vigilante. 

NOTA  —  Em  algumas  palavras  a  pala- 
tal j  alterna-se  com  a  sibilante  z:  vargem  e 
várzea;  Júlio  e  Zúlio;  José  (Zosé),  João  (Zoão) 
—  todas  populares.  Mestre  não  nos  veio  dire- 
tamente  de  magistrum,  mas,  do  provençal 
maistre  ou  do  francês. 

3  —  Dentais  e  Linguodentais  :  a)  —  d  —  Desapa- 
rece por  sincope:  nindum  =  ninho;  pedem  =  pé;  fidem 
=  fé;  lampadam  =  lâmpada  (erudito)  =  lampa;  nu- 
dum  =  Tiú;  peducam  =  peúga;  podium  —  *poío  = 
apoio;  *podialem  —  poial;  paradisum  —  paraíso;  sede- 
re  =  seer  (are.)  =  ser. 

b)  í  —  Abranda-se  em  d  e,  na  terminação  plural 
actes,  dos  verbos,  sofre  síncope:  datum  =  dado;  digitum 
=dedo;  dubitare  =  duvidar;  perditam  =  perda;  amatis 
=  amades  =  amais;  dícitis  =  dizedes  =  dizeis. 

A  forma  verbal  sondes  passou  a  5015,  certamente, 
depois  que  perdeu  a  nasalação;  do  contrário,  o  d,  per- 
manecendo entre  consoante  e  vogal,  não  cairia,  como  se 
observa  em:  mentira.  Em  cautum  =  couto  permane- 
ceu a  dental  por  estar  após  ditongo. 
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c)  l  —  O  /  linguodental  sofre  síncope:  solam  — 
soo  (are.)  —  só;  velam  =  véa;  filam  =  fio; 
colorem  —  cor;  dolorem  ==  dor;  dolorosum  —  doo- 
roso  (are.) ;  silentiam  —  seenço.  De  origem  erudita,  se- 
mi-erudita  e  por  influências  analógicas  temos  várias  pa- 
lavras que  conservaram  o  /  intervocálico :  alegre  (ale- 
crem),  doloroso,  dolorido,  pêlo  (pilam  —  sob  a  influên- 
cia de  cabelo,  proveniente  de  capillum)  —  silêncio,  sa- 
lário, gula,  guloso,  cálice,  calor,  pevácio  (paço)  etc. 

d)  r  —  Em  regra  geral,  mantém-se:  rarum  —  ra- 
ro; carnem  —  carne;  pernam  —  perna;  infernum  =  in- 
ferno; hibernam  —  inverno.  Caiu  em  proram  —  proa. 
Assimilou-se  em:  personam  —  pessoa;  personalem  = 
pessoal;  versum  —  vesso  (are.) ;  ursum  —  usso  —  osso 
(are.) ;  dorsum  —  dosso  (are.) ;  dorsellum  —  dossel. 

e)  n  —  Nas  palavras  populares  desaparece,  mas 
antes  produz  ressoo  nasal  na  vogal  contígua,  nasalação 
que  muitas  já  perderam.  Assim,  bonum  —  hão  —  bom; 
bonam  —  boa  —  boa;  dona  —  doa  =  doa;  lunam  lua  — 
lua;  nadam  —  nuu  =  num  (pop.)  —  nú;  vanum  —  vão. 
Nas  palavras  em  que  se  conserva  o  n  temos  origem 
erudita  ou  simples  refaeção:  arena,  avena,  humano,  ger- 
mano, pena,  feno,  menos,  trenos  etc. 

NOTA  —  As  terminações  latinas  inam, 
inam  (vinum,  vinam)  passaram  a  inho,  inha 
em  português  através  da  forma  í-o,  t-a:  vinum 
=  ví-o  —  vinho;  vinam  =  vi-a  —  vinha.  Ob- 
servou-se  o  mesmo  fenómeno  em  outras  ter- 
minações, como  nia:  veniam  =  vê-i-a  —  ve- 
nha; ciconiam  —  cegonha;  araneam  —  arã-e 
(i)-a  —  aranha.  Não  se  deu  o  mesmo  com  a 
terminação  unum-unam :  unam  =  uii  —  um; 
unam  =  una  =  úa  —  uma.  A  forma  arcaica 
unha  deve  ser  lida  u-a,  pois,  o  h  servia  apenas 
para  separar  os  dois  sons,  tal  qual  ainda  há 
pouco  escrevíamos  sahia  por  saía  —  sa-í-a. 
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4  —  Sibilante  :  a)  s  —  A  sibilante  surda  latina  s 
que  já  se  havia  sonorizado  em  latim  popular,  assim 
passou  para  o  português,  equivalendo,  portanto,  a  z: 
rosam  —  rosa  (roza) ;  casam  —  casa  (caza) ;  causam  = 
cousa  (couza). 


GRUPOS  CGNSONANTAIS  INTERNOS 

1  —  Consoantes  duplas  :  As  consoantes  geminadas 
simplificam-se,  em  sua  passagem  para  o  português,  con- 
servando-se  a  resultante  simples:  flammam  —  chama, 
flama;  annum  —  ano;  cappam  =  capa;  approbare  — 
aprovar;  sabbatum  —  sábado;  buccam  —  boca;  effec- 
tum  =  efeito  —  afeio;  aggravam  —  agravo;  cabal! um 
=  cavalo;  capillum  —  cabelo;  attendere  —  atender; 
peccatum  —  pecado;  summam  ~  soma.  A  sibilante  e  a 
vibrante  duplas  permaneceram  a  fim  de  conservarem  o 
mesmo  valor  fonético:  ossum  —  osso;  missam  —  missa; 
currere  —  correr;  terram  —  terra. 

2  —  Grupos  consonantais  : 

I)  Formados  com  a  vibrante  r :  bry  cr.  dr,  fr,  gr,  pr, 
tr:  conservam-se,  exceto  dr  que  vocaliza  o  d  em  í:  no- 
vembru  —  novembro;  membru  —  membro;  * octubrum 
(por  october)  ~  outubro;  scribere  —  escrever;  sacrista- 
num  —  sacristão;  patrem  —  padre  —  * paire  —  *paie  = 
pai;  matrem  —  madre  ==  *maire  —  *maie  =  mai  =m 
mãe.  Estas  duas  modificações  explicamos  pelo  proven- 
çal e  pelo  francês,  pois,  as  formas  paire,  maire  são  as 
mesmas  que  hoje  encontramos  escritas  père,  mère.  A 
queda  da  vibrante  r  míervocálica  é  rara,  mas,  já  vimos 
em  proram  —  proa.  As  formas  paie,  maie  ainda  hoje 
ouvimos  na  linguagem  infantil  no  Brasil,  perdendo-se 
depois  o  e  final  por  apócope  desde  que  o  i  forma  diton- 
go  com  a  precedente.  Temos  confirmação  destes  nossos 
desenvolvimentos  na  palavra  fratrem  —  fradre  =  fraire 
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=  freire  =  frei  e  também  frade.  E  ainda  em  cathedram 
z=  *cadedra  =  cadeira,  isto  é,  a  vocalização  do  d  em  í. 

*Esfricare  =  esfregar;  pigritiam  =  preguiça; 
agrum  =  agro;  approbare  —  aprovar;  castrum  —  cas- 
tro; astrum  ==  asZro. 

Êstes  mesmos  grupos  passam  ao  português,  abran- 
dando a  consoante  oclusiva,  conservando  a  vibrante: 
africum  —  afrego  =  aurego;  labrare  —  lavrar;  lacri- 
mam  =  lágrima;  socrum  —  sogro;  lucrum  —  logro; 
aprilem  =  abril;  aprire  (aperire)  —  abrir;  atrium  = 

Os  grupos  c/r,  fora  dos  casos  já  considerados,  ten- 
dem à  perda  da  vibrante  como  se  vê  em:  rostrum  — 
rostro  (are.)  —  rosto;  arai  rum  —  arado;  registrum  =± 
registro  e  registo;  nostrum  —  nosso;  *vostrum  —  vosso; 
*ratrum  =  rocZo,  rastro,  rasto;  emplastro  e  emplasto; 

II)  Grupos  formados  com  a  líquida  l-cl-fl-gl-pl-tl: 
Os  grupos  cl-tl-pl-  quando  são  intervocálicos,  passam  a 
Ih  e  st  eh  quando  estão  depois  de  consoante:  oclum 
(oculum)  =  óZ/io;  veclum  ou  vetlum  (vetulum)  —  ve- 
lho; scoplum  (scopulum)  —  escolho;  implere  =;  encher- 
masclu  (masculum)  =  macho;  mutlum  (mutilum)  — 
mocho. 

O  grupo  </Z  passa  sempre  a  /A:  singlariam  —  sen- 
Iheira;  cingia  (cíngula)  =  cinlha  (are.)  —  cilha;  tegla 
(tegula)  '•=  fe/Àa. 

0  grupo  /Z  dá-nos  c/i:  af flore  =  achar;  inflar e  = 
znc/iar. 

O  grupo  &Z  apresenta-nos  vários  tratamentos:  o 
mais  comum  é  o  da  assimilação  do  &  a  /,  simplificando- 
se  o  resultado:  fabulare  =  fablar  =  /"a//ar  =r  /a/ar;  u&í 
z7/um  =  *ublum  =  «ZZo  =  aZo;  sizZ?  z7/u/n  —  *sublum  = 
*sullo  —  soZo. 

Muitas  vezes  &Z  passa  a  5r,  conservando  a  vibrante 
ou  perdendo-a:  nobilem  =  *noble  =  nobre;  *noblitia 
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=  nobreza;  diabolum  —  diablo  ==  diabro  (ainda  exis- 
tente em  diabrete,  diabruras)  —  diabo. 

As  palavras  que  conservam  o  grupo  br  ou  bl  são 
eruditas:  obligare  —  obrigar;  oblitare  =  obridar  (are.) 
deblaterare  =  deblaterar. 

III)  Grupos  formados  com  a  sibilante  s-:  ns-ps-rs- 
bs-:  Com  ns  dá-se  o  ensurdecimento  da  nasal  e  o  seu 
desaparecimento:  mensen  —  mês;  mensam  —  mesa;  an- 
sam  —  asa;  pensum  =  peso;  defensam  —  defesa;  com 
os  demais,  dá-se  a  assimilação  regressiva:  ipse  =  êsse; 
gypsum  =  gesso;  ursum  —osso  (are.) ;  personam  —  pes- 
soa; absolvere  =  assolver  (are.);  substare  =  *susstar  — 

IV)  Grupos  formados  por  pt-nct-ct.    No  grupo 
como  se  vê  em  adaptar e,  captar e,  rupium,  septem  — 

dava-se  a  assimilação  da  explosiva  à  dental:  adatar,  ca- 
tar, rôto,  sete,  mas  a  língua  refez  adaptar,  captar  que 
tomou,  semanticamente,  nova  significação  ao  lado  do 
antigo  catar.  Em  nct  desapareceu  a  gutural  certamen- 
te por  não  ter  sido  mais  pronunciada:  sanctum  —  santo; 
planctum  —  pranto;  junctum  —  junto.  Que  esta  tenha 
sido  a  causa,  o  abandono  da  pronúncia  da  gutural,  te- 
mos ainda  hoje  o  hábito  de, não  pronunciá-la  no  comum 
das  palavras,  quer  esteja  precedida  de  nasal,  quer  não: 
facto,  affecto,  ditas  e  já  escritas  —  fato,  afeto. 

No  grupo  ct  desde  que  não  fosse  precedido  de  nasal, 
dava-se  a  vocalização  da  gutural  em  íouu;  noctem  = 
noite;  factum  r=r  *faito  =  feito;  octo  —  oito  etc. 
■ 

V)  Outros  grupos:  nf,  gn,  du,  x: 

Na  língua  arcaica  encontramos  o  grupo  nf  reduzido 
a  //:  infantem  —  iffante;  infernam  =  ifferno  etc.  Mas, 
parece-nos,  que  fosse  mera  grafia  a  que  não  correspon- 
dia fonética  especial,  continuando-se  a  pronunciar  a 
nasal  embora  representada  por  /. 
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O  grupo  gn  nas  palavras  eruditas  simplificava-se 
perdendo  a  gutural:  benino,  malino,  dino.  A  grafia  cul- 
ta do  Renascimento  restaurou  a  gutural  sem  pronun- 
ciá-la, escrevendo  benigno,  mas,  dizendo  como  antiga- 
mente benino,  A  grafia  terminou  por  influenciar  a 
fonética  e  hoje  pronunciamos  a  gutural.  Na  fala  do 
povo  brasileiro  ainda  se  conservava  a  forma  arcaica  e 
clássica:  malino,  v.  g.;  Nas  palavras  de  formação  po- 
pular o  grupo  gn  passou  a  nh:  stagnum  —  estanho 
(are);  agnum  —  anho;  quam  magnum  =  camanho.  A 
palatização  do  grupo  gn  não  é  claramente  explicada  nos 
autores  e  supomos  que  se  desse  da  seguinte  maneira: 
agnum  =  *agno  =  *aino  =  *aí-o  —  anho,  tal  qual  já 
explicamos  em  vinum  —  *vino  —  *vio  —  vinho. 

O  grupo  ngl  palatizava-se  também,  ora  em  nh,  ora 
em  Ih:  cingula  —  cingia  =  cinlha  ==  cilha;  ungulam  == 
ungia  —  unha;  singularia  =  singlaria  =  senlheira  e 
senheira. 

O  grupo  dv  foi  assimilado  na  língua  arcaica  e  de- 
pois refeito  pela  clássica:  aduentum  —  avento  —  adven- 
to; advocatum  —  avogado,  advogado;  etc. 

O  som  duplo  x  —  cs  —  quando  seguido  por  con- 
soante, passa  a  sibilante  surda:  s  —  sextum  =  sesto; 
mixtum  —  misto;  expertum  =  esperto;  extraneum  — 
estranho;  estrangeiro  (estranche  (prov.)  +  eiro). 

Posto  o  x  entre  vogais,  tomou  na  língua  vários  va- 
lores fonéticos:  ss  ==  auxilium  —  auxílio  (aussílio) ; 
=z  z  (s  sonoro)  —  exilium  =  exílio  (ezílio) ;  syntaxe  — 
sintaxe  (sintasse) ;  —  =  ch  —  coxam  =  coxa  (cocha) ; 
buxum  =  buxo  (bucho).  No  prefixo  ex  o  x  desdobrou- 
se  em  cs,  vocalizando  o  c  em  i  —  eis,  mas  se  mantém  a 
grafia  ex  — :  ex-presidente  =  eis-presidente. 

VI)  Grupos  formados  com  i  (yod)  —  ci-di-mi-li- 
lli-ni-si-ssi-ti. 

Todos  estes  grupos  passam  a  c  (ç)-z.  Ci  —  ç  —  facio 
=faço;  bracchium  —  braço;  fiduciam  =  fiúza;  iudicium 
==  juízo;  etc. 
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Di:  1)    ç  —  ardeo  —  arço;  audio  r=  ouço;  vir  dia 

—  verça  (erradamente  escrito  versa)  —  verecundiam  = 
ergonça. 

2)  j  —  invidiam  —  inveja;  hodie  —  hoje;  adiutare 

—  ajudar, 

3)  í  —  sofre  sincope  a  dental:  radium  =  raio;  mé- 
dium z=z  meio;  modium  =  moio.  A  palavra  gozo  de 
gaudium  veio  do  espanhol. 

Gi:  1)  j  —  fugio  =  fujo;  *regeo  (rego)  —  rejo; 
antes  de  et  i  permanece  g  com  valor  palatal  de  j:  fugi- 
mus  =  fugimos;  regent  —  regem. 

2)  i  —  por  síncope  de  gutural:  corrigiam  =  Cor- 
rea =  correia;  navigium  =  navio.  Nas  palavras  erudi- 
tas mantém-se  o  grupo  gi:  naufrágio  —  sufrágio. 

Li-LLi  —  Ih  —  Evangelium  —  Evangelho;  filium 

—  filho;  malleare  =  malhar;  allium  —  alho;  illi  =  lhe. 

Antes  deste  final  palatizado  em  Ih  houve  na  língua 
e  ainda  há  em  algumas  partes  de  Portugal  e  em  tôda  a 
fala  popular  do  Brasil  o  estágio  denominado  yezeismo, 
isto  é,  a  palatização  representada  pelo  y:  fiyo,  muyer, 
paya,  foya.  Algumas  palavras  por  influência  meramen- 
te da  grafia  ainda  continuam  escritas  com  li  embora  já 
na  pronúncia  tenhamos  Ih:  família  (familha),  mobília 
(mobilha),  bilia  (bilha).  Na  língua  arcaica  encontra- 
mos nulho,  nulha,  certamente,  por  influência  provençal 
pois  hoje  dizemos  nulo,  nula. 

Ni  —  —  nha  —  sénior  em  —  senhor;  vineam  — =  vi- 
nha; araneam  —  aranha;  sardiniam  =  sardenha;  demo- 
nium  —  demonho  (are.)  ciconiam  =  cegonha;  somnium 

—  sonho. 

O  nome  Antonium  deu-nos  Antônio,  mas  vulgar- 
mente se   diz  Antonho. 

Si  —  =  /  —  caseum  —  queijo;  basium  —  beijo;  ca- 
sionem  —cajon;  etc< 
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Ssi  —  sei  =  x  — passionem  =  paixão;  russeum  z= 
roxo;  piscem  —  peixe;  fascium  —  feixe;  *bassum  — 
baixo. 

Ti  —  =  ç  —  z:  orationem  ==  oração;  rationem  = 
razão;  sationem  ==  sazão;  * stationem  =  estação;  vitium 
==  yezo,  viço,  vicio  (erud.) ;  gratiam  —  graça;  pretiare 
—  prezar,  preçar;  *capitiam  =  cabeça;  *linguitiam  — 
linguiça;  *bellitiam  =  beleza;  puteum  =  poço. 

Em  algumas  palavras  o  grupo  f£  precedido  de  5  pas- 
sou a  c/i  por  influência,  talvez,  galega:  christianum  =± 
crechão;  comestionem  =  comichão;  b estiam  =  bicha. 

NOTA:  O  grupo  òí  sofre  sempre  hipértese 
do  1  e  por  isto  não  se  palatiza:  rabiam  (ra- 
biem) =  raiva;  sapiam  =  *  sabia  —  saiba; 
capiam  =  *  cabia  =  caiba,  etc. 

VII)  Grupos  consonantais  formados  com  u :  —  Sem 
considerarmos  os  grupos  o;ii,  o/u  çle  que  ja  tratamos  em 
outra  parte,  temos  ainda  os  casos  de  achar-se  a  vogal  u 
precedida  de  o,  c,  5,  f,  p-r  em  palavras  como  habuit,  fe- 
bruarium  placuit,  sapuit,  potuit,  battualia,  septuaginta, 
etc.  Em  todos  êstes  casos,  de  um  modo  geral,  podemos 
dizer  que  desaparece  o  u  e  quando  permanece,  sofre  hi- 
pértese. Os  exemplos  esclarecerão  por  si  as  transfor- 
mações havidas. 

Exs.  Habuit  —ouve;  sapuit  ==  soube;  placuit  = 
prouve;  potuit  =  poude  —  pôde  .  Em  todos  êstes  vocá- 
bulos houve  hipértese  de  u.  —  Battualia  —  batalha;  sep- 
tuaginta —  setenta;  februarium  —  fevereiro;  quattuor 
==  quatro;  em  todos  êstes  se  deu  a  síncope  do  u. 

CONSOANTES  FINAIS 

Em  regra  geral,  nenhuma  consoante  final  do  latim 
permaneceu  em  português.  As  palavras,  que  hoje  ter- 
minam em  consoante,  possuem-na  por  efeito  de  apócope 
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ou  de  assimilação.  Assim,  os  vocábulos  terminador  por 
/,  r-mal,  sal,  mar,  quer  —  são  produtos  de  apócope :  ma- 
le,  sale,  maré,  quaerit.  As  palavras  terminadas  em  m: 
bem,  quem,  nem,  etc.  —  são  produtos  de  outras  regras 
fonéticas  e  o  m  verdadeiramente,  é  um  simples  ressoo 
nasal:  bene  —  *ben  —  bê  —  bem;  quem  —  quê  =  quem; 
nec  —  *ne  =  nê  —  nem. 

Os  termos  latinos  terminados  em  n  —  vermen,  gér- 
men, abdómen,  —  na  língua  vulgar  perderam  a  nasal, 
dando-nos  verme,  germe,  abdome.  A  grafia  culta  restau- 
rou a  nasal  e  as  duas  formas  vivem  juntas  nos  dicioná- 
rios. Algumas  formas  verbais,  as  segundas  pessoas  do 
singular  e  do  plural,  foram  as  únicas  que  conservaram 
o  s  latino:  amas,  amais  (amas,  amatis),  fenómeno  que 
se  repete  nas  poucas  palavras  que  nos  vieram  do  nomi- 
nativo tais  como  Paris,  Jesus.  Nas  demais,  o  s  é  o  sinal 
de  plural  ou  o  resultado  fonético  de  prévias  transforma- 
ções, como  em  seis  de  sex  (secs  —  seis) ;  pois  de  post. 

Os  vocábulos  terminados  por  x  são  de  origem  eru- 
dita: onix,  tórax,  Felix,  cálix  etc.  A  terminação  z  é  o 
final  de  outras  evoluções  fonéticas  como  se  pode  ver  em : 
vice  —  vez;  rapace  r=  rapaz;  luce  —  luz.  Todas  as  de- 
mais consoantes  de  palavras  latinas  desapareceram: 
sub  —  so  e  mais  tarde  restaurado  sob;  Job  manteve  até 
há  pouco  por  influência  da  Bíblia,  mas  já  perdeu  agora 
Jó.  Diga-se  o  mesmo  de  Jacob.  Sic  =  sim;  nec  ==  nem; 
ad  —  a;  quid  —  que;  bom  número  de  palavras  termina- 
das em  r  passou  ao  português  com  a  metátese  de  tal 
som:  semper  —  sempre;  quattuor  —  quatro;  super  ±= 
sobre;  deu-se  o  contrário  era  pro  =  por;  cantat  ==  can- 
ta; mutat  =  muda. 

Desta  forma,  todos  os  empréstimos  que,  moderna- 
mente, tem  vindo  à  língua,  se  conformam  com  o  seu  gé- 
nio, recebendo  vogal  depois  da  consoante:  bonde  (bond)9 
Rute  (Ruth)  ou  perdem  a  consoante:  boné  (bonnet),  pa- 
letó (paletot). 


A  SEGMENTAÇÃO  DA  LÍNGUA  PORTUGUÊSA 


Numa  estensa  comunidade  serve  o  idioma  de  meio 
comum  de  compreensão  mútua,  razão  por  que  admiti- 
mos, hoje,  que  a  língua  é  um  produto  essencialmente  so- 
cial. Baseia-se  o  idioma  na  aceitação  geral  dos  indiví- 
duos que  lhe  admitem  os  vocábulos  como  símbolos  de 
suas  idéias  e  sentimentos.  Para  que  haja  tal  generaliza- 
ção de  entendimentos  recíprocos  não  pode  o  individuo, 
a  seu  bel  prazer,  introduzir  símbolos  arbitrários  em  seus 
meios  de  comunicação,  resultando  disto  que  num  idio- 
ma deve  existir  certa  rigidez  essencial  ao  seu  fim  pri- 
mário —  o  de  servir  de  instrumento  às  concepções  gerais 
da  comunidade.  A  vida  social,  porém,  quer  considerada 
em  seu  todo,  quer  f racionada  em  grupos,  apresenta 
uma  complexidade  tal  que  o  idioma  se  vê  na  impossi- 
bilidade de  manter  aquela  sua  rigidez,  acomodando-se 
às  exigências  das  flutuações  dêsses  grupos  sociais. 

A  primeira  consequência  desta  luta  entre  a  rigidez 
do  idioma  geral  e  as  adaptações  do  mesmo  idioma  a  gru- 
pos particulares  é  que,  na  área  ocupada  pela  comuni- 
dade, sob  a  influência  da  língua  comum,  digamos,  da 
língua  oficial,  há  várias  diferenciações  idiomáticas  que 
correspondem  a  certas  necessidades  de  expressão  de  tais 
grupos.  Comparando-os  entre  si  ou  todos  com  o  padrão 
geral  da  linguagem,  notamos  diferenças  mínimas  de 
fonética,  de  vocabulário,  de  significado  e  de  sintaxe.  Uns 
pronunciam  e  em  lugar  de  a:  ai  em  vez  ei;  tch,  dg  por 
ch,  g;  r  por  /  e  vice-versa.  Outros  preferirão  boquilha 
a  piteira;  algibeira  a  bolso;  aqui  moça  é  preferível  a  ra- 
pariga; em  outro  lugar,  será  o  contrário.  Em  certas 
áreas  predomina  o  gerúndio:  estar  estudando;  em  outras 
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o  infinito:  estar  a  estudar.  Enquanto  tais  diferenciações 
não  impedem  a  compreensão  geral  dos  individuos,  con- 
tinua a  manter-se  a  unidade  da  linguagem  e  serão,  na 
comparação  de  Gaston  Paris  e  Paul  Meyer:  variedades 
coloridas  do  mesmo  tapete  linguístico  do  país. 

Várias  causas,  entretanto,  poderão  surgir,  estabele- 
cendo verdadeiros  limites  de  compreensibilidade  recí- 
proca, de  tal  forma  que  a  antiga  unidade  idiomática  se 
vê  fracionada  e  destruída.  Nesse  momento,  então,  se 
processa  a  fragmentação  da  língua  e  repontam  os  dia- 
letos.  Separados  os  grupos,  sejam  por  fatos  políticos,  se- 
jam por  acidente  geográficos,  sejam  ainda  por  efeito  de 
migrações  raciais,  cada  qual  passa  a  viver  a  seu  modo  e  a 
seu  modo  a  desenvolver  aquelas  diferenciações  linguísti- 
cas que  lhe  eram  próprias.  Quando  tais  diferenciações 
chegam  ao  ponto  de  um  grupo  não  entender  mais  o  ou- 
tro, então  já  não  estamos  em  face  de  meros  dialetos  e, 
sim,  de  duas  línguas  diferentes.  Na  península  ibérica, 
dada  a  sua  enorme  estensão,  dados  os  seus  diversos  ele- 
mentos étnicos,  sempre  houve  essas  diferenciações  lin- 
guísticas ainda  quando  o  latim  já  havia  conseguido  a 
completa  romanização  do  território,  com  exceção  dos 
bascos.  Quando  no  século  XI  se  deu  o  fato  político  da  se- 
paração do  condado  portucalense  do  resto  da  Galícia, 
erigindo-se  em  Estado  independente,  a  barreira  foi  tal 
que  o  dialeto  lusitano  passou  a  língua  própria,  afastan- 
do-se  completamente  do  espanhol. 

Mas,  só  o  fato  político  da  separação  do  condado  por- 
tucalense do  restante  da  Galícia  não  é  suficiente  para 
explicar  o  aparecimento  da  língua  portuguêsa.  Tal  fato 
supõe  causas  intrínsecas,  fatôres  existentes  nos»  próprios 
elementos  da  linguagem.  Quais  teriam  sido  esses  ele- 
mentos que  efetuaram  a  diferenciação  linguística  entre 
o  português  e  o  espanhol,  oriundos,  ambos  da  romaniza- 
ção da  península?  Em  primeiro  lugar,  a  contribuição 
celta,  que  foi  preponderante  na  formação  do  povo  do 
nordeste  da  Hispânia,  de  cuja  herança  recebemos  a  na- 
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salação  do  idioma  e  a  transformação  do  u  latino,  primei-  I 
ramente,  em  u  francês  e  depois  em  z  bem  como  a  nume- 
rosa ditongação.   Em  segundo  lugar,  a  romanização  da 
Lusitânia,  que  se  deu  em  época  muito  posterior  ao  j 
restante    da    península,    tendo     recebido,     portanto,  j 
outro  latim  que  não  o  que  viera  para  o  sul  e  o  sei} 
estado  de  civilização  que  opôs  maior  e  mais  tenaz  resis-J| 
tência  à  língua  dominadora.  Por  última,  a  menor  influên-jj 
cia  do  elemento  árabe,  que  apenas  se  fêz  sentir  no  sul] j 
da  província  e  já  se  encontrava  bastante  alterado  pelos  ! 
moçárabes  quando  o  condado  portucalense  estendia  a  | 
tais  regiões  o  seu  domínio  político.   Todos  estes  fatores 
intrínsecos,  apoiados  pela  causa  extrínseca  da  separação)' 
política  do  novo  reino  de  Portugal,  produziram  a  língua  jj 
portuguêsa. 

*  *  * 

A  vastíssima  região  do  Brasil,  ao  receber  a  língua  !| 
portuguêsa,  se  apresentava  considerável  variedade  de  | 
falares  indígenas,  oferecia  ao  idioma  europeu,  no  lito-  j 
ral,  onde  se  ia  ferir  a  luta  linguística,  apenas  dois  tipos 
de  expressão  coletiva:  o  tupi  e  o  guarani,  êste  mais  atra- 
sado que  aquêle.  Nenhum  dêstes  elementos,  entretanto,  I 
poderia  ser  comparado  ao  ibero  ou  ao  celta  da  península 
hispânica,  sob  o  ponto  de  vista  idiomático,  isto  é,  de  ex- 
pressão intelectual  de  um  povo.   A  luta  foi  fácil,  e  em 
tempo  muito  menor  que  o  exigido  pelo  latim  na  romani- 
zação da  Ibéria,  conseguiu  o  português  a  lusitanização 
do  litoral  brasileiro.    A  contribuição  indígena  para  o 
vocabulário  português  do  Brasil,  tirados  os  termos  que 
ficaram  como  denominação  de  lugares,  os  topónimos :  de 
rios  e  cursos  d'água,  os  hidrônimos;  de  alguns  nomes  de 
pessoas,  os  antropônimos,  é  pequena,  insignificante.  No 
vocabulário  vivo  da  língua  do  Brasil,  mormente  no  cen- 
tro e  no  sul  do  país,  a  contribuição  tupi-guarani  é  ainda 
menor  que  a  pequena  contribuição  do  árabe  ao  portu- 
guês da  Europa,  contribuição  direta,  sem  levar  em  conta 
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o  que  o  português  recebeu  do  árabe  através  do  espanhol. 
Dentro  de  pouco  tempo,  portanto,  a  lusitanização  da  co- 
lónia estava  feita,  ao  que  não  prejudicavam  grupos  iso- 
lados que  continuavam,  particularmente,  em  casa,  o  uso 
das  falas  indígenas  como  ainda  hoje  temos  nas  frontei- 
ras norte  e  noroeste  do  país. 

Seguindo  a  regra  geral  de  todas  as  línguas,  desde 
que  se  estendeu  o  português  por  áreas  tão  vastas  como  a 
do  nosso  país,  naturalmente,  foram  surgindo  os  grupos 
sociais,  separados  por  enormes  distâncias,  enquadrados 
entre  acidentes  geográficos  de  difícil  transição,  cada 
qual  com  as  suas  necessidades  imediatas  de  expressão, 
apresentando,  como  consequências,  as  suas  diferencia- 
ções de  fonética,  de  vocabulário,  de  semântica  e  de  sin- 
taxe. No  norte  do  país  predominam  as  vogais  abertas; 
o  /  final  é  pronunciado —  u:  sau,  imparciau  (sal,  impar- 
cial), amaueu  (amável);  o  r  é  gutural,  à  moda  germâ- 
nica; na  Bahia  o  Ih  não  existe  antes  de  e;  pronunciam: 
mulér,  colér,  Ileus  (mulher,  colher,  Ilhéus) ;  em  Mato 
Grosso  e  em  certos  lugares  do  sul  do  Pará,  a  terminação 
ões  è  pronunciada  ons:  coraçons,  contribuiçons ;  os  cario- 
cas substituem  o  s  final  por  x;  dex,  treix;  em  São  Paulo 
troca-se  muito  o  /  por  r  e  vice-versa  etc.  Entre  o  vocabu- 
lário do  norte  e  do  sul;  entre  o  do  centro  e  o  gaúcho,  há 
variações  semânticas  apreciáveis  e  maior  ou  menor  con- 
tribuição indígena  ou  espanhola.  Todas  estas  variações 
não  impedem,  contudo,  o  mútuo  entendimento  entre  um 
amazonense  e  um  paulista;  entre  um  carioca  e  um  pa- 
ranaense, tal  qual,  em  Portugal,  as  diferenciações  do 
norte  do  país,  onde  predominaram  os  elementos  germâ- 
nicos, não  impedem  o  entendimento  com  o  sul  em  que 
preponderou  o  elemento  semita.  A  língua  portuguesa 
continua  a  ser  a  geral  tanto  lá  como  aqui.  Sob  esta  ge- 
neralidade existem  diferenciações  de  grupos,  de  regiões, 
que  ainda  não  atingiram  nem  sequer  os  limites  da  dia- 
letação,  porque  entre  êsses  grupos,  entre  essas  regiões, 
continua  a  existir  a  mútua  compreensão  comum.  No 
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decorrer  dos  séculos,  certamente,  com  a  maior  e  mais 
acentuada  separação  entre  Brasil  e  Portugal  e,  conse- 
quentemente, com  maior  evidenciação  dos  elementos  in- 
trínsecos da  fala  do  nosso  país  e  com  a  contribuição  es- 
trnseca  das  correntes  migratórias,  acentuar-se-á  a  diale- 
tação  brasileira  e,  talvez,  se  poderá,  então,  falar  numa 
lííngua  do  Brasil.  Quando  se  dará  este  fenómeno  lin- 
guístico? Deus  o  sabe:  daqui  a  uns  oito,  dez  séculos  ain- 
da! O  latim,  entrado  na  península  ibérica,  no  século  III 
antes  de  Cristo,  somente  no  século  XV  aparece  transfor- 
mado em  língua  portuguesa,  isto  é,  dezoito  séculos  de- 
pois. Desde  o  século  IX  já  podemos  encontrar,  na  ganga 
impura  da  linguagem  do  tempo,  vocábulos  portugue- 
ses; mas  do  século  XII  ao  XIV,  época  em  que  aparecem 
os  Cancioneiros,  portanto,  o  apogeu  da  lírica  medieval, 
a  língua  era  ainda  galego-portuguèsa;  só  no  século  XV 
e  XVI  é  que  o  idioma  surge  extreme  de  influência  vizi- 
nhas, realmente  português.  Quando  entrou  êste  idioma 
no  Brasil?  Depois  de  1530,  quando  começou  a  coloniza- 
ção do  país.  Em  que  era  estamos?  Em  1946...  Há  mui- 
to ainda  que  esperar  na  lenta  evolução  das  línguas. 
Quanto  mais  progredimos  em  meios  de  transporte  e 
de  comunicação,  tanto  menos  se  segmentam  os  idiomas 
e  tanto  mais  perecem  os  dialetos  em  benefício  da  gene- 
ralização do  tipo  oficial  da  linguagem.  Quanto  mais  se 
multiplicam  as  escolas  e  se  difunde  o  livro,  tanto  -me- 
nos resistem  as  diferenciações  dos  grupos  sociais,  uni- 
ficados pelo  padrão  idiomático  imposto  pela  instrução. 
Quer  tudo  isto  dizer  que  a  hipotética  transformação  da 
língua  portuguêsa  em  língua  brasileira  levará  mais  tem- 
po que  a  transformação  do  latim  em  português.  Se  para 
esta  operação  transformadora  foram  necessários  mil  e 
oitocentos  anos,  pelo  menos  dois  mil  se  hão  de  requerer 
para  que  o  sonho  dos  moços  de  hoje  venha  a  ser  a  reali- 
dade dos  meninos  dessa  bem  longínqua  época.  Podem 
os  imaginosos  de  hoje  sonhar  com  a  língua  brasileira; 
mas  apenas  sonhar;  a  realização  dêste  sonho  ficará  para 
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brasileiros  que  nem  sequer  serão  nossos  parentes,  sim- 
plesmente patrícios  nossos  porque  tiveram,  como  nós,  a 
graça  de  nascer  no  Brasil. 

OS  ELEMENTOS  DO  IDIOMA 

Língua  sem  palavras  é  absurdo  que  se  não  pode 
nem  sequer  imaginar;  língua  sem  frases  seria  não  me- 
nor fantasia  que  a  de  um  povo  sem  idéias  nem  pensa- 
mentos. A  palavra,  se  existe  e  é  falada,  pressupõe  foné- 
tica, requer  prosódia  e  deve  ter  semântica.  A  frase,  se 
é  real,  exige  a  disposição  dos  vocábulos  segundo  certa 
regência,  de  acordo  com  determinada  concordância, 
formando  períodos.  Onde,  pois,  encontrarmos  vocabu- 
lário e  frase  próprios,  aí  encontraremos  também  língua 
própria,  isto  é,  idioma.  Se  compararmos  o  latim,  re- 
construindo-lhe,  na  medida  do  possível,  a  fonética  e  a 
prosódia,  com  o  italiano,  o  francês,  o  espanhol  e  o  por- 
tuguês, veremos  que,  se  o  vocabulário  é,  na  sua  genera- 
lidade, o  mesmo,  a  fonética  variou,  variou  a  prosódia, 
alterou-se  a  semântica.  Na  escala  dos  sons  podemos  co- 
locar, nos  extremos,  o  latim  e  o  português,  tendo  o  ita- 
liano e  o  espanhol  como  intermédios: 

Latim  —  Cícero  —  pronunciado  Kikero. 
Italiano  —  Cícero  —  pronunciado  Tchitchero. 
Espanhol  —  Cícero  —  pronunciado  Ctictero. 
Português  —  Cícero  —  pronunciado  Síssero. 

Vemos  por  êste  quadro  que  a  fonética  tende  a  abran- 
dar-se  nas  consoantes  dentais  que  se  assibilam  nos  lábios 
portugueses.  A  dialetação  do  latim  nestas  línguas  româ- 
nicas já  nos  apresenta  êste  primeiro  e  muito  importan- 
te fenómeno:  a  modificação  fonética  do  vocabulário.  Na 
prosódia  houve  também  a  mesma  alteração : 
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Latim  —  cias.  —  mulíerem  —  (proparoxítono). 

Italiano  —  Moglie. 

Espanhol  —  mujer. 

Português  —  mulher  —  (oxítono). 

Nesta  última  evolução  fonética  da  palavra  latina  sur- 
ge-nos  dé  maneira  clara  o  trabalho  das  leis  que  regem 
estas  transformações  do  som,  não  só  palatizando  o  "1" 
em  "lh",  mas  deslocando  o  acento  tónico  para  a  última 
sílaba  que  se  encontrava,  na  forma  latina  clássica,  em  a 
antepenúltima.  Nesta  rápida  comparação  vemos  de  ma- 
neira gritante  como  a  dialetação  do  latim  nas  línguas  ro- 
mânicas lhes  deu  a  estas  um  vocabulário  tão  diferente  em 
seus  valores  fonéticos  e  prosódicos  que  muitos  não  re- 
conheceriam, sem  .estudos  adequados,  tal  evolução.  A 
semântica,  entretanto,  permaneceu  a  mesma.  Tomemos, 
porém,  o  vocábulo  "apricum",  lugar  aberto,  exposto  ao 
sol  e  à  chuva,  da  mesma  raiz  do  verbo  "aprire"  que  nos 
deu  o  nosso  "abrir";  comparêmo-lo  ao  nosso  "abri- 
go", lugar  fechado  onde  não  penetra  o  sol  nem  a  chuva; 
o  vocábulo  é  o  mesmo,  alterado  em  sua  fonética,  mas  so- 
bretudo alterado  em  sua  significação  diametralmente 
oposta.  A  semântica  mudou-se  de  maneira  completa. 
"Germanum"  em  latim  significava  "legítimo";  mas  "her- 
mano"  em  espanhol,  "irmão"  e  "mano"  em  português 
já  apresentam  outro  significado.  "Sponsam"  era,  pro- 
priamente, a  "prometida",  a  noiva  e  hoje  significa  a  mu- 
lher casada.  De  "saeculare"  se  fêz,  no  português  arcai- 
co, "segrel"  com  a  significação  muito  outra  de  poeta  e 
cantor  acima  do  jogral  e  abaixo  do  trovador.  Em  todos 
êstes  casos  houve  não  só  transformação  fonética,  isto  é, 
na  parte  física  da  palavra,  mas  também  na  semântica, 
quer  dizer,  na  parte  intelectual  ou  significativa  do  vocá- 
bulo. Destas  rápidas  considerações  concluímos  que  em 
face  do  latim  as  línguas  que  dele  se  derivaram,  apresen- 
tam vocabulário  próprio,  trabalhando  pelas  leis  fonéti- 
cas, dono  de  prosódia  sua  e  de  significação  especial  que 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa 


211 


o  latim  desconheceu.  Tudo  isto  já  é  interessante,  mas, 
temos  ainda  outro  campo  ainda  mais  curioso  e  de  maior 
valor  linguistico.  A  morfologia  não  é  só  a  fonética  nem 
só  a  prosódia;  é  sobretudo  a  campenomia,  queremos  di- 
zer, o  conjunto  de  flexões  pelas  quais  expressam  as  pa- 
lavras o  género,  o  número,  o  grau  dos  nomes,  as  pessoas, 
os  tempos  e  os  modos  dos  verbos*.  Esta  é,  realmente,  a 
parte  característica  dos  idiomas  e  foi  baseada  na  morfo- 
logia das  línguas  que  a  ciência  da  glotologia  as  classifi- 
cou em  monossilábicas,  aglutinantes  e  flexivas.  Se  en- 
tre a  campenomia  latina  e  a  românica  instituirmos  a 
mais  leve  comparação,  veremos  que  entre  elas  medeia 
grande  distância.  O  espaço  de  uma  aula  não  nos  basta 
para  darmos  o  quadro  destas  diferenças,  matéria 
de  volumes  e  volumes.  Contentamo-nos  em  lembrar 
que  o  plural  se  forma  em  latim  pela  alteração  pró- 
pria dos  casos,  o  que  só  se  executa  em  português,  espa- 
nhol e  francês  pelo  acréscimo,  em  regra  geral,  do  "s"; 
que  o  género  neutro  não  passou  para  os  idiomas  no  vi  la- 
tinos e  que  muitas  palavras  mudaram  de  género  ao  se 
incorporarem  nos  léxicos  românicos;  que  os  graus  sofre- 
ram grande  mudança,  desconhecendo  o  latim  o  super- 
lativo segundo  o  temos  em  português  e  muito  mais  o  au- 
mentativo sintético  e  toda  a  riquíssima  coleção  de  su- 
fixos diminutivos  que  possuímos.  Nos  verbos,  então,  se 
perdemos  a  terceira  conjugação  breve,  o  supino,  a  voz 
passiva  sintética,  a  conjugação  depoente  e  tantos  outros 
aspectos  verbais,  criamos  a  quarta  conjugação,  amplia- 
mos a  passiva  analítica,  inventamos  o  futuro  e  o  condi- 
cional ditos  românicos  e  dispomos  «em  nossa  língua  do 
infinito  pessoal  que  nenhuma  outra  possui.  A  morfolo- 
gia latina  comparada  à  morfologia  românica  oferece- 
nos  diferenças  tão  profundas  que  só  a  história  de  tais 
idiomas  poderá  mostrar  até  aos  iniciados  a  evolução  de 
um  tipo  morfológico  a  outro.  * 

Apliquemos  êste  capítulo  aos  fatos  linguísticos  do 
Brasil  e  de  Portugal,  conservando-nos  em  os  limites  res- 
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tritos  da  morfologia,  deixando  para  outra  ocasião  o  capi- 
tulo da  sintaxe.  Sirva-nos  de  campo  uma  página  de  Eu- 
clides da  Cunha,  tido  e  havido  como  o  escritor  mais  ge- 
nuinamente brasileiro.  Examinemos  essa  que  anda  nas 
antologias  —  "0  Sertanejo".  Na  "Antologia  Nacional"  de 
Laet  ocupa  três  páginas  e  meia  e  contém  816  palavras, 
das  quais  apenas  6  não  sâo  portuguêsas  e  uma  inglesa: 
"tabaréu,  caatinga,  juremas,  ipueira,  caruás,  cipós"  de 
origem  tupi-guarani  e  "steeple-chase",  britânica.  Destas 
encontramos  todas  nos  dicionários  de  Portugal,  o  que 
quer  dizer  que  há  muito  tempo  estão  incorporadas  ao  vo- 
cabulário comum  da  lingua  portuguesa,  acomodadas  per- 
feitamente à  morfologia  do  idioma.  Se  repetirmos  a  expe- 
riência, aplicando-a  a  toda  a  obra  de  Euclides  da  Cunha 
ou  a  qualquer  escritor  do  Brasil,  não  encontraremos  um 
só  vocábulo  que,  tendo  pertencido  ao  léxico  português 
da  Europa,  apresente,  no  dicionário  do  Brasil,  a  mais 
insignificante  alteração  fonética,  prosódica  à  semelhan- 
ça, por  exemplo,  de  "mulierem"  e  "mulher",  de  "civita- 
tem"  e  "cidade",  de  "rivum"  e  "rio".  Quer  isto  dizer, 
portanto,  que  o  vocabulário  dos  escritores  do  Brasil  é, 
em  95  %,  português  genuíno.  As  contribuições  africana 
e  tupi  não  invalidam  êste  cálculo.  Pensam  muitos  bra- 
sileiros e  não  poucos  portuguêses  que  só  há  pretos  no 
Brasil  quando  muito  antes  que  os  recebêssemos,  já  eram 
numerosos  em  Lisboa,  ao  ponto  de  escrever  Osório  de 
Oliveira  (Psicologia  de  Portugal)  que  "no  século  XVI  os 
escravos  negros  chegavam  em  número  de  dez  mil  por 
ano  e  no  século  XVIII  um  quinto  da  população  de  Lisboa 
era  de  negros  e  mulatos".  Já  muito  antes  Gil  Vicente  e 
depois  o  Chiado  transportaram  para  a  cena  a  fala  dos 
pretos  e  o  humanista  Clenardo  os  encontra  em  tão  gran- 
de número  que  adquire  logo  dois,  ensinando-lhes  latim 
e  com  êles  conversando  neste  idioma.  Isto  signifi- 
ca que  os  africanismos  começaram  a  introduzir-&e  na 
língua  em  Portugal  e  não  no  Brasil,  comunicando-se  em 
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seguida  à  nossa  expressão.  De  nada  serve,  portanto,  in- 
vocá-los como  elemento  diferenciador  do  vocabulário 
brasileiro  em  face  do  léxico  puramente  lusitano.  O  tupi- 
guarani  encontra-se  anquilosado  e  completamente  esva- 
ziado de  sentido  nos  topónimos,  na  botânica  e  na  ictiolo- 
gia  nacionais.  Fora  dêste  capitulo  algumas  dezenas  de 
palavras  vivem  em  a  expressão  diária  do  povo,  tendo  já 
entrado  no  dicionário  comum  da  lingua.  0  seu  número 
e  sobretudo  a  sua  morfologia,  inteiramente  adequada  às 
flexões  da  linguagem  geral,  não  podem  influir  de  manei- 
ra eficiente  na  diferenciação  especifica  do  vocabulário. 
Se  do  léxico  passarmos  ao  domínio  básico  da  campeno- 
mia,  tamanha  é  a  identidade  de  processos  morfológicos 
entre  as  duas  expressões  idiomáticas  —  a  da  Europa  e  a 
da  América  —  que  fôra  perder  tempo  em  aduzir  exem- 
plos e  instituir  confrontos.  Bastar-nos-á  perguntar  a 
quem  nos  queira  responder:  qual  a  palavra  que  faça  o 
feminino,  o  plural,  os  graus  dos  nomes,  que  indique  as 
pessoas,  os  tempos,  os  modos  dos  verbos  de  maneira 
diferente  no  Brasil  e  em  Portugal?  Estamos  certos  de 
que  ninguém  poderá  apontar-nos  uma  só  flexão  própria 
da  gramática  do  Brasil  que  não  se  encontre  também  na 
gramática  de  Portugal.  Vem  isto  provar-nos  que  não 
só  o  vocabulário  é  o  mesmo  em  95  %  mas  que  a  morfo- 
logia é  a  mesma  100%.  Ora,  língua  sem  vocabulário  seu, 
sem  morfologia  também  sua  é  absurdo  que  não  se  pode 
sem  sequer  imaginar:  é,  segundo  a  feliz  expressão  de 
João  Leda,  —  uma  Quimera.  Êste  é  o  estado  da  "língua 
brasileira",  puramente  quimérico,  tomando  por  base 
apenas  um  dos  elementos  essenciais  de  todo  e  qualquer 
idioma:  a  morfologia.  Não  menos  quimérico  se  eviden- 
ciará êste  estado  linguístico  da  nossa  pátria,  se  estudar- 
mos o  segundo  elemento  básico  das  línguas:  a  sintaxe,  a 
construção  da  frase. 

A  morfologia  encerra  um  dos  elementos  especiais 
do  idioma.  A  palavra,  porém,  por  mais  f lexiohável  que 
seja  na  indicação  das  relações  de  género,  número,  graus, 
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pessoas  etc,  é  sempre  um  elemento  isolado  e  morto.  So- 
mente a  frase,  a  expressão  do  pensamento,  representa, 
na  linguagem,  o  elemento  vivo,  tão  vivo  e  tão  mutável 
quanto  o  próprio  pensamento  que  deve  expressar.  Na 
frase,  portanto,  não  só  encontramos  o  segundo  elemento 
essencial  do  idioma,  mas  também  o  principal  deles, 
aquele  que  encerra  as  características  do  pensamento,  da 
alma  de  uma  sociedade.  0  estudo,  pois,  da  sintaxe  de 
uma  língua  coincide,  em  numerosos  pontos,  com  o  es- 
tudo da  própria  psicologia  do  povo  que  de  tal  idioma  se 
utiliza.  A  frase  marca  e  acompanha,  em  sua  estructura, 
a  evolução  da  alma  da  comunidade,  indicando  as  suas 
fases  de  cultura  ou  de  obscurecimento  intelectual.  Vê- 
de-a  rude  e  emaranhada  em  Rui  de  Pina,  Zurara,  no 
alvorecer  da  prosa  portuguesa;  retorcida  e  obscura  ain- 
da, mas  já  bem  leve  em  Garcia  de  Resende,  João  de  Bar- 
ros, Diogo  do  Couto,  mas  que  transparência  e  singeleza, 
que  maleabilidade  e  fôrça  expressiva  em  Frei  Luís  de 
Sousa  quando  a  meditação  dos  assuntos  morais  e  o  es- 
tudo da  filosofia  haviam  aperfeiçoado  o  pensamento 
português  Entre  os  diversos  tipos,  porém,  houve  sem- 
pre a  mais  perfeita  continuidade,  de  tal  modo  que  um 
período  preparou  o  imediato,  como  o  botão  prepara  o 
desabrocho  da  flor  ou  como  a  semente,  que  encerra  o 
desabrolhar  da  planta.  E'  que  assim  como  seria  absur- 
do admitir  que  um  povo  expressasse  os  seus  pensamen- 
tos sempre  da  mesma  forma,  não  menos  o  seria  se  ad- 
mitíssemos que  a  sintaxe  dispusesse  de  um  só  tipo  de 
frase  para  íais  pensamentos  traduzir  e  encerrar.  A  ana- 
logia faz  de  dois  tipos  conhecidos  surgir  um  terceiro,  um 
quarto,  levemente  alterado,  mas  bem  distinto  do  seu 
fundamental,  enriquecendo  continuamente  o  tesouro  da 
fraseologia  dos  idiomas.  0  gosto  dos  escritores  escolhe 
nesta  riqueza  sintática  o  molde  que  mais  se  adapta  ao 
seu  modo  de  pensar,  sem  contudo  relegar  ao  esqueci- 
mento os  demais  menos  empregados.  Dizíamos  outrora : 
"Cuja  é  esta  casa?"  e  dizemos  hoje:  "De  quem  é  esta 
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casa?"  Preferiram  os  clássicos  a  frase  gerundial:  "Vai  o 
sol  nascendo..."  e  os  modernos  se  inclinam  à  infinitiva: 
"Vai  o  sol  a  nascer. . ."  Se  hoje  ouvimos  o  verbo  no  sin- 
gular com  o  sujeito  coletivo:  "A  criançada  chorou"  — 
Camilo,  Herculano,  Machado  de  Assis  ainda  emprega- 
ram o  verbo  no  plural,  fazendo  a  concordância  com  a 
forma  intelectual  do  vocábulo  coletivo:  "Da  saloiada 
que,  fingindo  "quererem"  abrir  caminho  ao  elegante 
par,  cada  vez  "se  uniam"  mais  (Herculano  —  Lendas 
1-174)  —  "Aquela  gente  banqueteava-se,  comia  à  tripa. 
forra,  "compunham"  serenatas  instrumentistas  e  "dor- 
miam" sonos  bem-aventurados"  (Cam.  A  Filha  do  doutor 
Negro  225)"  A  gente  já  voltou?  Ainda  não;  "sairam" 
há  um  bom  pedaço"  "Machado  de  Assis  —  A  Mão  e  a 
Luva  —  apud  C.  Góis  —  Sintaxe  de  Concordân.)  Nos 
dias  que  correm  poderemos  escrever:  "Pedro  é  mais 
velho  que  Paulo  ou  do  que  Paulo".  Com  certos  verbos 
a  regência  se  multiplica  sem  que  as  frases  percam  o  cu- 
nho de  excelentes:  "Entrar  em  casa  —  entrar  à  casa  — 
entrar  a  casa".  Certas  regiões,  entrando,  dadas  as  di- 
ficuldades de  comunicação,  a  falta  de  escolas,  são  mais 
conservadoras,  formando  verdadeiras  ilhas  linguísticas 
onde  sintaxes  bem  antigas  ainda  vigoram  com  plena 
atualidade.  E'  o  caso  do  Brasil  comparado  a  Portugal: 
a  língua  que  recebemos  não  foi  a  clássica,  mas,  a  arcaica. 
Assim  como  os  soldados  romanos  trouxeram  à  Penín- 
sula Ibérica  o  latim  popular,  quase  o  mesmo  que  encon- 
tramos nas  comédias  de  Plauto,  latim  arcaizante,  os 
marinheiros  e  colonos  portugueses  nos  legaram  a  língua 
das  peças  de  Gil  Vicente,  de  puro  tipo  arcaico.  O  idioma 
evoluiu  mais  ràpidamente  em  Portugal,  tornou-se  clás- 
sico, avizinhou-se  do  romantismo  quando  ainda  os  nos- 
sos escritores  imitavam  Camões,  Vieira  e  Bernardes  e 
entre  o  povo  se  manteve  nos  mesmos  moldes  sintáticos 
da  época  manuelina.  Construções  e  fraseados  que,  em 
Portugal,  já  não  são  mais  usados,  tendo  sido  lá  substituí- 
dos, analogicamente,  por  outros,  continuam  vivos  em 
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nosso  país.  Se  os  modernos  escritores  já  não  escrevem: 
"Chamei-o  de  feio",  e  sim:  "Chamei-lhe  feio  —  ou  — 
chamei-o  feio",  encontramos  em  Gil  Vicente  fartos  exem- 
plos da  sintaxe  empregada  no  Brasil.  Se  muitos  ainda  se 
enganam,  inclusive  o  Sr.  Agostinho  de  Campos,  em  afir- 
mar que  o  emprego  de  "ter"  por  "haver"  impessoal  é 
próprio  da  nossa  pátria,  temos  Castilho,  Camilo,  Diogo 
do  Couto,  João  de  Barros  e  outros  que  nos  ministram 
exemplos  da  mesma  construção  brasileira:  "Tem  fogo 
do  ar  e  salva  de  morteiros  à  missa  cantada"  (Cast.  0 
Presbit.  da  Mont.  1-67)  "Com  tanta  voz,  tamanha  alma  e 
tanta  expressão  não  "tem"  ninguém  (Cam.  Amores  do 
diabo  —  78)  "...  e  tornou  a  carregar  por  que  disseram 
os  oficiais  que  ainda  tinha  tempo"  (Diogo  do  Couto  — 
Vida  de  Paulo  —  20)  —  "...  tinha  muitos  jardins  que  se 
regavam  com  uma  graciosa  ribeira"  (J.  de  Bar.  Clarim. 
III  —  9).  Na  parte  da  sintaxe  de  colocação  surge  o  fa- 
moso capítulo  dos  pronomes  oblíquos,  ponto  sôbre  todos 
atacado,  tido  e  havido  como  pedra  de  toque  da  diferen- 
ciação linguística  entre  o  Brasil  e  Portugal.  Pois,  com 
a  consciência  de  quem  estuda  a  língua  há  tantos  anos  e 
em  tantos  e  tão  grandes  especialistas  podemos  afirmar 
que  não  existe  a  mais  rebarbativa  deslocação  pronomi- 
nal brasileira  que  não  possa  ser  documentada  com  exem- 
plos de  ótimos  escritores  portuguêses  de  além-mar.  Na 
linguagem,  então,  trovadoresca,  encontramos  casos  que 
espantariam  os  superficiais  distantes  do  assunto,  que 
os  levariam  a  pensar  que  tal  língua  jamais  fôsse  portu- 
guesa, como  por  exemplo,  a  posposição  do  pronome  oblí- 
quo ao  futuro  do  indicativo  sintético:  "e  querrei-te  na 
primeira  sazon",  fui,  direi-te  ora  o  que  te  farei"  (Meen 
Rodriguiz  —  séc.  XIII).  A  iniciação  da  frase  com  prono- 
me oblíquo,  uma  das  grandes  susperstições  gramaticais 
de  nossos  tempos,  tão  conhecida  entre  nós,  que  tem  por 
si  a  sintaxe  de  todas  as  línguas  românicas,  encontra  em 
Portugal  exemplos  que  lhe  destroem  a  nota  de  peculiar 
ao  Brasil  com  que  a  taxam  os  semíletrados  das  nossas 
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escolas:    "A  não  quis  aceitar  D.  Fernando"  (Jacinto 
Freire).  "Me  avisam  muito  em  secreto  que  Espanha  etc." 
(Vieira).  "Me  melem  se  entendo  o  doutor"  (Herculano). 
"Lhe  convinha,  repito,  pois  que  todos  sabem  que  é..." 
Castilho  —  Camões  — 11-21).  "Lhe  fizeram  ver  as  coisas 
eram  bem  diferentes"  (João  de  Barros  —  apud  Said 
Ali  —  Lexiologia  do  Português  Histórico).   De  todas  as 
demais  colocações  pronominais  os  exemplos  são  tantos 
que  poderíamos  encher,  não  estas  paginas,  mas  todo  um 
livro,   Por  que  dizer  então  que  esta  é  a  pedra  de  toque 
do  abrasileiramento  do  idioma  português?    Só  o  dirá 
quem  o  desconhecer  e  se  há  tantos  que  ainda  o  dizem 
é  que,  infelizmente,  há  muitos  que   de  estudos  sérios 
e  reais  nem  o  cheiro  tomam ...    E  que  dizer  da  sin- 
taxe: vi  ele,  conheço  ela?    Também  esta  nos  é  im- 
putada como  unicamente  nossa  e  seria  das  primeiras 
e  mais  belas  construções  da  famosa  língua  nacional. 
Infelizmente  já  a  recebemos  de  Portugal  e  podemos 
através   dos  exemplos,   traçar-lhe   a  vida   desde  os 
arcaicos  até  os  modernos  tempos  de  Camilo.    Não  foi 
o  ancianíssimo  Fernão  Lopes  quem  escreveu:  "dester- 
raram êle",  ou  Zurara  quem  disse:   "Contando  como 
cativarom  êle",  mas  foi  o  clássico  João  de  Barros  que 
empregou  :  "...e  antes  que  chegasse  ao  Castelo  de 
Orlamor  achou  a  êle";  e  foi  Vieira  o  autor  desta  frase: 
"Furtam  pelo  modo  imperativo  por  que  como  tem  o 
mero  e  misto  império,  todo  êle  aplicam  despoticamente 
às  execuções  na  rapina  (Sermões  III  —  334),  e  foi,  o 
moderno  João  de  Deus  que  assim  cantou:  "Lembras- 
me  ela. . ."  e  Camilo,  em  "A  Caveira  da  Mártir  -—  183: 
Amo  muito  menos  que  a  ela  os  meus  créditos  e  a  minha 
vida".  Em  todos  êstes  exemplos  e  em  muitos  outros  que 
poderíamos  enumerar  temos  o  pronome  reto  em  função 
objetiva.    Não  invalida  a  força  da  doutrina  a  errada 
idéia  de  alguns  professores  de  português  que  pensam 
bastar  a  anteposição  da  preposição  "a"  ao  pronome  reto 
para  aceitá-lo  em  função  de  complemento.    Para  tais 
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errados  professores,  dizer-se:  "Vi  ele"  é  heresia  abomi-jl 
nável;  mas,  "Vi  a  ele"  é  construção  plenamente  aceitá- 
vel. . .  Por  quê?  Ponha-se  ou  não  se  ponha  a  preposição  j 
"a"  antes  do  pronome,  este  continua  sempre  a  ser  ob-  jj 
jeto  direto  do  verbo  transitivo.    Logo,  continua  o  êrro.j 
Mas  se  for  erro,  será  só  do  Brasil?  Constituirá  um  dos] 
belos  tipos  sintáticos  da  futura  língua  nacional?  Não:]| 
os  autores  portugueses  citados  provam,  exuberantemen- 1 
te,  que  também  em  Portugal,  a  começar  por  Camões :  1 
"Nem  êle  entende  a  nós,  nem  nós  a  êle"  —  todos  usaram  í 
da  mesma  sintaxe. 

Não  existe  um  só  dos  chamados  "brasileirismos"  que  jj 
não  se  possa  encontrar  nos  bons  autores  portuguêses. 
Para  não  enfastiar  o  leitor  com  citações  e  citações,  pe-j| 
dimos-lhe  licença  para  recomendar-lhe  o  capítulo  espe- j| 
ciai  que  a  esta  matéria  dedicamos,  na  quarta  série  das  1 
nossas  "Páginas  Floridas",  terceira  edição,  onde  passa-  jj 
mos  em  revista  quase  todos,  apondo-lhes  ao  lado  os] 
empregos  similares  de  Portugal.  De  tudo  isto  já  pode-J 
mos  concluir  que  ao  idioma  do  Brasil  lhe  falta  maisl 
êste  elemento  essencial:  a  sintaxe.  Nenhum  dos  nossos  jl 
grandes  homens  de  pensamento;  nem  Farias  Brito,  o  fi-  j; 
losofo;  nem  Euclides  da  Cunha,  o  narrador;  nem  Rui] 
Barbosa,  o  doutrinário;  nem  Gonçalves  Dias,  o  nosso  jj 
maior  poeta;  nem  Monte  Alverne,  a  maior  eloquência  Jí 
da  nossa  história,  nenhum  deles  teve  necessidade  de  uml 
molde  novo  para  nêle  vasar  o  seu  pensamento  profundo,  jl 
A  sintaxe,  o  único  elemento  vivo  da  linguagem,  continua  j 
sendo  a  mesma  nos  dois  países  de  idioma  comum.  A  di-l 
ferença,  que  existe  e  que  impressiona  os  bisonhos  estu- 1| 
dantes  de  português,  é  que  a  nossa  sintaxe,  num  verda-  j! 
deiro  paradoxo,  mas  explicabilíssimo  aos  olhos  dos  lin- Jj 
guístas,  é  arcaica  enquanto  a  de  Portugal  é  moderna.  1! 
Desde  quando,  porém,  a  língua  arcaica  deixou  de  serl| 
portuguêsa  pelo  simples  fato  de  ser  antiga?  Esta  é,  jus-J 
tamente,  a  preocupação  dos  glotólogos :  pelos  tipos  mais  1; 
modernos  recuar  aos  mais  antigos  e  assim  avizinhar-selj 
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da  fonte  primeira  donde  jorrou  esse  manancial,  que  se 
fêz  caudal  depois,  e  cobriu  com  as  suas  águas  a  metade 
do  mundo.  A  nossa  lingua  está  em  meio  do  caminho: 
nos  sons  da  nossa  fonética,  na  acentuação  da  nossa  pro- 
sódia, na  construção  das  nossas  frases  podem  os  portu- 
gueses de  hoje  ouvir  o  eco  dos  seus  antepassados  glorio- 
sos quando  por  aqui  passaram,  a  caminho  das  índias, 
singrando  esses  velhos  "mares  nunca  de  antes  navega- 
dos". Ouvindo  esses  ecos  da  fala  de  seus  maiores,  cer- 
tifiçar-se-ão  de  que  a  nossa  lingua  é,  talvez,  mais  lusi- 
tana que  a  deles,  dulcificada  em  lábios  brasileiros,  mas 
enfibradamente  portuguesa,  levemente  enfeitada  de  plu- 
mas e  de  cores  como  requerem  os  céus,  os  mares  e  os 
campos  que  em  suas  palavras  se  refletem. 

A  FUTURA  DIALETAÇÃO  DO  BRASIL 

Três  fenómenos  têm  chamado  a  atenção  dos  estu- 
diosos, para  o  Brasil  —  a  unidade  política,  a  unidade 
religiosa  e  a  unidade  idiomática.  Em  tão  vasta  região, 
com  tais  dificuldades  de  comunicações,  é  admirável  que 
o  Brasil  não  só  se  tenha  constituído  um  país  único,  fa- 
lando a  mesma  língua  e  praticando  a  mesma  religião 
mas  se  esforce,  cada  vez  mais,  por  firmar  essa  coesão, 
essa  unidade  formada  de  fatôres  tão  complexos  e,  por 
vêzes,  fugidios,  indetermináveis.  Se  da  primeira  uni- 
dade, a  política,  já  ninguém  mais  duvida  e  sentem  to- 
dos que,  realmente,  existe  um  todo  perfeito  e  homogé- 
neo, duvidam  não  poucos  da  unidade  de  crenças  e  mui- 
tos mais  numerosos  supõem  que,  em  épocas  não  afasta- 
das, haverá  dentro  da  unidade  política,  pluralidade  de 
dialetos.  Dando  corpo  a  estes  sonhos  já  há  livros  que 
nos  traçam  fronteiras  dialetais,  como  o  "Português  do 
Brasil",  de  Renato  Mendonça,  em  cuja  página  209  en- 
contramos nove  áreas  dialetais  assim  discriminadas: 
"amazonica"  —  Acre,  Amazonas,  Pará;  "cearense"  — 
Geará  e  parte  oriental  do  Piauí;  "nordestina"  —  Rio  G. 
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do-Norte,  Paraíba,  Pernambuco  e  Alagoas;  "bahiana"  — 
Bahia  até  o  S.  Francisco,  Sergipe;  "fluminense"  —  Est. 
do  Rio,  D.  Federal  e  Esp.  San  lo;  "caipira"  (?!)  —  S. 
Paulo  e  zona  fronteira  de  Minas;  "mineira"  —  zona  da 
capiau  em  Minas  e  Bahia  além  do  S.  Francisco;  "gaú- 
cha" —  R.  G.-do-Sul  e  Sul  de  Santa  Catarina;  "sertane- 
ja" —  Goiás  e  Mato  Grosso.  À  simples  enunciação  destas 
áreas  já  v.emos  que  tal  afirmação  não  resiste  ao  menor 
estudo,  mera  fantasia  do  autor  que  nunca  percorreu  tais 
áreas,  tanto  que  até  se  esqueceu  de  um  dialeto  para  o 
Maranhão  e  para  o  Paraná.  Mas  aduzimo-la  para  mos- 
trar como  já  existem  sonhadores  destas  coisas,  meros 
sonhadores  sem  estudos  fundamentais  dêstes  fenóme- 
nos linguísticos.  Supõem  eles  que  ainda  se  possam  tra- 
çar fronteiras  dialetais  e,  portanto,  estabelecer  áreas  ní- 
tidas. Nenhum  impedimento  geográfico  —  montanhas, 
rios,  lagos  —  pode  servir  de  base  a  tais  fronteiras.  Nem 
os  Alpes,  nem  os  Pirinéus,  nem  os  Andes  conseguiram 
separar  as  áreas  dialetais  vizinhas. 

A  velha  teoria  de  Ascoli  foi,  há  muito,  refutada  por 
Meyer,  Gaston  Paris,  Jud  e,  principalmente,  pela  geo- 
grafia linguística  de  Gilliéron.  Se  isto  é  verdadeiro 
para  França,  Suíça,  Itália,  Bélgica,  Holanda  e  Ale- 
manha segundo  o  testemunho  de  Vendryes  e  Willem  L. 
Graff,  se-lo-á  também  para  o  Brasil  onde  nada  foi  nem 
sequer  começado  neste  particular  da  dialetologia.  Não 
bastam  pequenas  diferenciações  fonéticas  e  semânticas 
para  determinar  a  existência  de  dialetos.  Por  isto  foi 
que  Paul  Meyer  escreveu:  "qu'il  ne  servait  à  rien  de 
constituer  un  dialeete  d'aprés  un  certain  nombre  de  traits 
linguistiques,  puisque  aucun  de  ces  caractères  n'à  exac- 
tement  la  même  limite".  E  Gaston  Paris  vai  muito  além, 
afirmando  que  numa  determinada  massa  linguística  de 
origem  comum  não  há,  de  fato,  dialetos,  mas  apenas  tra- 
ços linguísticos  que  se  combinam  de  maneira  diyersa, 
de  tal  modo  que  o  falar  de  uma  região,  conterá,  forçosa- 
mente, certo  número  de  traços  que  lhe  serão  comuns 
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com  outras  regiões:  "De  son  coté,  Gaston  Paris  posait, 
avec  force,  la  même  théorie,  qui  avait  été  entrevue  par 
M.  Schuchardt,  et  qui  triomphalait  rapidement.  II  f  aut  di- 
sait-il,  formuler  une  loi  qui,  toute  negative  qu'elle  soit 
en  apparence,  doit  renouveler  toutes  les  methodes  dia- 
lectologiques :  cette  loi,  c'est  que  dans  une  masse  lin- 
guistique  de  même  origine  comme  la  nôtre,  "il  n'y  a  réel- 
lement  pas  de  dialectes";  il  n'y  a  que  des  traits  linguisti- 
ques  qui  entrent  respectivement  dans  des  combinaisons 
diverses,  de  telle  sorte  que  le  parler  d'un  endrois  con- 
tiendra  un  certain  nombre  de  traits  que  lui  seront  com- 
muns,  par  exemple,  avec  le  parler  de  chacun  des  quatre 
endroits  les  plus  voisins,  et  un  certain  nombre  de  traits 
qui  différeront  du  parler  de  chacun  d'eux".  (Dauzat  — 
La  Philosophie  du  Lagage  —  173-174) . 

E'  esta,  justamente,  a  situação  linguística  do  Brasil: 
pequenos  traços  diferenciais  de  fonética  e  semântica  se 
vão  notando  de  um  Estado  para  outro  sem  que  tais  di- 
ferenciações sejam  próprias  e  exclusivas,  características, 
de  tal  ou  de  qual  Estado,  mas  são  comuns  a  outros  tam- 
bém. Tomemos,  por  exemplo,  o  "r"  gutural  que  se  ouve 
na  Bahia:  ele  é  comum  a  Pernambuco,  a  Alagoas  e  a 
todo  o  Nordeste  brasileiro.  Tomemos  o  "d"  e  °  "t"  qua- 
se palatais,  molhados  por  assim  dizer,  da  fala  mineira 
em  palavras  como:  "dia",  "titio"  ("djia",  "tjitjio")  — 
encontramos  a  mesma  particularidade  fonética  em  S. 
Paulo  e  no  norte  do  Paraná.  Todo  .  o  norte  do  Brasil, 
mormente  na  região  que  visitamos  com  fins  especiais  de 
estudos  dialetologicos  —  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco, 
Sergipe  e  Paraíba  —  apresenta,  em  comum,  a  tendência 
de  aspirar  o  "r"  brando,  ouvindo-se  em  certos  indivíduos 
claramente  um  "h"  em  lugar  do  V.  Assim,  a  expres- 
são "mil  reis"  já  apresenta  o  "1"  assimilado  ao  "r",  po- 
rém, ao  "r"  brando:  "miréis"  —  e  na  fala  descuidada 
do  povo  aparece  com  "h"  verdadeiramente  aspirado: 
"miheis".  Esta  mesma  tendência  a  aspirar  o  "r"  brando 
encontramo-la  no  Rio,  entre  elementos  nordestinos  e  no- 
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tamos  que  antes  da  aspiração  passa  o  "r"  pela  fase  da  gu- 
turalização,  fenómeno  que  só  em  S.  Paulo  não  se  ouve.  A 
transformação  de  "ões"  em  "õs"  ("corações-coraçons"; 
"expansões  =  expansons")  é  comum  aos  matogrossen- 
ses  e  aos  paraenses.  O  rústico  paulista  e  mineiro  guar- 
dam, em  comum,  a  palatização  áspera  do  "eh"  e  do  "g" 
("tchave,  tchapêo,  dj anela,  hodje").  E  todos  êstes  fe- 
nómenos, com  exceção  do  "r"  gutural  e  depois  de  aspi- 
rado, são  encontráveis  em  várias  regiões  de  Portugal 
segundo  podemos  documentar  em  estudos  mais  am- 
plos. Mais  ainda:  percorrendo  os  estudos  dialetológi- 
cos  de  monsenhor  Dalgado,  encontramos  numerosos 
pontos  de  contacto  com  os  fenómenos  fonéticos  do  Bra- 
sil, ponto  que  Solidônio  Leite  tentou  explicar  pelo  trá- 
fico negreiro.  Se,  pois,  segundo  nos  afirmou  Gaston 
Paris  baseado  em  Schuchardt,  tais  traços  diferenciais 
em  uma  mesma  ,e  determinada  massa  linguistica,  não 
são  suficientes  para  formar  dialetos,  serão  puros  so- 
nhos ou  divagações  de  pessoas  imaginosas  as  áreas 
dialetais  do  Brasil  e  a  existência  dos  dialetos  na  vasta 
extensão  da  nossa  pátria. 

De  há  muito  também  que  foram  abandonadas  as 
velhas  causas  dos  dialetos  assinaladas,  outrora,  por  Paul 
Passy:  as  fronteiras  naturais,  as  divisões  politicas  e  a 
subordinação  dos  centros  sociais.  Depois  que  a  língua 
passou  a  ser  um  mero  instrumento  social,  um  produto 
da  comunidade  que  dela  se  serve  para  a  transmissão  de 
sua  vida  intelectual  e  emotiva,  a  causa  única,  possível, 
de  uma  dialetação  é  a  conservação  social  da  comunida- 
de, onde  as  forças  do  substrato  linguístico  podem  desen- 
volver-se  livremente.  E'  o  caso  do  Brasil  comparado  a 
Portugal:  a  língua  portuguêsa  aqui  entrada,  tipo  de  lín- 
gua arcaica,  mesclou-se  do  indigenismo  que  constitui  o 
substrato  próprio  do  nosso  meio;  separada  a  nossa  co- 
munidade social  pela  independência  política,  diminuin- 
do-se,  cada  vez  mais,  a  influência  idiomática  de  Portu- 
gal sobre  nós  pelo  progresso  intelectual  da  nossa  gente, 
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pôde  o  nosso  país,  a  nossa  comunidade  social,  manter-se 
una  e  desenvolver  as  forças  modificadoras  do  seu  subs- 
trato linguístico,  dando  o  português  do  Brasil,  fonética  e 
semanticamente  já  assaz  diversificado  do  europeu.  Den- 
tro, porém,  do  Brasil,  tal  fenómeno,  se  ainda  não  foi  pos- 
sível, jamais  o  será  no  futuro:  a  unidade  política,  social 
e  intelectual  impedem  que  se  formem  comunidades, 
grupos  separados,  com  tal  vitalidade  que  elaborem  o 
seu  tipo  de  expressão  idiomática.  Todos  os  tratadistas 
europeus  são  unânimes  em  afirmar  que  a  impossibili- 
dade dos  grupos  sociais  pela  centralização  política  do 
govêrno,  pela  disseminação  da  escola,  do  livro,  do  jor- 
nal, da  igreja,  do  exército  e  principalmente  pelas  con- 
tinuas comunicações  por  meio  das  estradas,  do  automó- 
vel, do  avião,  vai  sendo,  na  França  e  na  Itália,  para  citar 
Vapenas  dois  países,  outrora,  ricos  em  dialetos,  a  causa  da 
Worte  dos  patois  e  das  mais  antigas  formações  dialetais. 
A  formação  das  línguas  gerais,  das  línguas  de  civiliza- 
ção e  de  cultura,  das  línguas  nacionais,  impostas  como  o 
tipo  único  a  toda  a  comunidade,  vem  sendo  a  causa 
maior  da  destruição  dos  dialetos  em  prol  de  uma  unifi- 
cação idiomática  que  corresponde  à  unificação  política. 
0  Brasil,  se  não  conseguiu  até  hoje  formar  os  seus  dia- 
letos pelo  atraso  em  que  viveu  até  agora,  com  os  seus 
Estaaos  completamente  separados,  com  a  sua  alta  por- 
centagem de  analfabetos,  jamais  o  conseguirá:  dia  a 
dia,  partindo  da  capital  para  o  interior,  avança  o  tipo 
de  língua  oficial,  nacional,  imposto  pela  escola,  pelo  li- 
vro, pela  pregação  religiosa,  pelo  rádio  pelo  jornal,  pelo 
exército.  Os  meios  de  comunicação  se  multiplicam :  as 
estradas  se  abrem,  lançam-se  novos  trilhos,  o  avião  já 
sulca  os  céus  brasileiros  e,  dentro  de  pouco  tempo,  à 
j  medida  que  o  analfabetismo  decresça,  aumentará  o  nú- 
jmero  dos  que  procurarão  substituir  o  seu  falar  local 
pela  expressão  da  escola  e  da  cidade,  nivelando-se  a 
língua  no  Brasil.  Aquelas  diferenciações,  que  já  havía- 
mos notado,  de  Estado  para  Estado,  irão  gradativamen- 
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te  desaparecendo,  ou  ficarão  em  tal  estado  de  relegação 
que  nunca  poderão  determinar  o  tipo  dialetal  desta  ou 
de  qualquer  outra  localidade.  Temos  o  exemplo  da  Es- 
panha onde  o  castelhano,  desde  que  foi  arvorado  em 
língua  nacional,  em  língua  de  civilização,  começou  a 
suplantar  todos  os  demais  dialetos  até  mesmo  aquêles 
que  se  apresentavam  com  fisionomia  própria  e  muito 
antiga:  o  catalão,  o  galego,  o  valenciano.  Fêz  mais  ain- 
da: entrou  em  luta  com  o  basco,  língua  própria,  inteira- 
mente diversa  do  castelhano;  entrou  em  luta  e  o  vai 
vencendo  porque  todos  os  bascos  são  bilingues  e  muitos 
já  não  conhecem  mais  a  sua  expressão  idiomática,  obri- 
gados a  empregar  sempre  o  castelhano  na  escola  e  nas 
relações  culturais  ou  comerciais  com  o  resto  do  país. 
Temos  o  exemplo  da  França:  o  provençal,  língua  pró- 
pria e  não  dialeto,  com  a  mais  antiga  e  a  mais  rica  lite- 
ratura românica  do  mundo,  foi  vencido  pelo  dialeto 
da  Ilha  de  França  e  hoje  está  pràticamente  morto.  Não 
o  salvou  o  grande  génio  de  Mistral  nem  toda  a  escola 
filibrista  que  se  lhe  seguiu.  Se  tal  aconteceu  na  França 
e  na  Espanha  onde  havia  línguas  de  velha  tradição,  o 
que  não  se  dará  no  Brasil  onde  a  tradição  ainda  não 
foi  edificada  porque  somos  de  ontem,  onde  nem  sequer 
se  chegou  a  formar  dialeto  algum?  Poderão  estas  di- 
ferenciações locais  resistir  à  obra  unificadora  e  nivela- 
dora da  escola,  da  política,  da  religião  e  do  exército? 
Impossível!  Deixemos,  portanto,  os  sonhos  para  os  so- 
nhadores e  saudemos  os  nossos  vindouros  nessa  unidade 
linguística  da  nossa  pátria  onde  já  existe  e  continuará 
existindo,  à  sombra  da  mesma  bandeira,  à  sombra  da 
mesma  fé,  a  mesma  e  idêntica  linguagem,  de  norte  a  sul, 
de  oeste  a  leste,  como  existe  e  existirá  um  mesmo  èj 
idêntico,  indivisível  Brasil. 
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OS  FENÓMENOS  DA  DIALETAÇÃO 

Dialeto  e  gíria  —  Causas  —  Fronteiras  e  áreas  dialetais 

Aceita  a  idéia  de  que  a  língua  é  um  fenómeno  pura- 
mente social,  à  medida  que  a  comunidade  social  se  de- 
senvolve, desenvolve-se  também  a  língua.  De  dois  mo- 
dos, porém,  pode  desenvolver-se  qualquer  comunidade: 
territorial  e  socialmente,  isto  é,  estende-se  a  mais  vastas 
regiões  geográficas  e  encerra  maior  número  de  indi- 
víduos que  dessa  expressão  se  servem  no  seu  contínuo 
intercâmbio  intelectual  e  sentimental.  Nesta  coletivi- 
dade,  nem  todos  possuem  o  mesmo  grau  de  cultura,  o 
mesmo  meio  de  vida:  formam-se  grupos  dentro  da  co- 
munidade, grupos  que  vivem,  mais  ou  menos,  fechados 
segundo  lhes  permite  a  constituição  político-civil  e  reli- 
giosa do  momento.  Cada  qual  procura  adaptar  a  língua 
geral  às  necessidades  próprias  e  específicas  do  seu  gru- 
po, comunicando  aos  vocábulos  novas  significações  e, 
muitas  vezes,  certas  peculiaridades  fonéticas  e  prosó- 
dicas.  Na  idade  média  tais  grupos  tomaram  grande 
desenvolvimento,  ajudados  pelo  sistema  feudal  que  os 
favorecia  pela  separação  de  classe  e  de  profissão,  os 
famosos  mesteres.  Cada  grupo  social  tinha  vestes,  pen- 
dão protetor,  completa  impenetrabilidade  da  parte  dos 
estranhos,  empregando  uma  linguagem  técnica  e  apro- 
priada, por  isto  mesmo,  desconhecida  ou  ininteligível 
aos  não  pertencentes  à  grei.  A  obrigatoriedade  da  resi- 
dência em  bairros  determinados,  bairros  que  eram  fre- 
quentemente, fechados  à  noite,  com  portas  e  vigias,  con- 
correu muito  para  que  em  tais  secções  da  coletividade  ge- 
ral se  desenvolvesse  uma  língua  toda  especial,  que  não 
era  diversa  da  língua  geral  senão  na  semântica  e  rara- 
mente na  fonética  ou  prosódia.  Formaram-se,  desta  ma- 
neira, as  línguas  de  grupos,  as  línguas  sociais,  os  argots, 
as  gírias,  os  calões.  Era  um  dos  modos  da  fragmentação 
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do  idioma,  da  dialetação  da  língua,  tomando  por  base  ai] 

fragmentação  da  comunidade  em  grupos  sociais. 

A  expansão  geográfica  do  idioma  de  uma  determi-J 
nada  região  a  outras  vizinhas  ou  distantes,  quer  pofl 
meio  de  emigração,  quer  por  meio  de  guerras  invaso-lá 
ras,  estabelece  também  o  mesmo  fenómeno  da  fragmen-1 
tação  linguística,  mas,  encarada  já,  sob  outro  aspectoJJ 
puramente,  geográfico.  Aceitava-se  até  o  tempo  de  PauM 
Passy  que  as  fronteiras  naturais  (rios,  montanhas,  lagosJl 
oceanos)  interpondo-se  entre  esses  vários  centros,  corJj 
tando,  de  certo  modo,  a  mútua  influência,  ocasionavam^ 
ipso  facto,  a  separação  linguística,  dando  comêço  acfl 
dialeto.  Esta  foi  também  a  grande  base  dos  estudos  diajl 
letológicos  italianos  sob  a  chefia  ilustre  de  Ascoli  quefl 
chegou  a  traçar  as  fronteiras  dos  dialetos,  criando  a  de4J 
nominação  ainda  hoje  repetida  pelos  retardados  em  taisH 
estudos:  fronteiras  dialetais,  áreas  dialetais,  ou,  comi] 
denominação  grega  isoglossas.  Estudos  posteriores,  mor-|| 
mente,  da  nova  ciência,  a  geografia  lingiiística,  criaçãojl 
de  Gilliéron,  vieram  destruir  esta  teoria  e  provar  queffl 
nem  os  Alpes,  nem  os  Pirinéus,  nem  os  grandes  rios  im-1] 
pediram  que  a  área  de  tal  ou  tal  dialeto  se  expandisse!] 
além  de  tais  obstáculos.  Os  bascos  aí  estão  de  ambas»] 
as  partes  dos  Pirinéus;  o  Minho  e  o  Mondego  e  mais» 
tarde  o  Douro  não  puderam  conter  nos  seus  limites  óm\ 
galego-português,  mormente,  êste  último  que  se  passou! 
a  língua  de  nacionalidade,  nem  impediu  que  aquele  fôs-Ji 
se  absorvido  pelo  castelhano.  Os  Andes  não  consegui-ll 
ram  estabelecer  absoluta  separação  dialetal  entre  ol 
Chile  e  a  Argentina,  entre  o  Chile  e  o  Peru,  ou  entre  ol 
Peru  e  a  Bolívia.  A  identidade  geral  da  língua  indígena* 
do  Amazonas,  segundo  nos  diz  Barbosa  Rodrigues,  vai 
até  as  Antilhas,  ao  mar  dos  Caraíbas. 

Admitia-se  ainda  com  Passy  que  a  subordinação  aj] 
um  centro  político  fosse  causa  de  dialetação:  justamen-11 
te  ao  contrário  pensamos  hoje,  pois,  a  subordinação  a|J 
um  centro  político  traz  unidade  intelectual,  impõem  ojl 
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tipo  oficial  de  lingua,  mata  todas  as  eventualidades  dia- 
letais.  Justamente  ao  contrário,  quando  se  dá  anarquia, 
quando  se  rompe  essa  subordinação  a  um  centro  político 
é  que  proliferam  os  dialétos,  isto  é,  rompida  a  fôrça 
centrípeta  do  mando  oficial,  todas  as  forças  latentes  do 
substratum  linguístico,  que  estavam  denominadas,  se 
irrompem,  como  forças  centrífugas,  dão  livres  ex- 
pansões às  suas  tendências  diferenciadoras,  criando  os 
novos  falares  locais.  Quando  foi  que  se  deu  a  prolife- 
ração das  atuais  línguas  românicas,  naquele  tempo  en- 
tão meros  dialetos?  Quando  se  operou  a  anarquia  polí- 
tica pelo  esfacelamento  do  império  romano.  Cada  dia- 
leto  tomou  a  si  a  sua  expansão  e  todos  aquêles  que  lo- 
graram impor-se  pela  política,  se  viram  depois  trans- 
formados em  idioma  de  nacionalidade,  de  civilização. 
Os  que  tal  posição  política  não  conseguiram,  foram  do- 
minados pelos  demais:  moçárabe,  galiciano,  leonês,  as- 
turiano,  cordobês,  valenciano,  etc.  submetidos  ao  cas- 
telhano; galego  e  moçárabe  submetidos  ao  português; 
provençal,  picardo,  valão,  dominados  peio  francês;  vê- 
neto,  napolitano,  abruzês,  etc.  vencidos  pelo  toscano  etc. 

Admitia-se  ainda  com  Passy  que  as  divisões  políti- 
cas causassem  os  dialetos:  esta  causa,  sozinha,  nada 
pode  produzir;  mas  será  a  grande  fôrça  extrínseca  se 
houver  resíduos  linguístico,  o  elemento  diferenciador 
do  substratum,  a  verdadeira  causa  intrín&eca.  A  sepa- 
ração política  da  Bélgica  e  da  Suíça  em  relação  à  Fran- 
ça não  foi  suficiente  para  operar  uma  dialetação  belga 
e  outra  suíça.  Há  diferenciações  semânticas  e  fonéticas 
entre  êsses  três  países,  mas,  que  não  chegam  a  solidifi- 
car absoluta  dialetação  e  isto  porque,  segundo  veremos 
em  outro  lugar,  embora  separados  politicamente,  tais 
estados  continuaram  a  sua  unidade  intelectual,  a  formar 
a  mesma  comunidade  sob  ponto  de  vista  da  escola. 

Se  todas  estas  antigas  causas  não  são  mais  aceitas, 
qual  há  de  ser  então  a  verdadeira  fôrça  da  dialetação? 
Uma  única  e  social:  a  separação  da  comunidade,  dando 
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expansão  aos  resíduos  lingústicos  do  seu  substratum . 
Tal  fenómeno  pode  apenas  ser  estudado  no  passado,  àj 
distância,  porque  muitos  séculos  são  necessários  para  a 
diàletação  menor  que  se  queira  observar.  A  Ibéria,  as 
Gálias  servem  de  campo  de  reflexão.  Enquanto  a  comu- 
nidade hispânica  se  manteve  una  e  fortemente  ligada  a 
Roma,  funcionando  como  divisão  comum  do  Impérium, 
dele  recebendo  a  instrução,  a  força  militar,  a  fôrça  mo- 
ral e  dele  tendo  a  administração  burocrática,  todos  os 
substratos  foram  coibidos  sob  a  fôrça  do  latim.  Tanto 
é  isto  verdadeiro  que,  nos  últimos  tempos,  era  da  Hispâ- 
nia que  saiam  os  grandes  literatos,  poetas,  professores 
e  filósofos  de  Roma.  Nas  Gálias  era  idêntico  o  panora- 
ma linguístico.  No  momento,  porém,  em  que  se  quebrou1 
esta  unidade  do  Impérium,  em  que  todo  êle  se  fragmen- 
tou em  numerosas  regiões,  cada  qual  ambicionando  a 
transformar-se  em  país  independente,  nesse,  brotaram 
vivos  os  resíduos  linguísticos  que  pareciam  adormecidos 
para  sempre.  A  grande  comunidade  não  existia  mais; 
em  seu  lugar  surgiram  numerosas  pequenas  comunida-1 
des,  umas  inimigas  das  outras,  que  por  guerras  contínuas 
se  isolaram  dentro  da  península,  formando  o  seu  núcleo 
social.  Em  cada  uma  destas  novas  comunidades  come- 
çou então  a  diàletação.  Castela  impoe-se  pelas  armas 
e  pela  política;  anexa  todas  as  demais  fragmentações 
do  solo  hispânico;  impõe  o  seu  dialeto  por  meio  do  exér- 
cito, da  escola,  da  burocracia,  da  igreja.  Que  resultou 
para  os  nossos  dias?  Que  o  castelhano  é  a  língua  da  ci- 
vilização espanhola  e  que  vai,  dia  a  dia,  matando  os  fa- 
lares regionais,  inclusive  o  basco.  Nesta  marcha,  podemos 
esperar  que,  em  época  distante  de  nós,  venham  a  desapa- 
recer as  ainda  vigentes  expressões  locais  da  Espanha  mo- 
derna. E  por  que  isto?  Porque  já  o  observamos  com  mais 
fôrça  na  França.  Que  foi  feito  da  grande  língua  români- 
ca, língua  que  primeiro  floriu  em  poesia  e  em  arte  na  Eu- 
ropa romanizada,  —  o  provençal?  Se  isto  é  exalo  para 
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com  o  provençal,  que  é  uma  língua  própria,  que  se  dirá 
do  picardo,  do  bretão,  do  normando  e  outros  dialetos 
que  nunca  tiveram  a  vitalidade  literária  do  provençal? 

Conclui-se  que  a  época  dos  dialetos  já  se  passou 
e  que  todos  tendem  a  desaparecer  em  benefício  da  lín- 
gua oficial,  da  língua  nacional,  da  língua  de  civilização? 
Sim,  ainda  que  pareça  absurdo  aos  neófitos  neste  as- 
sunto. Não  se  quer  com  isto  afirmar  que  jamais  se  ex- 
tinguirão os  modismos  fonéticos  e  semânticos  das  re- 
giões, mas,  tais  fenómenos  ficarão  em  plana  tão  inferior 
que  nunca  poderão  prejudicar  a  geral  unidade  idiomá- 
tica do  país.  O  picardo,  o  lemusino,  o  napolitano,  o  roma- 
nholo,  o  beirão,  o  brasileiro  continuarão  a  ter  os  seus  re- 
presentantes, mas,  na  França  se  falará  francês,  italiano 
na  Itália  e  português  em  Portugal  e  no  Brasil.  Quais  as 
causas  determinantes  deste  fenómeno  negativo  dos  dia- 
letos? Em  primeiro  e  mais  importante  lugar,  o  sistema 
social  e  político  dos  nossos  dias  que  não  comporta 
mais  comunidade  dentro  de  comunidades,  nem  mesmo 
grupos  dentro  da  coletividade  como  o  permitiu  a  idade 
média.  Os  países  formam  hoje  uma  unidade  político- 
social.  Dentro  desta  unidade  social  trabalha  a  grande 
causa  unificadora  do  idioma:  a  escola.  Por  escola  en- 
tendemos: o  professor,  o  livro,  o  jornal,  o  rádio,  o  telé- 
grafo. O  urbanismo  irradia-se  fortemente  e  tende  a 
chegar  aos  pontos  extremos  do  país.  À  medida  que  êle 
avança,  diminuem  os  dialetos,  se  não  desaparecem  com-, 
pletamente.  Surge  ainda  o  fator  psicológico:  para  o 
menino,  que  esteve  na  escola;  para  o  moço  que  se  for- 
mou na  Faculdade,  o  tipo  de  língua  dialetal  do  seu  pe- 
queno lugar,  da  sua  família,  comparado  com  o  da  cidade 
pelo  qual  se  instruiu,  assume  as  proporções  de  um  falar 
rústico,  atrasado,  inferior,  do  qual  se  envergonha  e  que 
emprega  apenas  entre  os  criados,  os  da  casa.  Esta  pre- 
disposição psicológica  é  um  dos  grandes  fatores  da  vi- 
tória da  língua  oficial.  Se  a  situação  social  e  política  dos 
países  de  hoje  não  permite  essas  antigas  fragmentações 
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e  a  escola  tende  a  eliminar  as  fronteiras  pela  imposição 
do  seu  tipo  idiomático,  o  sistema  de  transportes  vem 
concorrer  poderosamente  para  que  tal  unificação  se  con- 
siga, diminuindo  as  distâncias,  pondo  em  contacto  com 
o  capital  e  com  os  sub-centros  irradiadores  as  mais  afas- 
tadas províncias  do  país:  o  rádio,  a  aviação,  as  estradas 
de  ferro,  os  automóveis.  O  serviço  militar  é  outro  fa- 
tor  de  cooperação:  o  estágio  dos  moços  nas  casernas, 
por  menor  que  seja,  sempre  atua  nêles  de  modo  benéfi- 
co sob  este  ponto  de  vista  de  unificação.  Temos  ainda 
agora  um  caso  que  serve  de  documentação:  Santa  Ca- 
tarina e  Paraná  se  iam  transformando  em  regiões  ale- 
mãs, tudo  era  feito  em  alemão,  desde  a  conversa  do  lar 
até  o  sermão  na  igreja.  0  exército  tomou  a  si  a  tarefa 
de  abrasileirar  tais  províncias  e  dentro  de  muito  pouco 
tempo,  já  são  visíveis  os  frutos  obtidos.  A  religião  é 
outro  fator  de  unificação  idiomática,  pregando,  confes- 
sando, cantando  e  orando  na  língua  oficial  do  país  e  não 
nos  dialetos  que  possivelmente  existam.  Do  que  irá 
acontecer  com  os  dialetos,  isto  é,  com  as  diferenciações 
da  língua  comum  em  função  da  geografia  bem  podemos 
fazer  uma  idéia,  observando  o  que  já  aconteceu  com  os 
argots,  com  as  línguas  especiais,  que  são  certa  forma  de 
dialetação,  em  função  da  vida  social  ros  grupos  dentro 
da  mesma  coletividade.  Se  outrora  houve  uma  expres- 
são própria  dos  bandidos,  dos  médicos,  dos  advogados, 
cios  artistas  de  circo,  dos  ouríveis  etc,  tudo  isto  já  desa- 
pareceu ou  vai  desaparecendo  em  nossos  tempos  onde 
tais  profissões  já  não  possuem  aquela  segregação  e 
aquela  impenetrabilidade  da  idade  média.  E'  possível 
que  os  dialetos,  as  diferenciações  regionais,  resistam 
mais  tempo  do  que  as  línguas  de  grupos,  mas,  fatalmen- 
te, terão  de  ceder  às  forças  centrípetas  da  sociedade 
atual.  Temos  um  grande  e  poderoso  exemplo  dêstes  fe- 
nómenos na  velha  índia  dividida  e  subdividida  em  ra- 
zão de  suas  abstrusas  religiões  que  impuseram  as  clas- 
ses, tão  profundamente  separadas.   Cada  casta  possuía 
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o  seu  dialeto  e  dentro  da  mesma  casta  havia  diferencia- 
ções na  linguagem  masculina  e  feminina.  Com  a  domi- 
nação inglesa  e  consequente  evolução  de  tão  atrasadas 
idéias,  naqueles  centros  onde  os  processos  de  educa- 
ção européia  conseguiram  triunfar,  já  se  vai  desfazendo 
a  dialetação,  tendendo  todos  à  unificação  idiomática. 
Se  na  índia,  onde  as  forças  separadoras  provinham  da 
própria  religião,  pôde  a  escola,  a  facilidade  de  locomo- 
ção, dar  princípio  e  execução  a  essa  obra  de  unidade 
linguística,  bem  se  poderá  avaliar  o  que  acontecerá  em 
outros  países  onde  tais  barreiras  morais  e  religiosas 
nunca  existiram.  (Veja-se  a  este  respeito  o  belo  estudo 
de  J.  Bloch,  "Gastes  et  Dialectes  en  Taxnoul",  nas  "Me- 
moires  de  la  Societé  Linguistique  de  Paris",  tome  sei- 
zième  1910-11).  Daqui  poderemos  tirar  a  conclusão  para 
o  Brasil  dialetal:  se  o  nosso  país  não  conseguiu  até  o 
momento  a  formação  de  dialetos,  o  que  lhe  poderia  ter 
sido  possível,  dadas  as  grandes  distâncias  e  o  grande 
atraso  em  que  tem  vivido,  jamais  poderá  consegui-lo  da- 
qui por  diante,  salvo  se  sobrevier  uma  grande  catástrofe 
político-social  que  o  fraccione  em  outros  tantos  países. 
Mas  no  estado  atual,  com  a  sua  unidade  político-social 
cada  vez  mais  firme  e  inteiriça;  com  a  sua  unidade  re- 
ligiosa e  militar;  com  a  unidade  intelectual  que  avança, 
dia  a  dia,  para  os  extremos  do  território;  com  a  multi- 
plicação sempre  crescente  dos  meios  de  comunicação,  a 
experiência  das  demais  nações  nos  leva  a  crer  que,  mui- 
to ao  contrário  do  que  sonham  os  ignorantes  destas  coi- 
sas, jamais  teremos  dialetos  no  país  e  que  em  toda  a  vas- 
ta área  geográfica  da  nossa  pátria,  assim  como  se  des- 
dobrará uma  mesma  bandeira,  assim  se  falará  uma  mes- 
ma língua.  Todos  êsses  sonhos  de  nove  áreas  dialetais 
do  país;  do  dialeto  caipira  e  do  dialeto  amazonense  ou 
gaúcho  não  passam  de  imaginação,  de  empregos  mal 
feitos  de  vocábulo  "dialeto",  não  passando  todos  eles  de 
pequenas  e  insignificantes  variações  fonéticas  ou  se- 
mânticas da  língua  geral  da  comunidade  brasileira. 
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MANIFESTAÇÕES  DIALETAIS 

1)  Fonéticas  —  Pequenas  variedades  de  timbre 
vocálico  ou  de  menor  ou  maior  energia  nas  consoante. 
E'  uma  tendência  natural  da  língua  em  todos  os  tempos 
e  de  todos  os  idiomas.  Sabemos  que  a  fonética  arcaica 
era  muito  diferente  da  fonética  atual;  nem  por  isso  a 
língua  arcaica  deixou  de  ser  portuguêsa.  Muitos  desses 
arcaísmos  fonéticos  vivem  dentro  do  Brasil  que  os  con- 
servou :  tch,  dg,  Ih  —  y,  5  =  ç,  maior  nasalidade,  maior 
número  de  hiatos  etc. 

2)  Morfológicas  —  Apenas  alguns  vocábulos  que 
passam  de  masculinos  a  femininos  ou  vice-versa.  Tudo 
o  mais  se  mantém,  excetuando-se  a  conjugação  verbal 
em  que  as  apócopes  foram  refeitas  (perdon  —  perdoe; 
pês  —  pese;  vai  —  vale  etc.)   Tudo  o  mais  intacto. 

3)  Vocabulário  —  Semânticamente  houve  algumas 
alterações,  tão  pequenas  que  não  impedem  o  mútuo  en- 
tendimento —  Arcaísmos  léxicos  há  muitos  porque  é 
próprio  do  dialeto  ser  conservador.  De  outra  parte  há 
neologismos,  na  maioria  apenas  de  significação 
tica}  e  em  número  menor  contribuições  migratórias. 

4)  Sintaxe  —  Assim  como  em  morfologia  temos 
as  formas  divergentes,  entre  as  quais  o  tempo  e  o  gosto 
escolhem  esta  ou  aquela,  sem  que  isto  venha  alterar  o 
cunho  da  língua,  assim  também  há  os  cruzamentos  sin- 
táticos,  os  tipos  de  sintaxe  paralelos,  que  predominam 
segundo  as  preferências  das  correntes  literárias:  fazer 
que,  fazer  com  que;  mais  que,  mais  do  que,  mais  de;  obe- 
decer-lhe,  obedecê-lo;  chamar-lhe,  chamá-lo  de;  estar  à 
janela  ou  na  janela,  etc. 
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IMPOSSIBILIDADE  DAS  ÁREAS  DIALETAIS 

"Cest  un  fait  établi  aujurd'hui  que  les  particula- 
rités  linguistique  n'ont  jamais  une  aire  d'extension  iden- 
tique,  ou  en  d'autres  termes  que  les  lignes  d'isoglosses 
ne  coincident  pas  et  sont  indépendentes  les  unes  des  au- 
tres"  —  (Vendryes  —  Le  Langage  —  289). 


ONDAS  DIALETAIS 

Foi  Johann  Schmidt  quem  descobriu  a  teoria  das 
ondas  (welientheorie) :  cada  fato  linguístico  se  propaga 
ao  modo  de  ondas  que  se  vão  superpondo  e  se  vão  fun- 
dindo umas  com  as  outras  e  por  isso  não  se  podem  deter- 
minar as  fronteiras,  os  limites  de  tais  fatos  que  se  entre- 
cruzam e  se  entrepenetram  mutuamente.  Meillet  já  re- 
futou esta  teoria  posta  hoje  de  lado.  Para  este  autor, 
para  haver  dialeto  basta  que  existam  determinados  fa- 
tos linguísticos  próprios  de  certa  região,  fatos  que  se- 
jam suficientes  para  distinguir  êste  falar  de  outro  vizi- 
nho, muito  embora  hão  se  possam  traçar  os  limites  de 
tais  fatos. 

DEFINIÇÃO  DE  DIALETO 

E'  a  diferenciação  apreciável  da  fala  comum  do 
país  em  uma  determinada  comunidade  social,  à  qual 
corresponda  certa  região  geográfica.  Ou  ainda:  E'  o 
conjunto  de  certos  fatos  linguísticos  capazes  de  diferen- 
çar a  expressão  de  certa  comunidade  em  contraposi- 
ção à  outra  vizinha. 


ir 
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MORFEMAS  E  SEMANTEMAS 

Numa  simples  palavra  como  numa  frase  completa 
podemos  distinguir  dois  elementos  de  grande  impor- 
tância linguistica:  um  que  representa  a  ideia,  a  signi- 
ficação da  palavra;  outro  que  nos  indica  a  função  do 
vocábulo  na  frase,  as  relações  lógicas  em  que  se  encon- 
tram os  elementos  da  oração.  Dá-se  ao  primeiro  o  no- 
me de  semantema  e  ao  segundo  o  de  morfema.  Po- 
nhamos exemplos  de  ambos. 

Quando  dizemos  em  português:  morto,  morte,  foi 
morto  —  distinguimos  nestas  palavras  o  elemento  mort 
que  encerra  a  significação  de  ausência  de  vida:  é  o  se- 
mantema. Distinguimos  ainda  outro  elemento,  que  nos 
indica  a  função  da  palavra,  elemento  que  nos  esclarece 
o  género,  o  número,  o  grau  do  vocábulo,  a  pessoa,  o 
tempo,  do  verbo  e  até  mesmo  se  é  sujeito,  se  é  comple- 
mento na  oração:  é  o  morfema.  Nesta  frase:  A  torre 
alta  foi  derrubada  pelo  vento  —  temos  muitas  idéias: 
torre,  altura,  ser  derrubada,  vento  —  são  palavras  onde 
encontramos  uma  significação,  o  semantema.  Mas  todos 
estes  vocábulos  assim  dispostos,  presos  uns  aos  outros 
por  diversas  relações  de  regência,  de  concordância,  de 
colocação,  de  tal  modo  que  torre  alta  é  o  sujeito,  que 
foi  derrubada  é  o  predicado  e  que  pelo  vento  é  o  com- 
plemento de  causa  eficiente,  o  agente  da  ação  sofrida 
pelo  sujeito,  todas  estas  funções  são  indicadas  pelos 
morfemas.  • 

No  estudo  das  línguas  flexivas  êstes  dois  elementos 
são  de  grande  valor  e  encerram,  por  assim  dizer,  toda 
a  gramática,  principalmente,  a  morfologia  e  a  sintaxe 
bem  como  a  etimologia  e  a  semântica. 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa 


235 


OS  MORFEMAS 

Estudemos,  em  primeiro  lugar,  os  morfemas,  isto 
é,  aqueles  afixos,  que  nos  revelam  a  função  da  palavra 
na  frase  ou  a  flexão  do  vocábulo  ainda  que  tomado  iso- 
ladamente. Antes,  porém,  compreendamos  bem  o  que 
se  deve  entender  por  morfema.  Se  considerarmos  estas 
palavras:  os  discípulos  estudam  a  língua  portuguesa  — 
encontraremos  em  discípulos  a  terminação  s  que  nos 
serve  de  sinal  de  plural;  se  o  tirarmos,  teremos:  dis- 
cípulo —  e  aqui  temos  a  terminação  o,  índice  do  género 
masculino.  Em  estudam  temos  a  terminação  am,  resulta- 
do do  latim  ant-(amant),  indicadora  do  plural  verbal, 
de  que  o  verbo  se  encontra  na  terceira  pessoa  do  plural, 
indica  ainda  que  é  presente  do  indicativo  e  voz  ativa.  Em 
a  língua  portuguesa  —  notaremos  a  terminação  a  do 
adjetivo,  dando-lhe  o  género  feminino  em  concordância 
com  o  substantivo  a  que  se  refere.  Todas  estas  termina- 
ções, que  nos  esclareceram  quanto  ao  género,  ao  nú- 
mero, à  pessoa,  ao  tempo  e  ao  modo  do  verbo,  são 
morfemas.  Podemos  ainda  ir  muito  além,  examinando 
tão  somente  a  palavra  discípulo:  decompondo-a  em: 
disci  (tema  que  se  acha  em  discere,  disciplina,  discen- 
te, etc.)  teremos  o  semantema,  isto  é,  aquela  parte  do 
vocábulo  que  encerra  a  significação.  A  raiz  seria,  pro- 
priamente, disc  e  o  elemenuto  ip  que  a.  completa,  trans- 
formando-a  em  tema,  é  ainda  hoje  desconhecido.  (Meil- 
let-Ernout-Dic.  Etim.  Lat.  273).  Na  parte  que  resta: 
ulo,  descobrimos:  ul,  terminação  própria  do  diminuti- 
vo latino  (discipulus)  e  o,  indicador  do  género  e  do 
número  singular:  são,  pois,  morfemas  de  grau,  género 
e  número. 

Em  outras  palavras  como:  requentar,  revelho,  de- 
sinfeliz,  desagreste  bem  como  em  balancear,  esbofe- 
tear, descobrimos  novos  elementos  indicadores  de  fun- 
ção.   Nos  primeiros  temos  re  e  des,  dois  prefixos  que 


236 


Silveira  Bueno 


nos  dizem  do  reforço  da  ideia:  requentar  é  outra  vez 
aquentar;  revelho  é  duplamente  velho,  isto  é,  velhíssi- 
mo; desinfeliz  equivale  a  muito  infeliz.  Já  nos  dois 
últimos  verbos  aparece  outro  elemento:  um  e  colocado 
entre  o  tema  e  a  terminação  —  balanc-e-ar;  esbofet-e-ar. 
E'  um  infixo  e  dá-nos  a  ideia  de  que  o  verbo  está  com 
sua  significação  aumentada,  equivalendo»  portanto,  a 
um  grau  aumentativo.  Destes  dois  grupos  de  palavras 
consideradas  concluímos  que  os  morfemas  compreen- 
dem prefixos,  infixòs,  sufixos  e  meras  terminações. 
Concluímos  ainda  que  são  separáveis  do  semantema 
que  modificam  e  completam.  Nem  sempre,  entretanto, 
é  o  morfema  externo  e  separável;  o  acento  prosódico 
exerce  também  a  mesma  função.  Sirvam-nos  de  exem- 
plo estas  palavras:  sábia,  sabia,  sabiá.  Foneticamente 
são  idênticas,  mas,  quem  nos  diz  que  a  primeira  é  um 
adjetivo,  que  a  segunda  um  verbo  e  a  terceira  um 
substantivo  c  o  acento  colocado  em  sílabas  diversas. 
0  morfema,  aqui,  reduz-se  ao  acento  e  não  cabe  na 
primeira  classe  acima  descrita.  Não  é  preciso,  contu- 
do, que  um  sinal  gráfico  nos  indique  a  acentuação; 
basta  o  timbre  da  vogal,  como  ressalta  desta  frase: 
Nós  nos  conhecemos  —  Os  dois  pronomes  pessoais  são 
iguais;  o  primeiro  é  sujeito,  caso  reto  e  o  segundo,  obje- 
to,  caso  oblíquo  e  esta  diferença  de  função  está  indica- 
da pelo  timbre  da  vogal  o  que  não  está  indicado  no 
pronome  complemento.  Da  mesma  forma,  se  pronun- 
ciarmos cantamos,  dando  ao  segundo  a  timbre  oral, 
aberto,  teremos  o  pretérito  perfeito  do  indicativo;  se 
lhe  dermos  timbre  nasal,  já  será  presente  do  indicativo. 
0  timbre,  pois,  é  um  morfema  próprio,  especial. 

A  ordem  das  palavras,  na  frase,  é  outra  maneira 
de  expressar  a  função  dos  vocábulos.  Em  geral,  o  no- 
me colocado  antes  do  verbo  é  o  sujeito;  depois,  é  o 
complemento  direto;  o  adjetivo  anteposto  ao  substan- 
tivo, quase  sempre  indica  qualidade  moral;  depois,  qua- 
lidade material,,  física:  grande  homem,  homem  grande. 


■1 
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Êste  morfema  da  colocação  é  muito  importante  na  sin- 
taxe: o  sujeito  composto,  anteposto  ao  verbo,  exige-o 
no  plural;  posposto,  pode  deixá-lo  no  singular:  O  in- 
verno e  a  primavera  passaram  —  Passou  o  inverno 
e  a  primavera. 

O  latim,  o  grego,  o  sânscrito  conheceram  a  forma- 
ção sintética  dos  graus,  da  voz  passiva:  melior,  melius, 
amor,  amaris,  amatur,  etc.  Os  morfemas  ior,  ius,  indi- 
cavam grau,  género  e  número;  ris  ur  —  as  pessoas  ver- 
bais, o  número  delas  e  a  voz  em  que  se  encontravam. 
As  línguas  românicas  não  herdaram  estes  recursos  e,  no 
comum,  indicam  os  graus  e  a  voz  passiva,  recorrendo  a 
outras  palavras,  analiticamente  :mais  alegre,  muito  ale- 
gr e,  sou  amado,  és  amado,  é  amado.  No  latim,  grego  e 
sânscrito,  tais  morfemas  eram  a  posterior  porque  vi- 
nham depois  do  tema,  do  semantema;  nas  línguas  româ- 
nicas, são  a  anterior,  estão  colocados  antes  do  particípio 
ou  do  substantivo  que  completam.  Pela  predominância 
de  um  dêstes  sistemas,  temos  a  classificação  das  línguas 
em  sintéticas  e  analíticas.  Estas  simples  considerações 
sobre  os  morfemas  já  nos  dizem  da  sua  importância  no 
estudo  das  línguas.  Toda  a  morfologia,  ou  melhor,  tôda 
a  campenomia,  o  estudo  das  flexões  das  palavras,  pode- 
se  reduzir  ao  estudo  dos  morfemas.  Boa  parte  da  sinta- 
xe, mormente,  de  concordância  e  de  colocação  não  passa 
do  mesmo  estudo  geral  dos  morfemas.  No  ensino  da  lín- 
gua, não  nos  será  necessário  expor  caso  por  caso,  v.  g.  a 
formação  do  género  do  substantivo,  do  adjetivo,  percor- 
rendo todas  as  enumerações  que  as  gramáticas  costumam 
trazer;  será  suficiente  explicar  o  conceito  de  morfema,  o 
mecanismo  dêles,  para  que  o  aluno  inteligente  se  sinta  de 
posse  de  todas  essas  intermináveis  regras  da  exposição 
gramatical.  Faz-se  a  mesma  aplicação  aos  verbos,  abolin- 
ido-se  a  decoração  das  conjugações  aplicadas  a  cada  ver- 
bo em  particular:  conhecem-se  os  morfemas  pessoais  e 
tudo  estará  resolvido.  Para  os  que  já  conseguiram  certo 
conhecimento  do  idioma,  o  estudo  dos  morfemas  lhes 
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abre  um  caminho  racional  na  compreensão  de  tantas  ex- 
plicações multiplicadas  ao  infinito,  que  retiveram  de  me- 
mória, muitas  vezes,  sem  saber  porquê.  Toda  a  mecânica 
da  língua  surge  clara  aos  olhos  dos  estudiosos,  facilitan- 
do-lhes  o  aprendizado  de  outras  línguas  congéneres. 
Ainda  que  poucos,  só  êstes  benefícios  seriam  suficientes 
para  levar-nos  ao  pequeno  sacrifício  de  tais  conheci- 
mentos. 

OS  SEMANTEMAS 

O  estudo  dos  semantemas  abre-hos  a  maravilhosa 
região  do  significado  e  da  origem  das  palavras.  Dado 
que  nos  seja  qualquer  vocábulo,  a  primeira  curiosidade 
que  nos  assalta  o  espírito  é  o  seu  conteúdo  intelectual,  a 
significação.  A  segunda,  a  sua  origem.  Daqui  os  dois 
campos,  cada  qual  mais  sedutor  que  outro,  da  semasio* 
logia  ou  semântica,  ciência  da  significação  dos  termos, 
re  a  etimologia,  ciência  das  origens  das  palavras.  Os  filó- 
logos, no  seu  trato  continuo  com  os  textos  das  eras  já 
passadas,  necessitam,  a  cada  momento,  de  conhecer  a  pri- 
mitiva significação  do  vocábulo  já  tornado  incompreen- 
sível e  a  procedência  de  certos  têrmos  incorporados  ao 
vocabulário  do  idioma.  Mas,  em  que  medida  necessitam 
êles  dêstes  dois  recursos  científicos?  E'  o  que  veremos 
nestas  páginas. 

A  ETIMOLOGIA 

E'  uma  ciência  ou  apenas  um  divertimento  a  eti- 
mologia? Foi  até  pouco  tempo  um  divertimento,  mas, 
já  é  uma  ciência  e  das  mais  difíceis.  No  tempo  de  Vol- 
taire, no  dizer  do  grande  ironista,  a  etimologia  "era  uma 
ciência  na  qual  as  vogais  não  valiam  nada  e  as  consoan- 
tes muito  pouco".  E  por  isso  foi  que  Cailly,  criticando  os 
etimologistas  da  época,  compôs  êste  célebre  epigrama : 
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Alphama  vient  d'equiis,  sans  doute: 
Mais  il  faut  avouer  aussi 
QvCen  venant  de  lá  jusqu'ici, 
II  a  bien  changé  dans  la  route". 

A  etimologia  seduziu  muito  a  todos  os  homens  de 
imaginação  e  todos  os  que  se  sentiram  levemente  dotados 
desta  faculdade  já  se  julgavam  capazes  de  explicar  as 
origens  das  palavras,  dando  como  resultado  inúmeros 
disparates.  Ernesto  Weecley,  em  seu  livro  "The  Romance 
of  the  Words",  no  capitulo  XIII,  "Erly  Etymologiste", 
dá-nos  alguns  exemplos  dessa  mania  que  não  passou  de 
todo  em  nossos  tempos,  mormente,  no  Brasil,  onde  a 
ciência  da  linguagem  começa  a  abrir  os  olhos.  Para  pre- 
venir-nos  foi  que  J.  Marouzeau  escreveu  estas  palavras 
sensatas: 

.  .rétymologie  n'offre  que  trop  de  tentation,  et  si 
je  voulais  en  traiter  ici,  ce  serait  pour  conseiller  aux 
maitres  qui  la  pratiquent  la  plus  extreme  prudence... 
La  plupart  des  érreurs  largement  répandues  sur  la  na- 
ture  du  langage  et  sur  Fhistoire  des  langues  sont  dues 
à  une  pratique  simpliste  et  phantaisiste  de  1'étymologie. 
L'étymologie  est  le  point  faible  de  la  fortrèsse  linguisti- 
que;  elle  est  la  brèche  par  laquelle  les  non-initiés  s'in- 
troduisent  dans  la  place  ou  ils  exercent  tant  de  ravages" 
(La  Linguistique  et  Penseignement  du  latin  —  27)  — 
Jorge  Curtius  (1829-1885)  foi  o  primeiro  autor  que  apli- 
cou as  leis  fonéticas  de  maneira  sistemática  na  deriva- 
ção das  palavras,  em  seu  famoso  livro  "Os  princípios 
da  Etimologia  Grega",  publicado  em  1850.  Dele  pro- 
vém a  expressão:  "alterações  esporádicas"  dada  às 
exceções  das  leis  fonéticas.  No  terreno  das  línguas  ro- 
mânicas temos  a  obra  inicial  de  Diez,  em  1853,  com  o 
seu  "Worterbuch  der  Romanischen  Sprachen"  e  na  lín- 
gua germânica  o  início  provém  da  obra  de  Jacó  Grimm: 
"Deutsches  Worterbuch"  aparecido  em  1852.  Em  por- 
tuguês, o  primeiro  trabalho  neste  sentido  foi  o  "Dicio- 
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nário  Manual  Etimológico  da  Língua  Portuguêsa"  de 
Francisco  Adolfo  Coelho,  aparecido,  mais  ou  menos,  em 
Í915,  pois,  não  traz  data  alguma  a  edição  que  possuímos. 
Atualmente  temos  o  "Dicionário  Etimológico"  de 
Antenor  Nascentes  que,  dadas  as  inevitáveis  imperfei- 
ções de  obras  deste  género,  é  o  melhor  que  a  língua  por- 
tuguêsa possui  aqui  e  em  Portugal. 

PRINCÍPIOS  DE  ETIMOLOGIA 

1)  As  leis  fonéticas  —  Nenhum  trabalho  etimológi- 
co poderá  ser  aceito  se,  em  primeiro  lugar,  não  se  verifi- 
carem, nas  suas  diversas  formas,  as  leis  fonéticas.  Basta 
que  esta  ou  aquela  se  não  verifique  ou  encontre  dema- 
siada dificuldade  para  que  já  se  ponha  de  quarentena 
a  etimologia  apontada. 

2)  A  semântica  —  Podem  as  palavras  revestir-se 
de  novas  significações  em  suas  transformações  fonéticas 
e  peregrinações  de  idioma  para  idioma;  porém,  sempre 
algum  nexo  permanece  que  permite  perfeitamente  lem- 
brar ou  despertar  a  sua  primitiva  significação.  O  critério 
semântico  nem  sempre  é  aceitável  e  muito  menos  deve 
ser  tomado  como  o  principal;  serve,  entretanto,  de  com- 
provação ao  critério  fonético-histórico  que  é  o  básico. 

3)  A  CONFRONTAÇÃO  COM  OUTROS  IDIOMAS  —  Se  O  VO- 

cábulo  pertence  a  um  determinado  grupo  linguístico, 
por  exemplo,  românico,  poderá  sofrer  alterações  várias 
neste  e  naquele  dialeto,  segundo  as  leis  vigentes  no  ter- 
ritório desse  dialeto;  mas  o  confronto  fará  imediata- 
mente ressaltar  o  fundo  comum  de  origem  e  a  história 
da  língua  explicará  as  migrações  de  tais  formas. 

O  MÉTODO  HISTÓRICO 

Os  princípios  acima  vistos  formam  o  que  comu- 
mente  se  chama  de  método  histórico  e  Skeat  o  resume 
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nos  seguintes  passos:  traça-se  a  história  do  vocábulo  em 
estudos  e  das  suas  variantes  de  época  em  época  até  en- 
contrar-se  o  verdadeiro  étimo  inicial. 

Como  quase  sempre  acontece,  não  se  conhecendo 
esse  étimo  inicial,  contenta-se  com  a  forma  que  for  mais 
remota.  Faz-se  depois  o  caminho  inverso :  encontrada  a 
forma  inicial,  sobe-se  pelas  épocas  e  através  das  va- 
riantes até  a  forma  atual.  Gomprova-se  tudo  com  a 
semântica.  A  base,  porém,  das  deduções  e  comprovações 
são  as  leis  fonéticas.  Não  se  deve  contentar,  como  em 
geral  se  encontra  nos  dicionários,  com  o  indicar  o  étimo 
francês  ou  espanhol  ou  italiano.  Deve-se  ir  pelo  me- 
nos ao  grego  e  ao  latim  e,  sendo  possível,  ao  sânscrito. 
De  tudo  isto  já  se  depreende  a  necessidade  imprescindí- 
jvel  de  sólidos  conhecimentos  de  fonética,  não  só  do 
português,  mas  também  da  fonética  do  latim,  do  grego, 
das  diversas  correspondências  fonéticas  entre  os  diver- 
jsos  grupos  do  indo-europeu.  As  pesquisas  etimológicas, 
portanto,  não  podem  ser  feitas  por  qualquer  amador  ou 
jcurioso  e  requerem  invulgar  preparo  linguístico  naque- 
les que  a  elas  se  dedicam. 


OS  CÂNONES  DE  SKEAT 

Walter  W.  Skeat,  professor  de  filologia  anglo-saxô- 
jnica  em  Cambridge,  no  seu  livro  "The  Science  of  Ety- 
Imology",  capítulo  II,  dá-nqs  alguns  princípios  úteis  aos 
estudos  etimológicos.  Vamos  resumi-los  em  poucas 
palavras. 

I.  Antes  de  tudo,  obter  a  mais  antiga  forma  e  o 
mais  antigo  uso  da  palavra,  observando  a  cronologia. 
jTemos  em  português  o  adjetivo  chué  para  indicar  a 
pouca  valia  de  qualquer  coisa:  um  baile  chué,  uma  festa 
chué,  etc.  Alguns  lhe  deram  como  étimo  o  tupi-guarani 
iquando  o  têrmo  era  já  conhecido  na  Europa,  não  sendo 
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ainda  a  língua  do  Brasil  nem  sequer  lembrada,  pois,  o  J 

árabe  já  o  empregava  correntemente. 

II.  Observar  a  história  e  a  geografia  por  causa  doM 
empréstimos.  E'  necessário  conhecer  a  história  da  lin-j 
gua  e  da  região  para  sabermos  as  influências  que  pode-] 
riam  ter  atuado  no  vocabulário  do  nosso  idioma.  Uma] 
palavra  etrusca,  em  português,  não  poderia  existir  dire- 
tamente;  quando  muito  a  teríamos  recebido  por  vias  in-! 
diretas,  por  meio  de  empréstimos  latinos  porque  nunca] 
tivemos  ligações  com  tal  povo.  Um  têrmo  tupi-guaranl 
em  português,  anterior  a  1500,  não  pode  ser  admitido] 
pelas  mesmas  razões  da  falta  de  contacto  histórico  ata 
essa  data. 

III.  Observar  as  leis  fonéticas,  principalmente,  ai 
alterações  das  consoantes  e  das  vogais.  Uma  palavra 
qualquer  que  apresente  o  c(k)  inicial  palatizado  (ch>J 
não  poderá  vir  diretamente  do  latim  para  o  português, 
mas  êste  a  recebeu  do  francês,  porque  assim  requerem 
as  leis  fonéticas.  Neste  ponto,  porém,  devemos  levar] 
sempre  em  conta  a  analogia  e  a  época  em  que  a  palavra! 
entrou  na  língua  porque  o  tempo  e  a  analogia  podernl 
limitar  as  leis  fonéticas. 

IV.  Entre  duas  formas  A  e  B,  pertencentes  ao  mes* 
mo  idioma,  devemos  preferir  como  anterior  a  forma 
que  for  mais  abreviada.   Isto  porque  as  formas  longas! 
são  sempre  expansões  das  mais  breves.    Assim  é  êrro| 
de  muitos  dicionários  afirmar  que  jantar  provém  dei 
jentaculum;  ao  contrário,  do  verbo  jentare  é  que  se  íezl 
o  substantivo  jentar,  jantar  e  aquele  jentaculum,  já  no 
próprio  latim,  não  passava  de  um  diminutivo  de  jentarm 
substantivado. 

V.  Tomar  em  consideração  o  todo  da  palavra  m 
não  uma  parte  apenas,  recebendo  com  suspeitas  qual-f 
quer  infracção  das  leis  fonéticas.   Por  esta  razão  é  que 
muitas  etimologias  são  rejeitadas  porque  os  étimos  Vro%\ 
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postos  explicam  certas  partes  da  palavra  atual,  mas  dei- 
xam outras  sem  explicação  aceitável,  infringindo  as  leis 
fonéticas  do  português.  Muitas  vezes,  porém,  tais  in- 
fracções são  aparentes  e  não  reais  por  falta  de  estudos 
de  tais  fenómenos  fonéticos.  Assim,  duvidava-se  da  de- 
rivação de  cigarra  de  cicala,  cicada;  de  guitarra  de  cíta- 
ra porque,  ensinava  Gonçalves  Viana,  não  se  dáva  na 
península  a  reduplicação  do  r.  Ora  isto  não  é  verdade 
como  se  provou  em  numerosos  exemplos  e  a  derivação 
hoje  é  aceita  sem  contestação. 

VI.  A  simples  semelhança  fonética  ou  semântica 
entre  dois  vocábulos  de  línguas  diferentes  não  basta 
para  que  se  conclua  a  mútua  dependência  etimológica. 
Assim  temos  a  palavra  cara,  de  origem  grega  e  o  vocá- 
bulo cara,  de  origem  pré-indo-européia  ou  ibérica.  Es- 
ta última,  que  significa  pedra,  nada  tem  a  ver  com 
aquela.  Desta  maneira,  caveira,  de  Calavaria,  prende-se 
à  cara,  cala  e  não  ao  grego  cara.  Donde  a  significação 
é:  liso  e  resistente  como  pedra  e  só  secundariamente, 
devida  à  confusão  já  muito  antiga,  crânio. 

A  ETIMOLOGIA  E  A  FILOLOGIA 

A  etimologia  pertence  à  linguística  geral,  não  sendo 
própria  deste  ou  daquele  idioma,  mas  pertencendo  à 
linguagem.  Foram  as  pesquisas  etimológicas  que  abri- 
ram o  caminho  para  o  estabelecimento  das  leis  fonéti- 
cas, tendo  ministrado  aos  linguistas  os  casos  particula- 
rizados que  lhes  serviram  de  base  para  as  suas  conclu- 
sões gerais.  Hoje,  servimo-nos,  em  sentido  contrário, 
das  leis  já  estabelecidas  pelas  pesquisas  anteriores,  para 
facilitar  e  comprovar  novas  rebuscas  de  etimologias. 
Nos  estudos  de  filologia,  isto  é,  dos  textos  para  deles  au- 
ferirmos o  estado  da  civilização  de  determinado  povo, 
a  etimologia  entra  apenas  como  remoto  instrumento  de 
verificação:  serve  para  esclarecer  o  sentido  do  texto, 
portanto,  serve  para  a  hermenêutica  filológica;  serve 
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para  determinar  a  época  do  texto,  examinando  a  forma 
que  apresentavam  então  os  vocábulos,  portanto,  contri- 
bui para  a  crítica  do  documento.  Se  há  neste  palavras 
com  formas  posteriores,  v.  g.,  com  a  conservação  de  1 
intervocálico,  e  tal  documento  se  intitula  do  século  XII, 
não  poderemos  considerá-lo  autêntico,  mas  apócrifo. 
Fora  dêstes  pontos  enumerados,  a  etimologia  nada  tem 
que  ver  com  a  filologia.  O  filólogo  não  poderá  conside- 
rar a  etimologia  em  si  mesma,  como  tendo  finalidade 
própria;  unicamente  considerá-la  em  função  do  texto, 
na  hermenêutica  ou  na  crítica.  Fora  daqui,  será  mero 
passatempo  de  muito  limitada  utilidade. 

Chamamos  a  atenção  para  o  perigo  das  pesquisas 
etimológicas  entre  nós: 

1.  °  Porque  não  dispomos  de  boas  bibliotecas  espe- 
cializadas, de  revistas  de  linguagem  e  por  isto,  desco- 
nhecendo o  que  já  se  tem  feito  neste  terreno,  incorremos 
no  perigo  de  perder  o  nosso  tempo,  descobrindo  o  que 
já  há  muito  tempo  era  conhecido,  ou  apresentando 
soluções  que  já  foram  discutidas  e  repudiadas  em  outros 
centros  de  filologia. 

2.  °  As  pesquisas  etimológicas  requerem  bases  só- 
lidas de  f  onética  histórica  do  latim,  do  grego,  das  línguas 
românicas  e  algo  das  línguas  anglo-saxônicas;  ora  tais 
estudos  ainda  começam  entre  nós,  portanto,  ainda  é  cedo 
querer  levantar  grandes  paredes  quando  os  alicerces 
ainda  estão  no  início. 

A  SEMÂNTICA 

Conhecidas  estas  noções  indispensáveis  acerca  do 
trabalho  de  pesquisas  etimológicas,  surge-nos  outro  pro- 
blema, talvez,  ainda  mais  atraente:  por  que  mudam  as 
palavras  de  significação?  Antes  aindà:  por  que  encer- 
ram as  palavras  uma  significação?  Èstes  dois  proble- 
mas, que  se  completam,  fazem  o  objeto  especial  da  se- 
mântica, a  ciência  da  significação  dos  vocábulos.   0  as- 
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sunto  já  preocupava   os  filósofos   e  sabemos  quão 

velha  é  a  discussão  entre  nominalistas  e  realistas, 
querendo  uns  que  a  palavra  fosse  apenas  um  nome,  sem 
nenhum  conteúdo  de  significação,  um  mero  "Flatus 
voeis";  outros,  afirmando  que  a  significação  é  inata  ao 
vocábulo  em  si  mesmo  considerado.  Daqui  a  crença 
nas  palavras  mágicas  que  podiam,  só  pelo  simples  fato 
da  sua  pronunciação,  produzir  efeitos  extraordinários. 
Ainda  hoje  perdura  o  pavor  supersticioso  que  cerca  cer- 
tas palavras  tabus,  causadoras  de  malefícios,  portado- 
ras de  azar  e  por  isto  mesmo  proibidas  ao  uso  comum 
dos  mortais. 

Mas  cientificamente  foi  Miguel  Bréal  quem  colocou 
os  primeiros  assentos  da  semântica  no  seu  mais  que 
conhecido  livro.  "Essai  de  Sémantique".  Muitos  outros 
autores  trataram^  depois  da  vida  das  palavras,  empre- 
gando o  termo  "vida"  metaforicamente,  o  que  levou  a 
muita  gente  ao  engano  de  pensarem  que  as  palavras  fos- 
sem entidades  existentes,  independentemente  dos  indiví- 
duos falantes  e  que  pudessem  apresentar  certa  evolução 
que  se  assemelhasse  à  dos  seres  vivos.  Neste  engano  in- 
correu Darmsteter  no  seu  livro  "La  vie  des  Mots".  Cola- 
boraram no  assunto  eminentes  psicólogos,  principalmen- 
te, Wundt,  Paulhamn,  H.  Delacroix,  etc,  mas  nenhum 
conseguiu  até  hoje  uma  sistematização  de  princípios  se- 
mânticos que  fossem  capazes  de  explicar  as  alterações 
da  significação  vocabular.  A  causa  desta  impossibili- 
dade está  em  que  tais  alterações  são  de  ordem  psicoló- 
gica e  social  não  se  podendo  prever  o  que  acontecerá 
e,  portanto,  não  sendo  possível  nenhuma  determinação 
a  priori.  Tal  não  acontece  em  fonética,  toda  baseada 
na  parte  fisiológica,  sempre  igual  a  si  mesma  em  suas 
alterações.  Assim  mesmo,  apesar  desta  base  certa,  a 
parte  psicológica  da  analogia  ainda  vem  perturbar  as 
conclusões  que  os  foneticistas  haviam  baseado  com 
tanta  segurança  nos  elementos  naturais  da  fonação.  Não 
se  possui,  pois,  um  tratado  sistemático  de  semântica, 
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com  princípios  e  conclusões  regulares  tal  como  já  existe 
para  a  fonética.  Meillet,  contudo,  levando  o  assunto 
para  o  lado  psicológico-social,  muito  mais  social  do  que 
psicológico,  conseguiu  descobrir  certos  princípios  que 
bastam  para  explicar  determinados  fatos  semânticos, 
embora  não  todos.  0  seu  trabalho  "Comment  les  mols 
changent  de  sens",  publicado  no  volume  "Linguistique 
Historique  et  Linguistique  Générale"  é  o  que  de  melhor 
existe  no  assunto  e  tem  servido  de  base  a  todos  os  que 
exploraram  o  mesmo  caminho,  como  por  exemplo,  a 
Vendryes  (Langage)  —  que  lhe  toma  ate  os  mesmos 
exemplos.  Ferdinand  de  Saussure  "Linguistique  Généra- 
le"; Dauzat  —  "La  Vie  du  Langage";  Dauzat  —  "La  Phi- 
losophie  du  Langage";  William  L.  Graff  —  "Language 
and  Languages";  Felix  Restreppo  —  "Diseno  de  Semân- 
tica General"  (o  mais  fraco  de  todos...);  Pacheco  da 
Silva  —  Júnior  —  "Noções  de  Semântica"  são  algu- 
mas obras  que  podemos  citar  no  interesse  de  que  os 
alunos  as  consultem  e  façam  estudos  mais  amplos. 
Nenhum  destes  autores,  nem  mesmo  Meillet.  criou 
a  nomenclatura  da  semântica.  Servem-se  todos 
dos  termos  correntes  em  gramática  e  retórica,  tais 
como:  sinédoque,  catacrese,  analogia,  contaminação,  ir- 
radiação, generalização,  etc.  Somente  A.  Carnoy  —  "La 
Science  du  Mot"  tentou  criar  a  nomenclatura  que  fal- 
tava te  para  isto  lançou  mão  de  elementos  gregos.  To- 
mando por  base  os  têrmos:  metassemia  e  polissemia, 
criou  numerosos  outros:  meie ndosse mia,  ecsemia,  pros- 
semia,  perissemia,  apossemia,  anfissemia,  antissemia, 
homossemia,  sessemia,  ditossemia,  braquissemia,  etc. 
Por  enquanto,  ao  que  nos  conste,  não  se  generalizou  ain- 
da a  sua  nomenclatura,  nem  esperamos  que  tal  se  dê 
por  causa  da  multiplicidade  de  palavras  novas,  inteira- 
mente, que  impedem  a  retenção  fácil  por  parte  dos  es- 
tudantes. No  decorrer  dos  estudos,  iremos  empregando 
os  têrmos,  dando-lhes  também  a  explicação  necessária. 
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Por  mais  variadas  que  sejam  as  mudanças  de  signi- 
ficação dos  vocábulos  podemos  reduzi-las  todas  a  três 
tipos  fixos:  deslocação  ou  sentido  metafórico,  particula- 
rização e  generalização.  Segundo  a  nomenclatura  de 
Carnoy:  metecsemia,  prossemia,  perissemia.  A  mais  im- 
portante é  a  deslocação  da  palavra  porque  é  motivo  da 
restrição  ou  da  generalização.  Pão,  feijão,  eram  nomes 
■de  produções  particularizadas,  mas  desde  que  foram 
deslocados  da  sua  primeira  aplicação,  se  generalizaram, 
tomando  a  significação  geral  de  alimento.  A  palavra  ve- 
nal um,  simples  particípio  de  venari,  significava  apenas : 
caçado;  mas,  tomado  em  outro  sentido,  especializou-se 
na  denominação  de  um  determinado  animal:  veado. 
Da  mesma  £orma  gado,  que  provém  de  ganatum :  é  uma 
especialização  que  pôde  ser  possível  depois  da  desloca- 
ção figurada.  Proletárias  era  o  indivíduo,  em  Roma, 
ique,  não  podendo  entrar  em  nenhuma  das  classifica- 
ções da  sociedade  instituída  pelas  autoridades,  tomando 
por  base  a  riqueza  de  cada  um,  figurava  apenas  com  os 
filhos  que  podia  apresentar:  prolis.  Mas  a  situação  de 
tais  proletarii  e  a  do  operário  que  vive  do  seu  traba- 
lho se  contagiaram,  deslocando  o  vocábulo  proletárias 
da  sua  primeira  significação,  generalizando-o  a  todos  os 
obreiros,  quer  tenham  prole  ou  não.  As  primeiras  moe- 
das árabes  traziam  numa  das  faces  dois  traços  verticais, 
simbolizando  as  Colunas  de  Hércules,  depois  Gibraltar  e, 
entrelaçando-se  nelas  uma  linha  curva  que  representava 
as  correntes  marítimas.  O  povo  tomou  estes  símbolos 
'como  os  do  dinheiro  e  desde  aí  se  generalizou  o  cifrão 
•;($)  como  tal.  A  linha  sinuosa,  que  cortava  os  traços 
verticais,  formava  com  êstes  alguma  coisa  parecida  com 
uma  janela,  butaca,  em  árabe;  de  butaca  se  fez  pataca 
em  nossa  língua,  não  significando  já  o  que  significava 
primitivamente,  mas  apenas  um  valor  em  dinheiro,  de- 
nominado pataca.  Mais  tarde,  como  esta  moeda  per- 
desse a  sua  valia,  houve  segundo  deslocamento  de  sen- 
tido ,e  uma  generalização:   pataca,   patacoada,  isto  é, 
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coisa  de  pouco  ou  nenhum  valor.  Tôdas  as  alterações 
de  sentido,  portanto,  podem  ser  reduzidas  a  três:  res- 
tricção  (prossemia) ;  generalização  (peressemia)  e  deslo- 
cação (metecsemia),  sendo  esta  a  mais  importante,  sem 
a  qual  as  duas  primeiras  não  se  realizam.  Para  que 
se  dêem  tais  alterações  de  significado,  requerem-se,  an- 
tes de  se  saber  a  causa  principal,  as  condições  necessá- 
rias para  que  tais  fenómenos  possam  ser  operados.  Ve- 
jamos então,  em  primeiro  lugar  estas. 

CONDIÇÕES  NECESSÁRIAS  DAS  MUDANÇAS  DE 
SIGNIFICADO  DAS  PALAVRAS 

A  primeira  condição  necessária  para  que  se  dê  al- 
teração de  sentido  é  a  descontinuidade  da  transmissão 
do  vocábulo :  uma  geração  vem  empregando,  por  exem- 
plo, formidável,  na  sua  exata  significação  de  coisa  que 
incute  mêdo  (formido  —  receio,  mêdo)  e  diz  correta- 
mente:  exército  formidável,  doença  formidável  etc;  mas 
de  repente,  cessa  a  transmissão  dêste  vocábulo  nesta 
significação  e  êle  aparece  como  simples  sinónimo  de. 
coisa  extraordinária:  um  doce  formidável,  um  exame 
formidável  de  bom  etc.    A  palavra  salário  é  a  mesma 
donde  nos  veio  saleiro;  era  no  comêço  o  punhado  de  sal: 
que  servia  de  base  estimativa  para  se  avaliar  o  trabalho 
do  operário;  por  contaminação  passou  a  ser  o  mesmo 
pagamento  do  trabalho,  não  já  em  sal,  mas  em  ouro. 
Como  se  deu  esta  alteração?  Porque  houve  uma  inter- 
rupção, quebrou-se  a  continuidade  da  transmissão  da 
palavra  no  seu  sentido  primitivo.  Esta  descontinuidade, 
é  ainda  acelerada  e,  portanto,  produz  maiores  altera-J 
ções  de  significado  quando  a  palavra  já  não  se  prende 
mais  fonèticamente  a  um  determinado  grupo  geral  que; 
lhe  conservava  a  primeira  significação.  A  palavra  man-i 
cipium  era  o  mesmo  que  escravo:  manu  captus;  peloj 
fato  de  se  preferirem  os  escravos  jovens,  houve  desloca- 1 
mento  de  sentido,  passando  a  valer  apenas  moço.  Quan-J 
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do  se  deu  a  interrupção  da  significação?  Quando  as  leis 
de  Roma  proibiram  a  escravização  militar  ou  feito 
de  guerra.  Deu-se  a  descontinuidade  da  transmissão  do 
vocábulo  -  e  quando  apareceu  na  geração  seguinte,  já 
veio  com  nova  significação.  Á  evolução  fonética  de 
mancipium  em  mancebo  separou  a  palavra  do  grupo 
geral  de  capere,  captivus,  manucaptus,  mancipium  etc; 
isto  acelerou  a  alteração  da  significação  que  continuou 
a  transformar-se  ainda  hoje:  mancebo  tomou  a  idéia 
de  amante,  dando  até  o  verbo  amancebar -se.  Temos  ou- 
tros casos  bem  interessantes  com  a  palavra  hospital,  hos- 
pício. De  hospcs,  hospitis  se  formou  hospitale,  hospi- 
tium  e  enquanto  se  mantiveram  no  mesmo  grupo  foné- 
tico, mantiveram  a  mesma  significação:  lugar  onde  se 
recebem  hóspedes.  Mas  desde  que  nas  linguas  româ- 
nicas se  deu  a  transformação  fonética  hóspede,  hospe- 
dar, os  dois  outros  ficaram  separados:  hospital,  hospício. 
Deu-se  esta  deslocação  fonética  e  hospital  passou  a  ser 
apenas  o  lugar  onde  se  recebem  enfermos  e,  em  portu- 
guês do  Brasil,  hospício  é  o  lugar  onde  tais  doentes  não 
são  quaisquer,  mas  sim,  mentais,  insanos,  loucos. 

Esta  condição  necessária  da  descontinuidade  do  vo- 
cábulo não  atua  sozinha;  requer  outra  condição  igual- 
mente necessária  e  esta  totalmente  psicológica:  a  asso- 
ciação de  ideias.  Não  basta  que  a  palavra  se  desloque 
do  grupo  a  que  pertencia  ou  que  haja  cessado  o  seu  uso 
em  tal  .e  determinada  significação:  se  não  houver  nela 
um  fundamento  psicológico  pelo  qual  a  mente  humana 
possa  ligar  o  seu  primeiro  significado  a  outro  dêle  de- 
corrente ou  com  êle  relacionado,  não  se  dará  alteração 
semântica.  Em  mancebo  temos  o  fundamento  psicoló- 
gico da  mocidade  e  por  isso  passou  mancebo  a  sinonimo 
de  moço,  a  este  mesmo  ponto  convergiu  outra  idéia  a 
de  amante,  em  geral,  sempre  jovens.  Muitas  vezes  a 
deslocação  da  palavra  é  tal  que  passa  a  tomar  significa- 
ção muito  oposta,  tomando  por  base  apenas  a  percepção 
de  um  ponto  em  comum  que  favoreceu  a  associação  das 
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idéias.  Vemos  isto  no  vocábulo  aperitivo,  da  linguagem 
médica.  Prendendo-se  ao  grupo  de  aperire,  significava 
purgante  e  hoje,  baseando-se  ainda  em  aperire  quer 
dizer  beberete  que  abre  o  apetite.  O  sentido  não  se  dis- 
tanciou nem  se  alterou  tanto  como  aconteceu  com  apri- 
cum,  da  mesma  raiz  de  aperire  e  que  nos  deu  em  por- 
tuguês abrigo.  Significado  é  entretanto  inteiramente 
oposto:  aprieum  era  lugar  aberto  para  os  banhos  de  sol; 
abrigo  é  lugar  fechado  ao  sol  e  à  chuva  e  até  às  balas. . . 
Estas  são  as  duas  condições  necessárias  para  que  se 
dêem  alterações  da  significação:  descontinuidade  de 
transmissão  vocabular  e  percepção  de  um  ponto  comum 
para  a  associação  das  idéias. 

Até  este  ponto  ainda  não  vimos  nenhuma  causa 
determinante  das  alterações  semânticas.  Tratamos  ape- 
nas de  classificá-las  e  de  conhecer  as  condições  que  pre- 
param as  palavras  para  que  a  sua  significação  possa 
ser  alterada.  Mas  qual  é  a  força,  o  principio  que,  ser- 
vindo-se  dessas  condições  necessárias,  uma  da  parte 
do  vocábulo,  outra  da  parte  do  indivíduo,  altera  a  signi- 
ficação das  palavras? 


A  CAUSA  PRINCIPAL  DAS  TRANSFORMAÇÕES 
SEMÂNTICAS 

A  linguagem,  diz  Meillet,  tem  por  primeira  condi- 
ção de  existência  as  sociedades  humanas  das  quais  é, 
por  sua  vez,  o  instrumento  indispensável  e  constante- 
mente empregado.  Quando  o  grupo  social  se  especializa 
em  nação,  a  linguagem  se  especializa  em  língua  e  como 
a  língua  é  o  meio  primeiro  e  insubstituível  da  comuni- 
cação da  sociedade,  todos  os  esforços  desta  comunica- 
ção produzem  alterações  no  instrumento  que  se  presta  a 
essas  comunicações.  Por  isto  mesmo  é  que  se  define  hoje 
a  língua:  um  fato  social.  Se  a  sociedade  fôsse  perfeita- 
mente homogénea,  as  palavras  teriam  sempre  a  mesma 
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significação,  mas,  na  aparente  homogeneidade  de  uma 
nação  existe  completa  heterogeneidade  de  grupos  so- 
ciais, grupos  profissionais,  cientistas,  religiosos,  agricul- 
tores, industriais,  comerciantes,  militares,  etc.  Cada 
grupo  destes,  vivendo  a  sua  vida  de  grupo  especializado, 
toma  o  termo  geral  da  língua  e  o  acomoda  à  transmissão 
também  especial  da  sua  ideia  própria,  restringindo-lhe 
$a  significação.  Angelos,  em  grego,  era  apenas  mensa- 
geiro; baptizein  significava  simplesmente  lavar;  veio  o 
cristianismo,  criou  o  grupo  religioso  e  restringiu  a  si- 
gnificação dêstes  vocábulos,  alterando-lhes  o  significa- 
do :  angeliis,  anjo,  não  é  mais  qualquer  mensageiro,  mas 
|o  celeste;  baptizar  não  é  mais  lavar  ou  imergir,  mas  re- 
ceber o  sacramento  do  batismo.  0  contrário  é  ainda 
mais  comum :  o  vocábulo  não  existia  na  língua  geral, 
mas  na  língua  particular  de  determinado  grupo  social; 
passa  deste  àquela  e  altera-se,  tornando-se  mais  vago, 
mais  impreciso  e  indeterminado.  A  poda  dos  ramos  das 
árvores  era  dito  na  língua  dos  agricultores  derramare 
(de  -f-  ramare),  dando-nos  derramar;  no  começo  signi- 
ficava apenas  o  corte  dos  ramos,  e  naturalmente,  o  seu 
espargimento.  Passou  à  língua  geral  com  a  significação 
de  espalhar  e  principalmente  líquido:  derramar  água, 
derramar  vinho,  derramar  farinha,  derramar  lágrimas 
etc.  Na  linguagem  militar  camarada  era  companheiro 
de  câmara,  quarto;  na  linguagem  geral  diz  apenas:  ami- 
go, comparticipe  de  trabalho.  Na  linguagem  jurídica  de 
Roma  collega  era  aquele  que  fora  eleito  juntamente  com 
outro  (para  o  consulado)  de  cum-\-legere;  mas  por  cau- 
sa do  legere,  passou  o  têrmo  a  designar  o  companheiro 
de  escola  e  hoje  o  companheiro  simplesmente.  Esta  ne- 
cessidade de  expressão  dos  grupos  sociais  determina, 
tomo  se  vê,  uma  constante  troca  de  vocábulos,  não  só 
entre  os  próprios  grupos,  portanto,  dentro  da  mesma 
língua,  mas  também  de  outras  línguas  diferentes.  E'  o 
que  se  denomina  empréstimos.  Em  todos  os  emprésti- 
mos há  sempre  o  fenómeno  da  alteração  da  significa- 
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ção,  motivada  justamente  pela  necessidade  que  tem  o 
grupo  social  de  adequar  o  termo  à  sua  idéia  a  transmi- 
tir. A  nossa  palavra  feitiço  foi  de  empréstimo  ao  fran- 
cês onde  se  modificou  fonética  e  semanticamente:  feti- 
che não  é  o  nosso  feitiço  nem  na  forma  nem  na  signifi- 
cação, porque  é  sinonimo  de  ídolo.  Nós,  por  nossa  vez, 
tomamos  do  francês  como  empréstimo  o  seu  fetiche  que 
já  vai  significando  apenas  boneco,  enfeite.  Do  inglês 
nos  veio  bond,  mas  na  significação  inteiramente  nova, 
inteiramente  desconhecida  em  inglês,  de  veículo  elétrico. 
Da  mesma  forma  dial  diz  simplesmente  mostrador;  re- 
cebendo o  vocábulo  com  os  aparelhos  de  rádio,  dial  to- 
mou nova  significação  diferente  da  primeiro:  o  quadro 
geral  das  estações  que  devem  ser  sintonizadas. 

Outro  grupo  de  alterações  semânticas  se  verifica  ao 
extinguir-se  de  certas  atividades  do  grupo  social,  pena- 
lidades, festas,  costumes  etc.  Romeiro,  romeu,  romagem, 
romaria,  eram  têrmos  que  se  prendiam  a  Roma;  desa- 
parecido o  valor  de  tais  viagens  a  Roma  e  isto  desde  a 
idade  média  quando  o  santuário  de  Compostela  ofus- 
cava todos  os  outros,  continuaram  os  têrmos,  porém,  ge- 
neralizados a  qualquer  visita  a  santuário,  fosse  Roma 
ou  não.  Outrora,  em  Portugal,  a  expressão :  ir  ao  Brasil 
—  era  o  mesmo  que  exílio,  degrêdo,  condenação,  des- 
graça. Hoje,  pensamos,  vir  ao  Brasil  é  até  um  sonho, 
um  ideal,  uma  felicidade  para  os  portugueses,  mas,  na 
boca  do  povo  continua  a  expressão  com  o  significado  ge- 
ral de  penalidade.  Quem  mais  pensa  em  barcos  quando 
diz  que  embarcou  no  bonde,  no  trem  ou  no  avião?  Quem 
mais  pensa  em  atingir  a  margem,  a  riba  do  rio,  quando 
diz  arribou?  Quem  mais  julgará  de  couro  os  formidá- 
veis navios  de  guerra  Encouraçados?  Tais  costumes  já 
desapareceram  e  com  êles  os  objetos,  mas  as  palavras 
ficaram  alteradas  em  sua  significação. 

Os  sentimentos  dos  grupos  sociais  sofrem  oscilações- 
que  se  traduzem  no  emprego  das  palavras.  Os  sentimen- 
tos da  decência  e  o  do  medo  são  os  mais  fortes :  quanto 
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mais  se  aperfeiçoam  os  costumes,  tanto  mais  exigem  na 
semântica  e,  assim,  palavras  que  eram  excelentes  em  sua 
significação,  já  não  podem  mais  ser  proferidas  em  socie- 
dade porque  a  decência  ou  o  medo  (tabu)  impedem.  Re- 
corre-se  então  a  eufemismos,  a  metáforas,  a  circunlóquios 
que  variam  segundo  as  terras.  No  Brasil,  rapariga  não 
é  decente  e  o  é  em  Portugal;  no  sul  do  pais  moça  é  ter- 
mo honroso;  no  norte,  é  infamante.  Dame  em  francês  é 
honorificente  bem  como  Madame;  no  sul  do  Brasil  dama 
é  ainda  termo  excelente,  mas  no  norte,  envolve  grave 
ofensa.  Madame  em  todo  o  Brasil  é  desprezível.  Amigo, 
nas  canções  medievais  era  a  palavra  mais  doce  que  os 
lábios  femininos  pronunciavam;  todas  as  fremosinhas 
!  tinham  os  seus  amigos,  isto  é,  namorados;  hoje,  não: 
quer  dizer  amante.  Êste  motivo  de  decência  varia  muito 
entre  os  sexos:  é  maior  no  feminino  e  por  isto  mesmo 
acontece  que  inúmeros  vocábulos  inteiramente  inocentes 
na  boca  dos  homens  não  são  pronunciados  pelas  mulhe- 
i  res  ou  lhes  causam  profunda  impressão.  Em  livro  indi- 
caríamos bom  número  destes  vocábulos,  mas,' em  apos- 
tila não  o  fazemos  por  causa  do  espírito  de  grupo  social: 
a  pedagogia  o  proibe  aos  mestres. . .  0  mêdo  supersti- 
cioso influi  também:  branca  é  apenas  a  tuberculose;  ou 
então:  doença  do  peito,  dos  pulmões;  ferida  brava,  fe- 
rida ruim  é  cancro;  o  mal  de  lázaro  é  eufemismo  de 
morféia,  lepra;  as  expressões:  esticar  as  canelas,  dar 
com  o  rabo  na  cerca,  bater  as  botas,  ir  de  pés  juntos,  ir 
para  a  chácara  do  vigário  (cemitério)  descansar,  fe- 
char os  olhos,  dormir  no  Senhor  etc,  disfarçam  o  mêdo 
do  verbo  morrer. 

Se  nos  grupos  sociais  se  dá  uma  nova  organização 
íntima,  tal  organização  produz  alterações  no  vocabulá- 
rio, atingindo  a  semântica.  Na  Grécia,  o  pároco  era  o  en- 
viado pelas  autoridades  para  preparar  tudo  o  que  fosse 
necessário  ao  rei  em  determinado  lugar.  Desaparecida 
esta  organização  grega,  o  cristianismo  tomou  a  palavra 
e  lhe  deu  outra  significação  inteiramente  diferente:  o 
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chefe  religioso  da  circunscrição  eclesiástica.  Quando 
em  Roma  o  casamento  se  assemelhava  a  um  rapto  e  as 
cerimonias  mais  ruidosas  se  faziam  à  noite,  com  vários 
dias  de  verdadeira  orgia,  farreusf  era  o  nome  do  pão 
que  simbolizava  o  casamento.  Onde  houvesse  farreus, 
já  se  sabia,  havia  também  casamento;  mas  onde  hou- 
vesse casamento,  haveria  os  demandos  naturais  de  quem 
muito  bebe  e  muito  come,  de  farreus,  se  derivou  farreio, 
farreação,  farra.  A  organização  da  familia,  hoje,  é  outra 
neste  particular  e  ninguém  mais  prende *a  coisa  tão  séria 
e  grave  qual  seja  o  casamento  a  palavra  em  tudo  con- 
trária a  farra. 

Os  grupos  profissionais  criam  a  sua  lingua  especial 
que  consta,  ou  de  têrmos  gerais  com  significação  própria 
e  restrita  para  aquêle  ofício,  ou  de  têrmos  criados  pelo 
grupo  e,  naturalmente,  desconhecidos,  da  língua  geral. 
Tais  grupos  criam  a  sua  língua  particular  e  ministram, 
muitas  vezes,  à  lingua  comum  os  seus  vocábulos  corno 
já  vimos  em  outros  pontos  destas  aulas,  quando  não 
chegam  a  transformar-se  em  calão  e  até  dialeto.  Quan- 
do o  termo  passa  do  grupo  para  a  língua  geral,  torna-se 
vago,  impreciso,  indeterminado,  segundo  vimos  em  der- 
ramar, camarada,  colega  etc;  quando  vem  da  língua 
geral  para  a  especial  do  grupo,  restringe-se  na  significa- 
ção, como  anjo,  batizar,  pároco  etc.  Os  colégios,  as  uni- 
versidades possuem  a  sua  língua  especial  e  até  muito 
curiosa.  Na  Gregoriana,  em  Roma,  cavalo  quer  dizer 
reprovação ;  em  outro  colégio,  dar  fogo  significava  não] 
saber  a  lição.  Por  excesso  de  pudicícia,  em  lugar  de 
dizer-se:  fazer  as  necessidades,  dizia-se:  pagar  o  Ber- 
nardo ou  o  Bernardino.  Assoprar  é  ensinar  a  resposta 
ao  interrogado;  colar  é  servir-se  de  meios  ilícitos  para 
obter  aprovação  nos  exames;  e  ser  aço  ou  bamba?  Os] 
militares  dispõem  também  do  seu  "argot":  certo  solda- 
do dizia-nos  que  havia  soltado  uns  cachorrinhos  nas  per- 
nas de  um  cidadão  e  por  isso  fora  preso . . .  Queria  dizer 
que  havia  dado  cinco  tiros  nas  pernas  da  vítima!  De 
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outro  ouvimos  que  se  tinha  esquecido  do  berro,  isto  é, 
do  revólver.  Todos  os  militares  falam  na  física  que  lhes 
toma  a  manhã  inteira;  será  o  estudo  da  física?  Não, 
trata-se  apenas  da  ginástica,  da  instrução  física.  Nos 
grupos  profissionais  os  aparelhos,  as  invenções,  quando 
não  tomam  o  nome  do  inventor  ou  do  introdutor,  re- 
cebem denominações  baseadas  em  certa  analogia  com 
animais  recorrendo-se  então  à  associação  de  idéias. 

Ouvimos  falar  de  cavaletes,  cão  da  espingarda,  gati- 
lho, jacaré,  lagarto,  macaco  (para  pesos),  gripo,  que 
deve  ser  adulteração  de  grifo,  porcas,  etc.  Quando  as 
invenções  vêm  de  outro  país,  aceitamos  a  nomenclatura 
com  que  aparecem,  pois,  conhecido  é  o  adágio:  rem  se- 
quuntur  verba.  Por  isto  mesmo  é  tolice  -de  muitos  quere- 
rem criar  nomenclatura  nacional  para  tais  importações. 
E'  tolice  porque  o  têrmo  criado  jamais  dirá  aquilo  que 
diz  o  vocábulo  primitivo  da  invenção:  falador  jamais 
traduzirá  speaker,  nem  arqueiro  a  goalkeeper. 

Após  todas  considerações,  tomando  sempre  por  base 
a  sociedade,  os  grupos  sociais,  vemos  que  a  causa  prin- 
cipal das  alterações  semânticas  é  a  necessidade  de  ex- 
pressão dêsses  grupos  sociais.  Por  isto  escreveu  Meillet: 
"nenhuma  alteração  de  sentido  vocabular  pode  existir 
sem  que  haja  uma  ação  definida  que  a  provoque.  Esta 
ação  é  a  necessidade  de  expressão  dos  grupos  sociais 
existentes  dentro  de  uma  mesma  língua.  Dissemos  aci- 
ma: causa  principal  porque  nem  todas  as  alterações  da 
significação  vocabular  são  explicáveis  por  esta  causa.  A 
moda  pode  produzir  algumas  modificações  quando  é 
imposta  por  alguém  de  prestígio:  alguns  filósofos,  por 
exemplo,  começam  a  empregar  certos  termos  numa  de- 
terminação de  significação  especial;  o  seu  prestígio  des- 
perta a  moda  da  imitação  e  a  alteração  semântica  se  dá 
sem  que  houvesse  para  causá-la  a  necessidade  de  ex- 
pressão de  grupos  sociais.  Dá-se  mesmo  com  gramáticos, 
escritores,  oradores,  etc.  Ênfase,  em  nossa  "Arte  de  Es- 
crever", quer  dizer:  atração,  sedução,  interêsse,  quando 
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não  é  este  o  sentido  geral  da  língua  comum.  Cláudio  de 
Sousa  criou  o  têrmo  vesperal  e  com  ele  indicava  o  es- 
petáculo  à  tarde;  a  moda  pegou  e  hoje  está  corrente  no 
Brasil  em  lugar  de  matinée.  A  construção  da  frase,  a 
disposição  das  palavras  na  oração,  pode  alterar  a  signi- 
ficação do  vocábulo,  fazendo-o  passar  até  para  nova 
categoria  gramatical.  Meillet  cita  o  caso  de  magis,  ad- 
vérbio de  quantidade  em  latim  e  que  desde  esta  língua 
começou  a  ser  empregado  no  início  da  frase,  criando 
oposição  a  outro  membro  já  enunciado;  tal  colocação 
de  magis  deu-lhe  a  função  de  conjunção,  dando-lhe  a 
significação  de  antes.  Passando  ao  português,  deu-nos 
mas.  Notamos  fenómeno  parecido  em  inglês  onde  bui 
foi  sempre  conjunção  adversativa;  mas  colocada  no  fim 
da  frase  significa  exceio.  Dá-se  com  o  mesmo  com  jast 
que  vai  significando  apenas,  simplesmente  como  na  fra- 
se: Bob  is  just  mu  friend.  Em  português  a  colocação 
de  certo,  mesmo  e  outras  palavras,  lhes  altera  a  classi- 
ficação gramatical  e  a  significação:  Eu  mesmo  vou;  Eu 
vou  mesmo.   Hora  certa  e  certa  hora. 

DO  NEOLOGISMO  E  DO  ARCAÍSMO 

Depois  de  todas  estas  observações  podemos  verifi- 
car as  causa  dos  neologismo  e  dos  arcaísmos ;  serão  sem- 
pre consequências  da  necessidade  de  expressão  dos  gru- 
pos sociais.  Quando  tal  necessidade  exista,  cria-se  a  pa- 
lavra, ou  fazendo-a  inteiramente,  ou  dando  nova  signifi- 
cação a  têraios  já  conhecidos  na  língua.  No  primeiro 
caso  temos  exemplos  como  necrotério,  runimol,  futin- 
gar.  No  segundo  programar,  cine  mar,  choferar,  grilo 
(guarda-civil) ,  camarão  (bonde  vermelho),  alto-falante, 
testar  (experimentar  lâmpadas).  Quando  a  neces- 
sidade já  não  existe  mais,  desaparece  o  vocábulo  ou 
sai  do  uso.  Note-se,  entretanto,  que  o  desaparecimento 
do  objeto  ou  da  coisa  nem  sempre  faz  desaparecer  a 
palavra;  esta  se  conserva,  alterando-se  a  significação. 
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Ef  o  caso  de  farra,  pároco,  etc.  Vemos  ainda  como  últi- 
ma observação  como  estão  errados  os  escritores  arcui- 
zantes:  empregando  termos  arcaicos,  que  não  corres- 
pondem mais  a  uma  necessidade  intelectual  dos  grupos 
sociais,  como  poderão  agradar  ou  fazer-se  apreciados? 
Devemos  empregar  os  têrmos  da  nossa  época  e  na  signi- 
ficação que  eles  atualmente  possuem.  Quando  mortos, 
devemos  abandoná-los,  esperando  pelos  novos  que  os 
vêm  substituir,  assim  como  o  lavrador  não  se  incomoda 
com  as  folhas  que  de  velhas  cairam  das  suas  árvores, 
mas  aguarda  pelas  novas  que  lhes  tomarão  o  lugar,  tra- 
zendo nova  seiva,  isto  é,  nova  significação. 

ASPECTOS  DA  ALTERAÇÃO  SEMÂNTICA  DAS 
PALAVRAS 

Desde  que  já  conhecemos  as  causas  principais,  as 
condições  requeridas  para  as  alterações  semânticas  bem 
como  a  sua  classificação  geral  em  deslocamento,  restri- 
ção e  generalização  de  significado,  convém  tratarmos 
mais  de  perto  de  vários  aspectos  destas  alterações  se- 
gundo a  nomenclatura  de  Carnoy. 

Metassemia:  (além  da  própria  significação)  —  Dá- 
se  este  nome  a  toda  e  qualquer  alteração  no  significado 
da  palavra.  Pode  ser  uma  simples  translação  de  sen- 
tido, uma  particularização  ou  uma  generalização.  E', 
pois,  a  denominação  geral  dos  fenómenos  semânticos  e 
todos  os  demais  de  que,  vamos  tratar  são  especializações 
da  metassemia:  todos  são  compreendidos  nesta  designa- 
ção comum;  esta,  porém,  toma  denominações  especiais 
segundo  a  natureza  da  alteração  produzida. 

Metendossemia  —  Dizia-se  outrora  contágio,  irra- 
diação, catacrese  e  consiste  na  dedução  de  novos  signi- 
ficados das  palavras  que  estavam  conexas  com  o  primi- 
tivo e  essencial.  Em  latim  asinus  burrus  era  a  expressão 
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comum;  como  todo  asinus  fosse  burrus  (vermelho),  o 
adjetivo  passou  a  acumular  sozinho  a  idéia  do  substan- 
tivo a  que  sempre  vinha  apenso.  Daí  dizer-se  depois 
simplesmente  o  adjetivo  já  substantivado,  aparecendo 
em  nosso  vocabulário  unicamente  a  palavra  burro  para 
designar  o  conhecido  animal. 

0  radical  pré-indo-europeu  Kara,  que  apresenta  as 
variantes  fonéticas  Kala,  gara,  gala,  significava  monta- 
nha; como  em  geral  as  montanhas  eram  pedregosas, 
passou  a  dizer  também  pedra  e  como  os  abrigos  aí  cons- 
truídos eram  de  pedra,  a  palavra  designou  depois  o  pró-, 
prio  abrigo  de  que  são  vestígios  em  francês  gare,  gara-l 
ge.  A  idéia  de  abrigo  contagiou  a  pessoa  que  nêle  sej 
abrigava,  a  pessoa  que,  em  geral,  precisâva  de  abrigo,  dej 
proteção  e  aparece  na  formação  de  garoto  em  portuguêsJ 
garçon  em  francês,  garzone  em  italiano.  A  construção! 
do  hospício  de  alienados  em  Juqueri  é  fonte  de  outras! 
metendossemias:  a  idéia  de  alienado  contagiou  a  dej 
hospício  que  passou  a  ser  o  sinonimo  de  casa  de  loucos ;1 
contagiou  depois  o  nome  da  própria  localidade  e  hojej 
dizer-se  que  alguém  está  no  Juqueri,  é  o  mesmo  quej 
afirmar  a  sua  enfermidade.  Levado  por  isto  foi  qnej 
certo  Prefeito  de  Santos,  em  documento  público  e  ofi-j 
ciai,  solicitou  ao  Govêrno  do  Estado  a  construção  de  uml 
"Juqueri"  naquela  cidade,  dado  o  grande  número  de  in-| 
sanos  que  padeciam  na  cadeia  pública.  O  grego  Kaumal 
significava  apenas  calor;  passado  o  latim  sob  a  forma: 
de  calma  e  daqui  às  línguas  românicas,  tomou  o  sentidcj 
de  quietude,  tranquilidade  e  por  isto  dizem  que  tal  lugarj 
é  calmo  ainda  que  aí  faça  o  maior  frio  do  mundo.  Est 
metendossemia  proveio  de  que,  no  Mediterrâneo,  o  c 
lor  (Kauma-calma)  coincidia  com  a  falta  de  ventos,  h 
vendo,  portanto,  tranquilidade. 

Isto,  porém,  não  impede  que  a  palavra  mantenh 
em  nossa  língua  as  duas  significações  porque  dizem 
também  de  um  dia  quente  que  está  calmoso  e  a  hor 
mais  cálida  do  dia  chama-se  também  calma.  Muitas  de 
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tas  catacreses  continuam  em  nosso  falar  quotidiano,  en- 
volvendo contradições  e  anacronismos,  é  que  conserva- 
mos o  segundo  significado,  o  derivado,  esquecidos  do 
primeiro  do  qual  se  derivou  o  último.  Os  relógios  anti- 
gos, relógios  de  sol,  eram  quadrados,  e  por  isto  se  cha- 
mavam quadrantes;  os  modernos  podem  ter  variadíssi- 
mas formas,  porém,  continuamos  a  dizer  quadrantes. 
Nos  colégios  fazia-se  a  sabatina  cujo  nome  diz  a  razão; 
hoje  as  sabatinas  são  semestrais  ou  anuais,  mas  conti- 
nuam sabatinas.  Ficar  de  quarentena  por  algumas  ho- 
ras é  uma  verdadeira  contradição  em  termos,  mas  assim 
dizemos.  Miniatura  eram  as  ilustrações  feitas  com  mi- 
nium,  tinta  vermelha;  hoje  diz  apenas  o  tamanho  e  não 
mais  a  cor  e  temos  miniatura  (vermelha)  em  preto, 
azul  etc. 

Ecsemia  —  Extensão  das  significações  —  Na  vida 
comum,  há  mais  coisas,  seres,  objetos  idéias  para 
denominar  do  que  palavras  que  os  denominem.  Por 
esta  falta  de  palavras  próprias,  empregamos  o  mesmo 
vocábulo  a  vários  objetos,  a  várias  idéias  e  a  vários  sê- 
res  que  apresentam  entre  si  alguma  analogia  de  aspecto, 
de  função,  de  utilidade.  Assim,  nas  locomotivas  havia 
a  caldeira,  em  francês:  chauffeur;  apareceu  o  automó- 
vel e  o  motor,  que  não  é  caldeira,  mas  tem  a  mesma  uti- 
lidade, passou  a  ser  também  chauffeur.  Até  aqui  tive- 
mos uma  deslocação  de  significado,  uma  ecsemia.  Mas 
o  condutor  do  automóvel  pela  sua  proximidade  do 
chauffeur  lhe  tomou  o  nome  e  houve  então  uma  conta- 
minação de  significado,  uma  mentendossemia.  Havia  no 
latim  medieval  a  palavra  iro  pare,  formada  do  grego,  tro- 
poi,  e  significava:  fazer  variações  musicais  em  torno  de 
certas  melodias  já  conhecidas,  isto  é,  tirar  novos  motivos 
de  inspiração  de  velhos  temas  melódicos.  Quando  a  lite- 
ratura se  desenvolveu  e  pôde  oferecer  igual  trabalho  de 
procura,  de  inspiração,  em  poesia,  na  falta  de  têrmo  pró- 
prio, aplicaram  também  aos  poetas  o  tropare  que,  evo- 
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luído  em  trobar,  trovar,  significou  nos  cancioneiros  a 
mais  elevada  fase  da  poesia  trovadoresca.  Mas  quem 
procura,  acha,  diz  o  provérbio  e  da  significação  de 
procurar  passou  trovar  à  imediata  de  achar,  natural- 
mente, achar  inspiração  sua,  motivo  seu,  inventar.  Em 
italiano  o  verbo  trovare  ainda  conserva  esta  significação 
de  achar:  Hò  trovato  ciò  che  aveva  perduto. . .  E  con- 
serva ainda  a  última  significação:  a  de  visitar:  Son  ve- 
nuto  per  trovarlo  —  isto  é,  vim  visitá-lo.  Na  história 
de  trovar  temos  ecsemia  até  o  ponto  em  que  o  verbo  foi 
aplicado  à  poesia;  daí  por  diante,  em  todas  as  novas  si- 
gnificações, temos  metendo ssemia.  Na  linguagem  do 
povo  dão-se  ecsemias  impagáveis:  quando  em  nossa 
terra  se  inaugurou  o  primeiro  harmonium  que  aquèles 
pobres  viram  e  ouviram,  certa  senhora  devota  e  falante, 
a  primeira  do  lugar,  interrogada  acêrca  do  novo  instru- 
mento cujo  nome  todos  ignoravam,  classificou-o  ime- 
diatamente de  sanfonão  de  tocar  com  o  pé!  Não  estava 
muito  longe  dos  romanos  que,  ao  defrontarem  com  os 
elefantes  de  Pirro  e,  não  lhes  sabendo  também  o  nome, 
os  chamaram  simplesmente  de  bois  da  Lucânia.  Perten- 
ce ao  mesmo  grupo  aquele  de  Mogi  das  Cruzes,  que  re- 
ceitou ao  amigo  muito  atormentado  por  uma  inflamação 
no  rosto,  que  tomasse  um  e$calda-pé  na  cara.  Êste  re- 
curso da  ectossemia,  diz  Carnoy,  é  um  sinal  de  progresso 
porque  assim  como  na  morfologia  as  línguas  vêm  ten- 
dendo à  significação,  reduzindo  pela  analogia  as  diver- 
sas funções  semelhantes  a  uma  só,  assim  também  no  vo- 
cabulário a  tendência  do  progresso  é  denominar  da  mes- 
ma forma  todos  os  objetos  e  idéias  semelhantes.  As  lín- 
guas, portanto,  quanto  mais  antigas,  tanto  mais  ricas  em 
denominações  próprias  e  quanto  mais  modernas,  tanto 
mais  propensas  às  ecsemias.  O  chinês  antigo  possui  12 
palavras  para  dizer  água  cada  qual  de  acordo  com  um 
estado  do  .elemento.  Possui  outras  tantas  para  signifi- 
car cavalo.  Neste  ponto  as  línguas  anglo-saxônicas 
ainda  estão  atrasadas  em  comparação  com  as  români- 
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cas.  O  inglês,  por  exemplo,  lança  mão  de  palavras  dife- 
rentes para  dizer  pão,  carne  etc. 

A  Prossemia  —  E'  o  processo  da  restrição  do  sen- 
tido geral  a  um  sentido  particular.  E'  o  efeito  das  ne- 
cessidades de  expressão  dos  grupos  sociais,  das  circuns- 
tâncias particularíssimas  em  que  se  encontra  o  vocábulo. 
O  latim  stationem,  de  stare,  tomou  em  nossa  língua,  sob 
a  forma  de  estação,  várias  acepções,  cada  qual  corres- 
pondendo a  determinado  grupo  social.  Estação  (estra- 
da de  ferro,  bondes)  —  Estação  (época  do  ano  —  Pri- 
mavera, Inverno,  etc.)  —  Estação  (época  de  modas)  — 
Estação  de  repouso,  de  cura,  de  férias.  Estação  de 
pesca,  de  caça.  O  adjetivo  física  não  quer  dizer  a  mes- 
ma cousa  para  o  estudante  e  para  o  militar:  aquele  en- 
tende a  ciência;  êste  o  exercício,  educação  física.  Ma- 
caco para  o  mecânico  é  um  aparelho  de  levantar  pêsos; 
para  o  calceteiro  é  paralelepípedo  e  na  linguagem  fa- 
miliar é  sinónimo  de  engraçado,  esperto,  ágil.  No  au- 
mentativo macacão  é  um  cobre-tudo. 

O  vocábulo  geral  exercício  toma  especiais  signi- 
ficados segundo  o  grupo  social  em  que  é  emprega- 
do: para  o  militar  exercício  é  cousa  muito  diferente  que 
para  o  religioso  em  seus  exercícios  espirituais.  0  fun- 
cionário, que  está  em  exercício  toma  esta  palavra  com 
significação  muito  diversa  que  um  aluno  que  ainda  não 
fez  os  exercícios  marcados  pelo  professor.  Estação  para 
o  ferroviário  é  o  francês  gafe;  para  a  modista  é  a  tempo- 
rada desta  ou  daquela  moda;  para  o  agricultor  é  época 
própria  do  plantio  ou  da  colheita;  para  o  padre  pode 
significar  um  dos  14  passos  da  via-sacra.  Algumas  vê- 
zes  o  grupo  social  chega  a  especializar  de  tal  maneira 
a  palavra  que  a  toma  em  sentido  muito  diverso,  ine- 
xistente ou  contraditório.  Temos  o  vocábulo  ambula- 
tório muito  empregado  pelos  médicos,  pelos  higienis- 
tas. Formado  da  raiz  ambul,  (ambulare),  encerra  a 
significação  de  andar ,  locomouer-se,  entretanto,  na  lin- 
guagem médica  diz  apenas:  casa,  lugar    fixo,  posto 
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onde  os  enfermos  são  atendidos.  Nos  empréstimos,  a 
especialização  ou  a  particularização  é  muito  comum:  a 
palavra  altera  a  sua  significação,  entrando  em  outro 
idioma.  0  francês  orâge,  tempestade,  atenuou-se  tan- 
to em  português  que  passou  a  ser  simples  e  agradável 
aragem.  O  inglês  bond,  caução,  transformou-se  no  veí- 
culo elétrico  do  Brasil.  Fumo,  em  Portugal  é  apenas  @ 
sinal  de  combustão,  fumaça;  no  Brasil  é  tabaco,  havcn 
do  a  árvore  do  fumo,  a  indústria  do  fumo,  o  comércio 
do  fumo,  o  que  tudo  seria  impossível  na  significação 
geral  portuguesa.  Nos  topónimos  encontramos  esta 
particularização  elevada  ao  grau  de  individualização: 
a  capital  do  Brasil  chama-se  o  Rio;  a  capital  do  Estado 
do  Espirito  Santo,  Vitoria,  provam  a  mesma  individua- 
lização do  nomp  geral.  Conhecemos  ainda  o  Porto, 
Campinas,  etc. 

Prossemia  afetiva.  —  Ainda  está  por  ser  feito,  em 
português,  o  estudo  da  influência  afetiva  na  lingua- 
gem. As  palavras  atingidas  pelas  circunstâncias  do 
afeto,  quer  individual,  quer  social,  assumem  tais  modifi- 
cações em  sua  significação  que  chegam  a  dar-lhe  con- 
teúdos completamente  opostos.  Todo  o  estudo  dos  sinó- 
nimos baseia-se  justamente  nas  circunstâncias  afetivas 
em  que  aparecem  empregadas  as  palavras.  Algumas, 
por  força  da  linguagem  afetiva,  tornam-se  vis  ou  nobres, 
neste  ou  naquele  povo,  mas  tudo  por  via  da  linguagem 
afetiva.  O  catre  era  o  leito  dos  reis  do  Oriente,  mas, 
pelo  desprêzo  que  os  portuguêses  lhes  deram,  passou 
catre  a  sinónimo  de  leito  humilde.  Bandido  era  ape- 
nas quem  pertencia  a  um  bando,  mas,  a  sociedade,  da- 
dos os  crimes  dos  bandos,  ferreteou  também  os  indiví- 
duos. E  assim  temos  judeu,  jesuíta,  beato,  pirata  e  tan- 
tas outras  palavras  afetadas  em  sua  significação  por 
causa  dêsses  sentimentos.  Ninguém  mais  quer  ser  boti- 
cário pela  vizinhança  de  botequim  e  os  lixeiros  já  se 
Bntitulam  coletores.    Da  mesma  forma  guarda-livros 
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passou  a  ser  agora  contabilista,  contador,  O  próprio 
dentista  já  se  ufana  de  ser  protético.    Entre  construtor 

te  arquiteto  há  diferenças  como  há  entre  agrónomo  e 
simplesmente  engenheiro.  Casos  de  enobrecimento  temos 
em  brasileiro,  termo  desprezível,  que  denotava  o  traba- 
lhador em  pau  brasil,  ofício  próprio  dos  galés  portuguê- 
ses  para  cá  enviados  e,  hoje,  nome  pátrio.  Ser  pioneiro 
antigamente  não  era  de  grande  ufania:  soldados  sapado- 
res, e  hoje,  os  grandes  heróis,  os  que  abrem  os  ideais  etc. 

IA  linguagem  afetiva  é  de  valor  extraordinário  nas  ex- 
pressões familiares:  quando  a  mamãe  diz  ao  filho  — 
"Meu  negrinho,  meu  porquinho  gordo*1  —  nem  por 
sombra  existe  a  menor  intenção  de  ofender,  ao  contrá- 

jiio,  são  provas  de  excessivo  afeto.  Os  graus,  notada- 
mente, os  diminutivos,  o  aumentativo  e  o  superlativo, 
sofrem  profundas  alterações  em  sua  estriictura  de  acôr- 

\  do  com  a  linguagem  afetiva.  Aumentativos  passam  a 
diminutivos  e  vice-versa;  Fundem-sc  diminutivo  e  au- 
mentativo numa  palavra,  por  exemplo,  meu  bijuzãozi- 
nho.    Calção  parece  um  aumentativo  pela  terminação 

|e  é  diminutivo  bem  como  cordão,  cartão  e  lençol  (lin- 

|tiolum)  de  diminutivo  passou  a  aumentativo:  todo  o 

(ensino  das  gramáticas  desaparece  perante  o  capricho 

ida  linguagem  afetiva. 

A  perissemia  ou  irradiação  não  passa  de  um  caso 

r  de  contágio  ou  de  prossemia  e  se  dá,  especialmente, 
quando  tomamos  a  parte  pelo  todo,  o  produto  pelo 

;  lugar  da  produção,  o  efeito  pela  causa,  o  continente 
pelo  conteúdo  e  vice-versa,  isto  é,  casos  de  sinédoque 

[  ou  de  metonímia.  Uma  das  mais  antigas  está  no  alfa- 
beto, abecê,  nome  das  primeiras  letras  tomadas  por  todo 
abecedário.    A  cabeça  designa  sempre  o  corpo  |  todo, 

La  alma  representa  o  indivíduo  quando  dizemos  que  S. 
Paulo  tem  um  milhão  e  meio  de  almas.  Bebe-se  um 
Porto,  come-se  um  prato  de  macarrão.  Velha  é  tam- 
bém a  frase  romana:  Pro  Aris  et  Focis,  isto  é,  pelo  Tem- 
plo, pela  Religião  e  pelos  lares.  Conhecidas  são  as  duas 
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palavras  francesas,  de  emprego  usual  em  tôdas  as  lín- 
guas: bureau  e  toilette.  Designavam,  no  comêço,  o  pe- 
daço de  pano-òura,  donde  o  nosso  burel,  e  toile,  —  em 
português  tela,  —  que  cobriam  uma  mesa  em  determi- 
nado lugar.  Passaram  depois  a  designar  a  própria 
mesa,  o  lugar  onde  ela  se  encontrava  e  por  fim  as  ope- 
rações aí  feitas:  bureau,  burocracia;  toilette,  o  lugar, 
o  traje,  os  arranjos  demandados  pelo  traje.  Algumas 
palavras  nossas,  se  foram  outrora  produtos  de  perisse- 
mia,  hoje  não  mais  o  são,  envolvendo  alguns  signi- 
ficados inteiramente  outros  que  o  primitivo.  Uma  delas  é 
correio,  que  se  prende  a  correr,  sem  que  hoje  o  portador 
das  cartas  tenha  mais  necessidade  de  correr.  Edifício, 
do  latim  aedes,  significava  em  grego  aethos,  fogo, 
lareira  e  por  perissemia  lar,  Dizia-se  em  latim  mantica, 
o  saco  de  couro  em  que  se  guardava  a  gordura;  o  con- 
tinente passou  a  significar  o  conteúdo  em  português  e 
espanhol:  manteiga,  manteca.  Por  estranha  concor- 
rência de  circunstâncias,  não  é  raro  que  a  mesma  pa- 
lavra encerre  dois  sentidos,  perfeitamente,  opostos  e  con- 
trários, em  verdadeira  antissemia.  0  nosso  vocábulo 
porta  significa,  ao  mesmo  tempo,  a  fôlha  da  madeira 
que  fecha  o  espaço  da  entrada  ou  da  saída  e  o  próprio 
espaço  vazio.  Trincheira,  que  se  prende  a  trinchar,  quer 
dizer  abrir,  separar;  mas  quer  dizer  também  impecilho, 
obstáculo,  fechamento  de  passagem.  Na  língua  antiga, 
hóspede  era  ao  mesmo  tempo  a  visita  e  a  pessoa  que 
a  acolhia. 

Apossemia  —  Carnoy  faz  pequena  diferença  entre 
perissemia  e  apossemia:  a  primeira  emprega  um  têrmo 
por  outro  que  lhe  está  ligado  substancialmente;  a  se- 
gunda, ao  contrário,  emprega  um  têrmo  por  outro  com 
o  qual  tem  nexos  muito  ocasionais.  Assim,  o  nome  dos 
inventores,  a  origem  geográfica  das  coisas,  a  referên-j 
cia  a  nomes  ilustres,  etc,  são  apossemias.  Desta  forma 
temos,  na  Bahia,  a  denominação  de  marinetti  dada  aos 


Estudos  de  Filologia  Portuguesa  265 


ônibus  pela  coincidência  da  inauguração  de  tais  veícu- 
los ter  sido  feita  quando  por  lá  passava  Marinetti.  Mui- 
to tempo  houve  em  que,  no  Brasil  inteiro,  havia  cabelo, 
chapéu  e  colarinho  à  Santos  Dumont,  feitios  trazidos 
pelo  grande  aviador  quando  voltava  glorioso  da  Fran- 
ça. O  álcool  de  cana,  a  pinga,  como  se  diz  entre  nós,  é 
conhecida,  em  S.  Paulo,  por  pinga  do  ó,  Santa  Branca, 
e  no  Brasil  todo  por  parati,  procedência  dos  melhores 
tipos  de  tal  veneno.  Fumar  um  havana,  usar  um 
chile,  comprar  um  forde,  são  expressões  apossêmicas. 
O  nome  das  flores,  em  geral,  trazem  a  denominação  de 
seu  descobridor  ou  de  outra  personagem  a  quem  foi 
-dedicada:  begónia,  nome  de  Bégon,  governador  de 
São  Domingos,  no  século  XVIII;  hortênsia,  nome  de 
mulher  de  Lepauíe  e  Camélia,  nome  de  Carne! li,  botâ- 
nico do  mesmo  século.  O  florista  Joaquim  Fontes  criou 
numerosos  tipos  novos  de  rosas  a  que  deu  nomes  brasi- 
leiros, reconhecidos  pelos  resistas  internacionais  em- 
bora ainda  não  popularizados  entre  nós :  Belmiro  Braga, 
poeta  mineiro;  Humberto  de  Campos,  escritor  mara- 
nhense etc. 

Estudamos  até  aqui  as  diversas  irradiações,  os  di- 
versos cantágios  que  se  podem  dar  entre  as  várias  signi- 
ficações existentes  numa  determinada  palavra.  Assim, 
exercício,  estação,  e  tantas  outras  segundo  as  circuns- 
tâncias e  os  grupos  sociais  que  as  empregam.  Estudare- 
mos agora  a  influência  que  pode  uma  palavra  exercer 
em  outra,  quer  por  aproximação,  quer  por  oposição. 
Dá-se  a  êste  fenómeno  geral  o  nome  comum  de  alelome- 
tassemia;  se  a  influência  aproxima  as  palavras,  teremos 
homossemia;  se  as  afasta,  antissemia;  se  a  influência  se 
produz  de  grupos  em  grupos  de  sintagmas  em  sintag- 
mas, sissemia. 

Homossemia  —  E'  uma  assimilação  de  significado: 
palavras  que  nada  possuíam  de  comum,  quanto  à 
significação,  são  contaminadas  mutuamente  e  passam 
a  significar  a  mesma  coisa.  Errar,  cometer  faltas  e  errar, 
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vagabundear,  eram  diferentes  etimologicamente:  errare 
(de  errum  comittere),  errare  (de  iterare).  A  causa  foi, 
como  se  vê,  a  semelhança  fonética.  Besta  que  pode  pro- 
vir de  bestia  (animal)  ou  de  balisla  (máquina  de  guer- 
ra) .  O  desaparecimento  da  máquina,  da  arma  de  guerra 
medieval,  concorreu  ainda  mais  para  a  confusão  das 
palavras  e  hoje  besteiro  pode  ser  o  homem  que  diz  as- 
neiras ou  que  tem  por  profissão  o  arremesso.  Miniatura 
indica  hoje  um  desenho  pequeno,  um  pequeno  quadro; 
mas  tira  o  seu  nome,  não  do  tamanho  do  desenho,  e  sim, 
do  material  com  que  era  feito,  o  minium.  Passou  a  ter 
a  significação  atual  por  atração  fonética  com  mínimo. 
A  palavra  aperitivo,  considerada  a  sua  origem,  diz  ape- 
nas: que  abre,  abridor.  Foi  a  semelhança  fonética  com 
apetite,  que  lhe  deu  a  significação  de  abridor  de  apetite. 
Segundo  já  foi  demonstrado  em  outra  parte  deste  tra- 
balho, aperitivum  era  termo  da  linguagem  médica  e 
queria  dizer  apenas:  purgante. 

Influência  de  rima  —  Algumas  palavras  tomam  si- 
gnificado novo  por  s.e  assemelharem  em  sua  final  a 
outras,  formando  rimas.  Algumas  assim  se  influencia- 
ram apenas  pela  alteração,  isto  é,  por  se  iniciarem  com 
as  mesmas  letras  ou  sons.  A  rima  chega  também  a  in- 
ventar vocábulos  cuja  explicação  nem  sempre  é  pos- 
sível porque  são  meras  criações  eufônicas  para  os  efei- 
tos da  reciprocidade  auditiva.  Neste  caso  temos,  por 
exemplo,  de  Seca  em  Meca:  os  filólogos  se  cansam 
em  procurar  a  Seca  ,e  os  que  já  encontraram  a  Meca 
(em  Portugal  bem  entendido)  não  estão  de  acordo 
quanto  a  este  ou  àquela  povoação  com  tal  nome .  Nem 
tugiu  nem  mugiu  é  outro  caso  porque  tugir  está  apenas 
rimado  com  mugir.  Dá-se  o  mesmo  com  Não  dizer 
chus  nem  buz,  Prometer  mundos  e  fundos.  Fazer 
coisas  e  loisas:  Há  vários  modos  de  dizer  em  que 
se  enfileiram  palavras  sem  significação  plausível,  ape- 
nas por  efeito  da  rima:    José,  prequeté,  tira  bicho  do 
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pé  pra  tomar  com  café,  no  largo  da  Sé  —  Babau,  seu 
Nicolau  —  Queira  ou  não  queira,  o  burrinho  há 
de  ir  à  feira  —  O  frade  onde  canta  ai  janta.  Outros 
ditos  e  modos  de  expressão  envolvem  palavras  que  se 
lembram  pelo  contraste,  pela  oposição  ou  por  simples 
aliteração.  Por  contraste  e  oposição:  Um  tudonada  — 
Mulher  —  homem.  Foi  a  rima  que  criou,  ao  lado  de  co- 
mestíveis, o  adjetivo,  bebíveis  e  o  povo  diz  jocosamente : 
Êle  é  mais  da  bebitiva  do  que  da  comitiva  —  entenden- 
do que  comitiva  se  prende  ao  verbo  comer  quando  pro- 
cede de  comes,  comitis,  companheiro.  Poderíamos  ainda 
explicar  a  palavra  motorneiro  por  assimilação  fonética 
exercida  por  torneiro,  prendendo  o  termo  a  torno,  de 
tornar,  dar  voltas,  como  tal  aparece  ao  vulgo  a  função 
•do  homem  que  vai  dando  voltas  à  manivela  do  motor. 
Por  processo  idêntico  foi  que  se  formou  de  chocolateira 
a  palavra  cafeteira  porque,  regularmente,  deveria  ser 
cafèzeira,  cafeteira. 

Quando  duas  palavras  apresentam  semelhanças 
fonéticas  entre  si,  embora  suas  significações  se  mante- 
nham diferenciadas,  acontece  que  muitas  pessoas  as 
confundem,  empregando  uma  pela  outra.  Assim  con- 
fundem indigestão  e  congestão;  dirigir  e  digerir;  con- 
jectura e  conjuntura;  acidente  e  incidente;  infligir  e 
infringir;  inlerviu  e  interveio;  aprovar  e  provar;  aparar 
e  parar.  Quando  a  confusão  é  geral  e  permanente  pode 
fixar-se  o  fato  da  língua,  mudando-se  a  semântica  do 
vocábulo.  E*  o  caso  a  que  já  nos  referimos  de  pingue, 
onde  os  professores  primários  encontram  semelhanças 
fonéticas  com  pingue,  pingo,  pingar  e  o  vocábulo  está 
(tomado,  neste  grupo  social,  a  significação  inteiramente 
oposta  de  pequeno,  magro,  insignificante,  miserável. 
Dá-se  a  êste  fenómeno  a  denominação  de  mal-apro- 
priação. 

Os  njorte-americanos  criaram  para  ridicularizar 
esta  gente  o  tipo  da  "senhorita  Malapropósito"  (Miss 
Malapropop) :  é  uma  pessoa  inculta,  que,  desconhecen- 
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do  o  verdadeiro  valor  das  palavras,  as  vai  confundindo 
de  maneira  ridícula.  Eis  aqui  uns  exemplos:  I  am  so 
fond  of  the  infantry  —  isto  é,  of  the  infancy;  I  am  so 
glad  to  be  on  terra  cota  again,  isto  é,  on  terra  firme; 
etc.  (Apud  Carnoy  —  opus  citat.  220).  Conhecemos  o 
caso  de  certa  senhora,  que,  tendo  achado  muito  belo  o 
adjetivo  intransitável,  aplicava-o  a  qualquer  substan- 
tivo. Acometida  de  dor  de  dente,  foi  ao  dentista  e  lhe 
rogou  a  assistisse,  pois,  o  dente  estava  intransitável... 
A  má  pronunciação  produz,  naturalmente,  má  intelec- 
ção;  o  desconhecimento  do  termo  novo  desperta  em 
quem  o  escuta  o  trabalho  imediato  da  associação  fonéti- 
ca, psicológica  e  semântica,  dando  resultados  curiosos  e 
duradouros.  Assim,  de  corn-bock  saiu  corimboque;  de 
arrow-root,  araruta;  de  landa  —  spezzata,  anspeçada; 
de  esquimau,  grafia  francesa  e,  portanto,  devendo  soar 
esquimó,  fizemos  esquimau  mesmo;  de  banzai  palavra 
japonesa,  lida  como  se  fôsse  francesa,  tiramos,  segundo 
a  opinião  de  alguns,  banzé.  No  mercado  de  peixe  do 
Rio  de  Janeiro,  a  venda  de  peixe  a  grosso,  diz-se  a  alto- 
guedes,  da  expressão  inglesa:  altogether.  A  rosa  Paul 
Neyron  passou  a  ser  rosa  palmeirão;  a  fonte  Taurina, 
existente  no  Porto,  é  dita  pelo  povo:  a  fonte  da  urina. 
Os  meninos  dos  grupos  escolares,  quando  cantam  o  hino 
da  independência,  tomam  o  verso:  já  podeis  da  pátria 
filho,  e  o  cantam  desta  forma:  japoneis  tem  quatro  fi- 
lhos. Em  certa  igreja  de  S.  Paulo,  uma  devota,  entoan- 
do o  hino:  Levantai,  soldado  de  Cristo,  o  pendão  de 
Jesus  Redentor  —  gritava  a  toda  fôrça:  Levantai, 
soldado  de  Cristo,  o  cordão  de  Jesus  rebento...  E  há 
de  tais  casos  que  se  tornam  depois  internacionais,  como; 
por  exemplo,  os  cachimbos  de  espuma  do  mar.  Encon-> 
tramos  esta  denominação  em  todas  as  línguas  moder-| 
nas  e  nunca  se  pôde  compreender  como  é  que  de  es-j 
puma  do  mar  se  pudesse  fazer  cachimbo...  E'  que  m 
origem  da  expressão  nada  tem  com  a  tal  espuma  dòj 
mar,  mas  se  prende  ao  nome  do  inventor  de  tais  cachinW: 
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bos:  Kummer:  la  pipe  de  Kummer.  Pronunciado  à 
francesa  de  Kummer  se  fez:  oVêcume  de  mer.  Todos 
imitaram  o  francês. 

Antissemia  —  Duas  palavras  podem  explicar-se 
melhor,  não  só  pela  aproximação,  como  vimos  em 
homossemia,  mas  também  pela  oposição,  pela  antisse- 
mia. E'  tal  o  hábito  que  temos  de  explicar  um  têrmo 
pelo  seu  oposto  que  se  criaram  em  todas  as  línguas  ex- 
pressões polares,  segundo  o  modo  de  dizer  dos  trata- 
distas alemães  E.  Heinrich  e  E.  Kemmer- polar e  Aus- 
druchweise.  Em  português  há  muitas  dessas  expres- 
sões polares  em  que  a  idéia  é  expressa  justamente  pela 
oposição  das  palavras.  Nem  tanto  ao  mar  nem  tanto 
à  terra  —  Ou  tudo  ou  nada  —  Por  montes  e  vales  — 
Cedo  ou  tarde  —  Dia  e  noite  —  Bem  ou  mal  —  Pobre  ou 
rico  —  O  moço  e  o  velho  —  Assim  na  terra  como  no  céu 
etc.  Nas  expressões  da  sociedade,  jurídicas,  científicas, 
encontramos  também  esta  mesma  antinomia  e,  segun- 
do o  têrmo  a  que  se  opõem  um  vocábulo,  pode  êste  va- 
riar de  conceito.  Quando  ainda  havia  a  divisão  de  clas- 
se em  nobreza,  clero  e  povo,  o  têrmo  burguês  era  bem 
entendido  pela  oposição  a  nobre  ou  a  eclesiástico; 
hoje  que  tais  divisões  desapareceram,  burguês  conti- 
nua a  ser  compreendido  em  oposição  inteiramente  con- 
trária ao  proletário,  dadas  as  idéias  sociais  do  comu- 
nismo. Algumas  vêzes  a  palavra  não  possui  a  signifi- 
cação que  lhe  dão  e  só  possui  em  relação  ao  oposto. 
Assim,  vinho  branco:  branco  não  compete  a  vinho  em 
si  mesmo  porque  não  é  de  tal  cor;  atribuímos  entre- 
tanto tal  colorido  ao  vinho  em  oposição  ao  vinto  tinto. 

Sissemia  —  Certas  palavras  se  reúnem,  formando 
um  todo  sintático,  onde  cada  qual  perde  a  sua  signi- 
ficação, assumindo  o  conjunto  um  sentido  totalmente 
diferente.  Temos  em  português  numerosos  casos  dêstes 
grupos,  dêstes  sintagmas  vocabulares:  pé-de-moleque, 
pão-de-ló,  sempre-viva,  pé-de-boi,  pata-de-vaca,  pega- 
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não-me-larga,  etc.  Em  todos  estes  sintagmas  os  termos, 
em  separado,  não  significam  mais  o  que  sempre  signi- 
ficaram, mas  é  todo  o  conjunto  que  recebe  a  denomina- 
ção nova.  A  este  fenómeno  semântico  é  que  se  dá  o 
nome  de  sissemia.  Algumas  vêzes  o  sintagma  está  re- 
duzido á  um  vocábulo  apenas,  mas  demonstrando  ain- 
da a  sua  formação  antiga.  E'  o  caso  da  expressão  latina 
primo  vere,  fundidos  os  termos  em  primavera,  que  já 
não  significa  mais  o  primeiro  tempo,  mas  simplesmente 
uma  estação  do  ano.  Nestes  sintagmas  a  fusão  é  tal 
que  nem  sequer  chegamos  a  discriminar  o  valor  indivi- 
dual dos  têrmos,  tal  qual  em  pêsames,  mal-me-quei\ 
bem-me-quer,  tem  que  verbo  e  pronome  etc.  se 
fundiram  todos  num  substantivo  apenas,  com  uma 
única  significação,  inteiramente  diversa  da  que  pode- 
riam ter  os  elementos  componentes  do  grupo  vocabu- 
lar. Notemos  como  a  palavra  fogo  perde  a  sua  signifi- 
cação própria  nestes  sintagmas  sintáticos:  pôr  a  mão 
no  fogo,  pôr  fogo  na  cangica,  ter  fogo  no  rabo,  estar 
com  fogo,  brincar  com  fogo,  comer  fogo,  dar  fogo.  Cada 
qual  que  entenda  bem  estas  expressões  populares  po- 
derá avaliar  o  efeito  dos  sintagmas  na  semântica  da 
língua. 

Acontece,  algumas  vêzes,  que  o  sintagma,  dada  a 
sua  extensão,  perde  uma  parte  ou  outra,  desaparecen- 
do, ora  o  substantivo,  ora  o  adjetivo;  mas  a  contamina- 
ção de  sentido  é  tal  que,  mesmo  assim,  tomada  sozinha 
a  palavra,  ainda  continua  a  conservar  a  significação 
adquirida.  Dizia-se,  em  latim,  asinus  burrus;  mas  co- 
mo todos  os  animais  desta  espécie  tivessem,  mais  ou 
menos,  a  mesma  coloração  do  pêlo,  o  adjetivo  burrus 
(vermelho)  passou  a  significar,  sozinho,  o  animal  in- 
dicado; daí  veio  que,  em  português  se  substantivou  na 
forma  atual  burro.  Exemplos  dêste  fenómeno  são  ain- 
da: bengala,  chile,  panamá,  pintada,  isto  é,  cana  deÀ 
Bengala,  chapéu  de  Chile,  chapéu  de  Panamá,  onça} 
pintada. 
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Tais  sintagmas  vocabulares,  pela  significação  toda 
especial  do  conjunto,  chegam  a  mudar  de  categoria:  em 
toda  a  língua  arcaica  era  corrente  a  expressão  em  boa 
hora,  em  má  hora,  como  complementos  adverbiais  de 
tempo:  vieste  em  boa  hora  etc.  Deu-se  a  fusão  foné- 
tica num  vocábulo  único :  embora,  eramá  (em  hora  má) 
que  na  mesma  língua  arcaica,  principalmente,  em  Gil 
Vicente,  serviam  também  de  interjeição,  de  modo  es- 
pecial a  última:  Vai-te,  ieramá!  Esta  desapareceu,  mas, 
embora  continua  em  sua  função  de  conjunção,  toman- 
do significação  especial  de  ainda  que:  "Estudemos  em- 
bora não  tenhamos  lucro  material".  O  latim  legou-nos 
o  acusativo  rem,  coisa,  a  palavra,  talvez,  de  maior  em- 
prego em  todas  as  poesias  dos  Cancioneiros;  frequen- 
temente a  encontramos  adjetivada  por  nulha;  deste 
contacto  passou  rem  (coisa)  a  significar  nada,  tal  qual 
em  francês  rien.  Mas  o  vocábulo  nada,  simples  adjeti- 
vo,  particípio  passado:  nascida,  do  latim  natam,  passou 
a  ter  significação  negativa  em  nosso  idioma  por  efeito 
também  de  contaminação  semântica  em  sintagma  vo- 
cabular: non  edo  rem  natam.  Desaparecidos  todos  os 
demais  elementos  do  sintagma,  permaneceu  nada  com 
sentido  que  lhe  foi  comunicado  no  conjunto  sintático. 
A  expressão  francesa,  adotada  em  nossa  língua:  fazer 
greve,  estar  em  greve,  entrar  em  greve  —  prende-se 
também  ao  mesmo  fenómeno  que  estudamos.  A  Praça 
de  Grève,  em  Paris,  era  o  local  escolhido  pelos  que  não 
tinham  o  que  fazer,  tal  qual  em  S.  Paulo,  o  Largo  da  Sé, 
o  Largo  da  Misericórdia,  a  Praça  Antônio  Prado,  luga- 
res escolhidos  pelos  aposentados  do  ensino  primário 
que  aí  ficam,  sem  ter  o  que  fazer,  olhando  as  moças 
que  passam,  na  doce  ilusão  de  que  a  aposentadoria  lhes 
equivalha  a  um  "rejuvenescimento".  Mas,  voltando  à 
greve,  dada  a  escolha  da  praça  pelos  desocupados,  as 
expressões  estar  em  Greve,  entrar  em  Greve,  equiva- 
liam a  não  trabalhar,  o  que  passou  depois  a  ser  um 
direito  dos  operários,  com  motivos  justos.   Casos  há  de 
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sissemia,  de  abreviaturas  e  o  restante  sòzinho  continua 
a  significar  pelo  conjunto  todo.  Assim,  temos  auto, 
guarda,  pneu,  fone,  foto,  por  automóvel,  guarda-civil, 
pneumático,  telefone,  fotografia.  As  denominações  de 
institutos,  companhias,  muito  extensas,  não  são  mais  de- 
signadas senão  pelo  conjunto  das  iniciais:  Vasp  (Viação 
Aérea  São  Paulo);  SPR  (São  Paulo  Railway) ;  PRP 
(Partido  Republicano  Paulista) ;  DIP  (Departamento  de 
Imprensa  ,e  Propaganda) ;  SER  (Serviço  de  Entregas 
Rápidas).  Dá-se  a  este  modo  de  assim  denominar  as 
instituições  o  nome  de  acrossemia,  isto  é,  significação 
das  iniciais,  das  letras  extremas. 

Em  se  tratando  de  sissemia,  não  podemos  deixar 
de  falar  em  pêssego,  irmão,  soldo  e  estrangeiro  que  são 
casos  tipicos  do  fenómeno  e  tão  antigos  que  já  não 
despertam  mais  a  lembrança  do  conjunto  onde  toma- 
ram a  sua  significação  definitiva.  Fructus  persicus, 
modo  latino  de  indicar  o  fruto  pela  procedência  dele, 
tendo  perdido  o  substantivo  (fructus),  ficou  apenas  o 
adjetivo  (persicus)  com  o  valor  do  conjunto,  quer  di- 
zer, valendo  pelo  nome  do  fruto,  sem  mais  despertar  a 
idéia  da  sua  procedência  geográfica.  Frater  germanus 
(irmão  legitimo)  repete  o  fenómeno,  ficando  simples- 
mente o  adjetivo  germanus  que  deu,  em  espanhol,  her- 
mano,  e,  em  português,  ermão  (arcaico  e  popular),  ir- 
mão. 0  mesmo  adjetivo  germano,  hermano,  *ermano, 
por  aférese,  ainda  nos  legou  mano,  com  a  mesma  signi- 
ficação de  irmão,  que  não  quer  mais  significar  legíti- 
mo, mas,  simplesmente,  frater,  frère,  filho  do  mesmo 
pai.  Numus  solidus  pela  perda  do  substantivo  numus 
nos  deu  soldo.  O  homem  desconhecido,  de  outra  terra, 
era  vir  (homo)  extranicus:  depois  apenas  extranicus; 
passando  ao  provençal,  deu  a  forma  esiranche  e  ao  fran- 
cês étrange,  e  áo  português  estrangeiro,  formado  do 
tema  estrang-\-  e  o  sufixo  eiro.  A  messe  é  farta  e  pode- 
ríamos ainda  citar  estrada,  do  latim  via  strata;  calçada, 
do  latim  ainda  via  calceata;  brilhantes  (diamantes) ; 
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sermão,  do  latim  eclesiástico  sermo  religiosas;  rezar,  de 
preces  recitare  e*na  língua  arcaica,  na  clássica  mesmo, 
o  verbo  tanger  significava,  sem  outro  complemento, 
tocar  instrumentos,  pois  assim  era  a  primitiva  expres- 
são: tangere  instrumenta.  Dá-se  o  mesmo,  moderna- 
mente, com  tocar.  Quando  dizemos  que  fulano  tocou 
muito  bem,  logo  se  entende  que  tenha  tocado  instru- 
mento de  música.  Na  linguagem  menos  cuidada  do 
povo,  não  so  as  expressões  sintagmáticas  são  abrevia- 
das, mas  os  próprios  vocábulos  simples,  de  certa  exten- 
são. Assim  tivemos  cinematógrafo  que  se  reduziu  a 
cinema  e  ainda  a  cine.  Em  S.  Paulo  diz-se  sempre: 
Pinda,  Guará,  Campos  por  Pindamonhangaba,  Guara- 
tinguetá, Campos  do  Jordão. 

Os  contágios  das  significações,  quando  já  tornados 
comuns  na  linguagem,  tornam-se  inconscientes,  como 
podemos  verificar  em  burro,  nada,  bengala,  que  não 
nos  lembram  mais  a  primitiva  significação.  Há  casos, 
porém,  de  tais  substituições  ativamente  conscientes,  ex- 
pressões ou  palavras  que  empregamos  por  outras  de 
caso  pensado,  procuradamente,  a  fim  de  melhorar  a 
significação,  intensificando-a,  dando-lhe  certo  cunho 
humorístico,  depreciativo  ou  elogioso.  Assim  dizemos 
de  alguém  que  não  faz  falta  em  lugar  algum:  arroz  de 
festa;  de  outro  que  nunca  tem  opinião  própria,  mas 
segue  a  dos  mais  fortes:  Maria  vai  com  as  outras  etc. 
Dá-se  a  este  fenómeno  semântico  o  nome  de  diassemia. 
Carnoy  subdivide  a  diassemia  em  evocativa,  aprecia- 
tiva  e  quantitativa.  A  primeira  é  a  que  torna  a  signifi- 
cação mais  viva,  mais  estimulante;  a  segunda  quando 
entra  o  sentido  humorístico  elogioso  ou  depreciativo; 
a  terceira  que  aumenta  o  vigor  da  significação.  Acha- 
mos que  é  inútil  esta  divisão  porque  todas  têm  como 
fim  único  tornar  a  idéia  mais  viva,  quer  elogiando, 
quer  depreciando.  Quando  dizemos  de  alguém  que  é 
arroz  de  festa,  queremos  apresentar  esta  idéia  da  sua 
constante  presença  mais  viva,  mais  impressionante- 
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mente,  embora  o  façamos  de  modo  depreciativo.  To- 
dos êstes  casos,  pois,  de  substituição*  de  palavras  por 
outras  a  fim  de  mais  energicamente  expressarmos  a 
idéia,  chamamos  apenas  de  diassemia.  O  caso  mais 
comum  é  o  de  tomarmos  uma  qualidade  pelo  conjunto 
todo,  justamente  aquela  qualidade  que  mais  vivamente 
pode  representar-nos  a  idéia  em  mente.  Êste,  porém, 
se  confunde  com  a  sissemia,  tal  foi  o  caso  de  designar 
o  asno  pela  cor  dominante  burrus;  o  caso  já  muito 
antigo  do  animal  serpens,  animal  rastejante  e  que  pas- 
sou depois  unicamente  a  ser  o  rastejante,  isto  é,  ser- 
pente.  Consiste  caso  à  parte  o  fenómeno  psicológico  e, 
portanto,  bem  consciente,  de  enunciarmos  o  objeto  com 
um  simbolo  inteiramente  novo,  que  só  intencional- 
mente mantém  com  êle  alguma  relação  apreciativa  ou 
depreciativa.  Tais  casos  se  passam  quando  dizemos 
que  a  cebola  parou,  ou  que  a  caçarola  regula  bem,  isto 
é,  que  o  relógio  parou  ou  regula  bem.  Nesta  linguagem, 
cigarro  é  tocha;  coco,  alto  da  sinagoga,  cocoruto,  morro 
do  piolho,  etc,  indicam  a  cabeça;  caldeira  é  o  estômago; 
pau-d'água,  esponja,  mata-borrão,  chuva  são  indicado- 
res do  bêbado;  um  troca-tintas  é  um  mau  escritor;  os 
grandes  edifícios  são  babilónias,  e  os  altos,  arranha- 
céus;  médico  operador  é  carniceiro;  cigarro  de  má  qua- 
lidade é  mata-mos quilos,  mata-piolhos,  quebra-queixo  e 
muitos,  no  fim  das  cartas,  costumam  enviar  ao  amigo  um 
quebra-costelas,  quer  dizer,  um  abraço.  O  povo  apeli- 
dou o  soldado  de  cabeça  sêca;  o  guarda-civil,  de  grilo 
e  reserva  para  a  mulher  feia,  já  envelhecida,  mas  que 
ainda  guarda  ilusões,  os  indicadores  terríveis  de  buxo, 
bofe.  Dos  italianos  e  portugueses,  talvez,  por  causa 
do  tamanho  e  de  falta  de  estética  de  seus  sapatos,  dizia- 
se  outrora:  pé-de-chumbo,  calcanhar  dé  frigideira.  A 
linguagem  literária  emprega  estas  mesmas  substitui- 
ções, usando  o  símbolo  pela  coisa  simbolizada,  o  que 
dá  à  linguagem  muita  vivacidade  e  elegância.  Será 
muito  mais  expressivo  dizer  que  certa  pessoa  foi  o 
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opróbrio  do  lar,  do  altar  e  da  espada,  que  dizer  sim- 
plesmente: aviltou  a  família,  a  religião  e  a  carreira  mi- 
litar. A  velha  frase  de  Cícero:  Cedant  arma  togae  ti- 
rou toda  a  sua  fôrça  dos  símbolos  empregados. 

Mas  não  é  só  a  linguagem  literária  que  se  enriquece 
de  tais  expressões  imaginosas  e  simbolizadas;  faz  o 
mesmo  o  homem  do  povo  que  diz  estar*  com  a  barriga 
nas  costas  para  indicar  a  fome  que  sente;  que  matou  o 
bicho  para  significar  que  satisfez  a  vontade  de  beber; 
que  faz  qualquer  negócio,  mas,  vendo  o  preto  no  bran- 
co, isto  é,  diante  do  documento.  No  mesmo  sentido 
dizem  os  inglêses:  to  have  it  on  black  and  white  e  os 
franceses:  avoir  noir  sur  blanc.  A  linguagem  afetiva 
entra  com  grande  fôrça  neste  campo  da  diassemia, 
empregando,  muitas  vezes,  o  menos  para  obter  o  mais 
como  acontece  com  certos  "modestos"  que,  sabendo-se 
inteligentes,  costumam  dizer  que  são  burros,  unica- 
mente para  arrancar  do  interlocutor  uma  frase  de  elo- 
gio :  empregam  o  menos  para  obter  o  mais.  Neste  sentido 
ouvimos  dizer  trapos  por  vestidos;  berço  por  leito;  cri- 
na por  cabelo;  carcassa,  esqueleto,  por  corpo;  bico,  fo- 
cinho, por  rosto;  pata  por  mão.  Em  outros  casos  a  fi- 
nalidade depreciativa  é  evidente:  banheira  por  auto- 
móvel; bife  por  inglês  ou  norteamericano;  milho,  co- 
bre, gaita,  bandido  por  dinheiro.  Estas  palavras  subs- 
titutas, esvaziam-se  de  certa  parte  do  seu  significado, 
comunicando  alguma  nota  ao  substituído.  Em  todas  as 
línguas  cousa,  coisa,  é,  certamente,  a  de  maior  empre- 
go em  tais  substituições.  Os  italianos  chegaram  a  criar, 
no  testemunho  de  Edmundo  de  Amicis  (L'Idioma  Genti- 
le) o  Sr.  Coso  e  a  Sra.  Cosa.  Em  S.  Paulo,  mercê  talvez 
da  população  italiana,  encontramos  o  mesmo  empre- 
go: o  Sr.  Coiso.  E'  comum  ouvir-se  dos  vendedores  de 
jornais,  quase  sempre  filhos  de  pais  italianos,  esta  per- 
gunta: Quem  é  aquele  coiso?  ou  então  êste  vocativo: 
Ó  coiso.  Ao  lado  de  coisa  temos  sujeito,  camarada,  cara, 
tipo,  cujo,  designativos  todos  de  indefinidos: 
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—  quem  te  disse  isto? 

—  Um  sujeito,  um  camarada,  um  cara  desconhe- 
cido. . . 

—  Quem  é  aquele  tipo  que  aí  vai  passando? 

—  Não  conheço;  é  um  cujo  qualquer. 

Carnoy  fala-nos  da  tipossemia,  isto  é,  de  certas  per- 
sonagens que  ficam  na  linguagem  como  representan- 
tantes  de,  certas  qualidades  ou  defeitos  caracteristicos, 
servindo  de  ponto  de  referência  e  de  paralelo.  Fala- 
-nos  assim,  do  jesuíta,  do  judeu  e,  em  português,  temos 
o  carrasco,  simples  nome  de  pessoa  que  passou  a  signi- 
ficar o  executor  da  pena  de  morte,  o  homem  mau  por 
excelência.  Poderiamos  acrescentar  lampeão,  alcunha 
do  célebre  bandido  nordestino  Virgulino  Ferreira,  céle- 
bre pelas  suas  atrocidades  e  audácia.  Dizer-se  de  al- 
guém que  é  um  lampeão,  já  se  entende:  tem  os  mesmos 
defeitos  daquele  que  ficou  típico.  Em  tòdas  as  línguas 
encontramos  a  paciência  beneditina,  o  ferrabraz,  o  ma- 
la mouro 

Em  todos  êstes  fenómenos  semânticos,  segundo 
ficou  explicado  nas  causas  gerais,  há  sempre  um  ponto 
de  contacto,  de  semelhança  entre  os  dois  símbolos  e  a 
imaginação  do  homem  ou  a  sua  psicologia,  tomando 
por  base  esta  conotação  comum,  emprega  um  símbolo 
por  outro.  Como  se  vê,  há  em  todos  êstes  casos  uma 
comparação,  uma  metáfora.  O  professor  belga  de  Lou- 
vain,  cuja  obra  resumimos  e  aplicamos  à  língua  por- 
tuguesa, propõe  o  têrmo  grego  metecsemia  para  substi- 
tuir o  seu  antigo  patrício  metáfora.  Será  muito  difícil 
esta  substituição,  mas  como  há  sempre  quem  goste  de 
novidades,  aí  fica  a  criação  de  Carnoy. 

Seduzido  sempre  pela  sua  mania  de  distinguir  e 
de  sub-distinguir,  afirma  que  na  metáfora  não  existe 
comparação,  mas  apenas  substituição  de  um  símbolo 
por  outro  que  o  evoca.  (pág.  274)  E  explica  o  seu  pen- 
samento:  "Cest  ainsi  que  des  montagnes  apparaissant 
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en  série  tourmentée  à  Fhorizon,  présentent  a  Foeuil  une 
image  rappelant  celle  soit  d'une  chaine,  soit  d'une  scie 
(lat.  serra) .  Au  lieu  de  dire : . . .  des  montagnes  comme 
des  chaines,  comme  une  scie  (camparaison),  on  se  ser- 
vira en  f rançais  de  chaine,  en  espagnol  de  sierra  (mé- 
táphore)  —  pág.  278.  Há  um  engano  em  tudo  isto:  a 
metáfora  encerra  sempre  uma  comparação;  acontece 
que,  pelo  uso  já  muito  vulgar  da  metáfora,  a  compa- 
ração perde  a  sua  força  expressiva.  Isto,  porém,  não 
quer  dizer  que  não  existisse,  pelo  menos,  no  inicio  da 
metáfora.  E'  que  está  velada,  não  impressionando  mais 
tão  vivamente  pela  vulgaridade  e  frequência  do  seu 
uso.  Quando  dizemos  o  nome  da  ílov-crisântemo  a  com- 
paração não  nos  vem  imediatamente  à  imaginação,  mas 
existe:  flor-de-ouro  em  que  a  cor  das  pétalas  foram 
comparadas  à  do  ouro.  Quando  afirmam  os  jornais 
que  a  nave  da  igreja  esta  apinhada  de  gente,  as  metá- 
foras aparecem,  mantendo-se  velada  as  duas  compa- 
rações: nave—navio;  api'n/iac?a=semelhante  à  pinha 
do  pinheiro.  Toda  metáfora  encerra  uma  imagem  trans- 
ladada de  um  plano  a  outro,  criando,  desta  forma,  um 
paralelo,  uma  comparação,  muito  embora  o  nosso  espí- 
rito, pelo  hábito  que  tem  de  lidar  com  as  palavras,  já 
não  descubra,  de  pronto,  a  confrontação  dos  símbolos, 
das  imagens,  a  comparação  enfim.  Basta,  porém  que 
se  atiVe  a  imaginação  para  que  sem  muito  esforço  re- 
ponte a  figura,  a  imagem.  0  tenista,  que  diariamente 
usa  sua  raqueta,  não  sabe  que  tal  palavra  provém  de 
rahal,  árabe,  cuja  significação  é  apenas  mão,  porque 
no  início  o  jogo  era  feito  a  mão  limpa.  Inventando  o 
instrumento,  deram-lhe  o  mesmo  nome  de  mão,  com- 
parando-os  entre  si.  O  aluno,  que  escreve  V  e  X,  sabe 
apenas  que  o  primeiro  sinal  vale  5  e  o  segundo  10;  mas 
se  lhe  explicarmos  que  o  sinal  V  representa  a  palma 
da  mão  estilitizada,  imediatamente  compreenderá  não 
só  porque  tomou  essa  forma,  mas  também  porque  re- 
presenta o  valor  5.  Mais  facilmente  compreenderá  ain- 
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da  que  X  representa  10  quando  souber  que  X  não  passa 
de  dois  VV  opostos  pelo  vértice.  A  comparação,  como 
se  viu,  existe  sempre;  pode  apenas  estar  velada  ou  ter 
perdido  a  sua  fôrça  expressiva  pelo  grande  demorado 
uso  que  se  vem  fazendo  dos  símbolos.  Deste  longo  e 
diuturno  uso  das  imagens  procede  o  fenómeno  facílimo 
de  verificar-se,  de  perderem  certas  palavras,  certas  ex- 
pressões, certas  metáforas,  a  sua  fôrça  significativa,  pas- 
sando como  que  esvaziadas  de  seus  significados,  incolo- 
res, em  nosso  vocabulário  quotidiano.  No  capítulo  das  in- 
júrias, das  ofensas,  podemos  verificar  que  certos  pala- 
vrões terríveis,  dada  a  insistência  e  a  frequência  do  seu 
emprêgo,  já  não  ofendem  mais  como  faziam  outrora. 
Outros  vocábulos,  que  tiveram  certa  origem  nem  sempre 
muito  elevada  e  polida,  podem  hoje  ser  ditos  em  qual- 
quer lugar  sem  que  despertem  a  menor  emoção.  Sir- 
vam de  exemplos  êstes  da  mesma  série:  recuar,  cuecas, 
cueiros.  Expressões  como  ficar  na  mão,  comprar  um 
excelente  virabosta,  não  tolerar  certa  pessoa  por  ser 
puxa-saco  dos  graúdos  etc.  Tais  expressões  e  ditos  to- 
mam as  feições  de  lugares  comuns,  perdidas  as  suas 
primitivas  significações,  servindo  apenas  de  cliché  na 
linguagem  diária.  Daqui  vem  certos  despropósitos  de 
oradores  e  de  escritores  menos  refletidos,  como  por 
exemplo,  afirma  que  o  orador  era  uma  torrente  que 
inflamava;  que  a  aurora  é  um  vinho  que  se  bebe  pelos 
olhos;  que  o  Brasil  ainda  possui  florestas  virgens  onde 
a  mão  do  homem  ainda  não  conseguiu  por  o  pé;  que 
para  inflamações  de  dentes  o  melhor  é  tomar  um  escal- 
da-pé-na  cara.  São  metáforas  todas  muito  correntes, 
encerrando  todas  uma  comparação  que  o  uso  disfarça 
e  nos  faz  esquecer.  Isto,  porém,  não  impede  a  existência 
da  comparação. 
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DIVISÃO  DAS  METÁFORAS 

Segundo  ficou  explicado,  se  a  base  da  metáfora  é  a 
comparação  entre  duas  imagens,  o  meio  mais  fácil  de 
classificar  as  metáforas  há  de  ser  o  sentido  que  perce- 
be a  comparação.  A  maioria  delas  dirige-se  aos  senti- 
dos externos:  vista,  ouvido,  gosto,  olfato,  e  tato.  A 
estas  dá  Carnoy  o  nome  de  metáforas  perceptivas. 
Quando  a  metáfora  está  baseada  numa  substituição  de 
imagens  de  sentidos  diferentes  (do  gosto  ao  ouvido;  do 
olfato  ao  tato  etc.)  denominam-se  sinestéticas.  Cha- 
mam-se  afetivas  quando  a  sensação  se  relaciona  com  o 
sentido  e  pragmáticas  quando  as  metáforas  apresentam 
em  primeiro  lugar  um  sentido  prático,  de  imediata 
utilidade. 

Metáforas  perceptivas  —  O  mais  fecundo  dos  sen- 
tidos, neste  particular  de  perceber  as  semelhanças  en- 
tre as  imagens,  é,  sem  dúvida,  a  vista,  que  se  sente  im- 
pressionada pela  forma  e  pelas  cores  das  coisas.  A 
forma  dos  animais  foi  sempre  uma  fonte  rica  de  seme- 
lhanças e,  portanto,  de  comparações  para  metáforas. 
Desde  o  grego  temos  cântaro,  propriamente  dito  escara- 
velho e  que  denominou  depois  o  vaso  de  duas  asas.  Gre- 
gos e  latinos  viram  certa  semelhança  entre  o  rato  (mus) 
e  o  biceps  para  dar  a  este  o  nome  de  músculo,  isto  é,  ra- 
tinho. Em  português  encontramos  para  o  mesmo  a  de- 
nominação de  lagarto  do  braço.  Nas  ervas  do  cam- 
po encontramos  a  língua  de  vaca,  a  pata  de  vaca  e  não 
muito  longe  dêste  caso  o  olho  de  cabra  de  que  se 
fazem  botoaduras  excelentes  e  bonitas.  Quando  o  ovo 
cai  na  gordura  quente  para  fritar,  toma  a  forma  de 
uma  estrela  e  daí  o  dizermos:  ovos  estrelados.  As  de- 
nominações de  barata  para  determinado  tipo  de  auto- 
móvel; de  aranha  para  o  antigo  cabriolé,  fundamentam- 
-se  ainda  numa  certa  semelhança  de  forma.   O  crisân- 
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temo,  o  cardeal,  uma  flor  e  um  pássaro,  tiram  seus  no- 
mes da  semelhança  da  côr.  Os  nossos  indígenas  recor- 
riam muito  frequentemente  a  estas  analogias  de  côr  e 
forma  para  a  denominação  de  sêres  e  coisas  bem  como 
dos  seus  antropônimos:  Guaraciaba,  da  côr  do  solt  isto 
é,  loura;  Itagiba,  o  braço  de  pedra;  Yandira,  o  nosso 
mel;  Yaparakira,  o  arco  verde;  Moema,  aurora;  Irace- 
ma, fluxo  de  mel.  Com  base  na  analogia  fonética  temos 
ainda  a  variante:    ovos  estralados  ou  estalados. 

Metáforas  sinestéticas  —  Dá-lhes  êste  nome  Car- 
noy  quando  as  imagens  passam  de  um  sentido  a  outro, 
por  certa  analogia  que  as  relacionam  entre  si.  Desta 
maneira,  clarim,  que  primitivamente  se  prendia  à  côr, 
passou  a  designar  um  instrumento  de  música,  pelo  som 
claro  isto  ó,  agudo  que  produz.  Os  homens  encontra- 
ram sempre  certa  semelhança  entre  a  côr  e  altura  dos 
sons.  Temos,  assim,  voz  branca  (a  das  crianças) ;  voz  es- 
cura. Há  também  analogias  entre  a  côr  e  o  calor,  entre 
o  perfume  e  o  gosto:  o  vermelho  é  quente;  o  verde  é 
frio.  O  perfume  de  sândalo  é  morno;  há  perfumes 
doces;  há  outros  acres;  se  bem  que  em  acre,  picante,  já 
exista  outra  metáfora  porque  primitivamente  significa- 
vam ponteagudos,  ferinos.  Há  anedotas  salgadas,  pi- 
cantes também.  Ouvimos  falar  de  ventos  agudos,  finos, 
grossos.  Conhecemos  as  manhãs  de  luz  crua;  vestidos 
de  cores  gritantes,  berrantes.  Existem  músicas  humo- 
rísticas, caricatas.  Há  cheiros  gostosos  e  também  há 
músicas  saborosas.  Quem  já  não  recebeu  uma  notícia 
grave,  isto  é,  pesada? 

Metáforas  afetivas  —  A  psicologia  humana  desco- 
bre analogias  entre  determinados  estados  da  alma  e 
determinadas  cores,  determinadas  formas  de  objetos  e 
sêres.  A  côr  rosa  é  o  símbolo  da  felicidade  como  o  preto 
o  é  do  luto,  da  desgraça.  Quem  se  sente  feliz,  vê  tudo 
côr  de  rosa  e  quando  alguém  está  de  todo  perdido,  co- 
meça a  ver  o  mundo  negro,  escuro  como  o  breu.  Um 
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dia  cinzento  é  um  dia  de  tristeza,  de  neurastenia.  Uma 
coisa  chata  é  coisa  aborrecida.  A  linguagem  afetiva  é 
toda  metafórica:  meu  torrão  de  açúcar,  minha  jóia, 
meu  tesouro,  minha  pérola,  meu  pedaço,  você  é  um 
anjo,  um  encanto,  um  amor.  De  certa  pessoa  rústica 
ouvia-se  dizer,  referindo-se  ao  marido:  "João  é  um 
.pão!" 

Certos  apelidos  ou  alcunhas  tomam  por  base  a  lin- 
gua  figurada  do  povo,  encerrando  metáforas  percepti- 
vas ou  afetivas.  Certa  pessoa,  cujo  andar  é  excessiva- 
mente delicado,  foi  apelidada  de  Antoninho  pisa-flor 
e  Abílio  Roseira,  num  dos  números  de  "Revista  Lusita- 
na" dá-nos  o  testemunho  de  outro  apelido  semelhante 

|a  este,  aplicado  a  um  indivíduo  afeminado  em  excesso; 
chamavam-no,  em  Portugal:  "p.  florido".  A  força 
imaginativa  do  povo  descobre  semelhança  entre  o  físi- 
co do  homem  e  dos  animais,  entre  certos  defeitos  ou 
qualidades  destes  e  os  defeitos  e  qualidades  daqueles. 
Daí  as  expressões:  pomba  sem  fel,  fulano  é  um  águia, 
um  pato,  fulana  é  uma  gralha,  uma  leôa,  ele.  A  pala- 

fvra  canalha  prende-se  a  cão  é  há  outras  denominações 
que  variam  conforme  o  estado  moral  da  sociedade,  em- 
pregadas como  eufemismos.    Desde  a  mais  remota  an- 

f  tigúidade  clássica,  lupa,  loba,  foi  sinonimo  de  prosti- 
tuta,  dando  o  derivado  lupanar.   Na  idade  média,  pela 

;  significação  desmoralizada  que  se  ligava  a  cervo,  caiu 

lesta  palavra  em  completo  abandono,  sendo  substituída 
pelo  particípio  passado  do  verbo  venari,  venatum,  vea- 
do. Como  simples  particípio  de  tal  verbo,  veado  que- 
ria dizer  apenas:  caçado  e  aplicava-se  a  toda  espécie 

Ide  animais  preados  ou  tomados  em  venação.  Mas  sin- 
gularizou-se  de  modo  inteiramente  especial  para  desi- 
gnar o  animal  até  então  conhecido  pelo  nome  de  cervo. 
Nesta  época  medieval,  cervo  como  outros  nomes  de  ani- 
mais de  chifres,  simbolizava  o  marido  ludibriado  pela 
mulher,  tal  como  o  cuco  ainda  continua  a  simbolizar. 
Por  tal  simbolismo  perdeu  a  sua  honorabilidade  e  no 
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vocabulário  foi  substituído  por  veado.  Dá-se  agora  fe- 
nómeno parecido  com  este  vocábulo:  veado  tomou  si- 
gnificação inconveniente  e  a  lingua  o  excluiu  do  seu 
vocabulário  decente,  voltando-se  por  um  curioso  fenó- 
meno de  reversão,  a  empregar-se  como  palavra  digna  o 
velho  têrmo  cervo.  Neste  assunto  de  animais,  há,  em 
S.  Paulo,  outra  metáfora  interessante,  que  não  sabe- 
mos se  já  se  estendeu  a  todo  o  Brasil.  Existe  entre  os 
pássaros  o  chupim  que  põem  seus  ovos  no  ninho  do 
tico-tico  para  que  este  lhe  crie  os  filhos.  Vê-se  então 
entre  os  tico-ticos,  passarinhos  pequenos  e  franzinos, 
o  chupim  muito  maior  e  muito  mais  forte  a  correr  e  a 
piar  atrás  dos  outros,  explorando  por  assim  dizer  o 
pobre  tico-tico  que  para  ele  trabalha  e  sua.  Dêste  fato 
da  ornitologia  brasileira  tirou  o  povo  a  denominação 
de  chupim,  que  aplica,  maravilhosamente  cheia  de  pro- 
funda ironia,  aos  maridos  das  professoras,  que  não  tra- 
balham e  vivem  à  custa  do  ordenado  da  mulher.  En- 
quanto vai  esta  à  escola  e  lá  trabalha  durante  o  dia, 
fica  aquêle  em  casa,  à  sombra,  transformado  em  ama- 
sêca,  engordando  e  deitando  corpo:  é  o  chupim! 

Metáforas  pragmáticas  —  Carnoy  assim  denomina 
aquelas  metáforas  de  imediata  utilidade  prática.  São 
símbolos  evocados  na  linguagem  diária  porque  tais  sím- 
bolos dizem  com  maior  precisão  e  fôrça  significativa 
aquilo  que  se  quer  dizer.  Como  se  vê,  não  é  uma  espé- 
cie inteiramente  própria  das  metáforas,  mas  um  modo 
de  encarar  a  finalidade  das  figuras  empregadas:  se  a 
finalidade  é  apenas  literária,  para  tornar  a  expressão 
mais  variada,  menos  cheia  de  lugares  comuns,  não  se- 
rão as  metáforas  pragmáticas.  Mas  se  a  finalidade  for 
imediatamente  a  utilidade  da  compreensão,  para  que 
o  interlocutor  compreenda  mais  vivamente  o  pensa- 
mento, então,  serão  as  metáforas  pragmáticas.  Disto 
concluímos  que  a  maioria  é  de  ordem  pragmática  e  que 
a  divisão  é  apenas  o  efeito  de  um  espírito  demasiada- 
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mente  amigo  de  nomenclaturas.  Todas  as  metáforas  de 
que  temos  falado,  mormente,  as  últimas  da  linguagem 
afetiva,  não  foram  inventadas  e  aplicadas  pelo  povo  se- 
não com  o  fito  único  de  fazer  compreender  os  seus  pensa- 
mentos. Exemplifica  o  autor  esta  sua  divisão  com  os  se- 
guintes simbolos :  palavras  aladas,  os  dedos  róseos  da  au- 
rora, o  véu  dq  noite  etc;  ora,  estas  metáforas  têm  tanto 
de  práticas  .e  de  úteis  quanto  quaisquer  outras  e  talvez 
até  menos  ainda  porque  nem  todos  compreenderão  a 
utilidade  de  dizer-se:  os  dedos  róseos  da  aurora,  o  véu 
da  noite;  para  os  homens  simples  será  de  muito  maior 
praticidade  a  simples  denominação  de  amanhecer, 
anoitecer.  Parece-nos  que  aquelas  duas  metáforas  se- 
jam até  de  menor  alcance  inteligível  para  a  maioria 
do  que  estes  dois  últimos  verbos  substantivados.  Não 
há,  portanto,  aquela  pragmaticidade  procurada  por  tais 
símbolos.  Poderíamos  citar,  em  português,  numerosos 
exemplos  de  outras  que  são  mais  práticas  e  mais  úteis: 
palavras  úmidas  de  pranto,  inflamadas  de  eloquência, 
dar  à  luz  um  livro,  tal  obra  foi  um  parto  do  espírito, 
passar  uni  sabão,  dar  uma  tesa,  fazer  um  sermão,  ter 
teias  de  aranha  nos  olhos,  fazer  ouvidos  de  mercador, 
ter  costas  largas,  costas  quentes,  levar  uma  espiga,  to- 
mar cangalha,  tomar  a  rédea  nos  dentes,  ser  um  san- 
guessuga da  humanidade,  parasitas  da  sociedade,  ser 
um  emplastro,  um  trambolho,  uma  galinha  morta,  ser 
o  galo  do  terreiro  etc.  Todas  estas  comparações  com 
fatos  e  coisas  da  nossa  vida  comum  possuem  muita 
força  de  significação  e  um  interlocutor  compreende 
imediatamente  o  pensamento  do  outro.  Quando  se  diz 
que  tal  noivo  levou  uma  espiga  ou  tomou  uma  canga- 
lha, jà  se  entende  o  mau  negócio  que  fêz.  Levar  um  ser- 
mão ou  fazer  um  sermão  é  uma  corrigenda,  porque,  em 
geral,  tais  discursos  religiosos  não  têm  outra  finalidade. 
Talvez  a  menos  inteligível  e,  portanto,  a  menos  pra- 
gmática, seja  dar  uma  tesa,  porque  provém  da  antiga 
linguagem  náutica:  antes  da  partida,  retesavam-se  as 
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velas  para  que  fossem  bem  enfunadas  pelo  vento.  Di- 
zia-se  naturalmente:  dar  uma  tesa  às  velas,  isto  é,  tor- 
ná-las tensas  para  receber  o  impulso  do  vento.  Do  ma- 
terial passou-se  ao  moral  e  quando  algum  marinheiro 
estava  com  ânimo  frouxo,  descuidado  de  seus  deveres, 
necessitava,  como  as  velas,  de  uma  retensão,  para  pô-lo 
em  brios,  cumprindo  com  os  deveres.  Dai  a  expressão: 
dar  uma  tesa  a  alguém,  isto  é,  um  repelão  (outra  metá- 
fora), um  sabão  (ainda  outra),  um  sermão  (outra 
ainda) . 


EMPRÉSTIMOS  DA  LINGUAGEM  TÉCNICA 

Já  vimos  que  uma  das  causas  das  alterações  se- 
mânticas compreendia,  justamente,  a  generalização,  na 
linguagem  comum  de  têrmos  e  expressões  particulares 
da  linguagem  especial,  das  profissões,  dos  ofícios,  das 
escolas  em  quartéis  etc.  É  muito  natural  que  o  profissio- 
nal, saindo  do  meio  em  que  giram  os  seus  pensamentos, 
leve  consigo  os  seus  hábitos  de  expressão.  Um  médico, 
um  advogado,  um  marinheiro,  uih  soldado,  cada  um  se 
vê  arrastado  pelos  seus  modos  de  dizer,  pela  nomen- 
clatura da  sua  arte  ou  profissão,  aplicando-os  na  lin- 
guagem diária.  Disto  resulta  grande  enriquecimento 
para  o  vocabulário  geral  onde  tais  têrmos  são  aplica- 
dos, de  certa  maneira  menos  justa  e  mais  vaga,  modi- 
ficando-se  bem  de  vêzes  a  sua  significação.  São  verda- 
deiras metáforas  que,  de  muito  usadas,  já  não  lembram 
mais  a  sua  origem  comparativa  e  figurada.  Vimos,  há 
pouco,  a  expressão  dar  uma  tesa  a  alguém  e  a  língua 
portuguêsa,  língua  de  marinheiros  e  navegantes,  encer- 
ra numerosas  outras  de  origem  puramente  náutica: 
perder  a  tramontana,  isto  é,  perder  o  rumo  da  navega- 
ção que,  nesse  tempo,  por  falta  da  bússola,  se  dirigia 
pelas  estrêlas  e  a  do  tramonto  ou  do  norte  era  a  grande 
guia  dos  navegantes.    Chegar,  de  plicare,  quer  dizer, 
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dobrar  (adplicare  navem),  fazer  encostar  o  navio  à  ter- 
ra. Arribar,  de  adripare,  variante  do  procedente  por- 
que o  navio,  ao  atracar,  se  achegava  à  margem  (ripam). 
Calar,  dar  calado,  não  dar  calado  e  depois  metaforica- 
mente calar  melancia,  era  dito  dos  navios  que  pos- 
suíam âncora,  em  grego  xalán.  Quando  o  navio  estava 
parado,  as  velas  se  enrolavam  e  dizia-se  que  o  navio 
estava  em  pano,  em  francês  panne.  Os  aviões  já  não 
possuem  velas,  mas,  quando  o  motor  para  e  se  dá  o 
desastre,  usa-se  ainda  a  velha  expressão  náutica:  dar 
ou  estar  em  pane  (pano).  Esta  expressão  continua  em 
português  quando  vemos  caras  empanadas,  olhos  em- 
panados: não  quer  significar  que  estejam  cobertos  de 
pano,  mas,  esmorecidos,  abatidos,  sem  ânimo,  como 
acontecia  com  os  navios  de  velas  enroladas  e  pa- 
rados. Amarrar  a  gata  é  dito  comum  aplicado  a  quem 
está  embriagado.  Tira  a  sua  origem  da  vela  média  do 
barco,  denominada  gata.  Quando  estava  amarrada,  o 
barco  perdia  o  equflibrio  e  começava  a  jogar  terrivel- 
mente, movimentos  e  desequilíbrios  que  se  vêem  no 
ébrio  e  por  isso  se  diz  que  ele  amarrou  a  gata.  Por  de- 
mais conhecidas  são  as  expressões  embarcar,  desem- 
barcar, marear,  estar  mareado,  olhos  mareados  etc.  to- 
das ainda  bem  visivelmente  marítimas.  A  vida  agrí- 
cola é  outra  fonte  rica  de  empréstimos  semânticos  atra- 
vés da  metáforas:  derramar,  cortar  e  espalhar  os  ra- 
mos, hoje  espalhar,  mormente,  líquidos.  Dizemos  cons- 
tantemente: erva  má,  terreno  estéril,  árvore  sêca,  aco- 
lher-se  à  sombra  de.  alguém,  colher  os  frutos  e  seus 
pensamentos,  delirar,  isto  é,  não  seguir  o  sulco  (lira) 
do  arado,  as  flores  do  espírito,  os  espinhos  da  vida,  as 
urzes  dos  caminhos,  as  raizes  do  mal,  as  ramificações 
das  seitas  etc.  A  zoologia  é  rica  em  metáforas:  capri- 
cho, de  caper,  capris,  cabra,  animal  cujos  movimentos 
são  os  mais  "caprichosos";  um  sujeito  pato  (bobo), 
águia  (esperto) ;  o  chupim,  o  joão-bôbo,  o  tico-tico  (ma- 
gricela),  o  corvo  (padre),  as   baratas    (irmãs  de  cari- 
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dade),  o  pavão  (orgulho).  Já  o  latim  dialetal  co- 
nheceu o  verbo  dispennere,  formado  de  pennis  como 
explica  Nonius:  "dispennere  est  expandere:  tractnm 
a  pennis  et  volatu  avium".  Em  português  fizemos  tam- 
bém despenar  e  depenar.  Ouvimos  constantemente  que 
os  ladrões  depenaram  fulano  de  tal;  que  o  automóvel 
ficou  depenado.  O  vocábulo  coletivo  horda,  já  existen- 
te em  latim,  designava  a  vaca  prenhe  como  o  atesta 
Varrão:"  quae  sterilis  est  vacca,  taura  appellatur,  quae 
praegnans,  horda.  Ab  eo  in  fastis  dies  hordicalia  nomi- 
nantur  quid  tum  hordae  boves  immolantur"  (Apud  Er- 
nout  —  Les  Élements  Dialectaux  du  Vocabulaire  La- 
lin —  182).  Daqui  concluímos  que  horda  quer  dizer 
manada  de  vacas  prenhes,  se  bem  que  hoje  empregue- 
mos em  outros  sentidos:  uma  horda  de  ladrões,  de  in- 
vasores etc.  O  vocábulo  robusto,  que  provém  de  robur, 
significava  apenas  vermelho  e  era  aplicado  aos  bois 
desta  cor  e  ao  sangue  que  corria  nas  veias.  Aplicando 
depois  aos  fortes  porque  denotavam  a  força  pela  cor 
vermelha  do  rosto  sanguíneo  e  daí  passou  a  significar 
simplesmente  força.    (Vide  Ernout  —  ops.  cit.  220). 

Na  impossibilidade  de  passarmos  a  considerar  to- 
dos os  empréstimos  das  diversas  linguagens  técnicas  e 
profissionais,  observemos  que  os  termos  do  rádio,  do 
automobilismo,  da  aviação,  sendo  generalizados  a  todo 
o  idioma,  seguem  a  regra  geral  das  demais  linguagens 
especializadas.  Assim  ouvimos  dizer  que  alguém  der- 
rapou, deu  uma  trombada,  capotou,  fez  má  aterrissa- 
gem,  não  está  sincronizado,  praticou  uma  destorsão, 
tudo  isto  para  significar  que  a  dita  pessoa  não  proce- 
deu bem  ou  lhe  saiu  mal  o  que  esperava  que  lhe  fôsse 
bem. 

Se  dos  animais  e  dos  objetos  tiramos  numerosas 
metáforas  que  aplicamos  ao  homem,  fazemos  também 
o  contrário,  isto  é,  aplicamos  aos  animais  e  às  coisas 
sentimentos,  semelhanças  do  homem.  No  primeiro  caso 
temos  zoossemia  e  no  segundo  antropossemia.   As  par- 
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tes  do  corpo  humano  são  as  que  possuem  imediato  em- 
prego: cabeça  de  ponte,  braço  de  rio,  pé  de  vento,  bar- 
riga de  muros,  costas  do  pais,  garganta  de  montanhas, 
ó//iO-d'água,  ó/Ao-de-machado,  oreiha-áe-pau,  dente-da- 
serra,  ctenfe-da-faca,  òezço-de-vasilhas,  vasilhas  desbei- 
çadast  etc. 

Pertence  a  este  capitulo  a  personificação,  certos 
tipos  humanos  que  passaram  depois  a  símbolos  de  cer- 
tos defeitos  ou  qualidades  individualizantes  de  profis- 
são, de  povo,  de  procedimento.  Notável  é  a  personifi- 
cação de  Carrasco  já  explicada  em  outra  parte  deste 
estudo.  Em  S.  Paulo,  Juca-Pato,  tipo  criado  pelo  cari- 
caturista Belmonte,  representa  o  homem  do  povo  que 
tudo  faz,  tudo  paga  e  nada  consegue,  mas  sempre  re- 
signado. Antigos  são  os  Zé-Pouo,  Zé-Pereira.  No  Bra- 
sil, Salim  é  o  mesmo  que  sírio;  Manuel  é  o  português, 
dito  vulgarmente  Mané;  Fritz  é  o  alemão  a  quem  se  dá 
também  o  nome  de  "Ghop-Duplo"  como  aos  inglêses  e 
americanos  do  norte  se  dá  a  denominação  geral  de 
Bife  (beef).  Benedita  é  qualquer  preta  e  Bastião  qual- 
quer prêto.  Diogo  equivale  a  feio;  Mariquinha  é  sinó- 
nimo de  efeminado. 

O  sentido  de  uma  palavra,  de  uma  expressão,  pode 
ser  empregado  em  plano  figurado  com  o  intuito  de  exa- 
gerar o  significado  a  fim  de  melhor  fazer  compreender 
a  idéia.  E'  o  que  se  chama  hypersemia  ou  hipérbole. 
Depende  muito  da  imaginação  e  do  estado  nervoso  de 
quem  fala.  Uma  cambalhota  se  diz  salto  mortal;  en- 
tretanto, ninguém  morre  por  executá-lo.  Na  linguagem 
das  mulheres  é  muito  comum  o"  quase  morri"  de  dor  de 
cabeça,  de  dor  de  dentes,  de  vontade  de  ir  ao  baile.  Por 
qualquer  gripe  já  se  esteve  "às  portas  da  morte".  "Não 
enxergar  um  palmo  adiante  do  nariz"  é  ser  da  mais 
crassa  ignorância.  "Não  valer  dois  caracóis  de  mel 
coado"  é  não  ter  valor  algum.  "Escapar  por  um  fio" 
e  haver  estado  na  iminência  da  morte.  "Ficar  gelado 
de  pavor"  diante  de  uma  barata  ou  de  um  rato.  Em- 
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prega-se  hiperbòlicamente  em  nossos  dias  o  adjetivo 
formidável  em  pura  significação  superlativa:  um  doce 
formidável!  uma  lição  formidável!  Muitas  vêzes,  pelo 
hábito  da  exageração,  caímos  em  verdadeiros  contra- 
sensos  como  certo  padre  que,  ao  ver  uma  janela  aberta, 
gritava  ao  sacristão:  "Pedro,  fecha  essa  janela  porque 
eu  posso  morrer,  instantaneamente,  em  meia  hora!" 
Os  advérbios  de  modo  já  vão  perdendo  a  sua  fôrça  de 
significação  por  causa  destes  exageros  despropositados^ 
de  linguagem  hiperbólica:  gravemente  enfermo,  abso-, 
lutamente  louco,  profundamente  comovido,  extraordi-, 
nàriamente  satisfeito  etc.  já  não  nos  impressionam  mais 
porque  não  correspondem  à  realidade. 

Como  acontece  em  iodas  as  línguas,  há  em  portu- 
guês várias  expressões  exagerativas,  construídas  com 
palavras  coleíivas,  que  traduzem  o  hiperbolismo  doj 
nosso  pensamento.  Quando  há  muitas  pessoas  ouvi-J 
mos  dizer  que  "havia  na  festa  um  mundo  de  gente";j 
que  correu  ao  local  do  desastre  "um  povo  de  curiosos";! 
que  "uma  tormenta  de  crianças  lá  estava  numa  alga-J 
zarra  infernal";  "um  dilúvio  de  homens  assaltou  o  bonl 
de".  0  homem  rústico  diz  muito  curiosamente:  "Umd 
imundice  de  gente"  e  os  literatos  empregam  a  expresJ 
são:  "um  nunca  acabar".  Neste  capítulo  da  hipérbole! 
entram  determinados  números  que  não  corresponderia 
à  realidade,  indicando  apenas  "uma  grande  quantidal 
de".  Assim  dizemos:  "com  seiscentos  diabos!"  "Mil 
vêzes  melhor  isto  do  que  aquilo".  "Levou  mais  de  cerni 
tapas"  e  os  arcaicos  empregavam  "cento".  "Padre-nos-1 
so  reze  eu  mais  de  cento..."  Conhecida  é  também  a 
expressão  depreciativa,  mas,  hiperbólica:  "Isto  não I 
vale  três  caracóis  de  mel  coado".  Poderíamos  incluir! 
aqui  o  provérbio:  "Quem  nasceu  para  derréis  (dez 
réis)  não  chega  a  vintém".  0  hábito  hiperbólico  lev 
nos  a  exagerarmos  os  próprios  superlativos  absolut 
que  já  não  nos  bastam  para  a  tradução  da  alta  idéi 
que  queremos  expressar.  "Grandíssimo"  é  pouco  qua 
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do  queremos  ofender  alguém;  recorremos  a  "Grandis- 
síssimo":  "F.  não  passa  de  um  grandissíssimo  ladrão!" 
Notemos  também  que,  na  mente  do  povo,  o  superlativo 
absoluto,  analítico  tem  menor  significação  que  o  abso- 
luto, sintético:  um  homem  muito  rico  é  menos  rico  do 
que  outro  que  seja  riquíssimo. 

Os  comerciantes,  como  muito  bem  notou  Garnoy, 
na  ânsia  de  chamar  a  atenção  dos  fregueses  para  seus 
estabelecimentos,  são  sempre  hiperbólicos  e  exagera- 
dos. Na  América  toda,  talvez,  por  contaminação  dos 
Estados  Unidos,  qualquer  estabelecimento  por  mais 
modesto  que  seja,  toma  logo  o  nome  de:  "o  maior  da 
América",  "sem  rival  no  mundo",  "o  primeiro  do  uni- 
verso". Estamos  cheios  de  "Palace-Hotel",  de  "Palá- 
cio da  Moda",  "Grandes  Estabelecimentos".  Qualquer 
cinema  de  bairro  já  se  intitula  "Eden-Teatro",  "Arte- 
Palácio",  "Alhambra",  "Capitólio"  etc.  Uma  sorveteria 
mais  do  que  modesta,  no  primeiro  dia  de  abertura,  já 
adotava  o  pomposo  nome  de  "A  Triunfal".  Podemos  in- 
cluir nestes  exageros  de  reclame  o  nome  de  "Academia", 
de  "Faculdade"  que  se  dá  a  qualquer  escolinha:  "Aca- 
demia de  Corte  e  Costura",  "Academia  de  Danças  Mo- 
dernas"; "Academia  de  Jiu-jitsu",  "Faculdade  de  Trân- 
sito", "Faculdade  de  Tiro  ao  Alvo"  e  outras  não  menos 
impagáveis. 

Os  pleonasmos  não  deixam  de  exagerar  a  idéia, 
ocorrendo  quase  sempre  os  mesmos  em  todas  as  lín- 
guas. Já  Camões  dizia  que  "tinha  claramente  visto"  e 
é  comum  que  o  povo  afirme  "ter  visto  com  êstes  olhos 
que  a  terra  há  de  comer".  Ouvir  com  seus  ouvidos,  to- 
car com  as  próprias  mãos,  recuar  para  trás,  avançar 
para  adiante,  entrar  para  dentro,  sair  para  fora,  subir 
para  cima,  negro  preto  como  pixe.  era  uma  ilusão  en- 
ganadora, uma  surpresa  inesperada,  preparar  de  ante- 
mão etc. 

Ao  lado  destes  exageros  engrandecedores,  temos 
também  os  exageros  diminuidores,  as  hipossemias  como 
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lhes  chama  Carnoy.  Assim  falamos  de  que,  em  tal 
casa,  não  havia  nem  sombra  de  recursos,  nem  migalha 
de  pão,  nem  uma  gôta-d'água,  nem  uma  brasa  acesa, 
para  significar  miséria  completa.  Mas  na  verdade  não 
era  tanta  assim:  havia  pouca  coisa,  mas  havia  afinal 
de  contas.  Certos  conhecedores  de  vinho  se  con- 
tentam com  "uma  gota"  dêle  e  sabemos  que  "gota" 
é  essa...  Certa  senhora,  escrevendo  à  família,  pedia- 
lhe  que  lhe  mandasse  os  "seus  farrapos",  os  "seus  tra- 
pos", isto  é,  os  seus  vestidos  nada  maus  e  até  de  seda. 
Outra,  querendo  um  noivo,  escrevia-lhe  dizendo  que  a 
sua  fortuna  chegava  para  "os  alfinetes",  podendo  vi- 
ver sossegadamente  o  resto  da  vida.  E'  comum  que  se 
diga  aos  amigos:  "Aqui  tem  uma  choupana,  um  ran- 
cho, um  casebre  às  ordens"  quando  a  casa  é  excelente. 
Êste  é  o  fundamento  das  expressões  de  despedida: 
"Um  seu  criado  às  ordens",  ura  criado  para  lhe  servir". 

Finalmente  aparece  o  capítulo  da  criptossemia  que, 
segundo  a  própria  formação  da  palavra  diz,  oculta  o 
significado  verdadeiro  sob  dissimulada  relação  morfo- 
lógica ou  apenas  de  sentido.  Emprega-se,  naturalmen- 
te, a  criptossemia  como  subdivisão  dos  eufemismos  a 
fim  de  abrandar  a  rudeza  da  significação  real.  Dizem 
os  franceses  dos  maridos  enganados  que  viajaram  pelo 
país  de  Cornouailles,  mas  nós  dizemos  que  eles  perten- 
cem à  ordem  de  S.  Cornélio,  alusão  aos  cornos  dos  vea- 
dos de  que  andava  cercado  êste  santo.  De  uma  mulher 
grávida  costumam  eles  dizer:  "avoir  un  polichinelle 
dans  le  tiroir"  ou  então  "avoir  un  député  dans  1'urne"; 
o  povo  emprega  a  expressão  não  muito  delicada:  "em- 
purrar o  bombo",  "ter  pão  no  forno".  Dos  homens  mal 
procedidos  costuma-se  afirmar  que  "pulam  cêrca"  e 
aos  contágios  venéreos  dá-se  o  nome  de  "flores  da  mo- 
cidade". Para  as'  necessidades  recorremos  a  expressões 
como:  "ir  aonde  os  anjos  não  vão";  "despachar  corres- 
pondência íntima";  "passar  telegrama".  "Matar  o  bi- 
cho" por  beber  ou  simplesmente  "molhar  a  garganta", 
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ficar  "alegre",  "cercar  frango",  ser  "esponja",  "pau- 
cTágua",  ficar  "a  meio  pau",  estar  "na  chuva",  estar 
"alto",  na  "camoeca",  "amarrar  um  pifão",  "ficar  es- 
piritualizado", "tomar  uma  esbôrnia",  esta  por  influên- 
cia do  italiano  "prender  esbórnia",  são  modos  vários  de 
indicar  a  embriaguez.  "Raspar-se",  dar  às  de  Vila 
Diogo",  "mostrar  as  ferraduras",  "escafeder-se",  "sair 
com  três  quentes  e  dois  fervendo",  "pernas  para  que  te 
quero  ",  "azular",  "evaporar-se"  sao  outros  tantos  mo- 
dos de  fuga  apressada. 


A  LÍNGUA  PORTUGUÊSA  NO  BRASIL 


Descoberto  o  Brasil  em  1500,  só  em  1600,  quando 
os  primeiros  centros  povoados  começaram  a  ter  certa 
vida  social,  foi  que  se  iniciaram  os  choques  entre  a 
língua  portuguêsa,  invasora,  e  o  substratum  indígena, 
a  que  chamaremos,  de  modo  largo,  tupi-guarani.  Como 
é  natural  e  tem  sido  a  norma  comum  dos  países  bilín- 
gues, os  primeiros  tempos  foram  de  completa  resistência 
e  vitória  da  fala  natural  do  país:  os  missionários,  os 
primeiros  colonos,  todos  tiveram  de  aprender  a  ex- 
pressão dos  selvícolas  a  fim  de  trazê-los  à  civilização 
cristã  ou  de  com  eles  entalTolar  negociações.  À  medida, 
porém,  que  as  novas  idéias  penetravam  na  inteligência 
dos  convertidos  e  se  alargavam  os  círculos  da  influên- 
cia lusitana,  restringia-se  a  resistência  do  idioma  im- 
perfeito e  difícil  dos  nossos  antepassados.  Com  a  cate- 
quese e  a  destruição  do  elemento  aborígene  o  domínio 
do  português  foi  completo,  mormente,  no  litoral,  ao 
ponto  de  não  saberem  falar  o  tupi  ou  o  guarani  os  pró- 
prios descendentes  de  tais  povos.  Quando  depois  os 
principais  da  terra  começaram  a  estudar,  a  formar-se, 
iam  todos  para  Coimbra  e  de  lá  traziam  o  padrão  de 
seus  escritos,  da  sua  expressão  literária.  A  florescên- 
cia inicial  das  letras  brasileiras  coincide  com  a  perfei- 
ção seiscentista  da  prosa  portuguêsa  e  de  tal  modo  a 
imitação  aqui  era  perfeita  que  os  primeiros  poetas, 
como  êsse  Bento  Teixeira  Pinto,  escreviam  à  moda  ca- 
moniana, e  os  primeiros  prosadores,  tais  como  Frei  Vi- 
cente do  Salvador  e  o  desconhecido  autor  dos  "Diálo- 
gos das  Grandezas  do  Brasil",  se  expressavam  clàssica- 
mente.   Se  esta  era  a  feição  das  classes  letradas,  a  lín- 
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gua  trazida  pelos  colonos  pertencia  ainda  ao  tipo  arcai- 
co em  seu  todo  e  grandemente  dialetal  em  suas  dife- 
renciações. Sobre  estas  bases  foi  construida  a  futura 
expressão  portuguesa  do  país  à  qual  se  incorporou  a 
contribuição  vocabular  do  tupi-guarani  e,  muito  mais 
tarde,  como  seperstratum,  viria  unir-se  a  contribuição 
imigratória.  Dadas  as  vastas  extensões  territoriais  dos 
nossos  Estados  e  antigas  Províncias  e  o  completo  iso- 
lamento dos  núcleos  citadinos  pela  falta,  ainda  hoje 
existente,  de  comunicação;  dada  a  falta  ainda  agora  sen- 
sível de  escolas  ou  de  qualquer  meio  cultural,  a  língua 
portuguesa  do  Brasil  estacionou  em  seu  cunho  arcaico 
e  clássico  enquanto  continuou  a  transformar-se  em  Por- 
tugal. Daqui  o  aparente  paradoxo  de  que,  sendo  o 
nosso  país  muito  mais  novo  que  o  velho  Reino,  possui 
ainda  hoje,  um  tipo  de  língua  mais  velho  e  antigo.  Tal 
paradoxo  existe  apenas  aos  olhos  dos  que  destas  coisas 
não  se  preocupam,  sendo  naturalíssimo  aos  que  de  lin- 
guística fazem  seus  estudos.  Assim  se  deu  com  o  la- 
tim: quando  a  Hispânia  ministrava  a  Roma  seus  gran- 
des literatos,  a  língua  deles  conservava  numerosos  ar- 
caísmos já  então  desaparecidos  na  capital  do  mundo. 
As  inscrições  da  Ibéria  e  do  norte  da  África  conservam 
palavras  e  modismos  que  já  eram  ignorados  na  Itália 
pelo  caráter  conservador  das  grandes  regiões  escassa- 
mente povoadas,  de  pouco  contacto  civilizador  com 
centros  maiores.  O  característico,  portanto,  mais  curio- 
so do  português  do  Brasil  reside,  justamente,  no  seu 
tipo  arcaico,  tipo  que  se  revela  de  modo  especial  na  fo- 
nética e  na  sintaxe.  A  gente  nova  do  país,  livre  de  en- 
sinos técnicos  e  científicos  de  linguagem,  arrastada  pela 
sua  imaginação  jovem,  incendida  de  entusiasmos  na- 
cionalistas, vê  neste  característico  o  despontar  de  um 
idioma  nacional  também,  próprio  do  Brasil,  idioma 
que,  não  sendo  ainda  brasileiro ,  já  é  denominado  pelos 
acomodatícios,  de  nacional.  Fácil,  entretanto,  será  de- 
monstrar-lhes  que  toda  essa  novidade  não  passa  de 
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velharias  muito  portuguêsas,  heranças  religiosamente 
conservadas  pelo  povo  desde  os  primeiros  tempos  do 
predomínio  do  idioma  dos  descobridores.  Sem  tomar- 
mos, logo  de  início,  a  contribuição  vocabular  do  tupi 
e  do  guarani,  considerando  apenas  o  que  é  genuina- 
mente português,  começaremos  a  demonstração  pelo 
acervo  de  palavras  arcaicas  ou  dialetais  que  nos  fica- 
ram e  continuam  vivas  entre  nós 

CONTRIBUIÇÕES  ARCAICAS  E  DIALETAIS  AO 
VOCABULÁRIO 

Sem  pretensão  de  esgotar  o  assunto  em  meras  no- 
tas de  aula,  aqui  vão  umas  amostras  do  que  paciente 
respigador  poderá  fazer  com  a  finalidade  de  provar 
a  identidade  de  vocabulário  nos-  dois  países  de  língua 
única : 

Adufe,  afogador  (gargantilha),  agachar-se,  arre- 
mangar-se,  arrelmangar  (arregaçar),  abalar  (partir), 
adonde,  arves  (árvores),  ache!  arriba,  adobo,  acamar 
(enfermar),  abespa,  acupado,  arrepresentar,  apá  (pá), 
acasião,  alimal,  aperreado  (oprimido,  apressado)  bar- 
roca, belancia,  bucho  (barriga  da  perna),  bueiro,  bra- 
bo,  bagaceira  (lugar  onde  se  guardam  os  bagaços  do 
azeite),  bicha  (cobra  fila),  badameco  (sujeito  sem 
valor),  batoque  (rolha),  broca  (que  não  presta),  cata- 
tau, cornua,  concho,  botar-se  aos  mares  (ousar),  con- 
soar, consoada,  cama,  calhamaço  (canhamaço),  cair  de 
borco  (de  bruço),  chaminé,  chuminé,  coresma,  corenta, 
caibro,  caracol  (escada),  coxo  (lugar  onde  os  animais 
comem),  Cairos  (Carlos),  capar  a  água  (arremessar 
pedras  que  resvalem  pela  superfície),  chover  no  mo- 
lhado, dobrado  (robusto),  décima  (poesia),  desmaze- 
lado, desenvoltura  (audácia),  drento,  drumir,  dezoito, 
decer,  destemperar  a  água,  o  vinho,  duiza  (dúzia),  dar 
com  os  machinhos  na  água  (arruinar-se) ,  dar  em  droga 
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(idem),  dar  no  goto  (chamar  a  atenção  dos  outros), 
eito  (tarefa),  enricar,  escanchar,  estirada  (distância 
longa),  escachoar  (ferver),  ermão,  Enacio,  endrôminas, 
étigo,  empalamado,  encalacrado  (de  dívidas),  encris- 
tar  (zangar-se) ,  endez,  enrascar,  enticar-se  com,  esban- 
idalhar,  esganifado  (roto),  estrompado  (quebrado,  can- 
sado), estar  o  ano  bicudo  (difícil),  fiúza,  fóme  (pron. 
de  S.  Paulo),  farejar  (procurar),  folião  (cantador),  fai 
(faz),  fazer  cruz  à  porta  de  alguém  (não  ir  mais  à  casa 
dele),  ficar  a  fazer  cruz  (sem  comer),  gavar  (gabai), 
grota  (gruta),  Getrude  (Gertrudes),  gosmar  (vomitar), 
hóme  (pron.  de  S.  Paulo),  hái  (há),  inté,  instafeta  (es- 
tafeta), inspinhar-se  (espinhar-se,  zangar-se),  jinela  (ja- 
nela), lagarto  (músculo),  lua,  limpa  (dar  ou  fazer  uma 
limpa,  carpir),  munto  (pron.  do  norte  do  Brasil),  ma- 
rafona  (pessoa  sem  valor),  mantêu  (manteve),  mapa 
(a),  mosca-morta  (pes.  sem  préstimos),  norisma  (aneu- 
risma), nicles,  num  (pron.  de  S.  Paulo)  —  não,  nha 
(minha-nha  mãe),  nacer,  nhora  (senhora),  notiça 
(pron.  do  norte  do  Brasil),  náfico  (manco)  osga  (ódio), 
Ofrázia  (Eufrázia),  Orópa,  Ofêmia  (Eufêmia),  orive 
(ourives),  pileque  (embriaguez),  polvorinho,  pirar  (fu- 
gir), pinchar  (jogar  fora),  polmão  (pron.  de  S.  Paulo), 
porrete,  pêra  aí  (espera  aí),  proguntar,  pô  riba  (por 
cima),  patacoada  (mentira),  pernóstico,  pinoia,  passar 
uma  descalçadeira,  róbar  (pron.  de  S.  Paulo),  racha  de 
lenha  (acha  de  lenha),  rúim  (pron.  de  S.  Paulo),  roçar 
(carpir  o  mato),  sã  (são)  —  (nós  os  paulistas  dizemos 
sempre  assim:  San-Paulo),  sotro  dia  (essoutro  dia  — 
ainda  em  uso  no  Pará),  cisco  (lixo),  sair-lhe  a  porca 
mal  capada,  ser  de  rebimba  o  malho,  subir  à  serra,  tes- 
tão  (tostão),  tarecos,  tamém,  ter  entrada  de  leão  e 
saída  de  sendeiro,  ter  quem  lhe  mexa  os  pauzinhos,  va- 
zios (axilas  dos  animais). 

Certos  verbos,  que  aparecem  mal  conjugados  na 
bôca  do  povo  brasileiro,  correm  com  as  mesmas  for- 
mas no  povo  de  Portugal.  Eis  aqui  alguns  exemplos : 
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esternos  (estamos),  sêsse  (fosse),  havéra  (houvera), 
truxe,  (trouxe),  viéron  (vieram),  chegaron  (chegaram), 
hái  (há),  róbar  (roubar),  tá  (está),  pêra  aí  (espera  aí), 
fai  (faz),  siibe  (soube),  mantêu  (manteve),  ,etc. 

Além  de  algumas  expressões  já  citadas  acima,  no 
vocabulário,  temos  outros  modismos  que  nos  vieram  de 
Portugal  e  pensam  muitos  que  sejam  criações  nossas: 

dar  fé  (reparar  em),  ir  de  a  pé,  ir  de  a  cavalo,  a 
gente  vamos  embora,  a  gente  passemos,  esticar  as  ca- 
nelas  (morrer),  tomar  um  pifão,  tomar  uni  pileque, 
pode  que  chova,  fsquê  (diz  que),  trazer  alguém  a  trotes, 
dar  trotes  a  alguém  etc. 

CONSERVAÇÕES  FONÉTICAS  NA  PRONÚNCIA 
BRASILEIRA 

O  ponto  mais  vivo  das  diferenciações  dialetais 
apresentadas  pelo  Brasil  é  a  pronúncia.  Julga  a  maio- 
ria que  tais  diferenciações  sejam  tôdas  inovações  bra- 
sileiras quando,  em  boa  parte,  são  apenas  arcaísmos 
fonéticos  e  prosódicos  por  nós  conservados.  Quem  ou- 
vir um  rústico  paulista  ou  mineiro,  tendo  o  ouvido  bem 
lusitano,  notará  imediatamente  que  os  ditongos  per- 
dem a  subjuntiva:  caxa,  pêxe,  rôbo,  rôpa,  (caixa,  peixe, 
roubo,  roupa) ;  que  ch,  g,  (j),  valem  tch,  dg:  chapéu,  ja- 
nela soam  tchapêu,  dginela;  que  não  há  diferença  en- 
tre sc,  ç,  c,  dando-se  ainda  o  valor  arcaico  de  dç:  assim 
esta  frase:  Não  conheço  mecê  —  aparece  desta  forma: 
Num  conhetço,  metçê.  Os  verbos  descer,  nascer  são  di- 
tos detcer,  natcer,  ou  melhor  ainda:  detcê,  natcê;  que  o 
s,  z,  finais  têm  o  valor  de  ç:  dez,  vez,  mês,  três  são  di- 
tos: deç,  vêç,  mêç,  trêç,  pronúncia  já  registrada  "por 
Gonçalves  Viana  (Apost.  I  —  158)  como  arcaica  e  diale- 
tal  em  Portugal.  Nas  palavras  onde  o  grupo  io  (final) 
forma  hiato  e  não  ditongo,  tais  como  rio,  tio,  paulistas 
e  mineiros  transformam  em  iu  -tiuf  riu  como  se  fossem 
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monossílabos.  O  u  átono  vale  na  boca  do  povo  ô:  pol- 
mão,  fondura.  A  terminação  am  do  pretérito  perfeito 
passa  a  om :  chegarom,  víerom  e  muitas  vêzes  a  um,  no 
presente  do  indicativo:  venham  —  venhum.  A  termi- 
nação em  dos  substantivos  imagem,  viagem  não  é  ou- 
vida mais:  image,  viage,  cor  age.  Dizem  igualmente: 
hóme,  lobisóme.  Há  uma  grande  tendência  para  a  pa- 
latização  das  dentais  d,  t,  quando  seguidas  de  e,  i:  noite 
(noitche),  dia  (dchia),  titio  (tchitchiu),  dando-se  ao 
ch  valor  de  x  e  não  áspero  como  em  espanhol.  A  palati- 
zação  lhe,  passou  a  le:  muito  le  agardeço.  0  final  ônio, 
ônia  aparece  em  S.  Paulo  completamente  desnasalado: 
Antônio.  Colónia  soam:  Antó-nio,  Coló-nia,  sem  ressoo 
nasal  no  o. 

Todos  êstes  fatos  fonéticos  são  encontráveis  em 
Portugal,  pois,  pudemos,  pesquisando  nos  valiosos  do- 
cumentos da  "Revista  Lusitana",  identificá-los,  ora  nes- 
ta, ora  naquela  província  portuguesa.  Leite  de  Vas- 
concelos dá -li os  esta  citação  preciosa:  "Na  Arte  das 
Línguas  Francesa  e  Portuguesa!*  de  Cláudio  Debruillart 
Coursan  —  Lisboa  —  1700  —  as  comparações  fonéticas 
do  português  e  do  francês  reproduzem  os  falares  ainda 
hoje  correntes  em  Trás-os-Montes,  Beira  Baixa  e  Alen- 
tejo. Todas  essas  pronúncias  e  valores  fonéticos  estão 
vivos  ainda  no  Brasil.  Provam  tais  fatos,  quer  de  voca- 
bulário, quer  de  modismos,  quer  de  fonética  e  prosó- 
dia que  o  tipo  de  língua  entrado  no  Brasil,  em  1500, 
ainda  aqui  se  conserva  nos  lábios  do  povo.  São  contri- 
buições dialetais  de  Portugal  e  não  ha  nada  de  extraor- 
dinário em  tudo  isto:  quando  o  latim  se  espalhou  pela 
România,  dialetando-se  depois  nas  línguas  neo-latinas, 
não  se  apresentou  num  só  tipo,  mas,  ofereceu  aos  paí- 
ses conquistados  vários  tipos  dialetais.  E'  justamente 
êste  polidialetismo  do  latim  uma  das  causas  intrínsecas 
da  dialetação  românica.  Os  colonos  vindos  ao  Brasil, 
partiram  de  várias  províncias  portuguêsas  e  agrupan- 
do-se  aqui  em  povoações,  mantiveram  as  peculiarida- 


298 


Silveira  Bueno 


des  da  sua  fala  natal.  Percorrendo  os  vários  vocabulá- 
rios da  "Revista  Lusitana",  pudemos  verificar  que  os 
nossos  termos  são,  em  geral,  de  Trás-os-Montes,  da  Bei- 
ra Baixa,  dos  Algarves,  poucos  dos  Açores.  Predomi- 
nam os  transmontanos.  Podemos  aceitar,  então,  que  a 
maioria  dos  colonos  veio  desta  província.  Muitos 
de  tais  termos  e  de  tais  pronúncias  são  hoje  desconheci- 
dos em  Portugal:  dona  Carolina  Michaelis  de  Vascon- 
celos afirma,  por  exemplo,  que  farejar,  no  sentido  de 
procurar  alguma  coisa,  não  existe  mais  na  Europa, 
quando  é  vivo  entre  nós.  B.  Williams,  Entwistle  e  ou- 
tros lusitanistas,  que  não  conhecem  a  língua  viva,  prin- 
cipalmente, a  do  Brasil,  em  suas  deduções  fonéticas 
chegam  a  certo  ponto,  que  dão  por  final,  quando  há 
ainda  outras  formas  evoluídas,  correntes  entre  nós. 
Nada  de  admirar  que  assim  aconteça  a  êstes  mestres 
estrangeiros  quando  os  nossos  estudiosos  laboram  em 
idênticos  enganos,  dando  como  formas  próprias  do 
Brasil,  criações  da  nossa  gente,  portanto,  brasileirismos, 
puros  arcaísmos  por  nós  conservados.  Verifiquemos 
alguns  de  tais  supostos. 


•  BRASILEIRISMOS 

1.°  —  Vou  na  cidade  —  Não  se  usa  esta  construção 
nem  em  Portugal  moderno  nem  no  Brasil  instruído. 
Vive,  porém,  na  fala  do  nosso  povo  e  encontramos  nos 
autores  mais  antigos  da  língua: 

"Passando  em  África  todo  o  poder  e  no- 
breza dêste  reino  a  sepultou  com  a  sua  pessoa 
nos  campos  de  Alcácere"  (Sousa-Vida  do  Are. 
II-c.  12. 

"Bem  como  Alfeu  de  Arcádia  em  Siracusa 
Vai  buscar  os  braços  de  Aretusa"  (Lus. 
IV— 72). 
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Andam  de  emenda  em  emenda"  (S.  de 
Miranda  —  Cart.  2) 

". .  .se  a  alma  vai  em  paraiso. . .  a  alma 
está  benta"  (Fab.  43). 

"...  Santo  Agostinho  passou  em  Itália" 
(apud  Júlio  Moreira  —  Estudos  —  I  —  130. 

2.°  —  Vi  ele  —  O  emprêgo  do  pronome  reto  em 
função  de  complemento  objetivo,  uso  comuníssimo  en- 
tre nós,  encontrâmo-lo  também  nos  autores  portugueses, 
quer  preposicionado,  quer  não.  E  note-se  que  a  prepo- 
sição a  anteposta  ao  pronome  reto  não  lhe  tira  a  obje- 
tividade  e,  portanto,  não  lhe  ressalva  o  emprêgo. 

"item  mandamos  que  todo-los  porcariços 
que  trouxerem  porcos  no  campo  dêem  eles  a 
seus  senhores"  (Textos  Arcaicos-Forais) . 

"O  trigo  não  picou  os  espinhos,  antes  os 
espinhos  o  picaram  a  ele"  (Vieira-Serm.  da 
Sexag.). 

"El-rei  mandou-o  logo  prender  e  levarem 
ele  a  Mateus  Fernandes  a  Sevilha"  (Fern.  Lo- 
pes-D.  Fern.  c.  46). 

"Mas  assi  de  longe  os  ordena  eles  a  ven- 
tura (Bernardim-Men.  e  Moç.  —  179). 

"Lembras-me  ela,  que  sonhando, 
Nos  olhos  de  quando  em  quando 
Reflete  a  luz  da  manhã"  (J.  de  Deus  — 
Campos  de  Flores). 

"Amo  muito  menos  que  a  ela  os  meus  cré- 
ditos e  a  minha  vida"  (Cam. 


A  Cav.  da  Mrt.  183)  —  Ambos  êstes  exem- 
plos últimos  apud  J.  Leda  —  A  Quimera  da 
Língua.  Bras.  —  108). 
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3.  °  —  Emprego  de  pronomes  oblíquos  em  lugar  de 
retos  —  Os  melhores  escritores  portugueses,  desde  os 
arcaicos  até  os  românticos,  todos  empregaram  tais  ca- 
sos obliquos  pelos  retos,  não  constituindo,  portanto,  tal 
uso  peculiaridade  do  Brasil.   Eis  alguns  exemplos: 

"Para  que  elas  prestariam  se  fossem  como 
ti  ?"  (Ferr.  Bristol  —  Ato  II  —  cena  —  4) 

"Porque  sois  maior  que  mim*'  (Camões  — 
Obras  —  V  —  129). 

"Eu,  se  fosse  a  ti,  e  o  Roque  me  viesse 
com  essas  trampolinices .  . . "  (Cam.  O  San- 
gue —  134) . 

"Fomos  amigos  de  tu"  (Rebel.  da  Silva  — 
Mocidade  —  139). 

4.  °  —  Colocação  pronominal  —  Não  há  um  caso  se- 
quer dos  apontados  como  brasileirismos  que  não  encon- 
tre farta  documentação  nos  principais  autores  portugue- 
ses e  da  melhor  época.  Daremos  alguns  exemplos, 
sendo  inesgotável  a  seára: 

"...  que  pressentiu-se.  . .  (Diniz  —  apud 
Sousa  da  Silveira  —  Trechos  —  45). 

"Que  nos  pés  alevantou-se . . .  (Bern.  Rib. 
apud  S.  da  Silv.  idem  —  43) . 

"De  sorte  que  Cristo  defendeu-se  do  Dia- 
bo com  a  Escritura"  (Vieira  —  Sexag.). 

"Os  começaram  por  todo  o  reino  vulgar- 
mente a  chamar  apóstolos"  (Lucena  —  Vid. 
de  S.  Franc.  Xavier). 

"Me  pareceu  dizer-vos  que  de  vossos  pro- 
cedimentos tenho  a  devida  satisfação  (Herc. 
Panorama  —  apud.  Leda  —  Quimera  —  104). 

"LAe  notifica  que  todolos  apercebimentos 
daquela  frota,  que  viam  verga  dalto,  eram 
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afim  dêste  caminho"  (J.  de  Barros  —  Déca- 
das—II— 225). 

"Me  parti  de  Baçorá  em  companhia  de 
um  mouro  alarve  pera  me  guiar  ho  caminho" 
(Aveiro-Itinerário  —  121). 

5.  °  —  Haviam  muitas  pessoas  na  festa  —  O  verbo 
haver  na  significação  de  existir  é  impessoal  e,  portan- 
to, frases  como  esta  do  titulo  estão  erradas.  São  co- 
muns no  falar  das  pessoas  letradas  do  Brasil  porque 
desconhecem  o  emprêgo  do  verbo  haver.  Em  Portugal 
dá-se  a  mesma  coisa: 

"E  ainda  que  hajam  outras  razões"  (Iné- 
ditos — Vieira  —  v.  II  —  32). 

"E  se  ainda  houveram  prolixos,  ociosos 
editores"  (Filinto  —  v.  VI  —  41). 

"Chegam  a  afirmar  haverem  por  lá,  ain- 
da no  século  passado,  hospitais"  (Cast.  Pri- 
mavera —  275). 

"Apenas  leis  houveram"  (Filinto  —  XIII 

—  228). 

"Não  deixaram  de  haver  escaramuças" 

—  Duarte  Nunes  —  (Apud  Réplica  —  §  292). 

6.  °  —  Chamei-o  de  sábio  —  A  sintaxe  corrente  pre- 
fere esta  forma:  Chamei-o  sábio  —  ou  Chamei-lhe  $á-, 
bio  —  Mas  a  construção  corrente  no  Brasil:  Chamei-o 
de  sábio  é  correta  e  de  excelente  cunho  português.  Co- 
nhecida é  esta  passagem  de  Gil  Vicente,  citada  nos  "Es- 
tudos da  Lingua  Portuguêsa"  de  Júlio  Moreira : 

"Se  casasses  com  pação 
que  grande  graça  seria 
e  minha  consolação! 
Que  te  chame  de  ratinha 
tinhosa  cada  meia  hora. . ." 
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7.  °  —  Estar  na  janela  —  Corrigem  muitos,  ensinan- 
do que  se  há  de  empregar  a  preposição  a:  estar  à  ja- 
nela. Ambas  as  sintaxes  são  correntes,  havendo  apenas 
preferência  no  emprêgo  desta  ou  daquela.  Camilo  es- 
creveu: "E  da  minha  janela  vi  muitas  vêzes  na  sua 
o  Sr.  Pantaleão. . .  ela  lá  está  na  janela. . .  fui  almoçar 
e  deixei  o  amigo  na  janela...  Pantalão  estava  na  ja- 
nela desde  o  romper  do  dia. . .  (Apud  Leda  —  A  Qui- 
mera da  L.B.  —  127)  —  Bernardim  Ribeiro:  "a  tempo 
que  Loribaina,  que  na  janela  estava  e  conheceu"  (Men. 
e  Moç.  —  208). 

8.  °  —  Que  nem...  Em  frases  como  esta:  F.  está 
vermelho  que  nem  pimentão  —  vêem  muitos  grosso  erro 
do  Brasil  quando  a  construção  é  corrente  nos  melhores 
escritores  de  Portugal:  "Cujos  puxadores  de  metal 
amarelo  luziam  que  nem  ouro"  (Herc.  Lendas  —  II  — 
182)  —  "Uma  perfeição  de  ceremônias  que  nem  na  ca- 
pela sistina  no  dia  da  bênção  "urbi  et  orbi"  (Idem  — 
200)  —  "Choviam  ali  brasileiros  que  nem  maná  nos 
areais  da  Mesopotâmia"  (Camilo  —  Novelas  do  Minho 
—  I  —  165)  —  apud  Leda  —  Opos  cit.  128). 

9.  °  —  Estou  estudando  —  Na  linguagem  do  Brasil 
predomina  a  construção  gerundiva  enquanto  preferem 
os  portuguêses  atuais  a  infinitiva:  Estou  a  estudar  — 
E'  questão  de  preferência  e  não  de  correção,  pois,  am- 
bas são  excelentes.  Pelo  exame  dos  autores  clássicos 
notamos  que  a  construção  brasileira  é  clássica  e  arcai- 
ca. Foi  depois  do  século  XVII  que  começou  a  predo- 
minar a  sintaxe  infinitiva,  que  também  é  empregada  en- 
tre nós.  Camões,  numa  só  estrofe  usou  de  quatro 
gerúndios : 

"E  também  as  memórias  gloriosas 
daqueles  reis  que  foram  dilatando 
a  fé,  o  império,  e  as  terras  viciosas 
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de  África  e  de  Ásia  andaram  devastando, 
e  aqueles  que  por  obras  valerosas 
se  vão  da  lei  da  morte  libertando, 
cantando  espalharei  por  toda  parte, 
se  a  tanto  me  ajudar  o  engenho  e  arte. 

(Lus.  1-2) 

Todos  os  clássicos  assim  escreveram:  "Uns  dizem 
que  está  escondido  no  monte  Sion  com  os  anjos. .  outros 
que  anda  mendigando  pelo  mundo"  (Arais-Dials.  — 
214)  —  "Mateus  Pereira  que  ia  pelos  andaimos  pelejan- 
do" (Couto  —  Vida  de  D.  Paulo  —  123)  —  "Com  pala- 
vrinhas doces  me  ides  desonrando  de  caduco"  (D.F.M. 
,de  Melo  —  Apóstolos  —  70)  —  "Onde  estive  três  meses 
esperando  pela  escolta  dos  portugueses"  (Vieira  —  Car- 
tas —  144)  —  "Respondia-me  secamente  que  andava 
estudando"  (Camilo  —  À  Bruxa  —  178)  —  "De  volta 
com  as  doutrinas  que  vinha  propagando"  (L.  Coelho  — 
Oração  da  Coroa  —  CXCVI). 

10.°  —  Ter  sinónimo  de  haver  impessoal  —  Êste 
emprego  de  ter  por  haver  impessoal  (Amanhã  tem  aula) 

—  é,  realmente,  construção  vulgaríssima  entre  os  brasi- 
leiros ainda  doutos.  Os  velhos  escritores  de  Portugal 
também  empregaram  tal  verbo,  constituindo,  portanto, 
tal  uso  mais  um  arcaísmo  vigente  no  Brasil  —  Eis  aqui 
j alguns  exemplos:  "Apenas  tem  quinhentos  homens  na- 
iquela  fortaleza"  (J.  Freire)  —  Nos  matos  da  costa  tem 
ímuito  brasil  e  pau  prêto  de  que  todos  os  anos  se  carre- 
gam mais  de  cem  juncos  para  a  China,  Aimão,  Camboja 
e  Champa,  e  tem  mais  muita  cera,  mel  e  açúcar."  (Fer- 
|não  M.  Pinto  —  Perg.  II  —  79)  —  "Dêste  muro  para 
dentro  tem  um  terrapleno  que  vem  ao  nível  com  as 
ameias  de  mais  de  tiro  de  pedra  em  largo  (Idem  —  25) 
Veja-se  "Gramática  Normativa  da  Língua  Portuguêsa" 

-  §  430  —  nota  1.»). 
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Outras  construções  ainda  há  que  são  tidas  e  havi- 
das como  brasileirismos  e  que  não  passam  de  velhas  con- 
servações legitimamente  portuguêsas.  Não  continuamos 
a  passá-las  em  revista,  bastando  as  que  aqui  estão  para 
comprovar  o  nosso  acêrto:  o  cunho  diferencial  já  exis- 
tente entre  a  língua  portuguêsa  de  Portugal  e  a  do  Bra- 
sil reduz-se  a  arcaísmos. 


A  CONTRIBUIÇÃO  AFRO-AMERÍNDIA 

Quando  a  língua  portuguêsa  entrou  no  Brasil  encon- 
trou aqui  numerosos  falares  indígenas,  tão  numerosos 
que  ainda  hoje  permanecem  deficientemente  classifica- 
dos,, predominando  a  denominação  geral  de  tupi-gua- 
rani.  Representa  o  guarani  uma  forma  dialetal  do  tupi, 
mais  corrompida  na  fonética  e,  talvez,  mais  difícil  à 
compreensão.  Segundo  os  estudos  mais  recentes,  a  lín- 
gua dos  nossos  aborígenes  prende-se  ao  grupo  geral  das 
aglutinantes,  sendo,  sem  dúvida  alguma,  de  origem 
oriental,  ramo  destacado  do  grande  número  de  falares 
malaios.  A  hipótese  de  que  tais  habitantes  aqui  chega- 
ram em  épocas  imemoriais,  quando  as  numerosíssimas 
ilhas  do  Pacífico  ainda  faziam  parte  do  continente  é 
sedutora.  Separados  de  qualquer  contacto  asiático,  en- 
traram em  profunda  decadência,  conservando,  entretan- 
to, vestígios  somáticos  e  comprovados  argumentos  de 
língua  para  acolhermos  tão  atraente  hipótese  etnográ- 
fica. Idioma  aglutinante,  expressão  de  um  povo  em 
estado  de  selvageria,  pouca  resistência  apresentou  ao 
português,  flexivo,  falado  por  gente  civilizada,  tendo 
mais  tarde  por  si  a  burocracia  administrativa,  a  cate- 
quese e  o  convívio  colonizador.  No  comêço,  enquanto 
os  colonos  eram  insignificantes  em  número  e  organiza- 
ção, prevaleceu  o  tupi-guarani,  único  veículo  de  inter- 
câmbio social.  À  medida,,  porém,  que  a  incipiente  co- 
munidade européia  se  foi  firmando,  graças  sobretudo  à 
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catequese  dos  padres  jesuítas,  os  falares  da  terra  se  fo- 
ram retraindo  para  o  recesso  da  família,  cedendo  terre- 
no ao  idioma  invasor.  Afirma-se  que  ainda  no  século 
XVII  era  falado  o  tupi  em  S.  Paulo,  afirmação  a  que 
não  podemos  dar  crédito  algum:  o  filólogo  estuda  do- 
cumentos e  somente  através  destes  chega  a  afirmações 
categóricas.  Ora  não  temos  documentação  precisa  deste 
estado  de  coisas  em  S.  Paulo,  no  século  XVII.  As  refe- 
rências de  um  ou  outro  viajante  não  bastam  para  tais 
conclusões.  O  estudo  da  linguagem  popular  de  S.  Paulo 
não  comprova  que  tal  fôsse  a  influência  do  tupi:  poucos 
têrmos  correm  na  fala  do  nosso  povo  e  êsses  mesmos 
já  completamente  assimilados  ao  português  em  toda  a 
sua  plenitude  morfológica.  Se  no  século  XVII  aqui  se 
falasse  tupi,  certamente,  dado  o  carácter  conservador 
da  conversação  familiar,  muitos  e  numerosos  deveriam 
ser  os  vestígios  de  tal  uso.  A  observação  atual  dos  fa- 
tos é  contrária  a  essa  imaginosa  afirmação  de  histo- 
riadores de  gabinete. 

Segundo  já  tratamos  em  outra  parte  dêstes  estu- 
dos, o  tupi-guarani  não  teve  a  menor  influência,  quer 
na  fonética,  quer  na  prosódia  do  português  no  Brasil. 
A  nossa  tese,  que  achamos  irrefutável,  é  esta:  todos  os 
fenómenos  fonéticos,  que  pudermos  comprovar  nas 
demais  línguas  românicas,  que  existirem  nas  diver- 
sas províncias  de  Portugal,  anteriormente  a  1500,  não 
podem  ser  de  origem  tupi-guarani.  São  fenómenos  româ- 
nicos, desaparecidos  da  língua  oficial,  portuguêsa,  mas 
conservados  em  dialetos  e  vigentes  em  outros  idiomas 
neo-latinos.  Pacientemente  percorremos  todos  os  apon- 
tados fenómenos  fonéticos  e  comprávamos  que  todos 
se  encontram  nas  supramencionadas  circunstâncias.  Bas- 
ta aqui  recordar  um  só:  o  som  áspero  da  palatal  ch  na 
fala  do  caboclo  brasileiro:  tchão,  tchuva,  tchave.  O 
Sr.  Afonso  de  Taunay  dá-nos  tal  pronúncia  como  sen- 
do de  origem  tupi-guarani,  quando  o  Sr.  Alfredo  Gomes 
a  tinna  por  italiana,  «mormente,  em  S.  Paulo.   Tal  pa- 
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latal  forte  é  fenómeno  românico,  existente  em  italiano, 
provençal,  rumeno,  espanhol  e  português,  ainda  hoje 
ouvida  na  Beira  e  em  outras  províncias.  Assim  são  todas 
as  demais  "influências"  e  não  convém  perdermos  tem- 
po em  refutá-las.  Na  morfologia  não  há  caso  algum 
que  diferencie  a  língua  do  Brasil  da  língua  de  Portu- 
gal: todas  as  flexões  são  idênticas;  todas  as  classifica- 
ções são  as  mesmas.  Conservamos  apenas  os  adjetivos 
guaçu  e  mirim  como  formadores  de  aumentativo 
e  diminutivo:  tatu-guaçu,  tatu-mirim  (tatuzão,  ta- 
tuzinho)  —  Em  sintaxe  a  influência  não  pôde  existir: 
a  construção  da  frase  nos  dialetos  indígenas  do  país  é 
tão  diversa  da  portuguesa  que  assombra !  Eis  uns  exem- 
plos compiados  do  famoso  livro  Poranduba  Amazo- 
nense, de  Barbosa  Rodrigues: 


yepê      apegau      chemericó  irumo  u 

Um      homem       mulher  com  (casado) 

ricó       taira    etá    po  mocoin 

tinha      filhos    sete 


Aê      nana,      paá,      aitá  u  iachiô. 

Então,        dizem     êles  choravam. 

Aê      nana      manha      u  aitá  irumo 

Então     a     mãe     ralhou  êles  com 


Poderá  tal  construção  ter  tido  alguma  influência  na 
frase  portuguesa  para  transformá-la  na  atual  brasi- 
leira? Impossível! 

Os  únicos  vestígios,  que  o  tupi-guarani  e  todos  os 
demais  falares  indígenas  na  língua  do  país  se  reduzem 
ao  vocabulário.  Neste  ponto  é  necessário  ainda  proce- 
der com  cautela:  a  maioria  de  tais  palavras  perdeu  a 
sua  significação,  esvaziou-se  de  seu  sentido,  não  signi- 
ficando mais  coisa  alguma  aos  nossos  ouvidos  brasi- 
leiros. Referimo-nos  aos  nomes  de  plantas,  animais,  to- 
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pônimos.  Nem  mesmo  os  que  estudam  tais  coisas  acer- 
tam no  significado  dos  vocábulos:  dia  a  dia  assistimos 
a  discussões  entre  tais  autoridades,  achando  êste  que 
Mogy  significa  "lugar  perigoso,  azarento"  como  nô-lo 
dá  Martins,  e  simplesmente  cobra  do  rio,  cobra  de  água, 
segundo  Teodoro  Sampaio;  diz-nos  o  primeiro  que 
Tietê  quer  dizer:  rio  onde  abundam  tiês,  nome  de  certo 
pássaro;  ensina-oios  o  segundo  que  Tietê  significa  ape- 
nas: o  rio  por  excelência;  para  muitos  Acaia  se  traduz 
por  montanha  em  forma  de  corno;  para  outros:  mon- 
tanha  salubre.  Os  exemplos  podem  ser  facilmente  cen- 
tuplicados. 

As  palavras,  que  ainda  hoje  correm  na  língua,  na 
maioria,  perderam  também  o  significado:  peteca  (bo- 
fetada) é  apenas  certo  objeto  de  couro  ou  de  palha  de 
milho  com  que  se  divertem  os  rapazes;  pipoca  (voz  ono- 
matopaica)  é  o  nome  de  certo  milho  preparado  ao  fogo; 
caipira  (o  que  corta  o  mato)  é  sinonimo  de  rústico, 
corte  ou  não  corte  mato.  Poucos  são  os  vocábulos  que 
ainda  conservam  a  sua  primitiva  significação  e  esses 
ainda  que  fossem  numerosos  não  poderiam  alterar  o 
cunho  da  língua  portuguêsa.  A  nota  característica  do 
idioma  está  na  morfologia  e  não  no  vocabulário  ou  na 
sintaxe.  Eis  as  palavras  de  Meyer  Lúbke  a  este  res- 
peito quando  trata  do  critério  básico  sôbre  o  qual  se 
asjsenta  a  classificação  de  tal  língua  entre  as  român- 
ticas : 

"Bajo  el  nombre  de  lenguas  românicas  se  compreen- 
deu aquellas  lenguas  que,  derivadas  dei  latin,  conser- 
van  plenamente  su  huella  'en  el  vocabulário,  en  la  sin- 
taxis  o  en  la  estrutura  morfológica:  en  esta  última  se 
revela  sobre  todo  el  caracter  românico  de  estas  len- 
guas" (Linguística  Románica-traducion  cast.  —  32)  — 

O  vocabulário  não  tem  a  menor  influência  no  cunho 
do  idioma.  O  rumeno,  por  exemplo,  tem  90%  de  pala- 
vras não  latinas  e  é  língua  românica;  o  albanês,  ao  con- 
trário, tem  apenas  10%  de  palavras  de  fundo  primitiva- 
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mente  ilírico,  predominando  os  vocábulos  latinos  na 
proporção  de  20%  e  continua  sendo  lingua  não  latina. 
Êstes  dados  são  ainda  de  Meyer  Lúbke  na  mesma  supra- 
citada página.  O  inglês  moderno,  na  estimativa  de  Ro- 
iand  G.  Kent  (Language  and  Philology)  possui  de  in- 
glês puro  a  insignificância  de  1/5;  3/5  de  latim  e  de 
grego;  1/5  de  outros  idiomas.  Predominam,  portanto, 
as  contribuições  greco-latinas  e  o  idioma  continua  sendo 
germânico.  Podemos,  pois,  aceitar  calmamente  a  opi- 
nião dos  tupinófilos  mais  exagerados  que  nos  dão  sete 
mil  vocábulos  de  origem  indígena:  foram  acomodados 
à  morfologia  do  português,  perderam  seu  significado 
primitivo,  na  maioria,  e,  assim,  não  podem  alterar  o 
cunho  do  idioma  que  continua  sendo  românico,  lusi- 
tano. 

E  a  contribuição  americana,  no  sentido  de  palavras 
provindas  de  outras  falas  da  América  pré-colombiana? 
Fica  tal  contribuição,  pelo  que  deixamos  dito  do  tupi- 
guarani,  sem  efeito  algum:  se  não  pôde  alterar  o 
cunho  do  espanhol  que  se  fala  em  todas  as  nações  sul- 
americanas,  na  América  Central  e  do  México;  do  inglês 
nos  Estados  Unidos  e  no  Canadá,  que  alteração  poderá 
trazer  ao  português  do  Brasil?  Nenhuma. 

E  os  neologismos  e  outros  empréstimos,  que  a  Hng- 
gua  portuguesa  do  Brasil  tem  criado  e  recebido,  não 
podem  trazer  também  a  sua  modificação?  De  modo 
algum:  enquanto  tais  modificações  se  operarem,  mera- 
mente, nos  dominios  do  léxico,  sem  atingir  a  morfologia, 
permanecerá  inalterado  o  cunho  do  idioma.  Entram 
nesta  linha  de  considerações  as  diferenças  regionais 
dentro  do  próprio  Brasil,  diferenças  que  também  exis- 
tem, de  província  a  província,  dentro  de  Portugal. 

Resta  ainda  a  contribuição  africana.  Neste  parti- 
cular, muitos  laboram  em  grave  engano,  pensando  que 
tais  achegas  sejam  exclusivismos  da  nossa  pátria  quan- 
do, em  épocas  bem  anteriores  a  1500  já  existia  a  escra- 
vatura negra  no  continente  europeu,  já  eram  os  pretos 
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objeto  de  -estudos  de  Gil  Vicente  em  suas  cenas  e  autos. 
Em  muitas  das  suas  peças  o  grande  teatrólogo  faz  entrar 
os  africanos,  falando  português  a  seu  modo.  Para 
que  tal  observação  chegasse  até  o  teatro,  para  que  tal 
reprodução,  em  cena,  pudesse  merecer  a  apreciação  da 
assistência,  muito  grande  e  muito  conhecida  deveria  ser 
de  todos  a  maneira  curiosa  da  fala  africana.  Todos  os 
viajantes  estrangeiros,  que  nos  deixaram  impressões  de 
Lisboa,  quer  no  tempo  de  D.  Manuel,  quer  depois  quan- 
do já  dominavam  os  reis  espanhóis,  são  unânimes  em 
notar  o  excesso  de  escravos.  O  grande  humanista  Cle- 
nardo;  vindo  a  Portugal  para  preceptor  do  futuro  car- 
deal Dom  Henrique,  apesar  de  ser  mero  hóspede  no 
pais,  adquire  logo  dois  cativos,  ensina-lhes  latim  e  fá-los 
seus  auxiliares  nas  aulas  dêste  idioma.  Tudo  isto  e 
muitos  outros  fatos,  que  poderíamos  citar,  provam  a 
introdução  de  elementos  africanos  na  língua  portuguê- 
sa  antes  de  existir  Brasil  com  incipiente  civilização. 
Quando  o  tráfico  negreiro  se  intensificou  para  esta 
parte  da  América,  outros  elementos  vieram  superpor-se 
ao  fundo  antigo  das  contribuições  vocabulares.  Que 
representam,  entretanto?  Quase  nada  se  fôr  insti- 
tuída comparação  com  a  mole  tupi-guarani.  Neste 
particular  existe  ainda  outro  reparo  a  fazer:  os  estudos 
dos  elementos  africanos  ainda  estão  por  fazer  e,  no 
terreno  linguístico,  sem  ofensa  a  ninguém,  podemos  di- 
zer que  há  muito  êrro  que  corrigir.  Somente  João  Ri- 
beiro podia  avocar  a  si  tal  empenho  e  nos  seus  estudos 
boa  parte  requer  correção:  há  muita  fantasia  em  suas 
deduções,  muita  hipótese  inadmissível.  Nos  glossários 
de  têrmos  africanos  que  por  aí  correm,  feitos  por  pes- 
soas mal  preparadas  linguisticamente,  aperecem  muitas 
palavras  que  nunca  foram  tais,  ou  pelo  menos  podem 
ter  outra  explicação.  Assim,  bombear,  catita,  engam- 
belar,  tico,  boquinha,  japona,  bimba,  quitanda,  banzé, 
enxacoco,  papagaio,  cambada,  cambaio,  cambota,  chi- 
cana,  gama,  mulato,  fandango,  cafundó,  calombo,  e 
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outras  mais  coisas  maravilhosas  que  se  podem  admirar 
no  trabalho  do  Sr.  Dante  de  Laytano  —  "Os  Africanis- 
mos do  Dialeto  Gaúcho",  obra  que  o  autor  deveria  re- 
tirar da  circulação  para  corrigir-lhe  os  enganos.  Os 
demais  vocabulários  que  há,  no  país,  não  são  de  melhor 
feitura  que  este  e  todos  provam  que  os  seus  donos  es- 
tão ainda  tateando  em  matéria  de  linguística,  mal  in- 
formados e  mal  preparados  para  tarefa  de  tão  árduo 
labor. 

Fora  do  léxico  não  há  influência  alguma  de  afri- 
cano em  nosso  português  e  enquanto  a  matéria  se  cir- 
cunscrever a  isto,  não  devemos  perder  tempo  em  exami- 
ná-la em  sua  possível  atuação  no  aspecto  do  idioma. 
Todas  estas  contribuições,  tomadas  .em  bloco,  podem  im- 
pressionar, nunca,  entretanto,  resistir  a  acurado  exame. 
Dadas  as  circunstâncias  atuais  do  desenvolvimento 
cultural  do  país,  com  meios  de  comunicações  cada  vez 
maiores,  pondo  em  contínua  presença  os  irmãos  mais 
afastados,  por  meio  do  rádio,  do  telégrafo,  do  jornal  e 
do  livro,  as  dif  erenciações  regionais  irão,  pouco  a  pouco, 
cedendo  terreno,  recolhendo-se  ao  recesso  do  lar,  das 
pequeninas  povoações,  premidas  pela  onda  sempre 
maior  da  unificação  idiomática.  De  acordo  com  o  que 
se  tem  passado  e  se  está  passando,  no  domínio  dialetal, 
de  outros  povos,  segundo  ficou  exposto  no  capítulo  "Os 
Fenómenos  da  Dialetação",  teremos,  em  tempos  futuros, 
língua  mais  uniforme  e  mais  cuidada  em  todo  o  Brasil, 
língua  de  acento  próprio,  distinta,  ao  primeiro  ouvido, 
da  f  alada  em  Portugal,  mas  sempre  portuguesa,  em  suas 
partes  essenciais.  Será  quando  muito  um  dialeto,  nun- 
ca, entretanto,  idioma  à  parte,  novo,  que  venha  a  enfi- 
leirar-se  ao  lado  de  outros  neo-latinos,  na  classificação 
geral,  quer  de  Diez,  quer  de  Meyer  Lubke.  Nem  é  isto 
exceção  em  linguística:  a  Alemanha,  mais  jovem  do  que 
a  Áustria,  mas  de  maior  projeção  no  mundo,  nestes 
últimos  tempos,  tomou  desta  a  sua  língua.  Os  Estados 
Unidos  apesar  de  toda  a  sua  grandeza  continuam  falando 
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inglês.  A  Suíça,  a  Bélgica,  têm  por  idioma  oficial  o  fran- 
cês. O  árabe  estende-se  por  toda  a  África,  pelas  índias, 
pelo  Oriente  próximo.  Todas  estas  línguas  apresen- 
tam, nos  diversos  povos  que  as  falam,  variantes  dialec- 
tais, acentos  profundamente  diversos,  vocabulários  seus, 
acomodados  a  cada  nação,  mas,  o  alemão  continua  ale- 
mão; continua  inglês  o  inglês;  o  árabe  é  sempre  árabe. 
Assim  também  o  português,  que  já  se  falou  em  todas  as 
partes  do  mundo,  que  dia  e  noite  se  fazia  presente  nos 
lábios  da  humanidade,  transportado  para  o  Brasil,  leva- 
do de  ponta  a  ponta  dêstes  quase  nove  milhões  de  qui- 
lómetros quadrados  e  posto  nos  lábios  de  quase  cin- 
quenta milhões  de  habitantes,  já  tem  acento  próprio, 
já  apresenta  vocabulário  seu,  mas  nem  por  isto  se  cons- 
titui idioma  individualizado:  continua  sendo  português. 
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Aparelho  fonador  —  76. 
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Aperitivo  —  250. 
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Arcaísmo  —  256. 
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Arriba  —  294. 
Arribar  —  252,  285. 
Arrius  —  77. 
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Atrameuto  —  175. 
Augusto  —  18. 
Auto  —  272,  104. 
Auto-falante  —  116. 
Auxiliares  (disciplinas)  —  28. 
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Bandeja  —  114. 
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Bantesma  —  121. 

Banzai  —  268. 
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Bôlso  —  204. 

Bombear  —  309. 

Bombyx  —  172. 
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Branca  (a)  —  253. 

Braquiologia  —  11. 
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Bureau  —  264. 
Burel  —  264. 
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But  —  256. 
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Cara  (um)  —  275. 
Caracol  (escada)  —  294. 
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mações  fonéticas  —  79. 
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—  86. 
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mânticas —  250. 
Cavalete  —  255. 
Cavalo  —  51. 
Caveira  —  243. 
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Cepta  —  104,  112. 
Cernico  —  50. 
Certima  —  19. 
Cervo  —  281. 
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Cunha  —  74. 
Currente  calamo  —  73. 
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Curaçá  —  72. 
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Dalgado  Monsenhor  —  222. 
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"   Dar  em  droga  — i  294. 
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Dar  fogo  —  254. 
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Decer  —  294. 
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195. 
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Desde  —  116. 
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Despenar  —  286. 
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Destorsão  —  286. 

Deutches  Worterbuch  —  239. 

Deutchsprache  (Schleicher)  — 
18. 

Dezoito  —  294. 
Dial  —  252. 

Dialetação  do  Brasil  —  219. 

Dialetais:  fronteiras  —  226; 
áreas,  226,  233;  manifesta- 
ções, 232;  ondas,  233. 
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—  54. 
Dialeto  —  225,  233. 

Diálogos  da  Grand,  do  Brasil  — 
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Diassemia  —  273. 
Diástole  —  114. 
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139. 
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Enácio  —  284. 
Enamorar  —  115. 
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Encouraçado  —  252. 
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Enticar-se  —  284. 
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Epêntese  —  115. 
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Era  dos  manuscritos  —  167. 
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Ermínius  —  50. 
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Erudição  —  11. 
Esbandalhar  —  295. 
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Escalda-pé  —  260. 
Escanchar  —  295. 
Escaravelho  —  279. 
Esganifado  —  295. 
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Espasmo  —  118. 
Espuma  do  mar  (cachimbo)  — 
268. 

Esquimau  —  268. 
Esquipar  —  118. 
Estabelecer  o  texto  —  124. 
Estação  —  261. 
Estar  bicudo  —  295. 
Estar  na  janela  —  302. 
Esticar  as  canelas  —  253. 
Estirada  —  295. 
Estrada  —  272. 
Estrangeiro  —  272. 
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DA  LÍNGUA  PORTUGUESA  I 

O  Professor  FRANCISCO  DA  SILVEIRA 
BUENO,  Catedrático  de  Filologia  Portuguesa  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo,  organizou  a  "GRAMÁTICA  NOR- 
MATIVA DA  LÍNGUA  PORTUGUESA",  em  moldes  inteira- 
mente novos,  recomendados  pela  sua  exposição  e 
clareza. 

Êsse  curso  superior  de  gramática,  contendo 
suplementos  histórico  e  literário,  segundo  os  progra- 
mas oficiais  em  vigor,  na  disciplina  de  Português, 
abrange  o  mais  completo  curso  da  língua,  tornando  a 
obra  um  modelo  perfeito,  dada  a  sua  magnífica  ori- 
entação pedagógica.  . 

Conhecedor  exímio  da  evolução  operada 
na  linguagem  escrita  e  falada,  passando  em  revista 
as  mais  famosas  gramáticas  existentes,  o  Professor 
FRANCISCO  DA  SILVEIRA  BUENO  fêz  obra  inteira 
mente  nova,  abandonando  a  rotina,  dando  maior 
atenção  aos  fatos  de  hoje,  na  matéria,  explicando- 
lhes  a  evolução,  citando  autores  portugueses  e  bra- 
sileiros, clássicos  e  modernos. 

Sua  "GRAMÁTICA  NORMATIVA  DA  LÍNGUA  POR- 
TUGUÊSA  estando  dividida  em  numerosas  partes  e  ca- 
pítulos, abrange  o  estudo  completo  da  Fonética,  Pro- 
sódia, Ortografia,  Lexiologia,  Taxinomia,  Campenomia, 
Semântica  e  Sintaxe,  contendo  ainda  um  magnífico 
suplemento  de  Gramática  Histórica. 

Pela  sua  orientação  eminentemente  pedagó- 
gica, pela  sua  exposição  e  clareza  e,  prnicipalmente 
pelo  renome  intelectual  do  seu  autor,  a  obra  tem  a 
garantia  de  obra  pedagógica  perfeita,  enfeixando, 
num  volume  com  mais  de  600  páginas,  tratados  de 
maneira  magistral  todos  os  problemas,  principais  ou 
não,  da  nossa  língua,  custando  o  referido  volume,  a 
importância  de  Cr$  30,00. 


Preço  deste  volume  Cr$  30,00 


\ 


UNIVERSITY  OF  CALIFÓRNIA  LIBRARY 
Los  Angeles 

This  boW  is  DUE  on  the  last  date  stamped  below. 


D  LÒ-CRt 

RENEWAL  NOV 
NOV  29197;! 


RECO  L> 


URl 

7197Z 


Form  L9-25m-9,'47(A5618)444 


